
PORTUGAL, 
UMA PERSPECTIVA 
DA SUA HISTÓRIA 

FLAUSINO TORRES 

32 EDIÇÃO 


AFRONTAMENTO /PORTO 





Título orioinal 

HISTÓRIA DE PORTUGAL 

Editado em Praga pela Universidade Carlos, 


Ediç&o do autor 

OrlentaçSo gráfica de Manuela Bacelar 


NOTA prêviA 


O volume que agora se publica carece de algumas 
palavras Introdutórias não tanto para referenciar ou 
ipresentar o seu autor, mas sobretudo para lhe traçar 
os limites e explicar as razões da sua publicação. 

Flausino Torres leccionou a cadeira de Cultura Portu¬ 
guesa, durante alguns anos, na Universidade Karlova em 
Praga, Checoslováquia. A necessidade de dotar o curso 
que regia com um instrumento de trabalho levaram-no 
a elaborar uma síntese da história da cultura e da civi¬ 
lização portuguesa; essa síntese acabou por transformar- 
se num pequeno manual ciçlostilado que constituiu um 
primeiro ponto de partida para a reflexão e discussão 
sobre a evolução global da sociedade portuguesa, 

Este volume é, assim e fielmente, o pequeno manual 
de que, em 1970, se serviram os estudantes de cultura 
portuguesa daquela niversidade. 

Não se trata portanto de obra que, resultante de 
um trabalho próprio de investigação, contenha matéria 
inédita; o autor nem ao menos pretendeu aprofundar 
modernas interpretações sobre aspectos diversos da 
História de Portugal ou contribuir para domínios ainda 
pouco esclarecidos. Longe das fontes, afastado por 
milf\ares de quilómetros das bibliotecas portuguesas, 
possuindo uma reduzida bibliografia, não podia Flausino' 
Torres produzir trabalho inovador. 

Nas páginas deste livro há imprecisões diversas, 
dificuldades evidentes no tratamento de certos períodos 
e movimentos sociais (é o caso do liberalismo, da repú¬ 
blica democrática e do movimento operário) que por 
vezes fazem com que surjam desiquilíbrios no tratamento 
dos temas. Há também prejuízos e defeitos que resultam 
da própria natureza do trabalho que o autor elaborou. 

No entanto considera-se extremamente irnportante 
a publicação deste livro. 

Em primeiro lugar porque ele é uma tentativa de 
síntese, no geral bem conseguida, que pode contribuir 
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ma visão global da história da sociedade e da 
tultura portuguesa, nóeesskia ao comum dos indivíduos 
lue procurem compreender e explicar o tempo e o esforço 
m que se inserem. Nestes últimos decénios quantas gere- 
(ôes passaram pelos bancos das escolas e liceus estu¬ 
fando história de Portugal mais para justificar o presente e 
fecorar adatas e nomes gloriosos», do que para corhpre- 
mder a trarrm real que, amalgamando os l\omens, a 
ma e as coisas, desde há milénios vem, caracterizar 
ispecificamente os nossos dias? 

Quantas gerações foram obrigadas a éncarar a his- 
.tória portuguesa quase como «criação» de reis, príncipes 
ou «outros notávás deste reino» negando-se-lhes a 
compreensão da complexidade do processo social quase’ 
sempre em nome de concepções providencialistas e 
messiânicas com que se procuravam limitar as interven¬ 
ções colectivas? Quantas gerações foram «obrigadas)) a 
olhar a «sua» história como algo de madonho e sem 
interesse quando o importante era, justamente, fazer com 
que 0 conhecimento da própria história portuguesa fosse 
componente do direito de cada um a uma cidadania 
interventora? 

Por estas razões se entende que a divulgação deste 
volume, integrado num esforço de compreensão da 
«nossa própria situação)), pode ser relatjvamente impor¬ 
tante. 

0 estilo vigoroso, quase coloquial e sempre extrema¬ 
mente acessível que Flausino Torres irnprime a edtas 
páginas é factor a ter muito em conta quando se pensa 
servir um público vasto, na generalidade com pouca 
informação «habituado» à olhar de determinado modo 
para o seu passado.' 

Elaborado para estrangeiras, este volume, como se 
disse, é marcado ptíos limites que decorrém de ele ser, 
ao mesmo tempo, uma Iràoiação e uma síntese geral: 
mas da sua própria natureza derivant também as suas 
virtudes: uma síntese geral que pretende proporcionar 
um instrumento de trabalho sobre a evolução global 
do processo social português, construída de um modo 
acessível e de leitura agradável, 


PARTE I 


SOBREPOSIÇÃO DE POVOS 
E COSTUMES 
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COMO E PARA QUÈ 
SE ESTUDA A HISTÓRIA DE PORTUGAL 


A história de Portugal não aoabou: tal Cí)mo um 
automóvel que se compra e que se usa, não foram 
aqueles que trabalharam nele, na sua construção, os 
únicos que contribuiram e estão contribuindo para que 
ele exista —nós que andamos pelas estradas fora, pro¬ 
longamos-lhe'a vida, fazemos-lhe a vida, a história; ou 
encurtamo-ia, quando o tratamos mal. 

Também os homens de hoje eetâo levando a his¬ 
tória do nosso Povo para além do minuto que passa 
e contribuem para o futuro e a lelicidade ou infeli¬ 
cidade não apenas dos homens mas da colectividade 
em geral. 

Não; a história estamo-la construindo todos—mes¬ 
mo aqueles que parece nade fazerem para isso; meemo 
aqueles que parece deitarem abaixo aquilo que os 
outros estão erguendo. Todos vão tornando mais só¬ 
lido e mais firme (ou mais esburacado) o edifício. 

Mas aqueles que inventam as máquinas, cultivam 
a terra com a paciência e, o ritmo das plantas qua 
crescem; aqueles que lutam ou estão lutando na defesa 
de nossos direitos de povo independente e livre; aque¬ 
les que escrevem, como Camões, como o Eça, como 
o' Aquilino, obras que fotografam o povo e criam beleza, 
contribuem para a sua transformação; os que pintam 
como pintou o Grão Vasco ou o Nuno Gonçalves; ou 
como pinta a Vieira da Silva; aqueles que, húmidos 
de suor, serram rolos de pinheifo por essas matas 
fora; aqueles que vivem em casinhotas um negrume de 
vida e aqueles que habitam palácios ,como o de 
Queluz; os que ergueram pontes arrojadas como a de 
D. Luís no Porto ou aquela que atravessa o Tejo em 
frente de Lisboa ou a ponte romana qlre atravessa 
0 Tâmega em Chaves; os que'estão furando a terra 
para construir o metropolitano em Lisboa; os que acumu¬ 
laram cutrora, pedras sobre pedras e deixaram aos 
vindouros as pequenas levadas dos riachos nas nossas 
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aldeias, ou os que erguem as gigantescas e altivas bar¬ 
ragens, que um dia fabricarão energia para todos; os 
que cavam as vinhas e constroem müros de suportes 
de terras por essas encostas acima; os que se enchar¬ 
cam nos arrozais pantanosos, os que espremem o vinho 
e também os que o saboreiam regaladamente; os que 
ensacam os figos do Algarve ou arrancam a cortiía 
dos troncos dos sobreiros; e também os que escre¬ 
veram sem mesa e sem luz e sem po‘derem rever de¬ 
pois cuidadosamente o que acabavam de rabiscar: todos 
e em todas as épocas têm contribuído para fazer 
de 'Portugal o que ele é e o que virá a ser. 

* 'Portanto, estudar história de 'Portugal não é ler 
sonolentamente umas páginas recheadas de nomes 
«gloriosos» e datas «gloriosas» —estudar história é per¬ 
correr 0 país de norte a sul, ver o que aí está feito 
e procurar saber de tudo aquilo que é necessário modi¬ 
ficar. Estudar história é conhecer da vida e das labutas 
de todos os que aí habitaram ou habitam ainda. Não 
basta conhecer como se viveu e como estavam relacio¬ 
nados os 'homens de outras eras; embora seja indis¬ 
pensável ir 'até aos alicerces, tal como numa casa, 
quando queremos saber da sua segurança. Mas isto 
não basta. 

Agora, o que para coisa alguma serve é o conhe¬ 
cimento isolado dos nomes sonoros que encontramos 
em todos os tempos; esses estão, em relação ao con¬ 
junto, como os sinos da velha Sé de Lisboa — servem 
(o máximo) apenas para chamar a atenção para a gran¬ 
diosidade do edifício, para o cerimonial que vai reali¬ 
zar-se. 

Mas, comecemos pelos alicerces, e em breve che¬ 
garemos aos cocurutos. 


A VIDA PRIMITIVA 


Só tte há perto de trôs mil anos para cá «abemos 
alguma coisa de certo e minucioso acerca dos povos 
que se fixarem na Península e nela foram vivendo. Mas 
é indispensável procurar sempre cada vez mais para 
trás, cada vaz mais para longe de nós. 

■E assim nunca mais daremos por pronta e acabada 
a história de qualquer povo: recuando sempre e emen¬ 
dando sempre aquilo que chegamos por vetes a julgar 
définitlvamente sabido; o conhecer e vida de ^nossos 
antepassados estará sempre a refazar-se,.. 

Há tráa mil anoa, mil anos antes do Crieto, mH 
anos Bfltes do principio do Império Romeno, não tinham 
chegado einda à Península Ibérica nem Gregos rwn 
Cartagineses e muito menos Romanos. Quando os Fení¬ 
cios— .que foram um povo de pirata^j marítimos que 
viviam numa faixa de terra do Meditérrâneo Oriental 
—abordaram as costas 'da Península, os povos que 
lá habitavam encontravam-se numa fasè muito menos 
evoluída de civilização. Os Fenícios cheg'aram através 
do mar, percorrendo alguns' milhares de quilómetros; 
6 os homens que na Península foram encontrar desco¬ 
nheciam (ou pelo menos não 0 praticavam) a nave¬ 
gação no mar, encontrando-se portanto isolados de 
outros povoa. 'Foram assim os piratas fenícios (0 talvez 

também. cretenses) que lhes abriram certos 'sectores 

dS conhecimento. ■ Estes povos primitivos iam-se reme¬ 
diando com 0 que tinham: não exportavam 'nem Impor¬ 
tavam, como nós fazemos hoje, por tudo e por nada, 
E foram os Fenícios, juntamente com os Cretenses, que 
deram os primeiros passos 'no sentido das relações 
e do comércio internacionais; até aí cada um remedia- 
Va-se, repetimos, com 0 que tinha, • Aliés, as primeirss 
arrnas foram paus 'e pedras; e a caça, a pasca, os 
frutos, as ervas 'e certas raízes dos campos, assim como 
pequenos 'animais do mar e dos rios, constituíam a base 
ds alimehtação daquelas gentes. Nos tempos mais anti¬ 
gos de que ternos notícia não se tinha ainda aprendido 
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a criar animaip em casa, como fazemos hoje ao porco, 
ao boi, ao cavalo, à ovelha, ao coelho, às galinhès...; 
isto é, a domesticação era desconhecida, O primeiro 
animal que se domesticou foi possivelmente o lobo 
(o cio). E viver apenas de caça, de pesca, do marisco 
agarrado às rochas da costa, da colheita, era por vezes 
passar fome e. muita fome. 

Passava-sè tanta fome como hoje passam os ani¬ 
mais carnívoros e que vivem somente 'da caça. E uma 
caçada era correr um risoo incalculável, porque a caça 
principal 'não era eos pequenos animais (estes apa- 
nhavam‘'se no ninho ou em pequenas armadilhas). A caça 
rendosa era dos grandes carnívoros e ervíboros das 
florestas e das pradarias. Mas um leão, um urso, um 
toiro “não falando já no imenso mamute—sâo animais 
perigosos e difíceis de caçar; mesmo ainda hoje. 


A CAÇA E A PESCA 


Os cuidados que era preciso ter, o medo que se 
apoderava dos caça'dores eram tão grandes que a pre¬ 
paração da caçada era —como hoje entre os povos 
primitivos “ peio que nos dizem certas gravuras, longa 
e acompanhfada de cerimónias, cantos e danças que, em 
nossa opinião actual, nada têm a ver com o seu bom 
êxito. Assim, por exemplo, não sabemos quantos dias 
ou semanas antes do dia marcado, desenhava-se no 
fundo da caverna em que se habitava ou noutra a isso 
reservada, um animal, E então os atiradores treina¬ 
vam-se, cobrindo a imagem de 'Pontas de setas, reais 
ou apenas desenhadas. 

Mas não devia ser apenas treino porque aparecem 
também mãos espalmadas e a cores sobra o corpo í^o 
animal. Eram possivelmente einais ou anúncios da posse 
do bicho que se ia caçar. Eram possivelmente também 


cerimónias mágicas, como lhes podemos chamar ho}e, 
e de que as crenças dos povos priniitivos aotuais ainda 
estão cheias e que são talvez a continuação das pri¬ 
mitivas antigas. No dia marcado,' à hora marcada, todos 
os caçadores se dirigiam ao locai, em busca da vítima. 
Se não se caçava à primeira vez, mais dia menos dia, 
0 animal era apanhado. 

Tal como hoje na guerra em que a infantaria e os 
carros da combate batem o mato onde pode encon- 
trar^^e o inimigo, ou como nas grandes caçadas em 
que os batedores empurram as peças para um locai 
escolhido “08 caçadores de então, peto que nos mos¬ 
tram as gravuras, obrigavam a caça a oonoentrar-se em 
determinado ponto, sendo forçada a .ir antregar-se às 
setas ou às lanças. 

Com certeza que o conhecimento do arco e da 
flecha datam de há milénios, Mas não se sabe ao certo 
quando foram inventados e fabricadas aquelas pontazi- 
tas de que há exemplares em todos os museus de 
arqueologia. Mas antes da descoberta do, arco, como 
a luta era desigual! Já viram matar um porco, pelo 
Natal? Já viram que a força do animal 6 tanta que, 
são precisos três ou quatro homens para o arrastar 
e amarrar? Imaginemos agora o javali, o antepassado 
do porco, com seus cortantes dentes-navalhas, com sua 
agilidade, os •estragos que não havia de fazer no bando 
que 0 envolvia, que tentava dominá-lo. 

Mas há uma coisa importante que nos revelam as 
pinturas destas caçadas: é que 'existia já uma qualquer 
forma de organização social, que 'permitia lutar-se 
com bastante êxito, com animeis tio fortés e ágeis 
como 0 boi selvagem, o elefante antigo, o cavalo de 
cinoo dedos, o lobo... 

Mas antes do arco e.da flecha, como seria pos- 
sivel a caça, senão com armadilhas e com compridas 
lanças? 

A seguir, os animais, naturalmente, comiatn-se de¬ 
pois de esfolados. E com as peles, limpas de gorduras 
com ra8pador'e3 de pedra (de que se encontram tam¬ 
bém exemplaras nos museus) cobriam o corpo. De que 
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vestem ainda hoje os esquimós? Quantos séculos, quan¬ 
tos milénios não demora a aquisição disto ou daquilo?... 

Mas houve tampos, na Península Ibérica em que 
se não caçavam nem grandes nem pequenos animais; 
os habitantes daquelas regiões a que chamamos costas 
ocidentais da Galiza ou do Minho viviam quase exclu¬ 
sivamente de pequenos moluscos que se iam procurar 
nas pedras da costa e que 'se arrancavam com uns 
picos em ipedra. Era esta, segundo parece, a base da 
sua alimentação. Ainda hoje, os filhos das gentes do 
mar procuram na maré-baixa moluscos de toda a ordem 
que comem crus! 


O FOGO E AS SUAS APLICAÇÕES 

Ainda hoje se come tanta coisa crua, e o fogo 
está descoberto já há miléniosi Mas antes da sua apli¬ 
cação, não se coziam nem se assavam os pequenos 
animais. Quando este s© descobriu (onde e quando 
não 0 sabemos, más não na Península Ibérica) os 
homens entraram numa fase tão rápida e tão revolu¬ 
cionária da sua evolução, como quando se descobri¬ 
ram certas máquinas como a máquina a vapor ou certas 
formas de energia como e nuclear que está em vias, 
de transformar a nossa vida. É que, sem o fogo, não 
só se não ipodiam cozinhar os alimentos e portanto 
torná-los mais saborosos e digestivos, como os objectos 
de barro não podiam ser endurecidos (cozidos, como 
dizemos); e também o minério que depois se arrancou 
da terra não podia ser transformado em metal porque 
apenas com o fogo se fundia. A descoberiíi do fogo 
foi tão vital € tão decisiva que pode dizer-se que com 
ela se entra numa nova fase da História da Humani¬ 
dade—na fase industrial. 

E, ná Península Ibérica, as coisas passaram-se mais 
ou menos desta forma. Com a vantagem para os habí- 
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tantes da sua localização: se se olhar para o mapa, 
vê-se ela encostada à França e tão pertinho de África 
que esta se vê de Gibraltar, tal como o Barreiro, na 
margem esquerda do Tqjo se vê de Lisboa. 

De forma que, vindas de um lado e de outro, aqui 
se chocavam aâ civilizações e os povos como mostram 
as gravuras descobertas pelos pré-historiadores e os 
estudos que fizeram baseados nelas. 


A ESCRITA 

Foi ainda nos tempos pré-históricos que se des¬ 
cobriram as formas mais antigas da escrita. 

Nós hoje piai podemos imaginar um povo sem 
escrita. Contudo, ainda se encontram muitos por este 
mundo fora deste, género. Não sabemos bem de que 
época datam muitos documentos encontrados e já coli¬ 
gidos do que passou a chamar-se a «escrita Ibérica». 
Mas quando os 'Romanos chegaram à Península já nela 
vieram encontrar muitas pedras gravadas. Eles traziam 
uma escrita imensamente mais evoluída que tinha eau 
antepassado lon^uínquo, possivelmente, na escrita fenícia. 
Mas com a escrita da Península Ibérica, (uns traços 
que se nos apresentam a nós como descoordenados) 
Já se exprimis muita coisa, E muito antés da escrita 
latina já os Egípcios tinham inventado uma escrita 
pictográfica associada a fonemas: correspondentôs a 
objectos concretas, objectos abstractos e a verbos; 
aí por alturas de 2750 antes 'de C.. E na foz do Tigre 
e do Eufrates, nas ruínas de Babel, Ur e outras cidades, 
encontramos, com a data 'provável de 4000 a. C., algu¬ 
mas tábuas de barro com sinais cuneiformès. 

Na mesma época, portanto, coexistem, no mesmo 
mar interior ou nas suas imediações, algumas escritas 
progressivas e de grande futuro ■com outras constituí¬ 
das por sinais que ainda hoje estamos para interpretar 
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A península ibérica 

E OS POVOS NAVEGADORES DO MEDITERRÂNEO; 

METAIS; ESCRAVATURA; FENÍCIOS 


Aqullp que trouxe a milhares de quilómetros de 
distância, rio extremo ocidental do Mediterrâneo, certos 
homens, podemos ter a certeza :que foi a procura do 
algo que podia satisfazer suas necessidades. Esses povos 
tinham passado já, mais coisa menos coisa, pelas mes¬ 
mas fases que vieram encontrar na Península Ibérica. 
Simplesmente, tinham chegado mais cedo que os penin¬ 
sulares à descoberta dos processos de explorar o miné¬ 
rio e de fundir os metais. E (também não sabemos em 
que' época e em que lugares), descobriu-se que .apenas 
com 0 cobre, que abundava iá para as terras do Medi¬ 
terrâneo Oriental, os objectos não adquiriam a dureza 
necessária; mas que, juntamente com o estanho, que 
abundava nas regiões do Ocidente mediterrânico e em 
certas outras do continente europeu como nas Ilhas 
Britânicas,' por exemplo—descobriu-se que a mistura 
dos dóis metais, calculada em boas doses, permitiria 
uma resistência e uma dureza indispensáveis à fabri¬ 
cação e uso do armas ofensivas e defensivas (lanças, 
dardos, capacetes) e objectos de uso comum (pratos, 
estatuetas, facas...). 

E, possivelmente, o estanho é que motivou as pri¬ 
meiras explorações dos povos do Mediterrâneo Oriental. 
E a seguir, outras riquezas regionais os começaram 
a atrair, como por exemplo o cavalo selvagem das 
margens do Tejo e das planícies dc Guadalquivir. Nesta 
última região está florescendo, nos princípios da ocupa¬ 
ção romana, a célebre civilização (a que até a Bíblia 
se refere) de Tartessos que um tal Schulten divulgou, 
em seus escritos, por essa Europa fora. 

Porém, 0 que mais chamou a atenção da pirataria 
fenícia foi a densidade de população das costas penin¬ 
sulares. O interior desconheceram-no sempre; es estra' 
das só foram abertas aquanck) da conquista romana- 
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e os rios não eram suficientes como vias de pene¬ 
tração. 

E assim os Feníncios andaram somente peias cos¬ 
tas. Aliás, isso bastava a seus objectivos: era aí que 
, devido à riqueza das regiões irrigadas por rios e riachos 
e à proximidade do mar que permitia comunicações 
inter-regionais—era ai, nessas costas exitenslssimas, 
que eles encontravam as vítimas da sua rapina. E em 
breve deixaram de trocar seus produtos manufacturados 
(panos tingidos, vidros, armas...) e passaram mesmo 
a raptar gente de todas as idades. Aliás, monumentos 
literários como a ODISSEIA raferem-se à caça de escra¬ 
vos feita pelos Fenícios. As regiões em que viviam 
e aquelas em que dominavam Assírios, Caldeus, Hititas, 
seus vizinhos, não eram muito dansamente povoadas. 
Estes povos, sobretudo o último e o primeiro, habitando 
regiões montanhosas, e mais ou merros estéreis, viviam 
da invasão, da rapina das regiões mais ricas à sua 
volta. E por isso mesmo precisavam de gente que lhes 
tomasse conta de gado e da agricultura simples que 
praticavam e que, ao mesmo tempo,. pudessem inte¬ 
grar nos serviços auxiliares do, seu exército. 

E foi quase que só esta a função de mercadores 
■intermediários que desempenharam os Fenícios nas cos¬ 
tas da Península Ibérica. 


A «ELENIZAÇAO DAS COSTAS; 
O ISOLAMENTO DO INTERIOR 


Os Gregos já se portaram de maneira diferente. 
Não se limitavam à pirataria marítima ei ao assalto das 
costas, a que .se referem a ILIADÀ é a ODISSEIA. 
Como, por motivos múltiplos que não vêm ao caso, 
certos grupos tiveram que abandonar suas terras, na 
Península Balcânica, foram tomando conta da certas 
regiões limitrofes,—ccmp as costas da Asia. Menor, 
para que era preciso apenas atrayessar o Mar Egeu; 
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e para os lados do poente, as costas do sul da Itália, 
,tâo próximas que quase se viam. E aí se foram ins¬ 
talando em cidades que fundaram, ou de que se apos¬ 
saram. 

DepO'is, estenderam-se para o interior do Mar 
Negro, e aí ertcontramos ainda hoje fortes vestígios 
do seu povoamento. Atravessaram em seguida o mar, 
na direcção sul,'e chegâram à foz do Nilo e depois 
«stenderam-se pelo Norte de África. .Finalmente, par¬ 
tidos da Itália, chegaram às costas da actual França 
e aí fundaram a cidade de Marselha. E possivelmente, 
partidos dessa cidade, abordaram a Península Ibérioa. 

Enquanto estas coisas se iam passando nas costas 
da Península -r- onde encontramos hoje restos de cida¬ 
des gregas como Ampúrias — os habitantes das serras 
e planaltos iam continuando sua evolução, à margem 
da evolução do Mediterrâneo. E assim, da fase de mi¬ 
seráveis caçadores, colectores de ervas, frutos e mo¬ 
luscos das rochas, passaram à de domesticadores, pas¬ 
tores, agricultores. E enquanto que se estava em plena 
idade do ferro nas costas do sul da actual Espanha, 
0 homem do interior continuava agarrado a instrumen¬ 
tos de pedra e de cobre, quase que sem mistura de 
estanho. 


DUAS CIVILIZAÇÕES OPOSTAS; 
A COSMOPOLITA DAS COSTAS; 
A DOS PLANALTOS DO INTERIOR 


Primeiro que o homem descobrisse que aquilo que 
procurava por longe com todos os riscos, podia tê-lo 
ao pé da porta,.. Primeiro que o homem aprendesse | 

a transformar o selvagem no domesticado... Primeiro i 

que 0 homem soubesse fazer do lobo feroz o nosso i 

amigo cão; do touro impetuoso, o afável boi; do cavalo I 

espantadiço o belo animal que tanto nos ajuda; do 
elefante que tudo cilindra por onde passa, o inteligente 
carregador.,, correram milénios e milénios. 


Possivelmente, quando os primeiros navegadores 
fenícios abordaram as costas mediterrânioas, poucos 
grupos de caçadores e colectores puros (isto é, desco¬ 
nhecendo formas de actividade diferente) restariam -na 
Espanha a não ser nas regiões mais isoladas do inte¬ 
rior. Mas continuavam ainda a encontrar-se. 

O uso e as aplicações do fogo, a navegação cos¬ 
teira a fluvial — muito embora -esta nunca se desen¬ 
volvesse muito, devido à irregularidade do regime das 
chuvas e do leito dos rios —e depois, os primeiros 
passos da agricultura; é o que caracteriza fundamen¬ 
talmente 0 género da vida dos homens daquela fase 
a que se dá o nome de neolítico e mesmo os pri¬ 
meiros tempos da Era dos Metais. 

Fora-se passando gradualmente do Paleolítico para 
0 Neolítico: a vida tornara-se outra; a agricultura e os 
cuidados com os animais exigem trabalho regular e cons¬ 
tante—mas menos arriscado © menos contingente. 
Menos contingente, porque, mais ou menos, sempre 
havia que comer e onde habitar, os velhos animais ou 
se matavam ou se deixavam morrer com a idade e 
comiam-se. A higiene e a abundância em que vivemos 
dizem-nos que um animal que morre, sabe-se lá de quê, 
se não deve comer.,, mas o exemplo dos ciganos 
actuais da Península Ibérica, que vão desenterrar ani¬ 
mais mortos já há dias, depõem a favor da opinião 
contrária! Os ciganos dizem que o fogo tudo desin¬ 
fectai... Nós dizemos: a necessidade a tudo obriga! 

Mas, 0 que'é preciso salientar é que este já corp- 
plexo género de vida, com animais e com produtos 
da terra, forçada a produzi-los (isto é, com sementei¬ 
ras), com 0 uso do fogo, com vazilhas de barro cozido 
e com os primeiros tecidos —tudo isto, toda esta 
complexidade'—foi criando um honrem novo; foi fazendo 
com que os povos da costa e os do interior estabe¬ 
lecessem relações mais íntim'as. 

Se a apascentação dos gados obrigava os seus 
possuidores a andar por vezes de terra em terra, 
à procura de bons alimentos; se a pastorícia os obri¬ 
gava a esta como que vagabundagem periódica, a que 



18 


19 







w dá hoje o nome de traneumânda; se era preciso ir 
procurar 'barros aonde os havia e trocá-los por outros 
produtos; mas se, 'por outro lado, a plantação de árvo¬ 
res, a construção de casas... os obrigavam a fixar-se 
— isto,quer dizer què o peninsular desta época se 
está integrando no sedentarismo, ainda que mantendo 
'muito do nomadismo do Paleolítico. 

Aparentemente, estes dois géneros de vida, rioma- 
dismo e sedentarismo, apresentam-se como contraditó¬ 
rios e incompatíveis; e de certa forma, o são; são-no 
teoricamente; mas a verdade é que podem coexistir 
no mesmo povo, como aliás ainda hoje coexistem, Ainda 
hoje os pastores de certas regiões de Espanha e Por¬ 
tugal 'se deslocam para os tocais altos em que abun¬ 
dam as pastagens, na estação seca, porque há mais 
água; é o que acontece com as deslocações de centos 
de rebanhos para a serra da Estrela e para o planalto 
de Montemuro. A transumância pratica-se ainda na era 
nuclear! E nós não vivemos já na fase agrícola da 
História da Humanidade: vivemos numa civilização in¬ 
dustrial e, sob certos aspectos e nalgumas regiões, alta¬ 
mente industrializada. E ainda há pastores e transu¬ 
mância! 

'No Neolítico peninsular coexistiram a pastorícia 
e a agricultura e os alvores da era 'industriai com 
0 fabrico do certos instrumentos e objectos. Tanto mais 
que nem todas as formas de agricultura obrigam à fixa¬ 
ção permanente; a agricultura de cereais (e na agricul¬ 
tura neolítica da Península já encontramos cereais) não 
exige senão quatro ou cinco meses de permanência 
no mesmo local. Apenas quando o homem, como já 
se disse, começa a plantar árvores e arbustos, a pro¬ 
curar água em poços e minas, a abrir regos e construir 
pequenos aquedutos, e explorar pedreiras e estações 
metalíferas, apenas então é obrigado a manter-se 
nos mesmos locais, para tirar todo o proveito do seu 
trabalho. 

Foi numa fase de transição para a fixação à terra 
que chegaram Fenícios e Gregos. E foi, portanto, antes 
da vinda dos Romanos que, na Península Ibérica, se 


desenvolveu o que pode chamar-se a primeira Civili 
zação Megalítica. Mas quando chegaram os Romanos, 
os Hispânicos eijcontravam-se já na segunda Civiliza¬ 
ção Megalítica : —a Civilização dos Castros, 

PRIMEIRA CIVILIZAÇÃO MEGALÍTICA 


Embora se encontrem distribuídos os dólm&ns 
e outros monumentos construídos de grandes pedras, 
do norte ao suí de Portugal, é na região de Pavia, 
no Alentejo, onde estão concentrados muitos destes 
monumentos. Um dólmen é construído de gigantescas 
pedras, colocadas ao alto, em circulo, encostadas mais 
ou menos uma<s às outras e coberto o conjunto com 
uma imensa laga. Lá dentro cabem à vontade quatro 
ou cinco pessoas. 

Como acontece com muitos objectos destes tem¬ 
pos, não conhecemos, minuciosamente, a utilidade destes 
monumentos, mas tudo leva a crer que fossem túmulos: 
pelos esqueletos, num ou outro, e pelo espólio no qual 
se encontravam por vezes jóias, não é Srrojado tirar 
esta conclusão. Por vezes o dólmen encontra-se coberto, 
ou imelhor, enterrado num monte de terra, com e forma 
de pirâmide arredondada, a mamoa. Não é apenas no 
Egipto que se encontram pirâmides, A mamoa é um 
esboço de pirâmide. 

A Civilização dos Dólmens, com que deparamos 
não a,penas na Península Ibérica, mas que nela se encon¬ 
tra em terra de eleição, estende-se d'esd6 certas regiões 
da índia até è Irlanda, tendo começado talvez na transi¬ 
ção do 'Paleolítico para o Neolítico e prolongando-se ém 
período já adiantado dos metais, como no-lo documentam 
espadas, machados, adornos vários de bronze. 

Todos estes objectos revelam já o elevado nível 
de vida daqueles a quem eram consagrados, estes túmu¬ 
los. E por isso não é arrojado concluir que se trata de 
monumentos dm honra de personalidades. 0 que não 
pode admitir-se é que toda a população vivesse com o 
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verdadeiro luxo que nos «vela o espólio encontrado. 
Seria necessário que o número de túmulos fosse imen¬ 
samente imaior. Além de que,nem todos podem ser 
guerreiros ©, neste caso, todos parecem sê^lo. É indis¬ 
pensável que muitos trabalhem, seja no que for, para 
que os restantes possam «divertir-se» a fazer a guerra, 
Tudo indica que se trata, portanto, de perpetuar a memó¬ 
ria de ipersonaiidades da época. 

E para que quereriam eles conservar na memória 
os mortos? É que, a memória dos mortos levantava mais 
alto, perante os vivos, o nome dos descendentes daqueles 
que tinham morrido, 0 facto dos mortos terem sido 
importantes e continuarem, ali ao lado, dentro daquelas 
pedras, ora a garantia do prestígio dos vivos seus her¬ 
deiros. 

Mas não 'poderá dizer-se também que a construção 
dos túmulos revela a crença na imoijtalidade da alma? 
É muito frequente ouvir-se falar nisto. lE (coisa curiosa!) 
quem o diz são exactamente aqueles que levantam hoje, 
entre a alma e o corpo, a mais extraordinária das mura¬ 
lhas! Para estes, a prova de que alguns povos antigos 
acreditavam na imortalidade, wtá em que erguem túmu¬ 
los para perpetuar a conservação,., do corpo. Ora isto 
é raciocinar, não só ao invés da corrente de pensamento 
(quem quer conservar o corpo, mesmo depois de rtorto, 
parece não acreditar que haja’mais nada no homem para 
além da morte), mas transferir para épocas que distam* 
de nós dezenas- de milhares de anos, as ideias metafi- 
sicas mais requintadas. 

Mas deixemos isso. Este povo, .ou esta cultura, não 
sabemos que destino teve. Devia contudo corresponder 
a um género de vida em que a pastorícia era ainda 
importante. . 

Mas quando os Romanos chegaram ao interior da 
Península, pelo séçulo lil a.C,, já as coisas tinham mudado: 
vivia-se uma vida social tão evoluída) em relação à da 
Primeira Civilização Megalítica, que a população já se 
encontra distribuída em povoações, por vezes colocadas 
no oimo dos montes e fortificadas de tal maneira que 
nos causa boje a admiração. 


INVASAO E OCUPAÇAO ROMANA 

Os . Romanos deparam com dois tipos de civiliza¬ 
ção : a da costa, em contacto com Fenícios e .Gregos, 
com carácter aceituadamente comerciai, e e do interior, 
mais primitiva, com predomínio da pastorícia, da agri¬ 
cultura e do isolamento tribal. ' 

A assimilação da primeira foi fácil; enquanto que a 
resistência das regiões do interior foi duradoira e secular. 
Ao contrário dos anteriores viajantes e exploradores, os 
Romanos ’ penetraram profundamente na Península, 
podendo dizer-se que não ficou canto a que não chegasse 
a sua influência. Eles não vinham de tão longe, simples¬ 
mente pelo comércio. E nós sabemos que foram as 
guerras pelo domínio do Mediterrâneo (as chamadas 
Guerras Púnicas) que os obrigaram a penetrar profun¬ 
damente no interior. De mais a mais, os navios não 
deviam ser muito seguros e os processos de orientação 
não aram também de confiança máxima, sobretudo de 
noite e em noites escuras. Embora tivesse havido pro¬ 
gressos na navegação mediterrânica, desde os Fenícios 
e Gregos para cá, ela continuava quase sempre costeira 
e portanto lenta e periódica: navegava-se normalmertte 
naquela época do ano em que o mar e os ventos estão 
mais calmos e, muitas vezes, recoihiam-se de noite a 
qualquer enseada. 

Foram vários os motivos que os levaram a terras 
ibéricas. Já se fez referência à hegemonia do Mediter¬ 
râneo central e oriental que provocou lutas com os 
Cartagineses, descendentes dos antigos Fenícios, que 
se tinham estabelecido no norte de África, em Cartago, 
próximo da actual Túnis, e aí tinham construído um 
imenso império comercial, a que confluíam produtos 
e gentes de todo o Mediterrâneo Central e da própria 
África Saariana. 

Mas não foi apenas 'esta a causa da vinda dos 
Romanos; a Península Ibérica, sabia-se |á, era bastante 
povoada e fornecia escravos para o Mediterrâneo Orien¬ 
tal, Os Romanos viram nela a possibilidade de se cons- 


22 






trtuirem aí axércitos que pudessem atacar a 'Península 
Itálica pelo norte, o qúe realmente 'aconteceu no tempo 
do cartaginês Aníbal. Mas, possivelmente, os Romanos 
também não eram alheios à fama de riqueza de muitas das 
suas regiões: reaimente as minas de cobre de S. Domin¬ 
gos ficam a quinze quilómetros do extremo navegável 
do 'Rio Guadiiana; as minas de Aljustrel podiam ser 
alcançadas, subindo o Sado; e, em ambas, há vestígios 
de exploração romana intensiva. 

A luta durou três séculos, mais ou menos. Mas os 

I 

exércitos romanos acabaram 'por se 'impor: primeiro, 
aniquilaram os Cartagineses, apoderaram-se da própria 
Cartago e integraram 'este império no seu muito maior 
‘império. Depois, instalaram-se definitiyamente na Penín¬ 
sula e começaram a sua ocupação —ocupação militar, 
comercial e de constituição de colónios de famílias 
romanas. A ocupação deixou-nos vestígios monumentais 
que revelam uma grande 'influência sobre as civilizações 
.anteriores que pela Península tinham passado. E a língua 
passou a ser não só a dos dirigentes 'mas a da todos os 
povos da 'Península. M'as a resistência dos autóctones 
foi desesperada: a cidade de Numância no curso superior 
do Rio Douro, e combates de dezenas e dezenas de anos 
do interior da 'Lusitânia, documentam-nos hoje esta luta 
titânica. 


POVOS E MAIS POVOS; 
CIVILIZAÇÕES E MAIS CIVILIZAÇÕES 
ESTÃO A S 0 'BRE'P 0 R-SE 


E lainda metade do rosário não foi passado: depois | 

dos Romanos, outros povos de longínquas origens vieram !' 

parar à Península Ibérica. E antes de Fenícios e Gregos, | 

quantos invasões e penetrações se não teriam proces- 'i 

sado? Não faiam os historiadores também de Celtas? 

•Não sabemos nós que nos longínquos tempos do Paleo¬ 
lítico e do Nooltido, a Península Ibérica está dividida 


em duas porções, sendo a do norte de influência além- 
-pirinaioa e a do sul, a capsense, de origem africana? 

Mas foram os Romanos os primeiros a desenvolverem 
uma certa continuidade de civilização. Como foram os 
primeiros a dar unidade a toda a Península e a integrá-la 
num grande conjunto, a que se há-de chamar Europa, 
um dia. É isto o que nos revelam os milhares dè quiló¬ 
metros de estradas, lageadas a grandes lages e com 
distâncias marcadas, que se não rasgaram simplesmente 
para desvendar as belezas da paisagem 'ibérica! As pedras 
não são perfeitamente ajustadas e quadradas. Mas o que 
é certo é que essas oiciópicas obras chegaram até ao dia 
de hoje, e mais adiante chegarão se não forem lá pro¬ 
curar pedras, já meio preparadas para construções. E as 
pontes, as centenas de pontes em toda a Península 
Ibérica, que 'nos dizem acerca do comércio e da exis¬ 
tência de grandes cidades? 


OS ROMANOS 

E A SEGUNDA CIVILIZAÇÃO MEGALÍTICA - 
-A CIVILIZAÇÃO'DOS CASTROS 


Os novos ocupantes encontraram na Península Ibérica 
uma cultura bem conhecida, a Cultura dos Castros a que 
pertence a Oitânia de.Briteiros, junto 'de Guimarães, já 
referida, e que é o tipo perfeito das. cidades lusitênioas 
que chegaram até nós. Mas podemos visitar as de 
Sanfins, Paços de Ferreira, Sabroso, etc.. Uma grande 
parte do que lá estava foi derrubado pelo tempo e pelo 
vandalismo das po,pulações, Mas o que resta é sufi¬ 
ciente para se verem as muralhas concêntricas em volta 
de Briteiros 'e um aglomerado de casas redondas e 
pequenas. E Isto é suficiente para se 'reconhecer o espí¬ 
rito de resistência ao invasor, ao romano. 
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É esta civilização devida, possivelmente, ao povo 
lusitano, de que conhecemos algo e até um chefe, o 
célebre Viríato, Este foi um dos poucos nomes de 
lusitanos que chegou até nós; porque certos escritores 
antigos po-lo transmitiram, embora aureolado de uma 
bela lenda, como a que costumam ter os homens céle¬ 
bres ou que estão a celebrizar-se. Viriato vale mais como 
um símbolo que como uma realidade, sem que com isto 
queira dizer-se que se duvide da sua existência. Mas 
os seus feitos são os do povo lusitano. 

Dominados os Lusitanos pela técnica militar e admi¬ 
nistrativa e por uma acumulação de riqueza, virada toda 
para a guerra de expansão-os pobres habitantes dos 
castros, avós dos portugueses actuais, tornaram-se em 
mais uma pedra dos alicerces da Roma imperial, em 
construção. E como aconteceu na Península, aconteceu 
igualmente em todas as regiões do Mar interior que é 
0 Mediterrâneo. No tempo de Augusto, o Império está 
perfeitamente constituído. 


ASSIMILAÇAO LENTA E METÓDICA. 


0 que se lê, a maior parte das vezes, acerca dos 
Romanos, é que eles foram expandindo a civilização, 
fundindo-se com os povos que iam conquistando. 

Ora as coisas não se passaram bem assim. Aliás, 
é esta a linguagem dos vencedores e não a dos vencidos: 
quando os Franceses ocuparam a Argélia, em meados 
do século passado, igualmente se ouviu dizer que a 
civilização francesa levaria a felicidade ao povo argelino. 
Mas 0 que se viu, cem anos depois, é que o desenvolvi¬ 
mento da Argélia (realmente houve desenvolvimento) 
apenas aproveitava aos antigos conquistadores e só se 
verificava naqueles locais que tinham, por suas riquezas, 
interessado os Franceses. O interior continuava entregue 
à miséria e ao atraso de outras eras. 


Os Romanos abriram estradas, mas por elas passa¬ 
vam pouco mais que as mercadorias ètn que comerciavam 
e os exércitos-polícia que percorriam o terrlttório... que 
os povos indígenas cultivavam dia a dia. Concentraram- 
-se em cidades e aí ergueram (como nos mostram os 
vestígios de Mérida e de Conímbriga, por exenvplo) 
casas dé divertimentos, como as termaa para onde con¬ 
duziram a água por aquedutos monumentais (de que 
recordamos os de Tarragona, Segóvia, etc.) que ainda 
hoje nos assombram.., mas nos campos conlinuavain a 
viver os povos indígenas sua vidãi è lei da netureza, 
aliás mais pobres porque ihes roubavam a água; ergueram 
templos, em honra dos seus deuses,,, mas estes nada 
tinham a ver oom as 'religiões ipopuleres que nói revelam, 
por exemplo, a Pedra Formosa e grosseiros mamarrachos 
lusitanos que chegaram até nós; criaram o direito e 
organizaram a administração... mas é esse mesmo direito 
que marca, como ciasse’ dirigida e eij^jslorade, o homem 
da terra, atirando-o para uma escravatura e para uma 
submissão totais. 

Quer dizer; À civilização indígena dos Castros, das 
citânias, sobrepõs-se mais uma civilização, a romana. É 
claro que, deste longo choque, quase nasceu uma oiviti- 
zaçâo comum que existia na Península,quando no aéouío 
V p.C., (oitocentos anos depois do inicio da conquista), 
ela foi Invadida por novos povos—os Bárbaros. Mas « 
estrutura de classes — uns a produzir, outros a gozar 
as delicias dos templos, das. termas, daa casas da eipei^ 
''tácuios—menteve-se. ,'E o que é m^s: acentuou-*s de 
tal forma que, quando as primeiras hordss germftnlcfa 
atravessaram os Pirinéus, havJa propriedades rurais tío 
extensas, os latifúndios, que em cada,uma trabsihavem 
por vezes milhares de escravos e outros trabslhsdores 
mais ou meiios escravizados.. E oatas não eram cidadãos 
romanos! 

0 aplaudido direito romano, base da estrutura jurí¬ 
dica do Ocidente até nossos dias, permitiu esta mons¬ 
truosidade: 0 latifúndio eo lado (e sobreposto lem direitos) 
da miséria mais atroz; perm-itiu o polócip e o templo, sob 
os quais se gemia no ergástulo, o covil doa escravos,.. 




BALANÇO DO PASSADO'; 

A ARTE E AS GRANDES OBR/^S 

Como a História é um encadeamento de vidas e 
oiviiizações, talvez convenha antes de passar a outro 
assunto, fazer o balanço ^aquilo que os povos domina¬ 
dores, desde os primeiros até aos Romanos, deixaram 
pela 'Península: *' 

Na arte, por exemplo, até à Introdução das novas 
técnicas arquitectónicas e escultóricas romanas, não se 
pwsou realmente da casita arredondada ou quadrada, 
feita de pedra solta e miúda dos castros. A pobreza 
artística 'dos castros mostra-nos à evidência que a arte 
grandiosa da caverna de Altamira (com seus animais 
pintados a várias cores..,v) não tinha tido continuidade; 
antes pelo contrário, 

O que trouxeram Fenícios, Gregos, Cartagineses nada 
é, em confronto com o que ®e encontrava já na Penín¬ 
sula antes da sua vinda: os povos piratas ou exploradores 
nb SB preocupavam em contribuir para o desenvol¬ 
vimento daqueles que passaram a doirninar. 

Aliás na 'escrita acontece o mesmo: quando os estran¬ 
geiros chegaram às costas da Península, já aí se fazia 
uso duns sinais a que é costume chamar escrita ibérica. 
Mas tudo isto morreu também. 

Como se compreende que no sul da Jtália os Gregos 
tivessem fundado cidades que não ficam atrás das pró- 
.prias gregas, 'nas artes, nas letras, na organização? Não 
foram os mesmos Gmgos que chegaram à Península os 
que fundaram Tarento e Sibaris e Siracusa na Sicília? 

É que na Itália do sul, na Grande Grécia, como se 
lhe chamou em atenção à sua ext6nsã'o, houve tempo 
de se constituir uma classe rica, poderosa, que conseguiu 
embelezar a vida, transformandó os rendimentos do seu 
coméroio e at^ da sua agricultura, em comodidades e 
luxo. 'Houve tempo e dinheiro suficientes, para que os 
sobejos fossem transformados em artes plásticas e 
deuses. C que os Gregos instalaram-se na Grande Gréci% 
(assim como nas costas da Asia Menor e em uma ou 


outra cidade do norte de África) para passarem a viver 
aí e não como viajantes de torna-viagem. 

De forma que, para cá da arte quaternária de Alta¬ 
mira e outras «coevas», pouco ou nada se fez, É assim 
que, pela análise do espólio de alguns milénios, podemos 
verificar que os Peninsulares nada, ou muito pouco, 
ficaram a 'dever a todos os visitantes anteriores aos 
Romanos, t claro que se constituíam, naqueles locais 
em que eles desembarcavam mais comummente e onde 
até se estabeleceram, pequenos grupos de indígenas que 
se foram helenizando. Mas o seu número foi tão redu¬ 
zido que 0 conjunto nada beneficiou, 

Com a vinda e a ocupação dos Romanos—a cha¬ 
mada romanização —a coisa foi diferente. Vários factores 
para isso contribuíram; principalmente o do tempo da 
ocupação ter sido de quase oitocentos anos, e ter incidido 
sobre todo o território. De sorte que conseguiram interes¬ 
sar muita gente em suas realizações. Tiveram portanto 
de construir instalações para seus conterrâneos; •& assim 
nasceram as cidades com templos, teatros, praças e 
muitos outros edifícios comuns. Mas quem gozava tudo 
isto, insiste-se, senão os próprios Romanos e aquele 
pequeno grupo de peninsulares que gravitavam à.sua 
volta? De resto, isto é fácil de compreender quando 
se estuda a organização administrativa que montaram na 
Península: as autoridades locais, as autoridades munici¬ 
pais pouco mais faziam, no fundo, que a colheita do 
tributo; nada mais eram que um fisco maravilhosamente 
montado. 


O CRISTIANISMO E 0 AMBIENTE PENINSULAR 
EM QUE SE DESENVOLVEU 


Objectos encontrados nos dólmena, nos castros e 
as próprias pinturas rupestres paleolíticas, assim como 
pequenas lousas pintadas a que os arqueólogos deram 
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0 nome de ídolos-piaca; e também estátuas e estatuetas 
várias, revelam>nos hoje um conjunto de crenças mágíco- 
-religiosas—mas sua evolução não foi ainda estudada, 

É sobre este fundo autóctone que se sobrepôs 
aquilo que os comerciantes, os militares e colonos de 
fixação, estrangeiros, lhe quiseram acrescentar. Por cima 
de tudo isto, finalmente, os Romanos estenderam toda 
uma já então muito evoluída rede de mitos, de biografias 
divinas, de ritos e cerimónias litúrgicas ~ que-r dizer, 
todo um sistema teológico. 

Mas, 0 primitivo conjunto de crenças peninsulares 
não morreu; e assim, vamos encontrar ao lado de crenças 
religiosas muito anteriores, e em diferente estádio de 
evolução, a camada romana com todos os seus aperfei¬ 
çoamentos. metafísicos. 

Quando o Cristianismo chegou, talvez no segundo 
século do Império, não encontrou um terreno virgem: 
toda uma concepção do mundo e da vida se encontrava 
já constituída, com base em elementos nacionais e tanto 
quanto possível originais; e também estrangeiros. Isto, 
pelo que respeita às crenças oficiais, porque as popu¬ 
lares, essas, eram outras. 

A religião romana oficial-- a dos grandes deuses, 
Júpiter, Vénus, Apoio.,, (aliás, de origem grega), como 
a discussão de teorias teológicas, à maneira de um 
Cícero, por exemplo — nada tem a ver, não apenas com 
a interpretação que o povo fazia dos grandes deuses, 
mas ainda com os deusezitos e figuras locais (ou litur¬ 
gias locais) e tradicionais a que o povo se agarrava e 
em que depositava e sua confiança. 

Há pois um fundo duplo: o da religião dos livros, 
dos templos, dos teólogos, e o das crenças caseiras e 
locais. E é neste fundo duplo que vai trabalhar toda 
a pregação cristã. Ao primeiro conjunto de crenças 
difundidas, e para uso próprio, que os Romanos espa-. 
lharam, dá-se o nome de Paganismo, porque se difundiu 
entre os camponeses, os homens das Províncias, Pois 
são, neste momento, os mesmíssimos Romanos que 
abrem as portas a uma segunda vaga de crenças estra¬ 
nhas—o Cristianismo. 
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Não interessa agora o problema da «vitória» do Cris¬ 
tianismo sobre o Paganismo, antes de chegar ao extremo 
ocidental da Península Ibérica. Sublinhei «vitória», por¬ 
que, no fundo, Cristianismo quer apenas dizer aproveita¬ 
mento e nova combinação de elementos que existiam 
anteriormente. Mas o que é certo, e o que é útil fixar, 
é que a concentração das forças políticas nas mãos de 
um «órgão» governativo chamado Imperador, coincide 
com a concentração das forças religiosas num só deus, 
que um só homem passa a representár na terra. E esta 
dupla concentração deu-se no século I e aperfeiçoa-se 
até à chamada «conversão» de Constantino no principio 
do século IV. Até então o Imperador era apenas o sumo 
Pontifex, isto o principal dos pontífices, sacerdotes de 
Júpiter. Com o Cristianismo, eie passa a ser o defensor, 
0 vértice, o representante real de todas as forças domi¬ 
nantes. 0 monoteísmo rpligioso, posterior a Constantino, 
é uma das trariuções do poder pessoal e sem limites do 
Imperador. 

Adoptado o Cristianismo pelas forças políticas roma¬ 
nas no' poder e apresentado aos povos, entre eles aos 
peninsulares, como novo, logo cria a desconfiança — 
aliás como tudo, em todos os tempos, o que procura 
impor-se, partindo das autoridades ou da força, E assim, 
enquanto que iias cidades (a burocracia e os militares), 
e entre oô grindes, o Cristianismo consegue a supre¬ 
macia—nos campos, os pagani, os camponeses, man¬ 
têm-se firmes na sua ideologia. Daí, perseguições aos 
insubmissos; mas finalmente dá-se a adopção, que é 
como quem diz, a fusão das novas crenças com as 
antigas. Na realidade, adopção do nome de cristão mas 
manutenção do seu conjunto de crenças religiosas, 
coberto com uma crostazita cristã: velhas imagens, os 
velhos templos são destruídos, por vezes, mas muitos 
também adaptados, como mostrou o arqueólogo-historia¬ 
dor Martins ■ Sarmento. 

O que se chama introdução do Cristianismo foi na 
verdade apenas isto. Na essência, tudo ficou como dantes. 
Não há uma moral nova, uma concepção nova da vida, 
um homem novo, como se ouve às vezes dizer? Na reali 


31 






dade, os grandes latifundiários continuaram detentores 
absolutos de toda a terra; os homens continuam divi-, 
didos em escravos e livres; os governantes cristãos 
continuam a impôr aquilo que chamarq «lei» aos povos 
conquistados e submetidos; os costumes dos dirigentes 
só têm como norma a sua própria vontade, enquanto que 
os do povo trabalhador são rígidos e por vezes severos, 
Chama-se a isto uma nova concepção do homem e da 
sociedade? Aconteceu com o Cristianismo o que sempre 
tem acontecido; constituíu-se um Cristianismo oficial, 
filosófico, teológico, um Cristianismo de classe— um 
Cristianismo de catecismo, o Cristianismo dos que man¬ 
dam e um Cristianismo popular, vivo, pagão, reat. Foi 
este ultimo que passou a corresponder ao viver das 
massas; enquanto que o primeiro era simplesmente dos 
Hvpos e servia simplesmente para dele arrancar argumen¬ 
tos de heresia para heresia, de pensador para pensador. 

Esta divisão religiosa mostra-nos a divisão real das 
populações e dos dirigentes. 

De forma que, quando no século V, os Bárbaros 
atravessam os Pirineus .em, bandos dispersos, e entram 
por ai dentro, não devemos admirar-nos de que tragam 
consigo um Cristianismo, o ar/ano, enquanto que o adop- 
tado pelos dirigentes romanos se chamava romano. 


CONTINUAÇÃO DO BALANÇO- 
-VIDA DIÁRIA E COSTUMES 


Não passemos adiante, sem ver mais uma vez (com 
0 intuito de assistir às suas modificações) alguns aspec¬ 
tos da vida diária, desde o caçador e colector troglodita 
àquele que vive sob o domínio dos Romanos. 

Os homens dos castros viviam já da domesticação 
dos animais e duma agricultura rudimentar, Continuavam 
sendo predominantemente pastores, mas tinham apren¬ 
dido que, para viverem com fartura, era preciso lançar 
a semente à terra. Experimentavaín, segundo conta 


Estrabão —que parece não ter vindo à Península mas de 
que tinha informações — 05 frutos das árvores que eles 
próprios tinham plantado e os resultados das suas 
sementeiras. Pode perguntar-se se não ihes bastava viver 
com 0 que a terra dá espontaneamente, sem 0 esforço 
constante do trabalho. Claro que isto só é possível nas 
regiões equatoriais, enquanto que nas outras é preciso 
enVeredar pelos caminhos duros do trabalho; é preciso 
forçar a natureza. E assim, se se queria comer a carne 
e 0 leite dos animais, era preoiso criá-los; se se queria 
beber 0 vinho 0 comer 0 azeite da oliveira e da videira 
que os gregos, possivelmente, tinham trazido para a 
Península, era preciso plantá-las e acompanhar-ihes 0 
crescimento. ' 

Continuava a aproveitar-se a pele’ dos animais da 
região, mas já se não é alheio aos tecidos com o fio 
de lã, como 0 mostram trapitos que 0 acaso fez chegar 
até nós. Aliás, desde. 0 fim do Neolítico que as técnicas 
da tecelagem se estão tentando com êxito. A guerra é 
feita com a lança, 0 escudo redondo pendurado no braço 
e uma protecção metálica na cabeça. O bronze e 
0 ferro eram os materiais usados, ainda que entre os 
indígenas continuasse a predominar 0 bronze. A forma 
da luta era a adaptada aos terrenos montanhosos e à 
pouca densidade} da população—a guerrilha. A táctica 
e a estratégiá de grandes exércitos à maneira romana 
não convinha aos peninsulares. E foi com eles que os 
Romanos os fqram batendo pouco a pouco. 

No entanto, que a resistência foi alguma coisa mos¬ 
tra-o 0 facto da ocupação e pacificação romanas terem 
sido demoradas: 0 povo, com todos os seus recursos 
ofensivos e defensivos, nunca se deixou dominar facil¬ 
mente. A demora da resistência mostra-nos (se não 
houvesse outras provas) que nela interveio toda a popu¬ 
lação. Assim aconteceu com os Romanos; assim acon¬ 
tecerá com a chamada Reconquista Cristã —que de facto 
é a apropriação das terras das populações mais ou 
menos nativas por cavaleiros cristãos, em parte estran¬ 
geiros. Essa luta é tão difícil que dura do século VII até 
ao século XV. 
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Os Lusitanos e os «Moiros» resistiram à ocupação 
romana « cristã, respectivamente, porque estavam fun¬ 
didos com as populações nativas; ou melhor, eram a$ 
populações nativas. 

Quer-se a contra-prova? Quando os Romanos (povo 
estranho à Península) foram substituídos pelos Suevos 
e Visigodos, não houve na Península Ibérica resistência 
e nem uma simpies batalha. No outro caso: os Visigodos, 
quando os Norte-Africanos entraram na Península em 
711 , conseguiram atravessá-la em vinte e um anos, pois 
que a batalha de Poitiers em plena Gália fO'i travada 
©m 732 . Não há- um mínimo de resistência visigótica 
nem popular, porque Visigodos e Peninsulares não esta¬ 
vam fundidos. 

Uma camada dirigente é sempre vencida cofn faci-. 
Hdade—porque tem contra si não apenas o invasor 
mas a indiferença das populações, quando não a sua 
real hostilidade. 


INVASAO DOS BÁRBAROS GERMÂNICOS 


Estamos chegados à chamada invasão dos Bárbaros 
no século V. A Península atingira então o máximo da 
romanizaçâo; a língua oficial era já o latim, embora 
«maculado» de -imensos termos e expressões regionais; 
a religião dominame era o Cristianismo romano, com 
numerosas infiltrações das crenças populares; a adminis¬ 
tração era conduzida pelas autoridades romanas; o impé¬ 
rio da Lei era o de todo o imenso Mediterrâneo, romano; 
os impostos revertiam a favor dum exército e duma 
burocracia romana ou romanizada. E ao iado destes 
estrangeiros e estrangeirados, labutava, para que eles 
vivessem, com todas as regalias, toda uma população. 

Quando surgem na fronteira pirinaica Suevos e 
Visigodos (os Visigodos são para ^ os peninsulares os 
bárbaros mais importantes, embora não únicos) orgulho- 
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sos e «fartos» da travessia vitoriosa e sem resistência 
de toda a Gália — quem lhes faria frente? 

As populações raciocinavam como o burro da fábula: 
tanto lhes fazia um senhor como outro; não poderiam 
passar de mal para pior. E cs exércitos e os latifun¬ 
diários, e os burocratas não se atreviam sozinhos a 
lutar contra o invasor. 

Aquilo a que se chama invasão dos Visigodos é 
aliás pura e simplesmente'uma invasão de bandos de 
maltrapilhos, embaraçados ainda por mulheres e crianças 
que traziam consigo. Era um povo inteiro de miseráveis 
que se deslocava em busca de pão, © não um exército 
organizado; era um povo semi-nómada que procura o 
que lhe falta. 

Não há pois qualquer superioridade, da parte deles, 
nem sequer miíitar. De resto, não houve quaisquer bata¬ 
lhas ou qualquer forma de luta armada sistemática; 
simplesmente instalação, escolha do que lhes agradou, 
tudo acompanhado da colaboração de romanos e indí¬ 
genas (alguns indígenas), por sua vez, cO'laboradores 
destes. 

E aqui temos nós uma nova sobreposição, uma 
nova camada —a visigótica sobre a romana. Duas estru¬ 
turas diferentes, e mal coladas, porque ©m diferentes 
graus de evolução. Cada um deles, por exemplo, possui 
seu conjunto de formas religiosas—seu Cristianismo, 
como já se viu. E a religião é um espelho do total da 
vida; nestes tempos. 

ANTES DE IR ADIANTE 

Não se julgue que não estamos já em plena história 
de Portugal, em plena história do povo português. A 
história de Portugal principia acaso com Afonso Henriques 
e suas conquistas? 0 Povo Português já existia, desde 
há milénios. E do que temos estado a falar é da sua 
formação; é dos primeiros passos, de que temos qualquer 
fórma de documentação. E aquilo a que é costume 
chamar História de Portugal é apenas a história do 
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Estado fnedíeval português (e das fases que desta 
saíram), cujo início costuma marcar-se como a chamada 
Independência, em relação à Monarquia Leonesa. Uma 
coisa é um Estado, outra um Povo; uma coisa é o 
Estado Monárquico, outra o Povo que esse Estado 
procurava organizar. 0 Estado monárquico (ou o terri- 
têrio e a sua população, organizados à maneira do tempo, 
organizados à maneira feudal) foi o que principiou no 
ano de 1143, constituídos pelo grupo de oavaieiros do 
Príncipe Afonso Henriques. 

Foi isto que o grupo de Afonso Henriques criou — 
e não 0 Povo Português, o que temos estado a acom¬ 
panhar é a evolução deste povo desde o homem das 
cavernas. E é a sobreposição de povos invasores que 
temos procurado salientar (e que continuaremos a salien¬ 
tar), para que se veja bem a grande carga de explorações 
e de exploradores que esse povo tem tido às costas. 

■0 grupo cuja figura mais simbólica é Afonso 
Henriques, mas de que são verdadeiramente proeminen¬ 
tes Gonçalo Mendes da Maia (o senhor da Maia, região 
próxima do Perto) e o Arcebispo de Braga—este grupo 
revolta*®e contra o Governo que tinha sua sede em 
Castela e declara que, daí em diante, quem dirige toda 
a região ocidental da Península Ibérica e suas possíveis 
conquistas é ele e seus amigos. 

De certa forma, podemos considerar este facto uma 
nova sobreposição, porque este grupo é constituído por 
indivíduos, em grande parte de origem não-peninsuíar; 
porque este grupo tem seus apoios principalmente no 
estrangeiro; principalmente na corte francesa e no Con¬ 
vento de Cluny. E o povo, o povo propriamente dito, 
nada tem a ver com essa apropriação do trono; ou 
melhor com essa organização dum novo trono: nada 
ganhou nem nada perdeu; mudou apenas de patrão! 

,Por outro lado, com a constituição duma orgânica 
administrativa e política independente de Toledo, foram-se 
acentuando as diferenças entre os dois povos, porque 
as duas cortes se tornaram em rivais e mesmo inimigas; 
e durante dois séculos e meio se mantiveram. Aliás as 
diferenças de características mentais vinham de longe; 
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as diferenças de língua vão-se acentuando; tudo isto 
baseado, em grande parte, pela oposição do gênero de 
vida dominante: a i população que, a pouco e pouco, se 
vai chamando portuguesa vive sob a influência do mar, 
enquanto que a castelhana orienta-se num outro sentido: 
0 Planalto de Castela assim a condicionou. 

É que, enquanto na Meseta se tinha desenvolvido um 
tipo de vida baseado na pastorícia (que einda hoje é 
aí actividade importante) e na guerra, na faixa ocidental, 
a vida e trabalho junto ao mar, devido aos progressos 
da navegação e da pesca, tinha sido orientada no sentido 
da labuta com o,mar e terra simultaneamente. Tinha-se 
constituído nessa faixa—-e ia-se desenvolvendo o seu 
poder—uma classe de agricultores nas planícies forma¬ 
das pelos rios Minho, Lima, Cávado, Ave, Vouga, Mon¬ 
dego; e de navegadores costeiros com interesses próprios 
e com mentalidade adequada às circunstâncias. 

Por isso, a «independência» de 1143 responde, de 
certa forma, a uma realidade nacional já vivida; a uma 
incompatibilidade entre o castelhano pobre, guerreiro •e 
explorador dos vizinhos e aquele que vive do trabalho 
diário, duro. 

Mas quem fica a mandar não é essa classe de 
agricultores e pessoas do mar que é a base da economia 
local. E essa é a contradição trágica do Povo Português 
no início dessa «independência» e que se tem prolon¬ 
gado pelos séculos fora. Quem fica a dirigir esta socie¬ 
dade-'agrária e marítima simultaneamente é uma equipa 
de cavaleiros e clérigos que nada têm a ver, em seus 
interesses, em seu gênero de vida, em suas origens, 
com a grande massa da população. Por isso, não houve 
independência real mas apenas administrativa, política; 

8 tigações com estrangeiros de além-‘Píríneus. 

REGRESSEMOS AOS BARBAROS 

Antes de njais: Bárbaro ó um termo que os Gregos 
já empregavam (claro em sua língua) e que apenas 
tinha para eles o sigrrificado de não-nacional. Os Romanos 
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aproveitaram a palavra, dando-lhes o mesmo significado 
— enquanto que a eles mesmos se apelidavam de 
Humanidade. Eles eram a Humanidade... todos os outros 
eram Bárbaros! 

Esses Bárbaros não entraram nas províncias de 
roldão e em bioco maciço, como por exemplo o exército 
alemão em França na última Grande Guerra. Foi ©m 
farrapos, em grupinhos ou até com contrato de ocupação 
e cultivo de terras do Império Romano, feito com as 
autoridades desse Império. A civilização romana nâo os 
tocara sequer. De forma que traziam sua civilização 
germânica — aquele tipo de civilização que nos descreve 
Tácito, na GERMANIA —pois vieram de além-Reno. Em 
religião, praticavam o arianismo (uma espécie de ramo 
oriental do Cristianismo); eram semimómadas, de pro¬ 
fissão guerreiros e rapinantes do que os outros iam 
cultivando ou manipulando. 

Mas, ao entrarem na Península —dezenas e dezenas 
de anos depois de terem saído de suas terras—com¬ 
preenderam rapidamente a segurança ique resultava do 
aproveitamento da terra... sobretudo se ela tivesse sido 
já desbravada por outros! E tanto os Suevos, que se 
fixaram no Nordeste peninsular (Minho e Galiza), como 
os Visigodos (que se 'estenderam, depois de expulsos 
os Vândalos, por toda a Península, c^ontinuando ainda 
com 0 que tinham já conquistado na Gália), assim 
fizeram: tornaram-se senhores da terra e do trabalho 
dos seus habitantes, 

Nâo pode dizer-se, categoricamente, que os habi¬ 
tantes tivessem com a invasão perdido tudo o que 
possuíam — pela simples razão de que já tinham sido, 
verdadeiramente, desapossados pelos Romanos, anterior- 
mente. Na verdade os indígenas—a verdadeira população 
nacional—possuíam uma pequena parte (uma mínima 
parte) da terra. A maior parte tinha sido transformada 
no latifúlÃiio. Quando da invasão'bárbara ou os latifun¬ 
diários eram desapossados totalmente pelos invasores 
ou chegavam a acordo para lhes ceder uma parte; depen¬ 
dia das circunstâncias '6, entre elas, da resistência à 
invasão. Mas foi esta última solução a quase generali¬ 


zada: um terço, outras vezes- metade, passou para a posse 
dos invasores, que tomaram conta dela 'nas mesmas 
condições dos proprietários 'romanos: os indígenas tra¬ 
balhavam, e grande parte das colheitas revertia a favor, 
agora dos 'novos senhores. 

Algumas das formas actuais de exploração s apro¬ 
priação da terra são, de certa forma, a continuação das 
desses tempos. 

E assim tudo se foi harmonizando: 'novos ou antigos 
proprietários, que é como quem diz visigodos ou roma¬ 
nos, conformaram-se mutuamente; e os naturais nada 
ganharam, mas possivelmente também pouco perderam 
com a mudança de senhor. A não ser no período da 
mudança em que às vezes as coisas se não passavam 
em boa paz. 

E assim, na Península, se 'encontraram dois povos 
dominadores a que correspondiam ■duas 'religiões em 
competição: o Cristianismo ariano © o Cristianismo 
Romano, Mas, a pouco e pouco, 'aconteceu como com o 
álcool com que se faz subir a graduação do vinho: 'este, 
■em quantidade 'imensamente 'maior, vai assimilando o 
álcool: Romanos e Visigodos, iam-se entendendo, iam-sa 
fundindo gradualmente. Passa a ser permitido, por exem¬ 
plo, 0 casamento entre os ■dois dominadores; o, a pouco 
B pouco, a seita ariana de origem oriental, desaparece, 
porque os Romanos são o povo 'mais importante do 
Ocidente, apesar da invasão bárbara, A própria monar¬ 
quia visigótica evolui de electivo pa^ra 'hereditária, da 
maneira como tinha evoluído o império Romano, nos 
últimos séculos da sua existência. 

Aliás, porque razão haviam ■de manter-se separados 
quando, em Verdade, tinha um inimigo comum que 
eram os povos peninsulares que eles dominavam? Quando 
tinham um objectivo comum, que era a exploração do 
trabalho do povo? 

E assim, se vão constituindo — ou continuam a 
persistir—na Penínsuía, grandes domínios que «nobres» 
visigóticos ou romanos, altos clérigos ou simples fidelgos 
de cavalo, exploram e gozam. Da vez pm quando, parfo 
destes Grandes reúne-se em concílio em Toledo, capital 









da Monarquia Visigótica. Mas os povos trabalhadores, 
não têm assento nessa assembleia. Eia não é uma assem¬ 
bleia democrática. A única coisa que os povos podiam 
esperar eram as consequências das decisões do concílio. 

Contudo, tanto quanto podiam, estes povos subme¬ 
tidos iam tomando iniciativas: enquanto os senhores 
se entretinham em caçadas, ©m festas, em questõezinhas 
ou comdas através dos montados--junto à costa a 
vida continuava: a navegação desenvolve-se, os portos 
movimentam-se de barcos, vindos sobretudo do Norte 
de África e do Norte da Europa; os rios continuam a 
ser subidos, e as águas a serem represadas para não 
correrem para o mar sem fertilizar a terra; as povoações 
cresciam e assum'am certa autonomia,’ desde que ficas¬ 
sem em cruzamentos de estradas percorridas por aqueles, 
que aproveitando a paz interna. Iam fazendo o seu 
wmércio. 

Sobretudo nas costas das regiões que chamamos 
hoje Andaluzia e Catalunha fazia-se um comércio intenso 
com 0 Norte de África; a costa do Algarve .Português 
até Lisboa beneficiava desta movimentada vida comer¬ 
cial e portuária. 

Quer dizer, em princípios do século VIII, as relações 
das costas do sul com as cidades do Norte de África — 
as velhas cidades romanas, depois integradas no reino 
dos Vândalos —eram melhores do que ae--mantidas 
com 0 governo central de Toledo a que deviam, no 
çntanto, obediência política, 

E assim se ia preparando um ambiente favorável 
aos acontecimentos militares e sociais que se vão desen¬ 
cadear em breve: a actividade económica e social pre¬ 
cedeu a militar e política. 


INVASAO E OCUPAÇAO NORTE-AFRICANA. 

OS DOIS MUNDOS 

Os destinos da Monarquia Visigótica, dirigida então 
pelo rei Rodrigo, foram decididos em dois ou três encon¬ 
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tros militares dos quais o de mais relevo foi Crisos, ao 
sul da Península Ibérica — porque afinal, já estavam 
decididos económica e sooialmente, desde há rnuito, 
desde a intensificação de relações comerciais entre o 
Sul da Península e as regiões fronteiriças de África 
e, por outro lado, pela falta de relações entre a Monarquia 
Visigótica e as outras monarquias bárbaras, principal¬ 
mente a dos Francos, 

A Monarquia Visigótica deixou de existir com um 
simples abanão, porque estava segura por cordelinhos. 
Os africanos invasores —os Muçulmanos como são mais 
conhecidos —não depararam com a resistência das popu¬ 
lações, cristãs mas não pro-visigóticas: -elas de facto 
nunca conjugaram seus esforços com os governantes 
visigodos. Muito ao contrário: o que seu deu realmente 
foi a colaboração imediata entre estes povos e os 
conquistadores. É que a uns e a outros interessava a pros¬ 
peridade futura que somente poderia obter-se com a 
fusão, ríUma grande unidade, que se estava constituindo 
em volta da margem sul do Mediterrâneo, já na posse 
dos Muçulmanos, há setenta ou oitenta anos. 

E assim se verificou que durante o domínio muçul¬ 
mano,—que, como sabemos, terminou apenas no século 
XV com a destruição do Reino de Granada pelos Reis 
Católicos — certas regiões da Península prosperaram de 
forma nunca Imaginada até então. Todo o sul de Espanha, 
0 Algarve e a região de Lisboa sao disto exemplo vivo. 

Insistamos: apesar da diferença de religiões, entre 
0 moiro e o cristão nunca se levantaram ódios de morte. 
Na verdade, as duas religiões eram ramos do mesmo 
tronco hebraico. E para o povo, para o povo-comum, 
mais gesto menos gesto, mais cerimónia menos cerimó¬ 
nia, tudo, tudo servia, digamos, E isto é tanto verdade, 
quanto é certo que os templos, conforme a terra vai 
mudando de dono, assim vão mudando de deus. Quantas 
vezes mudaram de invocação religiosa alguns templos, 
entre o Mondego e o Tejo? 

Nem tão-pouco as autoridades muçulmanas preten¬ 
diam quB os cristãos deixassem de ser o que eram, sob 
0 ponto de vista , religioso. Ao contrário do que veio a 
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dizer-se anos depois, o muçulmano era tolerante com 
0 cristão e com o judeu, A prova disto está em que as 
comunidades moçárabes, que continuavam a existir em 
terras ocupadas pelos invasores, gozavam de toda a 
liberdade. E, onde 'houve conflitos, lá estavam as auto¬ 
ridades — autoridades especiais para estes casos — 
norte-africanas para obrigar os intolerantes muçulmanos 
a respeitar as crenças cristãs. 

E que foi feito de todos os grandes senhores romano- 
■godos? Desagregaram sua organização militar, dispersam, 
perdem-se ná imensidade das Espanhas; alguns retiram 
para além-Pirineus, juntam-se aos Francos; enquanto 
outros, poucos, se concentram nas serranias inacessíveis 
de Navarra e das Astúrias, E como o avanço da moirama 
seguiu do vento em popa para a França, para a terra dos 
Francos —onde em 732 Carlos Mattel lhes fez frente 
na Batalha vitoriosa de Poitiers — estes dois núcleos 
proclamam a independência, intitulam-se reinos e con¬ 
tinuam a estender seus domínios por serras e mais serras. 
O Reino das Astúrias há-de transformar-se mais tarde 
nos sucessivos Reinos de Leão e Castela; e deles seirá 
no século XI 0 Condado Portucalense. Mas tudo isto 
só foi conseguido com o auxílio efectivo dos reinos 
bárbaros dos Francos. 

Apenas as costas florescentes e progressivas inte¬ 
ressava aos Moiros conservar—até porque, a pouco e 
pouco, aí se tinha concentrado a população laboriosa. 

A Península-fica dividida em «cristã», e «muçulmana» 
-tornando-se desta forma prolongamento dum Mediter¬ 
râneo também devido «entre Cristo e Maomé» na 
expressão do historiador Henri Pirenne. 

A diferença entre estas duas «metades» é bem 
clara: enquanto que a ciasse dirigente da primeira é uma 
verdadeira casta militar e conquistadora, portanto cxpan,- 
sionista, a da muçulmana é comercial, agrícola, dada às 
artes. Enquanto se constituem, no mundo muçulmano, 
cidades como Córdoba, Granada, Valência, IVIúrcia, 
Málaga, Sevilha e Lisboa— no norte, constroem-se cas¬ 
telos e mais castelos, e só castelos, e são envolvidos 
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(quer tíizer limitam-se-lhes os movimentos e a expansão) 
por pequenos núcleos populacionais", de muralhas tão 
grossas como as ruas da povoação são largas. 

Nas cidades comerciais muçulmanas, a diferença, 
entre o dominador e os cristãos ou judeus não se faz 
sentir: ser ou não ser rico, eis a única diferença. Na 
região cristã, ser-se judeu, ainda que rico, é ser-se 
inferior e perseguido, como aliás o tinham sido na monar¬ 
quia cristã visigótica. E em breve nascerão, dentro das 
cidades cristas, dois bairros especiais: a Judiaria e a 
Moirania. 

Quem manda no mundo cristão é o fidalgo, guerreiro, 
aventureiro; enquanto que o comércio sje impõe nas pró¬ 
prias cortes dos reinos muçulmanos do sul. 

E, paraleiamente, se vão constituindo dois tipos de 
mentalidade: enquanto que no Sul da Península, a música, 
a poesia, a dança (como nos mostram gravuras do 
tempo), a filosofia têm seus direitos/jque, a pouco e 
pouco, se vão ampliando —no Norte e Centro, pouco 
mais se trata que de torneios, incursões rpilitares,^ caçadas. 

No Sul, entra-se num período de florescimento mes¬ 
mo filosófico, de que é exemplo o filósofo Averróis cujas 
ideias chegaram a penetrar no seio do mundo cristão: 
a filosofia averroista chegou a ser famosa na própria 
Universidade de Paris e um dos maiores teólogos cris¬ 
tãos do século XIII, S. Tomás de Aquino víu-se obrigado 
a atacar o averroismo cristão em tratado especial. Mais 
do que isso: a filosofia grega foi conhecida no mundo 
ocidental cristão por intermédio das tradupões que os 
Árabes faziam de Platão e Aristóteles, muitas delas em 
terras de Espanha, E constituiu-se em Toledo uma escola 
de tradutores dos filósofos gregos do árabe para latim. 

A tapeçaria, os palácios, as mesquitas, ainda hoje 
admiradas no Sul da Península, estão a( como documento 
duma era de prosperidade imensa. A isto, a esta cuitura 
artística e fiiosófica, que opõe o Norte senão umas 
capelitas minúsculas dos tempos da Reconquista? Ao 
comércio intenso do Mediterrâneo Ocidental entre as 
costas de África, as de Espanha, as ria Itália do Sul 
que opõem os cristãos, além do que se faz em Santiago 
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de Compostela,'centro de peregrinações e de comércio 
vindos de França? : 

Mas o queé certo é que os Cristãos vão avançando 
dè espada ©m punho; e aí por 750 estão à vista do Rio 
Douro. Montanhas e mais montanhas; mas tudo são 
terras. 

Para os Portugueses I Galegos, as regiões da costa 
é que mais interessam, porque nelas é que se está for¬ 
jando, neste momento, uma dupla independência: em 
relação ao reino neo-cristão de Castela, e ao muçulmano 
que do Sul estende seus tentáculos. Junto à costa, 
povoações, desde Viana do Castelo junto ao Uma, até Gaia 
junto ao Douro, vão crescendo; e embora nenhuma delas 
tenha atingido (muito longe disso) a prosperidade das 
do Sul muçulmano, vão, na sua modéstia, dando feição 
diferente ao território. Aliás, Braga,'Porto, Coimbra, 
revelam suas riquezas pelo facto de serem antigas —de 
virem do tempo dos Romanos ~e se terem tornado 
em prósperos bispados, isto é como quem diz, em uni¬ 
dades económico-político-reiigiosas, mais ou menos autó¬ 
nomas. O Porto,é 0 ponto onde aflui a riqueza agrícola 
duma região que vem de leste © que é cortada pelo Rio 
Douro, 

É que um bispo é uma autoridade não apenas reli¬ 
giosa mas também política, e dispondo ainda a seu bel- 
'prazer das riquezas o das pessoas da sua diocese; um 
bispo é um reizinho com a sua corte e tudo o mais — 
com a vantagem ainda duma especial protecção da 
Divindade, que é como quem diz, com poderes particu¬ 
lares com que se arroga. 

Por isso, 0 facto da existência de bispados mostra 
que estas regiões prosperavam; e isto devido à aproximi- 
dade do mar, à existência de ricos terrenos, aplanados 
e fertilizados pelos rios e à própria navegação interior; 
como é 0 caso do Douro e do Mondego, principaimente. 

í outras povoaçõezitas (Esposende, Póvoa de Var- 
zim. Vila do Conde, Barcelos, Vila Nova de Pamaíicâo, 
etc.) são póvoas, pequenos centros perto uns dos outroá 
e ricos: a navegação costeira, a agricultura, a criação 
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de gado, e pequenas indústrias que, a pouco e pouco, 
se vão desenvolvendo constituem a base económica de 
todo este pequeno mundo ao norte do Mondego, 


A SUCESSÃO DOS IMPÉRIOS 


Não é preciso chamar a atenção para a série dos 
grandes conjuntos em que tem estado integrada a 
Península Ibérica e encontrado até agora: 

Em certa fase pré-histórica, a Península encontramo- 
-la dividida por dois tipos de arte: aquela que vem de 
além-Pirineus e que é representada, por exemplo, pela 
gruta de Altamira, e a que vem do Norte de África, a 
Capsense. Dois tipos de arte poderão ou não revelar 
invasões diferentes; mas sem dúvida, que transformaram 
a Península em duas zonas, pelo menos, de influência, 
vináas de dois lados. 

Em segundo lugar, aparece-nos a Civilização dos 
Dólmens, partida possivelmente das regiões que ficam 
para além do Próximo Oriente, que atravessou todo o 
Norte de África e que atingiu, no seu extremo-norte, a 
própria Irlanda. A Península ficou assim integrada numa 
civilização — ou num povo, o que não é provável — que 
se expandiu duma forma excepoionalmente longa, 

A seguir, chegaram os Gregos; e as costas ibéricas 
viram passar ou aportar navios que vinham de todo o 
Mediterrâneo Norte. A Península é agora um conjunto 
de colónias do extensíssimo império marítimo dos Gregos. 

Alguns séculos depois, Aníbal e seus exércitos, 
depois de ocupada uma parte da costa Su], partiram 
através dos PMnéus, na direcção da Itália. Quer dizer 
que a Península era agora ponto de apoio do grande 
império cartaginês que atravessou o Mediterrâneo e que 
se estendia até terras do Saará, 

Os Romanos fizeram da Península um conjunto de 
províncias idênticas em organização àquelas que possuíam 
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na Ásia ou na África, depois da destruição de Cartago. 
Portugal e as outras terras de Espanha fazem parte agora 
do grande império, do maior império do Ocidente até 
então, constituído em volta do Mare-Nostrum, durante 
séculos um lago de comunicação de terras que constituem 
hoje a Europa, a Ásia, a África. 

Este império foi destruído por povos que vinli.:mi de 
além de suas fronteiras leste, isto é, de além do Reno 
e do Danúbio —os chamados Bárbaros do .Norte. Estes, 
sem terem constituído uma unidade política, pois que 
se encontraram sempre divididos em vários reinos entre 
os quais o Visigótico, eram contudo membros do me-smo 
tipo de civilização. 

Durante o domínio dos Visigodos, dá-se no século 
Vi, a tentativa de Justiniano de integrar alguns desses 
reinos no Império Romano do Oriente. Não só o Reino 
dos Vândalos e os dos Ostrogodos na Itália foram vítimas 
da pretensão de unificação, mas a Península foi também 
invadida. São depois os Árabes, no princípio do século 
VIII, que vindos do Norte de África, depois de terem 
acrescentado aos seus domínios todas as antigas pro¬ 
víncias romanas da África desde o Egipto, se apossam da 
Península Ibérica e saltam ainda para além dos Pirinéus. 

E, nos tempos que estamos tratando, Portugal e os 
restantes reinos e domínios da Espanha estão a ser 
integrados na Respublica Christiana, cujas figuras princi¬ 
pais—pelo menos aquelas que a história regista como 
principais —são Inocêncio lli e Gregório XII, e que vai 
terminar por se desfazer durante a luta com o Sacro 
Império Romano-Germânico, 

Repare-se agora nisto, que parece uma das cons¬ 
tantes do destino histórico de Portugal: o facto de jamais 
ser ele, serem os seus povos a dirigirem directamente . 
os próprios interesses e a ideologia própria. Até agora — 
e continuará ainda por séculos —o território e as popu¬ 
lações do actual Portugal jamais foram independentes. 
Vamos ver agora que a «independência» que lhe atri¬ 
buiram alguns barões de origem francesa não foi mais do 
que a sua integração no grande bloco cristão, cujas 
características comuns’ são evidentes. 
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CONSTITUIÇÃO DUM GOVERNO AUTÓNOMO 
NO OCIDENTE PENINSULAR 


Enquanto, durante alguns milénios, esta sucessão de 
impérios continuava a orientar os destinos externos da 
Península Ibérica, os povos que nela habitavam conti¬ 
nuavam fazendo a su.a vida, tanto quanto possível à 
margem da direcção que estrangeiros procuravam impri¬ 
mir-lhes. 

O grupo de cavaleiros de que Afonso Henriques — 
filho de Henrique de Bo^rgonha e de Teresa, ba-starda 
do Imperador Afonso VI de Castela — é o mais respei¬ 
tado ohefe e o senhor supremo dessas regiões férteis: 
0 bispo de Braga, Gonçalo Mendes da Maia, Egas Moníz 
e ele próprio, rei, são os «donos» deste pequeno mundo 
ocidental, juntamente com as ordens religiosas e reli¬ 
gioso-militares, de origem estrangeira, sobretudo francesa. 

Por detrás de Afonso Henriques está o Condado 
que a mãe, Teresa, herdara do rei Afonso de Castela e 
ainda—e isto é de capital Importância—o apoio da 
corte de Borgonha, donde tinha vindo D. Henrique. E 
também algumas forças religiosas, e portanto económi¬ 
cas; entre as quais Cluny, ramo tardio dos Beneditinos. 

Em Afonso Henriques conjugam-^e factores fami¬ 
liares, religioso-internacionais, para fazerem dele o go¬ 
vernante supremo: será pois ele o chefe de Estado, 
se aguentar com a reacção do Rei de Castela, E como 
tem 0 apoio das entidades que acabamos de ver—que 
estão interessadas na constituição dum núcleo autó¬ 
nomo na Península Ibérica; e também da pequenos 
povoados a quem Interessa que seus dinheiros não 
sejam desviados para muito longe — ele conseguirá 
aguentar-se. Por outro lado, o' Papado prefere que 
a Cristandade seja constituída, por pequenos núcleos 
nacionais—porque os grandes são mais dados à revol¬ 
ta; nada falta ao pequeno grupo de cavaleiros, am 
seus alicerces, para conseguirem a autonomia em relação 
com Castela. 
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’ Aqui está comó a constituição do Estado Portu¬ 
guês, do Condado Portucalense, era desejo dos habi¬ 
tantes e vinha ao encontro de certas más vontades 
contra a monarcjuia de Castela. 

Contgdo, nem por sombra se pense que quem 
passou a governar ou pelo menos a participar na gover¬ 
nação foram esses comerciantes e navegadores da costa, 
esses construtores de barcos e portos, esses agricul¬ 
tores e criadores de gado, esses negociantes que iam 
de feira em feira fazer seus comércios. Já se viu 
que não. 

Estes continuarão na mó-de-baixo, ainda por sé¬ 
culos. E apepas a pouco e pouco, vão obtendo algumas 
regalias. Queni dirigia o Estado era' a mais elevada 
camada da Nobreza; rei, bispos, abades de conventos 
e nobres guerreiros mandam sem limites em suas ter¬ 
ras, e estas são povoadas por gentes de trabalho e sal¬ 
picadas de povoações, por vezes razoavelmente grandes. 

Mas como o rei tem todo o Interesse em não 
deixar crescer demasiado os grandes, seus colaborado¬ 
res, tem que os apertar de vez em quando —como 
fez Sancho I, filho de Afonso Henriques ao bispo do 
Porto, e Afonso II a certos outros altos clérigos, aliás 
pertencendo a sj^a ■ famflia. Como continuaram a fazer 
seus sucessores,!'a muitos outros clérigos e nobres. 
E também por este motivo aceita o desenvolvimento 
e a agremiação de negociantes e agricultores dentro 
do domínio dos Grandes, seus súbditos. E desta forma, 
se vai caminhando para uma oerta autonomia adminis¬ 
trativa, neste ou naquele local, é desta maneira que 
0 movimento de constituição dos concelhos se vai 
ampliando, gradualmente. Ele é um dos grandes apoios 
do rei contra os excessos de poder do clero e da 
nobreza. 

Quer dizer: os reis lutam, desde os primeiros tem¬ 
pos da monarquia, contra duas forças; directamente 
contra e Nobreza e o Clero, seus concorrentes na posse 
da terra, e indirectamente, apoiando a parte mais pro¬ 
gressiva e menos conformista do povo que há-de cha¬ 
mar-se Burguesia, 


O ALARGAMENTO 
DO CONDADO PORTUCALENSE 


0 Alto-Clero, a Nobreza, o Rei são insaciáveis em 
suas ambições. Por isso, procuram estender seus domí¬ 
nios para o Sul, à custa dos dominadores arábes, 
e ao mesmo tempo garantir a manutenção das fron¬ 
teiras á Norte e a Leste, isto é, do iado de Castela, 
Desta forma, toda a primeira parte da Primeira Dinastia, 
isto é, até D. Dinis, os dirigentes andam em lutas sem 
tréguas contra a moirama e contra Castela, No' fim 
do governo de Afonso III, pai do citado D, Dinis, por 
meados do séoulo Xíll, o território do actual Portugal 
■entrou já sob o domínio da Dinastia de Bot^onha. 
Caíram em seu poder cidades como Coimbra, Évora, 
Silves e Lisboa. Contudo, ■ deve reparar-se em que as 
cidades da costa, como é o caso de Lisboa e Silves, 
ficavam reduzidas em população o em riquezas. Jogo 
que eram integradas nos domínios daqueles nobres 
montanheses. Deve reparar-se também ©m que e con¬ 
quista destas duas grandes cidades apenas 'Se tornou 
possível com a colaboração (forte colaboração) de Cru¬ 
zados que se dirigiam para o Oriente mediterrânico, 
nunta tentativa de expansão do pequeno mundo cristão. 


ESFORÇOS DO POVO PARA CONSEGUIR 
INDEPENDÊNCIA SOCIAL E ECONÓMICA 


Procuremos agora alguns aspectos da luta do 
Povo pela independência social e económica, frente 
às classes privilegiadas. 0 Reino de Portugal mantém 
uma élite dirigente, independente da do Reino de Cas¬ 
tela, depois dos acordos de Zamora, entre a alta nobreza 
penineular, em 1143, Mas à, Burguesia—Isto é, 
a parte mais rica e aberta a novas formas de trabalho 
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— continuavam a ser impostas leis emanadas da corte; 
e apenas em benefício próprio, E, portanto, ela con¬ 
tinua a ser fortemente prejudicada. 

Ela cria assim processos de luta que se mantêm 
pelos séculos fora, como a manha que vamos encon¬ 
trar tâo bem descrita por Gií Vicente ainda no século 
XVI; Por outro lado, usa da oferta ao Rei daquilo que 
era da... Nobreza; isto é, a cedência de parte dos 
seus rendimentos anuais em troca de administração 
própria. Por vezes, ainda que sem continuidade, faz 
uso do tumulto, do motim, da revolta local. Apenas 
no fim da Dinastia —depois das guerras com Espanha, 
de que a nobreza sai em parte destroçada e vencida 
—em 1383-85, se dará um movimento burguês, aparen¬ 
temente unificado, conhecido por Revolução de 83-85 
e de que sairá uma mudança dinástica, uma nova orien¬ 
tação política, entre outras coisas. 

Podemos dizer que a Primeira Dinastia foi um 
período de lutas intensas e duradouras; Reis contra 
a Nobreza e o Clero, revestindo por vezes o aspecto 
de verdadeiras guerras; lutas pacíficas com os senho¬ 
res locais e com o Rei. E tudo terminou na luta tre¬ 
menda que abrangeu quase todas as regiões do País 
e que revestiu um verdadeiro aspecto internacional com 
as invasões castelhanas e com o apoio inglês aos revol¬ 
tados. 

Mas 0 que nos interessa neste momento é uma 
luta —que hoje se chamaria reivindicativa —que a Bur¬ 
guesia trava para a constituição de um concelho. A pala¬ 
vra tem um significado hoje que não corresponde a nada 
de ídêrvtico ao que era antigamente: um concelho 
é actualmente uma divisão administrativa igual a outras 
quatrocentas em que está dividida a administração do 
País. Mas outrora o concelho possuía um estatuto legal, 
resultado de conversações entre o Rei ou seus dele¬ 
gados, e por outro lado, dos representantes da loca¬ 
lidade. Nesse estatuto, chamemos-lhe assim, estavam 
indicadas as regalias dos povos integrados nesse con¬ 
celho assim como. seus deveres para com o Rei, Era 
0 chamado foral. Assim (suponhamos), certa pequena 


•região tinha-se desenvolvido —ou porqu^e se realizassem 
aí feiras periódicas ou porque ficassem junto a um bom- 
porto ou à travessia de um rio; ou ainda iporque aí 
se cruzavam, «naturalmente», dois ou mais caminhos 
muito frequentemente. É claro que o senhor da região 
aproveitava logo essas circunstâncias para exigir dos 
habitantes, quanto mais pudesse; e sem peso nein 
medida. Seus representantes —o seu fisco —levavam 
isto e aquilo. E daqui resultaram conflitos constantes. 

Com a concessão, do foral, o problema ficava 
resolvido em parte, a contento dos dois contendores. 

E assim se foram semeando pelo país núcleos 
comerciais, agrícolas —isto é, pequenas nód'oas burgue¬ 
sas, perdidas na imensidade dos terrenos que eram 
terras realengas, que eram coutos, que eram honras. 
Entre estes avultava a propriedade de conventos como 
Arouca, Lorvão, Tarouca, Alcobaça... Lorvâo fica junto 
da Serra de iousá; pois os bons senhores de Lorvão 
iam buscar certos tributos a regiões encravadas na 
Serra do Caramulo—a aproximadamente 100 quilóme¬ 
tros, em linha recta, da sede do t^nvento! Mas esta 
burguesia concelhia vaí-se impondo ao Rei, à Dinastia, 
à Nobreza e ao Clero, procurando orientar a política 
geral do tempo. E o Rei apoia, por vezes, esta política 
que consiste em criar uma espéoie de «quinta coluna» 
dantro dos grandes domínios senhorais. 


VIDA DOS GRANDES SENHORES 
E CONSEQUÊNCIAS PARA OS POVOSI 
A GUERRA PERMANENTE 


A Nobrep, o Clero e muitas frezes o Rei—embora 
inimigo das duas ordens ^ue teoricamente eram suas 
colaboradoras—comportavam-se de tal forma que pro- 
'vocavam o descontentamento geral. As activldades da 
Nobreza nos curtos períodos de paz interna, consistiam 
fundamentalmente' em caçar por processos que encon- 
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tramos descritos em livros que embora redigidos pos¬ 
teriormente fazem ,fé para épocas anteriores. Era nisto 
principalmente que «e passava o tempo, quando náo 
chovia e não havia preocupações militares. Também 
se dançava, cantava, seroava em festas mais ou menos 
baruihontas em que os trovadores desempenhavam um 
papel importante. Através das cantigas de anior, canti¬ 
gas de amigo, de escárneo e mai-dizer hoje coligidas 
nos CANCIONEIROS, podemos descortinar muito da 
sua vida, de suas preocupações, divertimentos, telações 
sociais e familiares, sentimentos. As cantigas s 8 o talvez 
0 monumento'literário mais interessante da Idade-Média 
europeia. Não podemos deixar de lembrar que o último 
grande estudioso destas deliciosas canções foi o Prof. 
Rodrigues Lapa. 

Mas a actividada dominante, e: em' certos períodos 
exclusiva, era a guerra e ã preparação para a guerra. 
As guerras revestiam alguns aspectos que devemos 
salientar: aquelasque podemos chamar guerras inter¬ 
nas, como as do Rei com Clpro e Nobreza e aquelas 
que se travavam pom os Moiros ao Sul e Castelhanos 
a Norte e Leste. As guerras e contendas internas, guer¬ 
ras entre grandes senhores, foram quase constantes, 
pelo menos da tnorte de Sancho i em diante: éntre 
seus filhos e o herdeiro do trono Afonso II, entre 
Sancho II e uma parte da Nobreza que apoiava o irmão 
e sucessor Afonso UI; entre Afonso fV, filho de 'D. Dinis 
e 0 pai; a guerra que ficou conh'ecida por a questão 
Inez de Castro. 'Guerra constante, guerra permanente; 
0 que afiés indica que não estavam firmados .solida¬ 
mente os alicerces do pequeno Estado feudal português 
que resultara da Conferência de Zamora. Recorde-se 
que 0 governo de Afonso Henriques, apenas, principiou 
depois duma 'luta com a mãe. 

t claro que essas guerras consumiam grande parte, 
para não dizer a quase totalidade, das energias e das 
economias do conjunto nacional—e portanto dos frutos 
colhidos pelas classes trabalhadoras e angariadoras da 
fiqueza. A luta travai nos campos, em volta ou 
dentro daa cidades; e os habitantes dessas regiões 
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viam suas terras devastadas, suas suaras ceifadas e seus 
pinhais derrubados pelos assaltantes; suas cidades pilha¬ 
das; e os mercadoras seus barcos entregues ao serviço 
dos transportes de guerra ou aprisionados. Mas, como 
quem cultivava os campos não eram os nobres em 
pessoa e aquilo que os camponeses tinham d^ pagar 
não era reduzido devido aos estragos da guerra, além 
de que as razias, as aigaras, os íossados da primavera 
trariam lucro para aqueles que os faziam —os nobres 
não se abstinham dessas guerras tão perniciosas para 
0 povo. 

Não pode dizer-se que quando essas lutas se da¬ 
vam em territõrio ocupado pelos moiros, os cristãos 
nada tinham a perder, e que apenas os moiros sofriam 
as consequências, é que os habitantes dessas terras, 
consideradas terras de moiros, se fundiam tanto com 
os próprios moiros que eram verdadeiramente uma 
e a mesma entidade, Arrasar e incendiar os campos 
que ficavam ao Sul, afirmando que isto prejudicava 
08 moiros e permitia o avanço cristão, é não ter ideia 
da maneira como as coisas eram naquele tempo, Depois 
desses períodos de luta mais intensa, todos aqueles 
territórios por onde tinham passado os cavaleiros cris¬ 
tãos, ficavam reduzidos como que a 'tetra queimada, 
durante anos e anos, 0 despovoamento daquela região 
que se chama hoje Alentejo, é em parte devido a isto. 

Mas a verdade é que da guerra resultava grandes 
benefícios à 'Classe que a fazia. Os prisioneiros e o sa¬ 
que constituíam lucros incontestáveis. OJiveira Martins, 
baseado em documento, descreve, na HISTÓRIA DE 
PORTUGAL, 0 qu'e foi a conquiata de Silves pelos 
Cruzados, nos termos de Sancho I; as mil e uma 
tropelias praticadas por esses senhores — que aliás iam 
ancarregados de uma 'missão de 'expansão da fé cristãl 
— foram de tal natureza que o próprio Rei de Portugal 
se viu obrigado a impedir que continuassem á praticar 
0 que estavam praticando: Silves ■ ficaria sem gente 
e quase que sem casasl 

A guerra era pois a mais fecunda fonte de rendi¬ 
mento da classe guerreira, porque se confundia com 
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0 saque — embora a principal vítima fossem os povos. 
Era com os lucros que dela advinham que se construíam 
os centos de castelos que vemos espalhados pelo Reino, 
sobretudo ao norte do Tejo, muitos deles simultanea¬ 
mente habitações luxuosas. Essas muralhas altivas não 
serviam para a defesa das populações, em caso de 
invasão vinda de qualquer dos lados. Não eram sufi¬ 
cientemente amplos para neles poderem acoitar-se os 
povos, como historiadores benevolentes para com a No¬ 
breza têm dito. Do que serviam era de coito a nobres 
turbulentos, que viviam exactamente do assalto perió¬ 
dico a populações circundantes. Essa linha de castelos, 
atalaias, povoações muralhadas ■ veja-se em quanto 
ficoul Junto da fronteira luso-espanhòla há dezenas 
e dezenas dessas caríssimas construções de granito, 
tanto na parte potiiuguesa, como do lado de lá da fron¬ 
teira: desde Valença, Bragança, Trancoso, Celorico, 
Guarda, Sabugal... toda a fronteira está duplamente 
guarnecida. As próprias Igrejas, as principais, eram 
meio acasteladas, porque, os bispos, como outros quais¬ 
quer grandes senhores, nelas se defendiam. 

Do lado do mar existe uma outra linha de forta¬ 
lezas: belos castelos apalaçados como o de Leiria, de 
Vila da Feira, de Lisboa, Palmeia,., fazem parle dela. 
E há povoações também Inteiramente envolvidas por 
sólidas muralhas, como Óbidos, Sesimbra, Porto e a pró¬ 
pria Lisboa. Daí vinham os Moiros por vezes. Mas foi 
sobretudo tendo em vista os Normandos, que essa 
linha de fortalezas costeiras foi erguida. Os Normandos, 
piratas do Norte, senhores já então daquela província 
da França que se chama Normandia, e da Inglaterra 
desde princípios do século XI, percorriam todas as 
costas desde os mares Interiores do norte da Europa, 
até ao Mediterrâneo, onde chegaram a dominar as terras 
dq sul da Itália e da Sicília. 

Do ladó^ do Sul, a linha do Tejo manteve durante 
muitos anos o exclusivo do limite entre a molrama 
e a fidalguia cristã. E por isso ae encontrava também 
íortemente guarnecida: os castelos e muralhas de Almou* 
roi. Torres 'Novas, Santarém, üsboa, Almada, Sintra, 
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Palmeia, Monsanto... 'ainda aí estão para o comprovar. 
E 0 que se consumia em armamento (lanças, escudos, 
capacetes, espadas, armaduras, pontas de seta.,.) e 
transporte de tropas era muito superior ao que regiões, 
mesmo férteis, podiam consumir. 

E assim a guerra se transformou num divertimento 
caro—.um divertimento porque pouco, pouquíssifiq, 
nela se morria; a não ser, claro, naqueles 'momentos 
em que se promoviam verdadeiras chacinas. Mas neste 
caso, quem mais sofria ©ram também as populações 
não-nobres. Ficava 'portanto cara, a guerra, mas às 
populações. Para a Nobreza era fonte .principal de 
rendimento; donde proveio a quantidade imensa 
ouro que deixou em testamento, por exemplo, Sancho I? 

E agora sob outro aspecto: enquanto os senhores 
viviam em castelos fortes e, de certa maneira, faus¬ 
tosos—que resta hoje das povoações, das casas em 
que vivam os pobres camponeses,? 


CLERO E.SUAS REGALIAS 

0 Clero não é uma classe que se distinga pro¬ 
fundamente da Nobreza, a não ser pelo facto de ter 
a protegê-lo a entidade 'internacional mais poderosa da 
Europa Ocidental-^o 'Papado. Bispos e abades dos 
grandes conventos eram, a quase totalidade das vazes, 
nobres e grandes .nobres, se o Bispado du o 'Mosteiro 
eram de rendimentos chorudos. Aos filhos e filhas dos 
reis que não herdavam o trono, eram dadas , por .vezes 
belas abadias. Não se sentavam nas' cadeirasf preíatf- 
clas de Santa Cfuz de Coimbra ou de Alcobaça uns 
quaisquer 'plebeusl 

O Clero gozava portanto desta regalia suprema; 
quem lhes tocasse tinha que haver-se com o Papa... 
mesmo qiie fosse o réi: recorde-se o que' aconteceu 
a Afonso Henriques, Sancho I, Afonso II, Sancho Jl... 
que viram o 'raino excomungado, com todas ps con- 
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sequências que daí* advinham, não só para o Rei, mas 
para tcda a população. Recorda-se que Sancho II foi 
substituído por Afonso de Bolonha (Afonso lil), seu , 
irmão, o homem do Clero e do Papado, |j 

De festo, a vida do Alto-Clero era exaotamente '| 

a mesma que.a da nobreza—-os divertimentos e a guer¬ 
ra absorvem-nos totalraente. Recorde-se a vida e o pro- f’ 

cedimerrto do medonho Arcebispo Gelmires de Santiago 
de Compostela, contemporâneo de Teresa, mãe de 
Afonso Henriques, assim como o papel do Arcebispo 
de 'Braga, no asseguramento militar do Estado Portu¬ 
guês. Isto pelo que respeita ao chamado Alto-Clero 
Secular, que é como quem diz, bispos, arcebispos, etc. 

Porque havia ainda o Clero Regular, o dos conventos 
e mosteiros. Esta segunda parte do Alto-Clero preten¬ 
dia-se a fina flor do Clero: quando, a seguir à Invasão 
dos Bárbaros nas províncias ocidentais do Império Ro¬ 
mano, se deu a conversão em maàsa desses Invasores 
ao Cristianismo, a vida mundana deixou de agradar 
àqueles — aqueles poucos —que consideravam o Cris¬ 
tianismo como um regulamento 'moral. E então surgiu 
na Europa esse movimento de criação de pequepos 
mundos fechados onde se praticaria uma vida «per¬ 
feita», segundo o modelo cristão, ê o chamado movi¬ 
mento monaquista. Um dos primeiros e um dos mais 
importantes do Ocidente foi o 'Convento do Monte 
Cassino, fundado por S. Bento (séc. VI), e donde 
irradiou a ordem beneditina. Os Beneditinos espalha¬ 
ram-se rapidamente por toda a Europa; e deles partiram 
os clunlacenses e '3 ordem de Cister, em que já se 
falou a propósito da fundação de Portugal feudal. 

A S. B'ento, 'embora multo mais tarde (século XIII), 
eeguiram-se reformadores como S. Bernardo de Clara- 
val, S. Domingos, S. Francisco'de Assis... Cada um f. 
destes Imaginou seu conjunto de regras—seu caminho || 

para subir ao reino de Deus 'e fugir do que chamavam i 

0 'Mundo, 0 Diabo e a Carne ou que consideravam ^ 

como tal, 

E assim se constituiu uma éllte religiosa e social: 
a dos que a título de se sacrificarem, a dos que a tí¬ 


tulo de servirem como que de intermediários entre 
Deus e os pecadores.,, terminaram por aproveitar do 
melhor que possuía a sociedade do tempol Mas o mundo 
continuava alheio à sua Influência moral ou religiosa 
— enquanto que eles não puderam fugir à Influên¬ 
cia do meio de lutas, de Imoralidade, de ambições em 
que 'se vivia, sobretudo nas altas esferas. Sucedeu, por 
exemplo, que, apesar da afirmação categórica de Fran¬ 
cisco de Assis de que a senhora pobreza era a principal 
condição da virtude —para não dizer a própria virtude— 
nos conventos de franciscanos passou a viver-se à rica. 
E os bens dos conventos chegaram a atingir tai monta 
que os Reis tiveram de fazer frente ao que se chama 
0 poder dos bens de mao-morta ■—ou por outras pala¬ 
vras, à acumulação de riquezas nos conventos (que 
apenas adquiriam e coisa alguma alienavam), 

Além destas ordens religiosas comuns, constituí¬ 
ram-se ordens religioso-militares, das quais a mais im¬ 
portante, não só em Portugal mas em toda a Europa 
ocidental, foi a dos Templários que, em certa 'altura, 
está já senhora de regiões tão extensas como quase 
toda a Beira Baixa. A título de defensores das fron¬ 
teiras e da expansão do Cristianismo, Iam-se assenho¬ 
reando de terras e terras, cujos habitantes lhes ficavam 
a pagar tributo. 

De certo tempo em diante, eram já uma força 
'internacional tão grande que o Rei de França, Filipe 
0 Belo, temendo o seu poder, extinguiu a ordem e «na- 
oionallzou-lhe» os bens; o que não decorreu sem duras 
lutas. 0 Rei de Portugal do tempo. D, Dinis, com os 
bens da ordem extinta criou em Portugal a Ordem de 
Cristo que importantíssimo papel veio a d'0sempenhar 
na Segunda Dinastia, como quase monopolizadora da 
costa africana, 

0 QUE É O POVO PORTUGUÊS 

De tudo 0 que tem ficado para trás, deve dedu¬ 
zir-se que 0 Povo Português é coisa bem diferente da 
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Nobreza e Clero, seus dirigentes. Aliás a separação, 
mesmo a incompatibilidade, entre dirigentes e dirigidos 
é caso muito mais frequente do que costuma Ver-se 
escrito. Mas não pode afirmar-se, de forma absoluta, 
também, que há uma separação como o dia da noite. 
Como seria isto possível, vivendo ambos dentro do 
mesmo pequeno território? Não pode de facto abstrair-se 
da acção exercida por essas duas classes ou sub-clas- 
ses, como queira dizer-se. Na verdade, imprimindo ao 
Estado a orientação que imprimiam —fixando os Im¬ 
postos e as rendas; ministrando a justiça que mais 
lhes convinha; declarando a guerra e assinando a paz, 
ao sabor de suas conveniências; vivendo em pequenos 
paraísos que eram seus castelos ou mosteiros, no meio 
da simplicidade geral, quando não da- indigência; pos¬ 
suindo uma mentalidade de mandõesi enquanto a humil¬ 
dade era quase obrigatória entre o povo—não pode¬ 
mos esquecer que sua acção e influência deixavam 
marcas indeléveis na vida daqueles* de cujo esforço 
viviam. 

Mas, por outro lado, seu rumo 'era tão diferente, 
e mesmo oposto, ao do comum povo, que se chocaram 
com este imensas vezes. É neste sentido que pode 
afirmar-se que uma coisa é a história destas classes 
privilegiadas, outra a do povo dos campos e das,cida¬ 
des que vivia de seu trabalho, simplesipente, 

Se nem sempre é claramente visível o embate entre 
as duas classes, a dirigente e a dirigida, ela torna-se 
dominante, não'só para o historiador 'njias para o obser¬ 
vador vulgar, em certas épocas, É o caso do movimento 
revolucionário de 83-85. As diferenças entre domina¬ 
dores e a massa da população é tão grande que deter¬ 
minados estudiosos do período medieval, como D, Ca- 
rolina Míchaelis de Vasconcelos, ao fazerem o cadastro 
de seus nomes de família, notaram sua qualidade de 
estrangeiros. E também isto nos ajuda a compreender 
0 ódio do povo por esses espoliadores, em grande 
parte de cabelo loiro. 

Todos os ocupantes que, desde há milénios, pisa¬ 
ram terras da Península, se vão fundindo numa ciasse 


que termina por constituir a Nobreza da Primeira Di¬ 
nastia, que, juntamente com o Rei (o primeiro dos 
nobres, e por isso rival dos outros seus concorrentes) 
imprimem a orientação geral à evolução do conjunto 
português. Ou, mais conformemente com a realidade, 
pretendem imprimir. 

Não pode falar-se, portanto, em alheamento abso¬ 
luto das duas camadas da população, a popular e 
a nobre. 

Mas há outras forças que também contribuiram 
para imprimir orientação política geral, E assim, os 
impostos têm de estar sempre mais ou menos de 
acordo com a riqueza e o rendimento; e também, 
0 povo com suas iamentações, ou mesmo imposições, 
pode marcar orientação, como aconteceu com as guer¬ 
ras da independência, no período de transição da Pri¬ 
meira para a Segunda Dinastia. Além de que, os pro¬ 
gressos do comércio e da navegação, por exemplo, 
criando riqueza e permitindo o lançamento de novos 
tributos, por parte dos dirigentes, faz opm que uma 
grande parte dessa riqueza, fugindo às exigências do 
fisco, se vá acumulando, por vezes secretamente, nas 
mãos daqueles que a produzem, E assim se vai tor¬ 
nando — contra a vontade da -Nobreza — poderosa, a 
Burguesia. E ainda, ao mesmo tempo, promovendo 
0 crescimento duma chusma de pequenos burgueses 
e trabalhadores, constitui-se — também contra a von¬ 
tade dos dirigentes e até da grande Burguesia — uma 
classe que, pelo seu número e unidade, se vai impor 
ao conjunto, 

É gradualmente que este processo se vai desenro¬ 
lando, durante os duzentos e cinquenta anos que dura 
a Dinastia de Borgonha, E só ao fim a -distinção de 
classe e o poder de choque do povo estão perfeitamente 
definidos; só então, e principalmenta durante a revolução, 
sua organização como classe é perfeitamente visível, 
Mais exactamente: só então, os do'i8 ramos já indi¬ 
cados se vão separando claramente. Mas já desde es 
primeiras Cortes de Coimbra, no princípio do século 
XIII, a distinção se vai acentuando, 
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0 POVO E AS CORTES 


A colaboração entre o Rei e 05 nobres (nobres 
■laicos e nobres clérigos) foi-se tornando tão íntima 
durante a guerra permanente que, desde os primeiros 
tempos, se constituiu espontaneamente a Cúria Régia: 
■uma espécie de Estado 'Maior militar e político que 
orientava, de colaboração com 0 Rei, a polítioa geral. 
As Cortes começaram assim por ser uma limitada assem¬ 
bleia de nobres e clérigos que procurava iimitar, e que 
limitou mesmo, os poderes discricionários do Rei. Pode¬ 
mos marcar com segurança, desde 0 princípio do século 
^Xill—-desde Afonso II, 0 seu funoionamento. 0 Rei foi 
obrigado a aceitá-la pela força crescente da Nobreza. 
É que a guerra, ao enriquecer 0 Rei, enriquecia também 
os nobres. E por isso, esta convinha ser ouvida na 
política geral. 

Pois é essa assembleia que, de Afonso III em diante 
‘(Leiria, 1254 ), passou a ser constituída por mais um 
elemento—certos representantes do Povo. Não é Povo 
em geral—0 que nós entendemos hoje por Povo, isto é, 
toda a população, sem restrições — que nela toma lugar: 
são apenas os representantes dos concelhos. E, note-se: 
0 país i(nessa aítura em que 0 território é já mais ou 
menos como 0 de hoje) não estava dividido em conce¬ 
lhos, como no momento presente, em que não fica 
qualquer aldeia do lado de fora; tudo 0 que eram terras 
do Rei, da Nobreza, dos Bispados, dos conventos—isto 
é, a maior parte e que incluiam a maioria da população 
— não estavam integrados nos concelhos. Está assim 
excluída das Cortes a maioria do Povo. Os concelhos 
contavam-se, em plena dinastia borgonhesa, pelos dedos 
das mãos, e só a população destes lá estava representada. 

Além disto, pode pergqntar-se: 0 delegado de cada 
concelho às cortes tinha sido escolhido por todos? De 
forma nenhuma. 0 que esse deputado representavà, eram 
os interesses dos grandes Burgueses e não os dos miúdos, 
que trabalhavam para 'esses. 0 deputado era-o apenas 
duma reduzida minoria da população (de parte da popu¬ 
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lação) dós concelhos. Além de que, como esses burgue¬ 
ses não se sentiam com força para enfrentarem nobres e 
clérigos bem falantes e empertigados de embófia, esco¬ 
lhiam, por veres, clérigos como seus deputados! Uma 
classe, representada e defendida por outra classel 

Mas talvez 0 que mais limitava 0 poder de realização 
das Cortes era 0 facto de apenas serem convocadas 
quando convinha ao Rei. Porque não se tratava duma 
assembleia' permanente ou mesmo de funcionamento 
periódico, como pode julgar-se. 

Podemos pois concluir que cada concelho em parti¬ 
cular e 0 Povo em geral pouco podiam impôr-se. Para 
que se assentavam,em Cortes?, e para que desenvolveram 
esforços para ficar na mesma situação do Clero e da 
Nobreza? Pera que foi chamada essa élite da Burguesia 
a tomar parte em Cortes? É que—e aqui está a dura 
realidade—quando 0 Rei, com 0 aumento da riqueza 
e do poder político da Nobreza e Clero, se viu em 
condições desfavoráveis de luta com estas duas «ordens», 
apelou para os concelhos. |sto é, os concelhos foram 
levados à representação em Cortes com 0 objeotivo de 
apoiarem 0 Rei contra a Nobreza e 0 Clero. 

Mas as coisas têm sempre mais que uma solução: 
e uma que 0 Rei 1 não esperava foi esta: ao levar uma 
pequena parte do Rovo a essa alta assembleia, reconhe¬ 
cia-lhe, implicitamente,,certos direitos e abria-lhe certas 
portas até aí fechadas. Numa palavra; 0 Rei tem necessi¬ 
dade do apoio dós não-nobres para enfrentar e combater 
08 nobres, de que ele é aliás 0 chefe é 0 mais catego¬ 
rizado membro—porque 0 Rei não é mais, em linguagem 
medieval, do que primus intef pares. E assim, sem que 
fosse essa sua intençãò, reduz tanto seus poderes, que 
não tardará 0 dia em que uma dessas assembleias se 
sentirá no direito de escplher 0 próprio rei, entre vários 
canditados. Esse dia chegou em 1385 . em Coimbra, de 
que sai Rei 0 Mestre de Avis, com 0 nome de D. João I. 











PROGRESSOS DA BURGUESIA; 

DECADÊNCIA DA NOBREZA 

Entretanto, temos que ver como essa Burguesia foi 
crescendo e estruturando-se; e também como dela, ao 
mesmo tempo, ia saindo esse povo-miúdo, esses ventre- 
-ao-sol, esse comum povo, de que fala Fernão Lopes, ao 
descrever a profunda e extensa revolução do fim do 
século XIV. 

O que às vezes há dificuldade em perceber é essa 
diminuição do poder da Nobreza, no próprio momento 
em que parece ter tudo na mão: porque é ela que 
batalha, conquista e ocupa a terra; e é ela que governa! 

Na verdade, as circunstâncias foram mudahdo: em 
primeiro lugar, a guerra de conquista acabou, quando 
acabou a ocupação do Algarve em meados do século XIII; 
só isto foi golpe profundo em seus irendimentos, porque 
0 saque, como já se sabe, sua fonte principal, deixou 
de existir. E igualmente, golpe em seu poder relativo, 
porque, nessa mesma altura, aumentam os progressos 
económicos da Burguesia — para quem a paz era ambiente 
mais propício aos negócios que a guerra. 

Dá-se então a procura de um novo equilíbrio de 
classes; que aliás tende a acentuar-se. 

Por outro lado, convém ao Rei que esta situação se 
acentue, porque ela é a garantia de que não haverá 
revoltas senhoriais contra o seu poder, ou até um arre¬ 
ganhar de dentes. E, por isso, ela não poupa essa 
nobreza, com medidas várias, que tendem a evitar 
maior concentração de bens nas suas mãos. E vai até 
ao ponto de tirar-lhes ou diminuir-lhes—neste caso, ao 
Clero—0 apoio internacional de que beneficiavam: com 
a publicação do Beneplácito Régio, no reinado de 
D. Pedro I—cujo significado é o de que o Papa não 
dispõe do reino a seu talento, pois nenhuma ordem sua 
poderá entrar em execução sem a aprovação do Rei — 
dá-se um sensível engrandecimento do Estado; e uma 
simultânea diminuição da nobreza clerical, de facto a 
mais poderosa. E, reflexo que não pode deixar de 
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referir-se, há nesta medida a prova evidente duma 
diminuição do poder do Papado. Que podem, agora em 
meados do século XIV, as excomunhões que chegavam 
a afastar reis do trono, como é o caso de Henrique IV 
da Alemanha e Sancho II de Portugal? E pode pergun¬ 
tar-se: de que serviam neste momento, com o aumento 
do poder real, castelos e povoações fortificadas aos 
senhores que os possuiam? 

A guerra com o moiro acabara. Portanto, a única 
possibilidade de saque estava na guerra privada, que o 
Rei procurava evitar a todo o custo, para que não se 
acentuasse excessivamente a decadência da classe que 
também lhe não convinha poderosa, 

Ê claro que os reis tentaram ainda dar alimento à 
Nobreza com campanhas inesperadas, como a do Salado, 
no tempo de Afonso IV; mas listo não passou de um 
mero acidente de política externa. 


AUMENTO DO PODER DO REi 


Como as possibilidades de guerra diminuíram, redu-. 
zindo-se seus rendimentos, a fíobreza viu-se sem força 
para reagir à concentração de poderes nas mãos do Rei 
— âliás apoiada não apenas pela Burguesia, mas pelos 
juristas que, sob inspiração do Direito Romano, a vinham 
defendendo desde o Chanceler Julião, colaborador de 
Sancho I. Além de que o Rei tem ainda na mão armas 
como a da desvalorização da moeda de que vai fazer uso 
ilimitado. 

A desvalorização, a que acaba de fazer-se referência, 
era a do ouro e prata (ou antes a moeda de ouro e 
prata). Se uma moeda era cunhada e lançada no mercado 
com menos peso em metal precioso do que o costume — 
ou porque fosse mais leve ou porque ao ouro se adicio¬ 
nasse qualquer outro metal —esta ficava desvalorizada, 
E, se valia menos, o traficante entregava por ela menos 
mercadoria. 
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Ora «ata quebra da moeda depende só do Rei porque, 
em Portugal, somente ele podia mandar bater moeda. 
Não chegou a haver senhores feudais tão poderosos 
(como 6 0 caso da França, da Inglaterra...) a quem isto 
tivesse sido permitido. Em Portugal, o Rei sempre conser¬ 
vou ú monopólio do fabrico da moeda. 

Como estamos a ver, a. história dum povo tem de 
darmos a conhecer os problemas que os homens de 
certa época tiveram de resolver; tem de dar-nos a 
conhecer as aspirações, as realizações, as lutas que se 
foram travando. Tem de dar-nos a conhecer a transforma¬ 
ção das instituições públicas e privadas. E um dos 
problemas de sempre (capital para o povo, consumidor) 
é 0 encarecimento constante dos 'produtos e 'este depen¬ 
dia, neste tempo, da desvalorização da moeda. 

Estamos assistindo portanto, neste fim do século 
Xlli e século XIV, a uma substituição de poderes na 
orientação da classe dirigente. 


A PAZ E COMÉRCIO MUNDIAL 

A decadência da Nobreza não foi, aliás, obra do 
Rei, mas das circunstânolas económicas e sociais do 
período que estamos atravessando. Não foram as bordoa¬ 
das que os reis 'lhes ministraram nem o facto de ter 
acabado a guerra com a Nobreza moirisca, o principal 
motivo desta decadência: o principal motivo foi o desen¬ 
volvimento do comércio nacional e internacional. A paz 
— não apenas em Portugal, mas na Península e nos 
mares que a envolviam—trouxe consigo a segurança do 
comerciante. Compreende-se bem que ninguém se arris¬ 
caria — a não ser o aventureiro sem grande futuro — a 
ir aqui ou acolá com cavalgaduras carregadas, com o 
risco de ser pilhado; que poucos navios se atreveriam a 
sair para o mar, sabendo que a pirataria normanda, nos 
mares do norte, ou a moirisca, à entrada do Mediterrâneo, 
os assaltaria. 
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Ora os Normandos tinham-se fixado em França e 
Inglaterra e suas aventuras marítimas ficaram reduzidas 
por este facto, em muito, desde o fim do século XIII. 
Por sua vez, as Cruzadas {Veneza e outros potentados 
, mediterrânicos) tinham obrigado o Turco a recuar (e o 
Muçulmano em geral). 0 comércio internacional via 
assim suas facilidades aumentadas extraordinariamente. 

Nos Mares do Norte, e no Báltico em especial, 
assistia-se ao desenvolvimento de cidades várias que vão 
viver (que estão a viver) exclusivamente do comércio 
e de seus prolongamentos por terras: Londres, Dantsig, 
Hamburgo, Novgorod, em plena Rússia, assim como 
algumas dezenas de cidades mais, foram-se formando 
por esta altura, tendo alcançado tão grande poder, 
mesmo, militar, que puderam fazer frente aos reis e 
grandes senhores seus vizinhos. Isto tornou-se possível 
no dia em que uma grande parte destas cidades se 
confederou num poderoso aglomerado conhecido por 
Wga Hanseática. 

Tendo-se constituído no Báltico um mundo em que 
a lei não é á da guerra, os comerciantes portugueses 
podiam traficar oom ele à vontade. E, por sua vez, os 
portos da costa peninsular viram entrar e sair a bandeira 
da Liga. Isto é, produtos do território português puderam 
ser trocados com os do Norté da Europa: o sal da costa 
atlântica pôde temperar as comidas dos nórdicos, e os 
ocidentais comer o trigo e vestir as peles de seus 
países. Além do benefício que resultava de trânsito de 
mercadorias dos Mares do Norte para o Mediterrâneo e 
vice-versa. 

E assim, como nasceram cidades comerciais várias 
e se constitui a Grande Liga, o Mediterrâneo assistiu 
ao desenvolvimento de cidades como Veneza, Génova, 
Marselha, Barcelona e BIsâncio, que deram um tal impulse 
ao comércio que uma delas se tornou mesmo num dos 
maiores potentados económicos e políticos do mundo 
medieval —Veneza. 

0 podar, marítimo e militar de Veneza, entre os 
séculos XII e XVI, foi tal que, praticamente, os Venezianos 
mantiveram, durante este período a hegemonia do Medi- 
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terrâneo Central e Ocidental, com excepçâo de curtos 
momentos em que Turcos e Bizantinos lha arrancaram 
da mão. Mas a maior parte das vezes, em colaboração 
com estes. Além de que possuiam o monopólio, quase 
completo, do comércio com aquelas regiões a que cha¬ 
mamos hoje Próximo e Extremo-Oriente; isto é de todas 
as regiões que vão de Suez até ao Mar da China. 

Não mandavam, no sentido político da palavra. Mas 
tinham quase que o exclusivo do comércio entre Oriente 
e Ocidente. Isto é; somente seus mercadores, seus navios, 
suas caravanas por terra transportavam, para cá e para 
lá, produtos vários. E não consentiam que ninguém lhes 
fizesse concorrência. Não consentiam, porque só eles 
estavam em condições técnicas e económicas de o 
fazerem. 


AS COSTAS PORTUGUESAS E O COMÉRCIO MUNDIAL 


Fixemo-nos, portanto, em algumas ideias: o comércio 
internacional tem então dois grandes polos, um no Norte 
outro no Suir-não falando nas cidades ao longo do 
Reno, Entre esses dois centros intensificam-se, do século 
XII cm diante, relações comerciais, diplomáticas e mili¬ 
tares; as Cruzadas desempenharam nestas relações um 
papel de grande relevo: a pretexto de se «libertar o 
túmulo de Cristo do poder dos Infiéis», essas expedições 
militares promoverám o desenvolvimento da organização 
económica à escala europeia. As costas de Portugal são 
passagem obrigatória—descontado o percurso que se 
' fazia por terra, sem importância, relativamente ao marí¬ 
timo—para todas as esquadras; os portos portugueses 
são necessariamente procurados por todos os navios que 
faziam o comércio entre estas duas zonas: são _o único 
refúgio de Bordéus para o sul até Gibraltar. 

É desta forma que a burguesia marítima portuguesa 
se vai internacionalizando. Era frequente, já no tempo de 
D. Fernando, segutido Fernâo Lopes, poder contar no 


porto de Lisboa mais de trezentas veias. E assim Fernâo 
Lopes, referindo-se ao facto, pôde afirmar que o porto 
de Lisboa era frequentado por «muitas e desvairadas 
gentes». Mais de uma vez esquadras de Cruzados apor¬ 
taram 0 costas portuguesas. E «auxiliaram» mesmo na 
conquista de Lisboa, Silves, Alcácer, que lhes convinham 
como portos de abrigo —além de que desses portos 
lhes vinham esquadras da pirataria mourisca que os 
atacava. As Cruzadas são realmente expedições aparen¬ 
temente militares e religiosas. Mas a guerra tem quase 
sempre o fim de impor ,um domínio também económico. 
Quem não percebeu o significado das guerras ectuais? 
Simplesmente, neste século XX, este carácter é máis 
descaradamente visível. Mas nesses recuados tempos 
medievais, a fornia como Veneza aproveitou, ajudou e 
promoveu mesmo essas expedições, também não engana 
ninguém.' 


PARÊNTESIS PARA FERNÂO LOPES 


Ninguém melhor que este cronista aponta as con¬ 
sequências de tudo isto. Ninguém melhor que este 
cronista, que viveu algumas dezenas de aiios depois, 
descreve os resultados, para a organização social por¬ 
tuguesa, de toda esta movimentação económica. Nenhum 
seu contemporâneo, de qualquer país, viu com mais 
lucidez 0 nascimento e o crescer da nova classe social 
que irá dominar a Europa durante séculos. 

i, interessante o estilo e' a ideologia do grande 
historiador. Comparando-o com Froissart, o historiador 
da Guerra dos Cem Anos e das iutas sociais suas 
contemporâneas, é que nós lhe descobrimos a grandeza; 
enquanto que Froissart está semíjíra' pronto a condenar 
a rebelião, fernâo Lopes (ompreende perfeitamente que 
0 momento que passa é o do novo mundo da Burgue¬ 
sia, grande e pequena. Mas é preciso lé-los e con¬ 
frontá-los para poder chegar a esta conclusão. 
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. PRIMEIROS TEMPOS DA ACTIVIDADE 
COMERCIAL E INDUSTRIAL 
- INCOMPATÍVEIS COM A ORGANICA FEUDAL 


A entratla e a salda de navios só m possível 
em boas condições de portagem, de protecção contra 
tempestade, de facilidades de embarque e desembarque 
de mercadorias; e arranjo de avarias e mesmo de 
construção naval. Os portos foram os primeiros a bene¬ 
ficiar da intensificação do comércio entre as nações. 

Mas é evidente que tudo isto, que toda esta trans¬ 
formação, requer gente e muita gente. Não havia a apa¬ 
relhagem moderna de carga e descarga nem a técnica 
da construção estava tão adiantada que permitisse 
a montagem de um navio, ou mesmo sua reparação, 
do pé para a mão. 

Um barco construía-se então como se constroem 
ainda hoje nas Gafanhas de Aveiro ou em Pedrouços, 
junto a Lisboa. Tóda esta actividade fabril exigia car¬ 
pinteiros, carregadores e técnicos marítimos de toda 
a ordem. Dá-se portanto uma tal concentração nos 
.portos—quer dizer 'ms cidades e vilas de costa—que 
a fuga dos campos' alarmou os dirigentes, possuidores 
de imensas extensões de terra. O abandono dos cam¬ 
pos e a procura de melhor e mais bem remunerada 
vida — não falando no desejo do novo e no gosto 
pela aventura —é de tai ordem que nos tempos de 
0. Fernando, aí por 1375, tem que se legislar no sen¬ 
tido de a evitar, chegando ao ponto de remeter para 
suas terras aqueles que na cidade se entregassem è va¬ 
diagem—que é 0 nome que, ao tempo, se dava ao 
desemprego. Começava a faltar gente para trabalhar 
nos campos; e a Nobreza, clerical e laica, via seus ren¬ 
dimentos rsduzirem-86 assustadoramente. Sobejava gente 
noa centros comerciais de cpsta e o fenómeno social 
do desemprego tem aqui um dos primeiros momentos 
na história do Povo Português. 

E assim, a conhpcida Ltí das Sesmarias procura 
obviar a estas deslocações de população, anunciadoras 


dos novos tempos-dos tempos em que o comércio 
e a indústria burguesa iriam substituir a ^ agricultura 
nobiliárquica, como actividade dominante, Pois, apesar 
da obrigação, por parte dos Nobres, de cultivarem as 
terras, e do regresso, por parte dOs camponeses fora¬ 
gidos da profissão primitiva que praticavam nos cam¬ 
pos, nada conseguiu travar este movimento migratório, 
no sentido das actividades marítimas e suas comple¬ 
mentares; no sentido da concentração, das populações 
nas cidades da costa. 

Tudo isto provocou não apenas a criação e o de¬ 
senvolvimento de novas profissões—como por exem¬ 
plo 0 da tanoaria, o da carpintaria naval, o da cordoa¬ 
ria, 0 de aparelhagem de pesca progressivamente com¬ 
plexa—mas das actividades agrícolas e industriais 
correspondentes: para se exportar sai era preciso 
extraí-lo do mar; para se construírem barcos, ere indis¬ 
pensável madeira de pinho e os estaleiros correspon¬ 
dentes; para se encherem as vazilhas que os tanoeiros 
construíam eram necessários vinhas e vinho; para se 
vestirem as pessoas, o linho e a la tinham de ser 
fiados e tecidos; para que os navios se deslocassem 
com 0 vento, eram necessários tecidos fortes para 
as velas; etc. 

Estas novas actividades desencadeiam uma movi¬ 
mentação que se observa nas feiras, que, dos fins do 
século XII em diante, tomam novo Incremento. Ainda 
hoje há povoações com o nome de feira; assim como 
a tradição das feiras francas (feira em que o vendedor 
não pagava qualquer tributo, nem o do lugar que 
ocupava) se mantém, embora apenas nomínalmente. 
Nas feiras procurava-se tudo aquilo que se encontrava 
na região, mas também o que provinha da costa ou 
de regiões afastadas: é o caso da feira de S. Joio 
do Monte, no Çaramulo, a que afluíam os produtos 
da região de Aveiro e dos vales de Lafões e de Bes¬ 
teiros. A actividade económica era também por vezes 
acompanhada de festividades religiosas, como a das 
que se realizavam em honra, da Rainha Santa Mafalda 
de Arouca. 









E das feiras provieram também alguns concelhos. 

Assim, a par das actividades agrícola, pecuária 
e piscatória dos alvores da monarquia, vai-se assis¬ 
tindo ao aumento, dia a dia, do tráfico Internacional 
e nacional. 

O traficante, o mercador, é agora o homem novo, 
0 homem do futuro, o homem do dinheiro, o homem 
que já pode usar armas, que se veste tão ricamente 
e que vive tão bem que pode dar-se ao luxo de erguer 
túmulos grandiosos a que sua estátua-jacente serve 
de tampa. 

Aproximam-se os tempos em que Portugal, o Por¬ 
tugal oficial, se transformará num país de traficantes... 
traficantes com os dois sentidos: o de mercador e o de 
«aldrabão»! Caminhamos apressadamente para os tem¬ 
pos que Gil Vicente vai satirizar em suas geniais comé¬ 
dias; em que Fernão Mendes Pinto — também mer¬ 
cador com os dois sentidos--descreve suas aventuras 
no Extremo Oriente. Estão próximos os tempos em 
que 0 nobre vai ser ultrapassado, em-poder e em 
riqueza, por uma outra classe. 

Em resumo: Nobreza a empobrecer, até atingir 
0 grau do nobre comedor de «rabanetes», como lhe 
chama Gil Vicente; e paralelamene uma Burguesia 
comercial e financeira, em rápida ascenção, dos prin¬ 
cípios do século XIV para cá. E nada consegue evitar 
tal orientação, nem as medidas de protecção à proprie¬ 
dade nobre e feudal, resíduo da conquista dos séculos 
anteriores, é que, enquanto esta evoluía no sentido 
da sua .dissolução—pelo menos como fonte primeira 
do rendimento- nacional e a classe se diluía num am¬ 
biente adverso—os comerciantes agremiavam-se e co¬ 
meçavam a organizar-se como classe: vemos surgir 
bolsas, forma precursora das companhias de seguros, 
das cooperativas de segulbs, por assim dizer. Os n'obres 
envolvern-se em luta uns com os outros, os burgueses 
agremiam-se e constituem grandes unidades mercantis, 

Tudo Isto se passa em vésperas da grande crise 
social de Ô3-85, Ou, mais exaçtamente, esta é um as¬ 
pecto fundamental da grande' revolução. 
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OS PRIMEIROS PASSOS DOS TRABALHADORES, 

COMO OLASSE 


Surge simultaneamente, a classe trabalhadora, neste 
momento, já com certas possibilidades tie enfrentar 
não só 0 nobre que vive 'dum prestígio de nome e de 
vestuário e de castelos arruinados —mas até o grande 
mercador. 

Não podia deixar de não ser assim: quem cons¬ 
truía 08 navios eram os calafates e os desenhadores; 
quem cortava e serrava a madeira .erarn ps serradores. 
Quem transportava esses monstros—por vezes atra¬ 
vés de caminhos dificílimos ou os conduzia, rio abaixo 
—eràm os carreiros; quem povoava as cidades, quem 
povoava essa Alfama, essa Ribeira do Porto, era uma 
multidão de pequenos—sapateirosiii alfaiates, cordoei- 
ros, carregadores, tratadores duma .quantidade enorme 
de animais de carga, criados e empregados ,do8 gran¬ 
des, oleiros, ferreiros, serralheiroe e cutlleiros, pesca¬ 
dores e barqueiros de pequenas embarcações, assim 
como a marinhagem dos veleiros e seline^iros. Toda 
esta gente constituía a ,grande massa das póvoas marí¬ 
timas mais importantes, ao 'lado dos que trabalhavam 
nos campos, Mas enquanto que nos campos o traba¬ 
lhador está disperso e perdido, na extensão de montes 
e vales, na cidade está aglomerado em pequenos 
e pobres bairros, dominados pela Sé, como ó o caso 
do Porto, pelo Castelo como em Lisboa. Daí a possi¬ 
bilidade de exercerem sua acção como conjunto, como 
nos diz Pernão Lopes: a anaia-miúdn foi a grande im¬ 
pulsionadora do movimento. E já, antes disso, durante 
03 motins, falhados mas precursores, dos tempos da 
D, Fernando, é 'essa gente que 'se manifesrta e que... 
sofre as consequências dolorosas da sua atitude. Ainda 
que os dirigentes tenham sido pequenos e grandes 
burgueses. 

Estamos chegados, segundo está a ver-se, ao fkn 
do primeiro período da evolução do Povo Português: 
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0 perfado da nobreza agrária e das simples actividades 
piscatórias; o período da nobreza e da guerra feudal; 

0 perfodo dé castelos roqueiros, da conquista, da ex¬ 
pansão cristã, 0 período dum clero intocável. f, 

I 

j 

i 

■ 'í 

ALVORES DO NOVO MUNDO ' 


Vai começar uma nova Era — aquela em que 
a burguesia comeroiaí-marítima segura as rédeas da 
governação e integra abertamente o Povo Português 
no grande movimento que se vem processando desde 
0 fundo da Idade Média. Estamos à beira do século 
XV: a navegação em mares fechados —como o Medi¬ 
terrâneo 6 0 Báltico— vai ceder o lugar à travessia arro¬ 
jada dos grandes oceanos; até sob o ponto de vista 
da técnica da navegação isto se vai tornando possível; 
a caravela, chamada henriquina, com sua mobilidade 
€ facilidade de aproveitar todos os ventos, vai abrir 
0 Oceano. Os pequenos negócios vão cedendo o lugar 
àqueles que, para o tempo, representam milhSes; àqueles 
em que o pequeno industrial da Idade Média, fabricando 
em ruas próprias, é simpres''precursor do grande fabri¬ 
cante que lança a mercadoria para um comprador 
abstracto, que Irá procurar por mares e terras des¬ 
conhecidas; em que o pequeno fabricante ou traficante, 
também capitalista de seus negócios, será substituído 
por aquele que necessita do banqueiro, isto é, daquele 
que financia o fabrico e a expansão de novos produ¬ 
tos; em que o pequeno fabricante, também capitalista, 
será substituído pelo grande que necessita que o ban¬ 
queiro 0 financie; em que o comerciante pacífico da f 

Idade Média terá de dar o lugar ao armador de grandes 
esquadras, ao arrojado pirata de costas longínquas, .i 

ao guerreiro pirata que fará fortunas e verá o fim da 
fortuna em momentos curtos, ^ 

É este 0 mundo que, nos fins do século XIV, 
está a abrir-se por essa Europa fora, é esse o mundo 


que nas cidades da costa portuguesa vai encontra/ 
seu ambiente propício. É esse o mundo que permitirá 
que 0 pescador da ^ardinha e do atum se transforme 
no explorador dos mares. 

Mas é necessário conhecer não só o ambiente 
nacional mas o internacional, para que o primeiro se 
compreenda. 


AMBIENTE INTERNACIONAL, 
POLÍTICO E RELIGIOSO 


Por essa Europa fora —o mundo, então conhecido, 
não abarcava mais que os «charcos» do Mediterrâneo 
e das terras e mares do Norte—-o regime senhorial 
estava a beber as últimas goladas de água fresca de 
que dispunha a sua bilha. 

Depois da Guerra dos Cem Anos, poucas ilusões 
mantiveram os grandes senhores feudais: seu destino 
ficou definitivamente assente, E desde o primeiro dia 
da luta, por voltas de 1350, isto estava à vista clara- 
mente. Contudo, apenas nos últimos episódios se pôde 
notar que a Burguesia francesa, aliada dos reis, neste 
momento em luta com a Nobreza, dava largas passa¬ 
das para diante. Por toda a parte, desde os fins do 
século XíV, revoltas de cidades contra os senhores, 
motins populares, jacqueries, anunciam com seus rugi¬ 
dos, a chegada do leão, E é na descrição destas 
jacqueries que Froissard revela uma muito menos ampla 
visão que Fernão Lopes. 

Por outro lado, o poder dos reis —apoiados não 
só pela burguesia, mas pelos juristas—é já tão grande, 
e a unidade nacional que se aproxima e que se está 
construindo com exclusão da Nobreza, é tão sólida — 
que até sob o ponto de vista ireligíoso 'Se verificam 
modificações. Durante o período áureo da Idade IVTédía, 
0 Papado é uma' força internacional, como já se viu, 
que põe e dispõe de tudo. Inclusive da realeza, a seu 


72 


73 









bel-prazer. Papas como Inocêncio III —o da Cruzada 
contra os Albigenses (que é como quem diz contra 
as populações em peso da França do Sul)—e Gre- 
gório VII encarnam esta ideia e levam-na à prática.,, 
O próprio Bonifácio VIII —o da espada com dois gumes 
que 0 Papado empunharia... o próprio Papado sofre 
a influência do ambiente. E aquele espírito burguês 
que está a compartimentar a Europa em grupos nacio¬ 
nais também penetra em suas muralhas: os' reis e a pró¬ 
pria Nobreza, não faiando na Burguesia, começam 
a pensar em igrejas nacionais, é à luz desta interpreta¬ 
ção que pode compreender-se mais cabalmente a divisão 
da Igreja do Ocidente entre o Papa de Roma e o Papa 
de Avinhão; à reaieza de França convém um papa co,mo 
que sob, a sua protecção, überto da tuteia dos Habs- 
burgos que, na Europa Central, do Sacro Império Ro¬ 
mano-Germânico, 0 dominam e orientam, no sentido de 
seus interesses. E à Burguesia frarjcesa não deixa de 
ser simpática e útil esta inclinação política dos reis. 
E, desta forma, o Papado somente, voltou à unidade, 
depois de aigumas dezenas de lutas, de excomunhões 
e de «amabilidades» de parte a parte. 

Mas apenas de forma fictícia e formal. Não vão 
decorrer muitos anos sem que o fermento separatista 
produza seus efeitos; em breve se começará a falar 
em anglicanismo, em galicanismo, dm igreja hussita... 
O nacionalismo reiigioso Iria penetrando peia brecha 
aberta peias burguesias nacionais em luta, que estava 
a fender o corpo unificado da Reepublica Christiana 
medieval-^que estava a fendê-la em pedacinhos, é des¬ 
ta maneira que os movimentos populares e burgueses 
do fim da Idade Média revestem por vezes aspectos 
também religiosos. 

0 ambieiite é nacionalista, separatista. Os últimos 
vestígios da unidade imposta pela Roma imperial e de¬ 
pois pela Roma papal estão a, desaparecer. A Europa, 
a Europa moderna, a modernidade dos séculos XV 
e XVI, está a chegar à superfície. ' ■ 

Contudo não entremos já nas suas características: 
algo nos falta para conhecermos bem 0 período anterior. 


AS CULTURAS DA IDADE MÉDIA 


É à actividade cultural deste período de 250 anos 
de vida nacional —se pode assim denominar-se todo 
um período de lutas em que apenas domina um em¬ 
brião e nunca um corpo nacional completo e perfeito 
— que vamos agora dedicar-nos. 

Em primeiro lugar, nunca como na Idade Média 
as actividades culturais foram tão fechadas, foram tanto 
0 exclusivo duma classe, duma bem pouco numerosa 
classe. Aquilo que consideramos hoje cultura é so¬ 
mente a clerical. Não há uma cultura laica, cultura 
geral, cultura base de entendimento entre todos os 
homens, isto é, não há uma cultura filosófica, literária, 
científica, idêntica para todos, 

Cada classe serve-se de alicerces mentais próprios; 
raciocina de sua maneira. Cada classe tem a sua 
cultura: a do cavaleiro, a do clérigo, a do burguês, 
a do popular-trabalhador são diferentes. E tão diferentes 
como o.s processos de aquisição da bens e a prática 
de vida são diferentes; oficialmente, o clérigo ora, o 
cavaleiro combate, o burguês negoceia, o povo tra¬ 
balha normalmente na propriedade dos outros. Cada 
classe, cada Indivíduo forma-se cm seu ambiente e fala 
mesmo sua língua, 

O povo —a burguesia e o povo-miúdo— é ao tra¬ 
balho e à vida diária que vai buscar seu saber; é das 
práticas populares que se hão-de extrair certas conclu¬ 
sões teóricas num futuro próximo: os cirurgiões, de 
robe curto—a que nas aldeias portuguesas se chama 
ainda hoje barbeiros— sbo quase que os únicos que 
cortam, que abrem, que amputam. Os cirurgiões dc 
robe longo, Isto é, os que frequentaram as universi-' 
dades (Montpellier, por exemplo) e aí conheceram Ga¬ 
leno ou Hipócrates, seguiam os preceitos antigos, me¬ 
dievais, não se atrevendo a desfazer aquilo que o dedo 
do Criador tinha feito: não operam, não lancetam, não 
sangram, não amputam, não decepam, mesmo que seja 
Indispensável à saúde do paciente porque e Igreja tem 
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horror ao sangue! Ao homem não compete corrigir 
a obra divinal 

Pois foi dos primeiros, os de robe curto, que nas¬ 
ceu a cultura prática, experimental, renascentista de 
séculos depois. 

O burguês vai buscar às suas viagens, aos mundos 
novos de que vai desvendando em dificuldades que 
encontramos descritas por Marco Polo, entre outros, 
0 seu saber. Seu livro é o grande livro do mundo, 
como dirá em síntese, no século XVII, o Descartes. 
A nova Europa, a Europa do Renascimento, é filha da 
sua curiosidade e seu espírito de aventura. 

Por sua vez, o nobre chamará cultura è cortesia 
para com as damas, aos salamaleques para com os 
grandes, ao manejo elegante e eficiente da espada e da 
lança, ao aguentar-se bem montado no torneio; ao saber 
derrubar, perante sua dama, o adversário, com uma 
forte estocada; ao combater, com fúria leonina, o ini¬ 
migo, sobretudo o infiel; e também ao perseguir um 
javardo, ou lançar o falcão em perseguição duma ave 
rara. E se a isto se acrescentar uma bela voz e também 
0 manejo harmonioso dum instrumento da música num 
serão, temos fotografados o verdadeiro nobre e sua 
cultura. A cultura cavalheiresca vemo-la descrita com 
requinte literário num romance peninsular, vestígio da 
Idade Média —O Amadis de Gauls. E é nele que per¬ 
cebemos que a mais importante virtude do cavaleiro 
é a arte de amar, à qual todas as outras estão subor¬ 
dinadas. 

Ao serviço do Clérigo está o género de cultura 
a mais fechada, a mais hermética, mas também a mais 
geral que a Idade Média produzirá, A própria língua 
seu Instrumento, o latim, é vedada à grande maioria. 
As raízes desta cultura são, segundo os seus próprios 
beneficiários, divinas e humanas; mas harmonizam-se 
tão profundamente e tão profundamente se interpe¬ 
netram como a alma e o corpo do «composto humano», 

Esta concepção do mundo e da vida foi buscar 
ao saber grego-romano—através da cultura dos diri¬ 
gentes árabes, a maior parte das vezes peninsulares 


— 0 que lhe pareceu de mais aproveitável püícl 
j objectivos e coroou-o com ideias teológicas que se 

t arquitectando durante a primeira parte da Idade 

Média, isto é, até ao século XI. 0 objectivo que se 
pretende atingir é o do caminho da perfeição, no 
sentido católico do termo; o caminho para a salvação 
da alma; o caminho para a entrada no outro mundo, 
0 verdadeiro mundo. Porque este, em que habitam 
os homens, não é mais que uma ponte de pas¬ 
sagem. 

Chama-se pois cultura ao conjunto de «disciplinas» 
^ —de arte, de «faculdades», em que está contido tudo 

; 0 que é fundamenfal para desbravar o caminho difícil 

I para a salvação. E é por várias etapas,que ele tem 

I que ser percorrido. A primeira termina ao chegar 

; 'à Filosofia; e para^isso terá que se estudar Gramática, 

I Retórica, 'Dialéctica, Aritmética, Geometria, Astronomia 

I e Música. E com estas disciplinas se atingiu o pri- 

i meiro alvo. 

j 0 saber medieval não é o resultado da observação 

; e da experimentação; não é portanto um saber móvel, 

I um saber em constante modificação, em constante 

I rerhodelação e progresso, como o de hoje. 0 saber 

i medieval é um spber livresco, estruturado de uma 

vez para sempre —'um saber que foi ditado ao homem, 
I ou pelo menos inspirado, pelo próprio Deus. Por con- 

I sequência, o que é válido hoje, sê-lo-á amanhã. Par- 

I tindo de Deus atingirá Deus. 

; Porque a Filosofia é o ponto de partida, é o solo 

I que terá como abóbada cultural, a Teologia—a ciência 

do Divino propriamente dita. Como é que a abóbada, 
(a Teologia) estaria firme, se a base em que assenta 
(a 'Filosofia) não fosse firme e inabalável? A Filosofia 
não procura, não investiga, não é construção perma¬ 
nente, não é tão-pouco debate—embora certos termos 
como questões, em que é apresentada, possa dar esta 
ilusão. Para a Filosofia criou-se, ou melhor adaptou-se, 
uma linguagem, a Lógica Aristotélica, e criaram-se enti¬ 
dades à volta das quais se gira indefinidamente —a 
Metafísica. 
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E daqui não há que fugir: o desvio é a heresia; 
a heresia é a excomunhão; a excomunhão (o afasta¬ 
mento da comunidade) é a condenação. 

De forma que filosofar é comentar, explicar, de¬ 
fender, atacar o que está dito e, redito desde os 
Gregos. Filosofar é cristianizar o Mestre dos Mestres, 
0 Áristóteles. E, para isso, se tal for preciso, obrigar 
0 pobre do Filósofo grego a dizer... o que jamais 
ihe tinha passado pela cabeçal 

Mas 0 homem é, ptír natureza, curioso e investi¬ 
gador. E assim se compreendem as correntes da Filo¬ 
sofia cristã; e assim se compreendem os bombardea¬ 
mentos da excomunhões que atriraram umas sobre as 
outras, até ao momento em que a suprema autoridade 
eclesiástica decretou que o Tomismo era a Philosophia 
Perenis. 

Eis aqui o saber universitário medieval europeu. 
Nada tem a ver com o que chamamos hoje Ciência, 
em que uma das características capitais é a supresa 
permanente —não só a supresa da descoberta, mas 
a da .procurar, a dos métodos. Foi esta, mais ou menos, 
a filosofia do metafísico português, Pedro Hispano. 


TRANSMISSÃO DO SABER; O ENSINO 

0 ensino e esta orientação eram ministrados — logo 
que 0 estudante se encontrava habilitado a ler sem 
dificuldade o latim — nas chamadas escolas episcopais 
ou abadais (conforme funcionavam junto dos bispados 
ou abadias de conventos). As escolas de Santa Cruz 
de Coimbra, a cargo dos monges agostinhos, ou a de 
Aicobaça, entregues aos discípulos de S, Bernardo, são 
deste tipo: uma espécie de escolas secundárias adian¬ 
tadas. 

Não pode, verdadeiramente, falar-se em Universi¬ 
dade, dentro da cultura medieval portuguesa, antes da 
Reforma Renascentista, levada a cabo nos tempos de 
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D. João Hi, no século XVI. Até aí, a Universidade 
é pouco mais que um título, pouco mais que um 
diploma... É isto a Universidade, criada por D. Dinis 
no fim do século XIII, juntamente com alguns altos 
clérigos. Universidades existem, na Europa Ocidental, 
as de Paris, Oxford, Salerno, Boionha, Montpelier, Sala¬ 
manca; e no mundo muçulmano, a de Córdoba. Mas, 
Universidade Portuguesa digna deste título, não existe 
em Portugal. Os clérigos portugueses que querem en¬ 
fronhar-se nos estudos teológicos, ou filosóficos ou 
jurídicos têm de deslocar-se até Paris que é sem 
dúvida 0 maior centro intelectual da época. Foi aí onde 
ensinaram os grandes mestres do tempo: Alberto Magno, 
Abelardo, Guilherme de Occam, Tomás de Aquino... 

Mas, como se compreende que tenham sido cria¬ 
dos vários centros de estudos superiores, desde a Ingla¬ 
terra até à Itália, desde o Império Alemão até Castela, 
e Portugal tenha ficado fora deste círculo da cultura 
clerical? 

A maior parte das Universidades datam dos fins 
do século XII até ao século XIV, inclusive. Ora, são 
desta época, ou um pouco anteriores, as grandes cor¬ 
rentes religioso-místicas ou religioso-filosóficas, a que 
é costume dar o nome de heresias: aibigense (ou cá- 
taros), vaudenses, flagelante, lolardos... e mil outras. 
Estas heresias abriram sulcos, por vezes profundos, na 
Igreja militante e mesmo na doutrina: não podem esque¬ 
cer-se os cátaros que se estenderam pelo sul da França, 
alguns sectores do franciscanismo, os, averroístas cris¬ 
tãos... 

E as Universidades foram uma espécie de antídoto 
à heresia. As Universidades foram uma espécie de comis¬ 
são política, como alguns partidos hoje possuem para 
manter a ortodoxial Não esqueçamos que a Inquisição 
data deste período e que as suas funções não con¬ 
sistiam apenas em iutar contra a bruxaria, mas que 
uma das principais e mais «fecundas» se desenvolveu 
na iuta contra os albigenses. 

Em Portugal não tinha até então havido tempo para 
pôr problemas religiosos ou filosóficos, quanto mais 







discutti-los. Os clérigos eram batalhadores ou adminis¬ 
tradores das suas terras (e às vezes bons, como é 
0 caso dos monges de Alcobaça). Tal como os outros 
nobres. Os ténues laivos de discordância que há em 
Portugal são rapidamente dissoividos (como ó talvez 
0 caso da atitude da Rainha Isabei, mulher de D. Dinis, 
segundo Jaime Cortesão) ou são de origem popular 
e não cultural. 

Mas 0 que é de origem popular não vem dum 
fundo doutrinário, teórico, mas da actividade prática, 
da vida diária. E a essa forma de discordância, somos 
nós obrigados a dar o nome de anti-clericalismo; porque 
se manifesta contra os agentes da Igreja, contra os 
padres, contra os monges em geral e o seu enrique¬ 
cimento ou a sua pedinchice. Esta forma de discor¬ 
dância, sim; esta manifesta-se reaimente nas cantigas 
coligidas nos Cancioneiros medievais. Mas contra essa 
forma de discordância não valem os estudos universi¬ 
tários nem as especulações metafísicas. Ao anti-clerica- 
Hsmo, a esta «seita» (seita porque muito seguida) não 
há retórica que lhe faça frervte, porque tem de facto 
raiz na observação e tem como método a mordacidade 
crítica popular; e também a mordacidade literária, como 
se verifica claramente desde o Gil Vicente (século XVI), 
esse extraordinário escritor de transição, até aos dias 
de hoje. 0 anti-clericalismo é uma das manifestações 
mais importantes da religião popular, ou das crenças 
religiosas do povo portuguêes. 


A LITERATURA E AS ARTES 


' Da Idade-Média são não só os castelos, mas as 
Sés de Lisboa, Coimbra, Porto, Évora, Braga, Guarda, 
Viseu... Todas estas foram construídas dentro da pri¬ 
meira época artística medieval--o românico. Os gran¬ 
des templos românicos têm um aspecto geral de forta¬ 
lezas (fortalezas que eram afinai quando era preciso), 
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pesados, de grossíssimas paredes, escavadas por esca¬ 
darias interiores, tão grossas eram. Cobertas por uma 
abóbada de berço (repare-se em Coimbra); torres üsas 
em que apoiam os extremos das paredes; escuros no 
interior porque as paredes sendo grossas, não suportam 
frestas ou janelas pelas quais entre luz abundante. 
Para que serviria a escultura se a visibilidade é 
pequena? 

De forma que os templos são quase despidos 
interiormente, frios e de abóbadas não muito altas; 
pois que, quanto mais altas mais grossas teriam que 
ser as paredes e mais teria que exigir-se da técnica, 

Entra-se por uma porta principal, voltada, normal- 
mente, para poente, cavada na grossa’parede e pre¬ 
enchida por uma série de colunas e arcos semi-circu- 
lares, de harmonia' com as abóbadas interiores também 
semi-circulares. Ao lado, um claustro simples servia de 
recreio aos monges e também para pequenas procissões 
e outras cerimónias. Era este o aspecto daquele con¬ 
junto, verdadeiramente este templo-fortaleza. 

■Com 0 correr dos tempos, com a estabilização das 
relações feudais e com a suspensão da luta contra 
0 moiro; com os progressos do predomínio dum 
governo central, garantia cada vez mais eficiente da 
ausência da guerra privada; com as exigências ,do culto; 
e com a resolução de certos problemas arquitectónicos; 
com 0 apuramento do gosto artístico; com o aumento 
da força económica dos dirigentes; com a influência 
da Europa culta—-o estilo vai-se modificando. Repare-se 
em Alcobaça, o primeiro ogival português, e, sobretudo, 
na Batalha. 

O Mosteiro da Batalha é obra da Dinastia de Avis, 
reinante depois de 1385 a em cuja base se encontra a 
Burguesia e o grupo aristocrático saído da revolução 
popular de 1383-85. O Mosteiro da Batalha representa 
em Portugal, tardiamente, as catedrais ogivais que no 
século XIII e Xiy se construiram por essa Europa fora. 

Ora, na nova traça arquitectónica há que ter em 
conta 0 aspecto exterior: aqueles «gigantes», aquelas 
massas de pedra adossadas às paredes são substituídas 
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por elegantes torres laterais encimadas por pináculos 
.0 'ligadas às paredes da catedral por esbeltos arcos 
botantes. Recorde-se Notre-Dame-de-Paris, se nâo se 
quiser ver apenas a Batalha. As paredes — aquelas gros¬ 
sas muralhas do românico — são agora normais, ou 
quase, em espessura e rasgadas por amplíssimas janelas 
de vários feitios que a arte do vidro enriqueceu com 
vitrais — extraordinária manifestação de pintura. As 
paredes puderam ser desbastadas e, ainda por cima, 
ter am'P'las janelas, porque se resolveu interiormente o 
equilíbrio e a suspensão da abóbada. No Românico, 
a abóbada semi-ciiíndrica pesava toda sobre as paredes 
que, se não fossem suficientemente grossas, seriam 
empurradas para fora; a nova abóbada, a abóbada em 
■ogiva, aguçada, em forma de mãos apostas, é constituída 
por dois troços que se amparam mutuamente. Tornou- 
•se portanto muito mais leve, porque o peso não se 
descarrega inteiramente sobre as paredes. 

Tão leve se tornou eia que as paredes puderam 
ser desbastadas e as próprias colunas interiores tor- 
naràm-se em feixes, e subiram com uma esbelteza 
nunca atingida no românico. 

Os templos passaram a ser mais altos, menos 
acachapados, mais, imensamente mais, luminosos. No 
século XIII começa a ser mais frequente a escultura 
interior; e inicia-se então uma das épocas mais fecundas 
de todos os tempos, na escultura, Se em Portugal os 
templos não são muito ricos em escultura, isto ó devido 
sobretudo à natureza do material que predomina em 
quase todo o país — o duríssimo granito. Mas quem 
quer ver a riqueza escultórica do ogival, que visite 
a Catedral de Chartres: e nesse templo famoso poderá 
entreter-se a contar as dez mil estátuas que lá se 
podem admirari 

E as torres deixaram de desempenhar funções de 
equilíbrio e segurança para se tornarem em elementos 
estéticos capitais. São por vezes 'altíssimas e tão rendi¬ 
lhadas como trabalhos de .ourivesaria de séculos poste¬ 
riores. 


Se 0 ogival português não se inoirnou para as altas 
torres—como pode verificar o visitante na Batalha—é 
porque foi ao ogival inglês que foi buscar o modelo. 
Foi por essa altura, ou um pouoo antes, que a Ingla¬ 
terra começou, embpra timidamente, a orientar a classe 
dirigente portuguesa. E até hoje tem sido—com curtos 
momentos de intervalo, mas sobretudo de meados do 
século XVIII em diante—a orientadora suprema da polí¬ 
tica portuguesa. 

'Pelo que respeita à 'Literatura, .possui a aportuguesa 
documentos únicos no mundo das 'letras medievais—os 
Cancioneiros. 0 lirismo galaico-portuguôs, o lirismo pro- 
vençal e a poesia muçulmana do sul da Península são as 
três manifestações poéticas mais notáveis <te todo o 
Ocidente. E não apenas sob o ponto de vista poético 
mas pelo que significam de documentos acerca dos cos¬ 
tumes da época. Simplesmente, os Cancionáros ainda 
esperam o estudioso-sociólogo que os aneKste eob todos 
os pontos de vista. Muito teró a dizer, certamente. E 
aqui pode começar a documentar-se o que se disse hé 
pouco; não há na literatura teológica e filosófica medie- 
' vais portuguesas escritas em que a discrepância doutrinal 
tenha relevo importante. Mas a poesia mostra como era 
vulgar uma posição antklericai de ataque. 0 clérigo, 
seus costumes, por vezes de aldeão abrutado, sua igno¬ 
rância, sua devassidão, sua identificação com todas as 
outras gentes, passa, desde essa época, a ser tema lite¬ 
rário. Mas no século XVI, com Gil Vicente e sua Escola 
é que esta tendência critica e sarcástica virá e mani- 
festar-se mais amplamente. 


síntese final 


Uns esfolam os enrmafe, surram as 'peles, desengros- 
'sam-nas para que se possam transformar em pergaminho, 
aparam os bicos das penas, picam a pedra, erguem as 
paredes e seguram as abóbadas, fabricam o vidro, escul- 
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pem as estátuas jacentes dos túmulos—óutros gozam 
as delícias da vida e dos belos, templos e erguem neles 
as mãos '30 alto... e são depois colocados nos altares 
com a auréola de santo; filosofam nas horas vagas; 
atiram-se a qumtiones mutuamente; batem-se em bons 
cavalos, engordados por outros e cóm lanças aguçadas j 

por outros; e acima de tudo, recebam os lucros que ) 

a pirataria marítima ou q negócio lhes acarretam. Uns 
trabalham, de mãos calejadas, outros empoleiram-se nos 
ramos da árvore da cultura. E são estes últimos que | 

co'nserv®m, em suas 'mãos brancas e macias, as rédeas I 

do poder, 

■Pois 'bem; os que negoceiam, e até, üm pouco, os 
que praticam ofícios menores, os que trabalham; vão agora i 

governar, ou itentar (o que é mais exacto)—ao lado j 

<130001618 que, abendonando a sua classe aristocrática, i 

combateram por uma transformação social, cujos objec- i 

tivos talvez desconhecessem. Nisto vai consistir a Revolu- | 

çâo que se aproxima.' E veremos já como e por quanto | 

tempo, e com que sucesso pu insucesso se travou I 

tal luta. I 

i 

i 

f 


PARTE II 


INTEGRAÇÃO DO POVO PORTUGUÊS 
NO MUNDO MODERNO 
DA EXPANSÃO DA EUROPA, 
DA CIÊNCIA E DO SABER LAICO 
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antecedentes 


Para o estudo desta crise sociai de 1383.1388, 
possuímos um «documento» de extraordinário valor, flllás 
já indicado: as CRÓNICAS de Fernio Lopes, sobretudo 
a CRÓNICA de D. João I, Contudo, o conhecimento de 
qualquer acontecimento e, principalmente, da amplitude 
daste, implica o conhecimento de tudo aquilo que o 
condicionou, mesmo que fique longínquo. E é preciso 
mesmo procurar, alám-fronteiraa, o que possa ter exercido 
influência no seu deflagrar e decorrer. 

Uma das características da vida burguesa moderna, 
mais em oposição com o da classe senhorial/ 6 o seu 
cosmopolitismo: o burguês percorre melo-rmindo, con¬ 
tacta com povos e fala línguas diversas; não estranhe 
já costumes exóticos; e em breve compreende mesmo 
que a variedade é lei humana, E compreende ainda que 
tem ,qua adoptar para seu uso o qué lhe poda trazer 
mais vantagens. E é mesmo destas difeiianças e oposições 
que tira mais proveito. E baseado nestas diferenças e 
oposições que se criou aquele tipo de mentalidade que 
Sombart há-de chamar mentalidade burguesa. 

O clérigo é também algo cosmopolita — na língua 
qua fala que é o latim, na religião que pratica que é o 
Catolicismo romano, nos dirigentes que lhe vem das 
Ordens, que são,’a maior parte das vezea, estrangeiros: 
S. Bento, S. Domingos, S. Francisco. Mas o seu cosmo¬ 
politismo tem por limite as fronteiras do muiido cristio: 
para além está o inimigo cõm quem não pretende recon- 
cifiapse nem, tão pouco, conviver. 

O nobre tem ainda fronteiras mais apertadás pore|ue 
elas coincidem com as do seu domínio: para além do 
seu domínio está o inimigo, quer seja cristão, quer infiel. 

Ora 0 que vai ,pelo mundo ocidental, com mafs 
frequência do século XIII em diante,'é a revolta do 
burguês contra o nobre: lutas da cidade contra o senhor 
são às dezenas; as cidades que adquirem autonomia 
administrativa e política são Inúmeras, deste século em 
diante; Classes inteiras, como a burguesia inglesa, contra' 
a aristocracia dominante, tinham conseguido que suas 










VOTOS fossem escutadas na Câmara das Comunas de 1215 
em diante; governos burgiieses, pdr vezes constituídos 
por gepte de'ófíoios menores, em Veneza, Génova, 
'Florença e noutras cidades mediterrânicas, são o pão de 
cada dia. 

« 

Todo este ipetrorama não pode deixar de tentar o 
traficante lisboeta ou. portuense* que vô, desde o prin¬ 
cípio da monarquia (■ém Harfleur, por exemplo), com os 
seus próprios olhos, durante frequentes viagens marí¬ 
timas, 0 que ae passa; ou deixar de ouvir maravilhado 
0 que lhe contam aqueles ,que vêm pedir abrigo a seus 
portos. Vetnos perfeitamerrte que não podiam deixar de 
ser escutadas, com o coração palpitante, teses e prin¬ 
cípios qua tiram à nobreza, como classe, direitos, embora 
atribuindo-os a um personagem estranho à burguesia. 
Não podiam deixar de aer atendidas: era mais fácil pôr 
do seu lado um inimigo‘ da nobreza tradicional, o Rei, 
do que dominar sozinha 'uma classe que tinha ainda 
muitas das aiavqncas políticas 'àa mão. 

E são talvez os ingleses que mais frequentam os 
portos portugueses; é' a Inglaterra normanda, a caminho 
da era burguesa, que talvez mantenha naquele tempo 
as melhores relações com Portugaí—como o deixa ver 
8' vinda à Península de senhor0.s. jpgleses, acompanhados 
de seus exércitos, e o próprio tratado de aliança, assi¬ 
nado nos tempos de D. Fernando em Windsor. 

Não podemos pois deixar de ver nesta transformação 
brusca do fim do século XIV, grandes influências inglesas. 

O país já não 'sstá metido naqueia redoma 'em que o 
quisera meter o 'Papado do século XII, nem envolvido 
pela cadeia de castelos que o separa de Espanha. O mar 
é a grande porta de Jigação com o mundo de além- 
-Pirinéus. E não só de 'ligação mas de aproximação do 
Mediterrâneo e suas civilizações e.do Mar do Norte. 

Mas as forças impulsionadoras desencadearam-se 
dentro das fronteiras. Quer dizer: enquanto a velha 
nobreza cuja linhagem vem dos prirtieiros tempos da 
monarquia ela mesmo vai entroncá-la, legítima ou 
bastardamente nos Ordonhas, nos Vitisas, nos Chisda- 
vmtos, nos Vfeigodos, e na nobreza francesa—enquanto 


esta nobreza se encontra a braços com problemas inso¬ 
lúveis para a espada (e ela desconhece outros processos), 
0 a que nada valeriam nem as medidas protectores do 
governo de D. Fernando que procura forçar a natural 
evolução —a Burguesia prospera, porque enriquece; 
porque sua influência é cada vez maior; porque sua 
ascensão social é visivel e reconhecida. 

Então a Nobreza, perante o empobrecimento progres¬ 
sivo e a orientação que as novas forças so^ciais lhe 
impõem, recorre a soluções extremas. Tal como o fabri¬ 
cante de armas de hoje (e desde 'O tempo 'da PAZ de 
Aristófanes) precisa tanto da guerra que a ela tem que 
recorrer, a nobreza fernandina recorre a essa tábua salva¬ 
dora; e lança o país em sucessivas contendas militares 
com 0 muito mais fonte vizinho de Castela. 

Não interessam os pretextos invocados 'pela Corte, 
0 que interessa é que essas guerras decorrem de tal 
maneira que, em vez da solução desejada, encaminham 
aqueles que nelas se lançaram para 'uma 'mais rápida 
derrocada: o território nacional é invadido, a Corte põe- 
“Se a salvo, Lisboa e sua população têm que aguentar 
0 cerco. E tudo isto acrescido da cadeia de consequên¬ 
cias que acarreta a derrota; combatentes —quer dizer, 
nobres—desprestigiados, burgueses espoliados e suas 
casas saquedas, populares massacrados 'e na miséria; 
tributos e mais tributos. E então, como fecho, indignação 
geral, e motins, a pretexto de várias coisas—até da 
vida privàda do Rei, (casamento de D. 'Fernando com 
Leonor Teles, esposa dum nobre da corte), o que não 
era costume até então. Não era costume as forças 
populares, mesmo as eclesiásticas ou nobres, meterem-se 
na vida privada dos reis. Os costumes da época não são 
de rigidez 'moral, salienta o grande historiador Alexandre 
Herculano, a propósito da Idade-Média. Clero, 'Nobreza 
« Rei todos têm telhados de vidro: os LIVROS DE GENEA¬ 
LOGIAS, isto é, da história das famílias, provam-no bem. 
E todos sabèmos que D. 'Dinis dedicou algumas das spas 
poesias a amigas jie puem tinha filhos. 

Pois, até a propósito da não-ilegitimidade do casa¬ 
mento de D. Fernando com a Flor da Altura (é assim que 
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as oránicas chainam à mulher de Lourenço da Cunha); 
0 povo de Lisboa se amotina! E nâo se amotinou contrp 
a mancebia de Sancho I e todos os seus sucessores; 
e está já criando a lenda que há-de encher algumas das 
mais belas páginas da iiteratura portuguesa: a lenda de 
Inês de Castro! 

O que isto revela é o descontentamento com a 
orientação, da política geral; o que isto revela é um 
esboço de consciência da sua própria força, é claro que 
a nobreza dominante na Corte não cruza os braços em 
sinal de desesperança; joga mesmo uma forte cartada: 
a da fusão dos dois reinos, quer dizer, o da sua fusão 
com a nobreza conquistadora e aguerrida de Castela. 0 
casamento de Beatriz, filha de D. Fernando, com o Rei 
de Castela será, em 'iua opinião, a garantia de que a 
mais pequena sombra de revolta será esmagada pela 
intervenção das forças castelhanas. 

'Mas 0 que interessa à Burguesiaj nascente nâo é 
somente uma independência nominal, aquela que resul¬ 
tava do nome diferente das famílias reinantes nos 
dois países. A Burguesia pretende mais alguma coisa. 

Entretanto a morte prematura do Rei desencadeia 
os acontecimentos: surge a temida mas esperada invasão 
castelhana. A nobreza nacional arranca a máscara e colo¬ 
ca-se abertamente do lado dos seus interesses, do iado 
do invasor. É neste momento que o'leão popular e 
burguês desperta totaimente da sua modorra: rebentam 
em 'Portugal as primeiras guerras de classe; as iutazinhas; 
os motins anteriores convergem agora para uma guerra 
sem tréguas. 0 vencedor será o dominádor. Dum lado 
a, Nobreza, do outro as forças populares que vão do 
grande bruguês, ao mestre e ao oficial. A iuta estende-se 
desde os campos do Alentejo, onde vai tornar-se decisiva, 
a^é povoações fórtificadas e castelos do Minho; da fron¬ 
teira leste até ao centro de Portugal em Aljubarrota. 
Guerra total, guerra de extermínio!, 

Foi com 0 objectivo de expulsar, de uma vez para 
sempre, a aristocracia dominante que ás sub-classes 
populares puseram de parte suas rivalidades e 'unificaram 
suas forças. . 
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LUTA PELA CRIAÇÃO DUM PORTUGAL NOVO: 

UM PORTUGAL POPULAR 


Com esta «Revolução» entramos verdadeiramente-— 
peio 'menos foram estas as 'intenções dO'S seus dirigentes, 
sobretudo o Dr. João das Regras—numa fase de inde¬ 
pendência bastante mais completa. Até então é inde¬ 
pendente a Nobreza, no sentido mais ampio do termo. 
Mas, em todo o rigor, eia pratica apenas uma forma de 
«independência» que .afinal termina por ser uma aliança, ou 
melhor, fusão ou, melhor ainda, dependência de outros 
países e de certas entidades internacionais. 

O Povo dos campos, das cidades, das costas não 
se considerava, a ele mesmo, como independente: ele 
bem sentia, nos tributos sobre o pescado, na exploração 
exigida às pequenas indústrias e em todas as alcavalas 
que caíam sobre seu trabalho e rendimentos do campo, 
que nâo eram independentes. E por isso lutou para que 
sua voz.fosse ouvida nas Cortes. 'Porém, como sabemos 
já, a grande maioria não tinha assento nessa Assembleia, 
em que de facto 'predominBva 'o olero, em que a voz 
que abria a sessão era a do Rei, em que aquela que a 
fechava e que tudo decidia era ainda a do Rei. 

Daqui em diante, é a Burguesia e o Povo-miúdo que 
chamam a atenção para os seus casos e que legislam 
mesmo, Mas nâo chegam a impor-se, pois que não só 
não houve tempo para isso, mas ainda porque, no seio 
do povo) tinha-se criado o hábito da obediência, sem 
limites, como acontece nos regimes duradoiros de omni¬ 
potência de certas classes ou quaisquer forças, 

Portanto, um certo número imagina que vai orientar; 
à grande massa espalhada pelas regiões de mais difícil 
acesso, nem tal coisa passa pala cabeça. 

Mo-emos vendo com o correr dos tempos,' parale¬ 
lamente ao correr da exposição. Mas a «Revolução» 
fez-se com esse sentido—o da orientação dos acpnte- 
cimentos e da futura vida social e política pelas classes 
não-nobres. De facto, tinham motivos para esperança: 
uma grande parte da velha Nobreza acompanhou o Rei 
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de Castela e a Rainha Laonor depois da derrota, istO' é, 
depois de Aljubarrota, abandonando todos os seus have¬ 
res: não foi com grande repugnância que os seus diri¬ 
gentes os expropriaram. Esses orgulhosos senhores e 
sua exigente classe deixariam de sobrecarregar a econo¬ 
mia total. Era com isto, pelo menos, que contavam a 
Burguesia e o Povo. Mas as coisas sairam um pouco 
modificadas: os grandes, que na Revolução -tomaram 
parte, decidiram pagar-se e pagar-se bem: em primeiro 
lugar, o desejo de mandar e a vã cobiça (aproveitando 
a frase de Camões), não .permitiram que eles largassem 
mais 0 poder; antes pelo contrário, fizeram com que 
jamais o largassem, tirando dele todo o proveito. O 
Rei-Novo doou-^lhes grandes extensões—extensões 
como jamais se tinham visto, a não- ser na posse 
das Ordens Religiosas. Foram, h maneira Inglesa, criados 
vários ducados, o de Bragança, Guipiarães, Viseu, Coim¬ 
bra, e outros títuios que não eram apenas formais, 
sendo-lhes atribuídas as terras correspondentes. Nuno 
Álvares, o nervoso e inquieto chefe militar, o rebelde 
contra todas as vontades que não fossem a sua (Incluslvé 
a do Rei), foi beneficiado com terras e haveres tão exten¬ 
sos que podia andar, em linha recta, uma centena de 
quilómetrtos ou mais, dentro de seu feudo! 

A nova 'Época apresenta, contudo, alguns aspectos 
revolucionários, e, por isso, a consideramos nova, repe¬ 
tindo 0 que dela diz Fenão Lopes: revolução na rua, 
feita e dirigida por populares; cortes de Coimbra, sujei¬ 
tas a nova regulamentação; táctica militar que denun¬ 
ciava que a Nobreza .entrara 'em decadência. Vejamos 
alguns destes pontos enunciados, com mais desenvol¬ 
vimento: 

Bm primeiro liugar, tanto durante o cerco de Lisboa 
pelos invasores, como antes e depois, por algum tempo, 
quem orienta realmente os acontecimentos é a Burguesia 
e também o Povo-Miúdo.' Não é a Nobrezá que toma 
a ofensiva: ela perdera a possibilidade de decisão, é o 
Povo que ataca, e a Nobreza limita-se à defesa, à fuga, 
à evacuação dos seus castelos. E, mais do que isso: é,' 
ipor vezes, a arraia^miúda que limpele os grandes da 
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Burguesia, no sentido que tomam os acontecimentos: 
quando o Bispo de Lisboa, Martinho, antipático à popu¬ 
lação, é procurado (e ele previu-o) refugia-se na torre 
da Sé. Sobem então ao cimo alguns burgueses, deci¬ 
didos a vingar' as ofensas e a projectá-lo do alto, sobre 
0 lagedo em frente. Mas do parlamentar, saiu a Indecisão 
dos delegados; o o homem nunca mais se estatelava cá 
em baixo, como a multidão exigial Foi preciso nue a 
Indignação popular se sentisse lá em cima .para que os 
grande burguesia plenipotenoiários se decidissem a exe¬ 
cutar as directrizes recebidas... 

'E a força que foram adquirindo os dirigentes, como 
por exemplo o Mestre de Avis, vinha-lhe, inleiramente 
dos populares; mas vinha-lhe directamente, vinha-lhe 
comp que por contacto: quando o Mestre passava, o 
Povo agarrava-se-lhe aos arreios dos cavalos, acompa¬ 
nhava-o trotando e i/icutia-lhe assim aquele ânimo que 
lhe faltava por vezes. 

Em segundo lugar, as Cortes de Coimbra de 1383 são 
uim sucesso único 'em toda a História de Portugal, porque 
nela se passou o que nunca se tinha passado e que não 
tornará a acontecer jamais: a escolha do Rei, Nessa 
Assembleia escolhe-se um rei; não se vai entregar, o 
trono ao herdeiro legítjmo, a filha de C. Fernando, casada 
com 0 Rei de Casteli É o 'Mestre de Avis, ainda que 
nobre pela parte do pai, o Rei D. Pedro (mas plebeu pela 
parte da mãe), que é o candidato do povo. A argumenta¬ 
ção do jurisconsulto' João das Regras exclui D, Beatriz 
e os Filhos de D. Pedro e de Inez de Castro e apresenta 
a seguir ao Povo 0. João, Mestra de Avis (ordem reli¬ 
gioso-militar), 0 filho do rei popular que tinha sido 
D. Pedro (o semi-louco, o forreta D. Pedro) e cujas 
acções são a grande recomendação para a eleição. 

'Mas 0 que interessa não é a pessoa, é o significado 
do acto —a Burguesia, sustentada pelo Direito Romano 
novo, que de Bolonha se estava estendendo por toda a 
Europa, obtém a vitória. Os discursos do Dr. João das 
Regras, pelo esquema apresentado pelo grande Cronista, 
são bonitos, convincentes, mas duros e implacáveis para 
com os adversários. 
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Rnalmente, a luta militar revela a intervenção pre¬ 
dominante de forças militares não-nobres. O que encon¬ 
tramos na nova táctica é a infantaria, são os peões, são 
as forças populares—tal como em algumas batalhas da 
Guerra dos Cem Anos, entre a cavalaria francesa e a 
infamaria inglesa. Claro, não é apenas por vontade do 
Povo que ele intervém na guerra: as circunstâncias obri¬ 
gam a essa nova táctica. Depois da fuga da Nobreza, 
onde e com que tempo preparar novos cavaleiros e 
ministrar-lhes o conhecimento da luta a cavalo? Mas o 
que mais pesou, certamente, nas decisões do Povo, foi 
o facto de, já desde o cerco de Lisboa nos tempos de 
D. Fernando e durante o assalto a várias fortalezas e 
castelos, os peões terem percebido que um cavaleiro 
isolado se. derruba com facilidade; que o cavaleiro não 
é invencível, que bons besteiros enfrentam perfeitamente 
0 ímpeto do cavalo e desorganizam mesmo grupos que 
avancem com certa coesão. O Povo tinha percebido que 
0 cavaleiro combate 'individualmente e que a infantaria 
combate em conjunto; e ainda que a cavalaria não estava 
preparada para enfrentar a chusma da infantaria, é esta 
a táctica dos ingleses, naqueles combates em que destro¬ 
çou, de uma vez para sempre, a cavalaria europeia, 
representada pela Nobreza francesa. O que traz de novo 
a táctica da infantaria é que supõe uma organização 
muito mais perfeita que a da guerra medieval que apenas 
consiste, no fundo, em atirar-se para a frente com denodo. 


NOVAS FORÇAS EM JOGO; EXPANSÃO AFRICANA 


É preciso ter sempre presente que as forças revolu¬ 
cionárias são constituídas por duas sub-classes opostas 
e por grupos intermediários; e que, apesar dos sacri¬ 
fícios e do esforço da miudagem terem sido incompara¬ 
velmente 08 maiores, os prémios não se lhes revelaram 
correspondentes. É que os interesses jOm jogo da grande 
Burguesia eram de tal natureza que não podiam sacri- 
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ficá-los aos ideais de justiça e democracia que represen¬ 
tavam 0 homem do trabalho manual. Por conseguinte, 
não é de estranhar que ao impetuoso e apaixonante revo- 
lucionarismo inicial se siga o «bom senso» burguês; 
contra a vontade popular, que se tinha tornado bem 
ciara no assalto aos castelos, foi reabilitada a grande 
propriedade agrária; foram, como já se viu, criados títulos 
novos e atribuídos a personalidades, parentes próximos 
do Rei —os quais podemos vislumbrar (apenas vislum¬ 
brar) nas Crónicas e que na sua vida e na sua acção, 
não pouparam os pequenos e simples trabalhadores. Um 
caso típico é 0 da acção de Nuno Alvares, o braço 
direito militar do novo Rei, nos campos do Alentejo. 

E 0 sabor da vitória, depois de levarem de vencida, 
até à fronteira, as tro.pas castelhanas, contribuiu para se 
montarem empresas militares e elaborar grandes projec¬ 
tos ou reorganizar antigas empresas —cujas consequên¬ 
cias se fizeram sentir pelos tempos fora. Estão no caso 
das grandes empresas a Ordem de Cristo —que (fundada 
no tempo de D. Dinis para substituir a «secção» portu¬ 
guesa da Ordem dos Templários) nas mãos do duque de 
Viseu, 0 filho de D. João, o infante 'D, Henrique, passou 
a assumir um papel de superior dirigente, de quase 
monopólio da exploração e dos negócios da costa afri¬ 
cana, até sua «nacionalização» por D. João il. 

Pelo que respeita a feitos militares, tenhamos pre¬ 
sente a empresa de Ceuta. Foi ela o ponto de partida — 
talvez involuntariamente e não em obediência a qualquer 
plano grandioso (como defenderam alguns filósofos da 
história, do segundo quarto deste século)—de toda 
uma cadeia de conquistas (Tânger, Mazagão, Alcácer- 
•Ceguer, Arzila, Azamor) encerradas já em pleno século 
XVI por D. Manuel, suspensa e destruída por D, João III, 
com 0 abandono de quase todas estas praças, e quebrada 
brutalmente em 1578 nos campos de Aicácer-Quibir. 
Ficou 'assim’ocupadá 'Uma parte do Norte e No^rdeste 
do que chamamos hója 'Marrocos—ou 'mais rigorosa¬ 
mente—de pontos soltos dentro deste 'império, 0 que 
nos mostra que o espírito de cavalaria não morrera com 
a Revolução, mas que se pro'longa e adquire novas forças 
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nesta dinastia, iniciaimente burguesa. Estamos perante 
um novo mundo, como salientara Fernão Lopes; um novo 
mundo em gue o espírito cavalheiresco (aventureiro, 
amante da guerra pela guerra) marcha paralelamente com 
0 espírito prudente, cauteloso, ambicioso, com vista ao 
futuro, organizador e metódico do mercado moderno. 

Não podemos hoje duvidar de que a conquista de 
Ceuta e as seguintes concretizam simultaneamente certas 
necessidades e aspirações económicas e a necessidade 
de luta da mocidade fidalga do tempo, Não pode atribuir- 
-se, como já se fez, a ocupação desta cidade apenas à 
satisfação e resolução de problemas de trigo, de ouro, 
de apropriação de produtos que aí chegavam, vindos 
do Oriente africano ou do Oriente longuínquo. Pelo que 
podemos ler e deduzir da leitura dos documentos, con¬ 
temporâneos e posteriores, a pirataria cristã, em substi¬ 
tuição da pirataria muçulmana, contou muito na decisão 
final da conquista. Pelo que podemos verificar, através 
dos tempos que se estão iniciando, o prazer da luta, o 
prazer de domínio (às vezes só militar e oposto mesmo 
às possibilidades económicas) também pesou muito na 
continuação da conquista da costa africana. 

Quer dizer: a Nobreza recordava com saudade o 
■saque medieval que agora ficava satisfeito com o escravo 
que cultivava seus domínios gratuitamente. Ao mesmo 
tempo, ao burguês conviria o domínio da entrada do 
Mediterrâneo e da ocupação dos pontos das estradas 
comerciais que terminavam aí, na península de Ceuta, 
€ que partiam não só do lado de Leste e da costa 
ocidental africana mas também do interior, passando 
através da cordilheira do Atlas. De facto, uma série de 
estradas, algumas tão antigas como o Império Romano, 
aí terminavam, vindas da Argélia (dos oásis da Argélia) 
e do interior longínquo, como as que partiam da curva 
do Niger, em Tombuctu. 

Se os planos burgueses de mando não falharam, 
antes foram ressuscitados na pessoa e nas aspirações 
da nova fidalguia — os pianos de governo popular e 
democrático que estavam na base dos motins e lutas 
populares de 83-85, em breve se viram apagados para 


sempre. Por isso alguns historiadores falam em merca¬ 
dores-piratas,' em cavaleirosipiratas, em caval 0 iros'‘merca- 
dores, em mercadores-cavaleiros. Na verdade, durante 
século 0 meio, entre 1415 e 1578, saltou-se da batalha e 
da conquista para a navegação pacífica, para a explora¬ 
ção comercial, para o negócio com a Europa do Norte, 
para actos de pirataria e roubo. Mas tudo isto são apenas 
faces diferentes do mesmo fenómeno expansionista, em 
que não rivalizam duas classes, mas em que são coni¬ 
ventes e parceiros personagens e grupos, de educação 
diferente—quando não são os mesmos que, ao mesmo 
tempo, se dedicam a estas várias e opestas formas de 
actividade. 

Aliás, nos primeiros tempos, nos tempos,, chamados 
Henriquinos—do nome do Infante D. Henrique, a quem 
tem sido atribuído muito,’ muitíssimo, do que outros 
decidiram e realizaram—não se verifica uma actividade 
com orientação definida. Nestes primeiros'tempos, ainda 
deparamos com navegadores particulares, com merca¬ 
dores isolados que partem, um» pouco à aventura, em 
busca deste ou daquele produto, ou daquele mercado 
de venda. Nem tudo estava ainda nas mãos da Ordem 
de Cristo nem navegava à sombra da sua cruz vermelha. 
Foi a pouco e pouco que o negócio e as directrízes 
gerais se foram centràlizando; só se entrou no monopólio 
com certo custo. E foi com certo custo que este mo'no- 
pólio caiu nas mãos da máquina governativa. Foi apenas 
com D. João II que a quase totalidade das explorações 
passaram a ser feitas pelo Estado, sob a direcção do Rei. 

De então em diante, D. Joio II, D. Manuel, D.João III 
pouco mais são que dirigentes duma grande empresa 
que explora, por sua conta e risco, todas as navegações 
e conquistas—e igualmente o próprio Reino. 

Vendo as coisas a esta luz, não se consegue desco¬ 
brir qualquer incompatibilidade entre a política africana 
de conquista e a política de reconhecimento de portos 
e possibilidades económicas da costa. São apenas duas 
marchas paralelas, e nem sempre alternadas, duas colu¬ 
nas, uma por terra outra por mar. Foi este o processo 
que a experiência foi indicando como o mais seguro pani 



ir avançando sempre na direcção do Sul. Como era 
possível, a barcos com pequeníssimo raio de acção (e 
sendo forçados a navegar, tanto na ida como no regresso, 
carregados) ficar sujeitos à dureza duma costa adversa e 
aos imprevistos de assaltos inesperados? 

É natural que toda a política se vá subordinando às 
experiências da exploração de um ou outro produto 
mais necessário e de maior peso: o ouro, o trigo, o 
escravo (este principafmente) tornam-se no grande negó¬ 
cio, Mas isto não significa que aqueles a quem estava 
vedado, formalmente, o mundo dos negócios ou do 
trabalho, a Nobreza, não colaborassem, consciente ou 
■inconscientemente, no desenrolar dos acontecimentos. 
Que são os reis, mais do que presidentes do «Conselho 
de Administração», para usarmos a clara linguagem actual, 
de D. João II em diante? é claro que o negócio nem 
sempre é leal, como exigem os regulamentos da Cava¬ 
laria. O negócio está transformando a estrutura da 
Nação: um povo de camponeses, de pescadores, de 
pequenos comerciantes e industriais está-se transformando 
numa grande empresa sujeita a leis que não podem ser 
compreendidas por aqueles que se encontram afastados, 
ou mais afastados, desta nova orientação, é assim que 
podemos compreender que Camões, depois de meados 
do século XVI, tenha introduzido nos LUSÍADAS o pen¬ 
samento duma parte deste povo sem aspirações históricas, 
encarnado na fala do velho-da-Prâia-do-Restelo. 

Quem fez a Revolução de 83-85 foi o conjunto náo- 
-nobre, foi o fundo nacional que se vinha formando e 
avolumando de longe. Quem procurou aoroveitar essa 
revolução foi a 'Burguesia. Mas quem terminou por 
vencer e por ocupar todos os postos dirigentes, cha¬ 
mando, inclusivé, a si, uma parte da ideologia cavalhei¬ 
resca foi um grupo que em breve se transformou em 
classe dominante e que, nesse lugar, se mantém de 
1415 a 1578 —• momento em que se estatelou estrondo¬ 
samente nos campos de Alcácer-Quibir, sendo forçada 
a dar por terminados seus objectivos. 

Tanto no início da Nova Era como no seu final 
colaboram forças ínternácionais. A Revolução é um episó¬ 
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dio da exploração económica e >poiítica europeia, E assim 
que somos forçados a ver cs acontecimentos, à luz da 
História. 

DOIS PASSOS ATRÁS 

A evolução duní povo, seja ele qual for, não se 
processa em separado do que o envolve nem sequer 
do que parece mais. afastado, Os acontecimentos pro¬ 
pagam-se como as ondas nas águas paradas de um 
laguito: a ondulação chega a todos os cantos e cruza-se 
com as ondas que vêm de outros lados, O que se vai 
passando na Europa e no mundo4e-então não deixa de 
se repercutir no pequeno rectângulo de 89.000 quiló¬ 
metros quadrados do Ocidente Peninsular. Mas concre¬ 
tizemos; estabeleçamos um Indice-programa para a 
compreensão das coisas; 

1. °—Com 0 andar dos tempos, vai-se acentuando 
a separação entre dirigentes a o Povo—fundo estável 
da população—durante a Primeira Dinastia. 

2. °—Com 08 progressos económicos— isto é, com 
0 desenvolvimento de feiras e mercados, com a variação 
dos preços que vamos ver dentro em pouco, com. a 
actividade da costa e da navegação, com o crescimento 
das cidades, com relações internacionais progressiva¬ 
mente mais intensas; com o desenvolvimento da Burgue¬ 
sia Irvternacional—no Sul e Norte da Europa—parte da 
classe dirigida portuguesa vai tomando uma feição activa 
e, tanto nos campos como nas cidades (principalmente 
em Lisboa e Porto) encontra-se apta, em meados do 
século XIV, a tomar conta do poder; e com necessidade 
mesmo de o fazer, para que seus negócios e evolução 
não sejam entravados ou forçados a mudar de direcção. 

' 3.’—Paralelamente, mas em sentido inverso, evolui 
a Nobreza; depois das guerras da’ primeira parte da 
Dinastia, ela caminha precipiiadamente, e por vezes com 
desespero, para e decadência; e, apesar de tentar nova¬ 
mente a guerra, como solução, durante o reinado de 
D. Fernando, o último rei da Primeira Ditjasíia- ' 
ainda agrava mais o seu estadp de saúde. 



4.°—No último quarto do século XIV, a Burguesi' 
/iu chegada a sua hora; principiam então os motins; 
flovoluçlo, talvez precipitada pela crise no-seio da famí¬ 
lia reinartte, processa-se rápida e violentamente; a Bur¬ 
guesia, 0 com ela todo o Povo, entram no caminho de 
forte tentativa de independência. 

B.°—Mas aqui- surge o imprevisto: a separação 
entre grandes e pequenos burgueses no momento mais 
crítico do movimento revolucionário. Os primeiros apode¬ 
ram-se da propriedade latifundiária dos antigos senhores 
exilados em Castela, afídalgam-se, e, com as caracterís¬ 
ticas burguesa^ e cavalheirescas fundidas passam a 
constituir e nova,classe dirigente, Instalam/se no poder 
e orientam a política geral, interna e e)oternamente, à 
.medida de seus interesses e gostos; o comum-poboo 
ágarra-se novamente ao trabalho que>' no maior quantita¬ 
tivo, continuarie a reverter e favor dos grandes. 

6.*—Chegou, iportanto, a hora eiti que a grande 
Burguesia nacional, com as características de que se 
reveste ao, tempo, éntrou em colaboração ampla com a 
Burguesia europeia. 

Se quiséssemos ainda esquematizar este esquema, 
poderfemos afirmar sm síntese: o Povo Português não 
conseguiu procfemar ainda, neste tempo, apesar de 
multas condições favoráveis, a sua independência: mudou 
«penas de senhon de uma Nobreza de origem mais ou 
menos estrangeira e alheia à vida do conjunto nacional, 
passou psra p- domínio de um outro grupo, iguaimente 
mais ou menos estrangeiro e dominado pelos seus pró¬ 
prios interesses. 


DESPROPORÇÃO DAS FORTUNAS, 
DURANTE A IDADE-MÉDIA PORTUGUESA 


Apresentamos algumas indicações, com as quais se 
poderá avaliar da separação dos ricos (nobres e clérigos), 
da fortuna dos rels«. extraídas dos seus legados testa- 


mentários. Por elas podemos ver também o esiado de 
superioridade da classe dirigente, durante a Idaie-Média 
portuguesa: 


Sancho I legou, no seu segundo testamento de 12,10, 
732.400 morabitinos que, se fossem de ouro, pesarhm 
2.733 quilos; 

Afonso II (testamento de 1221) 60,000 morabitinos; 

Sancho II (testamento não dado) 75.600 morabi¬ 
tinos; 

Afonso III (1271) 52,300 libras e 100 rnarcos de 
prata; 

D. Dinis 360.000 libras; 

Pedro I (segundo Fernio Lopes) 10 milhões de libras. 


A que equivale esta dinheirama toda? A resposta 
pode Ser dada pelo cálculo em que vamos seguir o 
historiador português Oliveira Marques. Rèferindo-se à 
vila de Arruda dos Vinhos, no ano de 1369, diz eie: 
«a grande maioria da população da vila é seu termo 
inclui-se ría categoria económico-militar da peonagem. 
Em 1389, 1000 libras representavam, na região estre- 
menha, o minimo de- haveres que permitiam a posse de 
cavalo e armas, e consequentemente, a ascençêo à cava¬ 
laria vilã. Em Arruda (povoação que com o termo, tinha 
1900 habitantes) apenas 20 vizinhos (dos 459 fogos 
6,3%) possuem essa importância ou superior, frente a 
399 peões (88,9%). 

Mas as diferenças económicas-sociais mostrarp-se, 
ainda mais acentuadas. Entre os 498 peões chefes de 
família,'48 apenas (9,5%) dispõem de 500 libras ou 
mais, isto ó dos haveres qúe se aproximem dos cavalei- 




ros-vilãoí, frènte 6 450 que têm menos de 500 libras 
(00,5%). F. entre estes, uma grande massa'(304 - 61%) 
possui somente 100 libras ou menos, ou seja 1/10 para 
baixo da fortuna mínima do cavaleiro-vilão. Os mendigos 
que 0 rol menciona como não possuindo absolutamente 
nada, somam 15 (chefes de família, entenda-se), o que 
corresponde a 2,5% da população total e a 5% dos 
peões com 100 libras ou menos de haveres.» 

(ENSAIOS DA HISTÓRIA MEDIEVAL, 168). 

Mas a política de concentração, ou melhor, de quase 
absofipçâo da moeda, não era a linica de que faziam 
uso os reis e os dirigentes, durante a Primeira Dinastia. 
Outras medidas lhas permitiam exercer um domínio 
absoluto sobre o consumidor. A principal era a quebra 
da moeda. Citamos alguns números extraídos da mesma 
obra; 

' Em 1367, dá-se uma quebra de 42,1%; em 1.370 
(primeira guerra com Castela), uma outra de 347%. Nas 
cortes de Agosto de 1371, o próprio rei reconhece uma 
depreciação da moeda de 100%, em relação ao período 
'anterior à guerra. Em 1372, o aufnento, oficialmente 
reconhecido, é de 300%. 


E TUDO CONTINUA NA MESMA 


Com a subida ao trono de João I, Mestre de Avis, 
do homem da Revolução e da grande Burguesia, as 
coisas nãq se modificam profundamente. A moeda con¬ 
tinua a. desvalorizar-ae; c custo de vida continua numa 
ascenção vertiginosa: no 1.“ período que vai de 1384 
a 1398 dá-se uma fantástica desvalorização de'1000 a 
1200% (uma tíbra de 1383 equivale agora á 10 oq 12 
de 1398), entre 14(^ e Í409, as mercadorias aumentam 
em 80 á 100 vezes (três iibraa de moeda de 1385 valiam 
240 ou 300 moedas das novas). Mas com a expedição 
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a Ceuta (1415) e a caríssima manutenção da Praça, a 
moeda vai-se desvalorizando muito fapidamente. A 'depre¬ 
ciação reconhecida em 1417, em relação e 1385, é de 
250 vezes; em 1422, a desvalorização já á de 500 vezes; 
no fim do reinado, a depreciação real ultrapassa 10(50 
vezes. 

D.. Duarte, seu filho, faz os possíveia por fixar a 
moeda, não se admitindo, em 1436, uma desvalorização 
de mais de 700 vezra, em relação a 1385. Mas surge 
0 daeastre de Tânger;, a fixação não pÔde mantdf*se: m 
1441 há já uma desvalorização de 20% e eno 1451, a 
desvalorização, em relação a 1436, á jé de p3% . 

João l|, que governa no fim do século XV, não 
conseguiu, ou. não quiv fugir ã desvalorização progres¬ 
siva da moeda: esta, a desvalorização, enq relação ao 
valor da moeda, resultado da reforma monetária de 1436, 
atinge '220%, . 

Como se vâ da evolução do vajor da moeda e 
portanto doa. preços das mercadorias, p. Povo nada 
ganhara com o poder exercido agora pela alta Burgueaia- 
-oavalheiresca.JPsIo conMo; a conquiata, as. navegáçSea; 
a exploração daa costas da Afdca que atingiram no fim 
do século com o.fríriqips: Perfeito, D. João II, o Cabo 
da Boa Esperança; que tinham promovido tanta riqueza, 
nada tinham contribuído .para s melhoria do nível de 
vida doa trabalhadores s pequeno-burgueses, ^tes'-- 
juntamente com as popiilações negras, áfricanas—foram 
as grandes vitimes dessa, viagem,na História do Mundo; 
tal como as populações pré-COfomblánas e es massas 
DOpulaúiQnsl6'eepanbòlas forem as grandès vitimas do 
ssouro dos Azteòas s da prata de Potozi; teí.como ps 
que sofreraip as consaquãnoías da invasão de' ouro em 
Portugal no prlRcipiO 'do século XVIII, _o ouro do Brasil, 
foram oe povoe; .tel coifio, finelmente, aquelee que een- 
tlram ns sua,carne e desvalorização da moeda europeia, 
a seguir’,iií guerra ds, , 1914-18-- desválorl^^^ de, 
cerca de 26 vezes; em .Portugal* 24. vezes e msíl-^foi 
0 ,povò Irabaihador (Cemponesss, operérips, pequenos 
cómerqlentes e industriais, .buiocratas,,.)., O enriqueci¬ 
mento de un»é;e itilha.da grande maioria. ^ 
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SUMARIO PARA OS PRÓXIMOS TEMPOS 


E agora, já que estamos em maré de esquemas, aí 
vai outro, este relativo ao Futuro-próximo: 

1. ”"-de 1415, jstq é, desde a ocupação de Ceuta, 
até ao fim da ocupàçâo militar do Norte de África, mais 
ou menos até à morte de D. Manuel, vive a grande 
Burguesia a curta fase do seu domínio. 

2. ‘—-'Dentro desta /fase, há que distinguir duas 
partes: na primeira, que vai até ao governo de D. João II, 
«sta burguesia trabalha de forma mais ou menos desco- 
orderiada e sam piano de expansão económica; e por 
vezes em desacordo entre si, como o revela o estreme- 
cfmenfb rèvoJucionério de D. Henrique que terminou em 
Alfarrubeira, 

3. *—A segunda fase é a do monopólio do Estado 
da toda i políticS africahà:'nacionalização da Ordem de 
Cristo; esmagamento ^da Nobreza nova (duques de Viseu, 
Bragança, etc.) récíâlcitrante; concretização do programa 
de d^írílo do comércio da índia, e regiões próximas; 
reforma unificadora da administração local com a publi- 
caçio de forais de novo modelo; aquisição de novos 
goatús e conceitos artísticos que se manifestam na arte 
Chamada manuelina a na criação da Epopeia cuja figura 
de maior relevo é Camões. 

4;*—Abandono das praças do Norte de África, 
dècbdÔncia do poder que permitiu o monopólio dos 
portugueses no Oriente; inicio da colonização brasileira 
marcando o retrocesso da grande Burguesia; e tudo 
termina nos campos de Alcácèr-Quibir; princípio da fase 
de Intromiss&o da Casa da Auatria e de seu aliado, o 
Papado--em f^e de tentativa de reconstituição destas 
duas forças, após os golpes sofridos com a Reforma; 

8 esta 'fase dura até 1640, que marca a expulsão da 
Casa da Áustria de iPortugali 

5.*-1640, 0 fim do domínio político na Península 
■do ramo ocidental dos'Habsbúrgos e-de seu sócio, o 
^apado; iniciando-se assim a prepondèrância dos' dois 


maiores países da Europa ocidental, na Península Ibérica. 

É preciso que fique bem vincada a ideia de que a 
oposição entre a Dipastia de Avis e os três Filipes que 
governaram em Portugal (ideia criada por alguns histo¬ 
riadores, e por certa faceta do patriotismo nacional) é 
puramente formal e arbitrária. Os Filipes governaram 
Portugal; mas entre a sua acção e a dos reis que os 
antecederam não há solução de continuidade. 


AS DUAS CORRENTES DA MODERNIDADE 
DO SÉCULO XVI 


O que marca verdadeiramente uma mudança de 
orientação não é o nome dos governantes ou das famílias 
reinantes; não é também apenas a ciasse que governa 
que define a orientação gerai e permite separar os 
períodos da evolução dos povos: uma classe pode mudar 
dum momento para o outro a sua orientaçi' 0 . Não vamos 
agora discutir tal problema; mas temos que acentuar 
0 que aconteceu em Portugal. Desde D. Joâo'lll, isto é, 
desde o primeiro quartel do século XVI, a classe diri¬ 
gente manteve-se a mesma, por ai fora., Mas no próprio 
reinado deste rei, vemos uma viragem de orientação — 
porque mudaram as forças que do exterior faziam 
pressã. 0 . 

. Uma 'mudança de classe traz por vezes consigo uma 
nova séri '0 de governantes; mas uma mudança de gover-,. 
nantes não implica uma mudança de classe. 

Durante a fase monopolista-estátail (1460-1550), os 
^ orientadores da política burguesa-cavalheiresca' nacional 

estão quase isolados 'do resto do mundo, em sua obra 
de expansão; e não só isolados mas em competição com 
0 reino espanhol da Península ibérica —oomo reveia a 
) questão da posse das Canárias; tu'do o que se passou 

com a descoberta da América, o próprio tratatío de 
Tordesiihas; assiín como a viagem de circumnavegação 
de Farnão de Mágalhães a suas consequências. 


m 
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'Mas começa—ainda neste século que vai de 1460 
a 1550—a ■notar-se certa soma tte indícios de tentativa 
de aproximação, ou mesmo de fusão, das duas forças 
expansionistas peninsulares; como por exemplo; todos os 
acontecimentos que se encontram à volta (antes e 
depois) da Batalha de Toro; o casamento do filho do 
rei João II com a herdeira dos Reis-Cat6licos de Castela; 
segundo casamento desta princesa (pela morta do pri¬ 
meiro marido, filho de João li de Portugal) com o rei 
D. Manuel de Portugal. Todas estas tentativas levariam 
à fusão dos cinco reinos da Península Ibérica; Granada, 
Navarra, Aragão, Castela e Portugal. 

Este esforço de unificação (aliás falhado) mostra 
a aproximação do perigo comum e do seu reconheci¬ 
mento pelos dois rivais. A Península não dividida, com 
todo 0 seu Império ultramarino, poderia talvez enfrentar 
0 dragão ameaçador que rugia não muito longe. Mas não 
foi possível. conseguir esta unidade. jE então, desde a 
morte de D. Manuel (1521) até Alcácer-Quibir (1680), 
apressa-se a corrida para o abismo da grande Burguesia 
portuguesa, da grande Burguesia perlinsular—o sonho 
unificador do «Príncipe Perfeito» (D. João II) e de Isabel, 
a Católica, caiu por terra. 

Contudo essa unificação conseguiu-se um pouco 
depois; a seguir à morte do último rei da Dinastia de 
Aviz, 0 Cardeal Rei D. Henrique. Masi aguentou-se sim¬ 
plesmente por sessenta anos e apenas na Península 
Ibérica, porque o Império Ultramarino Português jamais 
se sujeitou a essa força unificadora. Aljás era tarde para 
conseguir a unificação, porque outras Torças burguesas 
mais fortes não a consentiram. Ròfiromne a franceses, 
ingleses e holandeses. 

Explica-se melhor; a Unificação filipina, cujo grande 
realizador foi Filipe II--cujos exércitos a esquadras 
a Europa inteira viu atravessar, ou nas proximidacies de 
suas terras—é já a concretização da ameaça, isto é, 
0 desaparecimento completo ,dá Burguesia comercial- 
-maiitima portuguesa e espanhola. Quem fica, durante 
esees anos a oriantar os destinos,da Península não á 
0 burguês, o negociante das Tndias, o conquistador das 
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Américas, o explorador das regiões do interior — mas 
aquela aristocracia guerreira e conquistadora, nobre e 
pirata, mas não-comerciante, que na Espanha (e mesmo 
em Portugal) nunca desaparecera inteiramente e que 
representa os planos e a ideologia, de certa forma medie¬ 
vais, que estavam renascendo no mundo, sob o impulso 
duplo e aliado da Áustria e do Papado, Era como que 
um renascimento ainda que fugaz da Europa católica, 
tipo Idade-Média, que não se convencia que tinha sido 
esfacelada com o esforço de renovação religiosa e polí¬ 
tica da Reforma; que tinha sido ultrapassada pelas aspi¬ 
rações racionálistas do Renascimento. 

'Pelo què respeita a política europeia, depois da 
Reforma —da grande cisão, o grande cisma que arrancou 
ao 'Papado todas as regiões do Norte a algumas do 
Centro da Europa (Inglaterra, Países do Báltico, Dina¬ 
marca, Países-Baixos, Prússia, Suíça, parte da França, 
Boémia) — certos países seguiram seu destino, à margem 
do Sacro4mpério Germânico e do Papado, que há muito 
se encontravam de mãos dadas, em seus interesses e 
ideologia. 

Os que aderem ao Protestantismo continuem segidndo 
seus rumos de mercadores internacionais, preocupados, 
mais que tudo, com o comércio, E, desta forma, nestes 
países começaram-se 'esboçando grandes empresas mais 
ou menos monopolistas («Companhias», como então se 
lhe chamava) com capitais predominantementa holande¬ 
ses, franceses e ingleses e com o, apoio dos respectivos 
governos, E a sua concorrência e oposição ao monopóíio 
luso-espanhol, decretado pelo Papado, é cada vez mais 
forte. 

UNIFICAÇÃO DINÁSTICA DA PENÍNSULA 

Tal como os mercadores e conquistadores portugueses 
e espanhóis se faziam acompanhar do missionário, os 
mercadpres dos'países protestántes faziam a mesma 
coisa. E assim assistimos à conquista tripla dos novos 
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mundos; a do guerreiro, a do comerciante, a do evange¬ 
lizador. Três actividades simultâneas e complementares, 
a espada, a cruz e a bolsa .pendurada-à-cinta. 

A divisão da Europa‘em dote blocos, o católico e 
0 protestante, estenderam-se aos novos mundos. 

Esta política de compartimentaçâo vai manter-se 
até 1640 —até que Portugal foi integrado no bloco da 
Europa norte, no bloco em que dominava o Protestan¬ 
tismo. 1640 é 0 fim da rigidez de tal compartimentaçâo. 
Portugal, entrando para o bloco herético, dominado pela 
Inglaterra e parcialmente pela França galicana, saltou 
a muralha para o outro lado. 

Mas toda a política dos três últimos reis de Portugal 
da Dinastia de Avis é inteiramente idêntica à dos três 
reis da dinastia castelhana que dominaram Portugal. 
Portanto, com a subida ao trono de Lisboa de Filipe II, 
nada se modificou na orientação anteriormente seguida, 
desde meados do governo de D. João íH. Há uma verda¬ 
deira continuidade: luta contra o Protestantismo; adesão 
aos princípios católicos do Concílio de Trento; direcção 
espiritual da Juventude e da Universidade (depois da 
segunda Reforma desta, por D. João III); dinamismo 
proselitista da Companhia de Jesus. E a própria família 
reinante se une pelo casamento à Casa de Áustria que 
já reinava em Espanha; D. Catarina, mulher de D. João III, 
é irmã de Carlos V, - 

Ora 0 que aconteceu em 1580 foi apenas o fecho 
da política que se vem processando há já anos. Aliás 
sem a mais pequena reacção, nem das massas populares 
nem da Burguesia comercial marítima dirigente. E sob 
0 ponto de vista económico-social, dá-se a fusão das 
orientações (aliás ligeiramente divergentes) portuguesa 
e espanhola. 

VISAO GLOBAL DE DOIS SÉCULOS E MEIO 
(1400 a 1640) 

Foi necessária como quadro a preencher pelo por¬ 
menor, que vai seguir-se; 
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Começa-se assim por uma ascenção impetuosa da 
Burguesia portuguesa, mais ou menos internacionalizada. 
A sua instalação no poder como monopolista da riqueza 
e da governação é, ,no princípio, um facto. Entra-se, a 
seguir, na decadência, devido à concorrência de sua 
irmã de classe, a burguesia espanhola, e prrncipalmente 
à expansão holandesa, francesa e inglesa. O ponto final 
é a machadada sofrida no fim da Dinastia de Avis e a 
sua sujeição a um . bloco não predominante mercantil- 
-marítimo mas que representava, de certa maneira, os 
restos da velha Europa agrária, cavalheiresca, clerical-- 
feudal—unificada por potências mais ou menos divini¬ 
zadas: 0 Papa e o Imperador do Sacro-Império-Romano- 
-Germânico. 


SITUAÇAO DA POPULAÇAO 
SOB 0 PONTO DE VISTA SOCIAL 


A maioria da ,população não toma parte nessa 
espantosa empresa que são os Descobrimentos (con¬ 
quistas, expansão, cjilonização) em toda a sua plenitude. 
Portugal continuou ta ser, durante o período a que é 
costume chamar áureo da sua civilização, um país de 
camponeses e pescadores; um,país de operários da cons¬ 
trução civil (como nós dizemos hoje), um país de sali- 
nelros, e de pequenos traficantes que levam daqui para 
acolá 0 que se não produz no local. E mais: o lavrador, 
0 camponês, e todas as outras sub-olasses, continuam 
entregues a si-mesmas, à sua iniciativa pessoal, às suas 
dificuldades locais •— aos azares da sorte. É assim que 
no-los apresenta esse genial observador que foi Gil 
Vicente, em meados do século XVI. Foi a isso —a 
essa miséria social—onde conduziu a Política de «enri¬ 
quecimentos da índia, desde os primeiros tempos da 
Dinastia. 

E nisto, como em muitas outras coisas, não houve 
modificação na passagem para a Segunda Dinastia; como 
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não houve, quando se entrou para a terceira; substi¬ 
tuiu-se a classe dirigente—a dós nobres gasta e enve¬ 
lhecida é substituída pela do mercador-marítimo, inter¬ 
nacionalizado mais ou menos intepsamente; que, por 
sua vez, é substituída (em seus costumes e exigências) 
peia db mercador-afidalgado; e finalmente substituída 
pela do dirigente espanhol. Mas as multidões, as mas¬ 
sas (como nós dizemos hoje), mantiveram-se na mesma 
situação de alheamento dos negócios gerais do País. 

Ê assim que os tempos vão correndo, ê assim 
que se compreende que, quando a alguns demagogos 
—género António, Prior do Crato ou Febo Moniz—foi 
necessário apelar para elas, falando em sentimento 
patriótico (na linguagem do tempo, é claro),'elas lhe 
viraram as costas, declarando, com a sua indiferença 
nada terem com contendas que coisa alguma os bene¬ 
ficiavam. 

Mas passemos a analisar. 


A OBRA DO MERCADOR-CAVALEIRO: 
CONFRONTO DOS MUNDOS DO FIM DO SÉCULO XIV 
E DO FIM DO SÉCULO XVI 


A obra deste é grande: extraordinária, mesmo. Mas 
de forma alguma se pode falar em expansão duma 
civilização, no sentido em que é costume empregar 
esse termo. Se pusermos em confronto os dois mun¬ 
dos—o anterior às Descobertas com o que ele ficou, 
aí por fins do século XVI — fica-se assombrado. 

Todas as actividades, tanto intelectuais como 
económicas tinham girado, , até principies do século XV, 
à volta de dois mares interiores: o Mar do Norte o 
0 Báltico dum lado, o Mediterrâneo, do outro. Ora, 
lá longe, a Oriente, a Sul e a Ocidente do Atlântico, 
outros mundos, outras civilizações seguiam rumos di¬ 
ferentes e desconhecidos dos europeus. E o que acon¬ 


teceu durante estes dois séculos foi o estabelecimento 
de vias de comunicação, mais ou menos regulares, 
conforme os momentos, com as civilizações asiáticas 
(chinesa, malaia, hindu), americanas (incas, maias, 
aztecas...) e com as do continente africano, 

Sem dúvida que conhecimentos — conhecimentos 
apressados, contactos epidérmicos—se adquiriram. Mas 
eles foram suficientes para se perceber, por exenaplo, 
que se o Cristianismo tinha vindo para abrir novas 
sendas à Humanidade, vencida pelo pecado, pouco, 
pouquíssimo se tinha andado ao fim de 1500 anos, 
em comparação com o muitíssimo que faltava andar,. 

No ponto de vista económico, o avanço foi pro¬ 
digioso: novos produtos, novas técnicas de compra 
e venda —criação de muito mais variadas necessidades 
que na Idade Média; maior volume, imensamente maior 
rapidez nos transportes. 

Mas comecemos pelo princípio, ou .pelo que pode 
servir-nos de princípio: o comércio entre os países 
mediterrânicos e os países nórdicos, na Idade Média, 
era bastante limitado: o Mediterrâneo, que é como quem 
diz, todos os países envolventes, incluindo Portugal, 
produziam vinho, azeite, sal, peles de boi que expor¬ 
tavam para o Norte; e também algum pão. Além disso 
serviam de intermediários — e esta foi a principal fun¬ 
ção económica das repúblicas italianas —com o Oriente, 
próximo e longínquo. De forma que tudo o que che¬ 
gava, tanto ao mundo medlterrânico como ao nórdico, 
produzido desde o Egipto e Arábia até à China (trigo, 
perfumes, pedras ipreciosas, sedas, frutos vérios, espe-» 
ciarias, metais preciosos) era levado nos navios a cara¬ 
vanas, mais ou menos sob a direcção de Veneza. Os 
caminhos eram longos e difíceis. 

Mais longo—sabemo-lo bem —era o aberto pelos 
navios portugueses, pois dava a volta à África, e tinha 
que atravessar esse imenso Oceano índico. Mas faci¬ 
lidades de vária ordem tornavam-no curto. 

Com algumas das matérias-primas trazidas do 
Oriente, os Venezianoe criaram uma indústria, lançando 
por essa Europa fora tudo que iam fabricando, Lem- 
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bremos, pata já,^(|ue muitos dos canhões de bronze 
que equiparam os próprios navios da índia eram vene- 
zianos... que iam matar outros venezianos que se 
encontravam nas armadas árabes e hindusl 

Em troca, os produtos de ferro (de uso comum 
e principaimente armas brancas) iã e lanifícios, linho 
e certas peças de vestuário, pescarias e até madeiras 
para,a construção naval, eram de origem nórdica, pelo 
menos em parte. Mantinha-se desta forma um movi¬ 
mento naval intenso; e os grandes. beneficiados, entre 
os maiores, foram os portos da costa portuguesa. 

Pode perguntar-se se o facto de, pelos séculos 
fora, ter havido em Portugal um predomínio da política 
de transporta, como lhe chamou um sociólogo-historia¬ 
dor, não teria sido uma força algo prejudicial. Mas 
a verdade é que lhe faltavam algumas matérias-primas 
indispensáveis à pré-Revolução industrial que se estava 
processando no mundo, faltavam não só em Portugal 
mas no resto da Península. Vistas as coisas ainda 
sob um outro aspecto, o facto de, uma vez descoberto 
0 caminho marítimo para a índia, os navegadores por¬ 
tugueses tomarem à sua conta a mais difícil parte 
do percurso que era a do Indico e do Atlântico até 
tisboa, permitiu que toda a costa de África ficasse 
sob a influência portuguesa. 

Não exageremos, portanto, os inconvenientes da 
política da transporte, porque afinal ela era quase tudo 
nessa época; os grandes momentos da civilização iridus- 
trial moderna ainda não tinham chegado. Mesmo que 
as Descobertas não tivessem dado senão isto, essa 
obra já não seria bastante para encher de orgulho 
seus realizadores? Que teria sido da Civilização Euro¬ 
peia sem a política africana, americana e asiática que 
começou desenvolvendo-se dessa época em diante? 
Podemos até perguntar: se o facto desse grande per¬ 
curso ter ficado a cargo dos navegadores portugueses 
não teria dado à língua portuguesa a projecçâo que 
ela tem hoje no mundo. 

Mas entremos na descrição da descoberta da costa 
africana. 
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EXPLORAÇÃO DA COSTA DE ÁFRICA 


' Os Fenícios, os Gregos e, mais tarde, os Romanos, 
.'não deixaram de, por mar ou terra, sa estenderem 
para o Sul., Conservam-se tradições, mais ou menos 
fundamentais, de antigos périplos à volta de África; 
. assim como vestígios de exploração da África durante 
'a Idade Média. 

0 que é positivo é que, ao aproximarem-se os 
Tem|>los Modernos, as Canárias já são conhecidas; 
e pouco tempo depois, começam a ouvír-se discussões 
à volta da sua posse. Ora as Canárias ficam bastante 
ao.sul, na costa ocidental da África, e não podem 
ser atingidas sem o conhecimento prévio da costa. 
De resto, é natural que esta tivesse sido percorrida, 
por terra e por mar (pelo menos até onde era habi¬ 
tada), antes de entrar nas regiões arenosas do Saará. 
E era tentado-r avançar-se para Sul: porque, até ao Bo¬ 
jador, a exploração não tinha sido muito rendosa, 
á parte as regiões Imediatas à pequena península de 
Ceuta, pertença do actual reino de Marrocos. Mas essa 
parte estava dominada comercialmente pelos moiros. 
De facto a exploração da costa não tinha sido tão 
rendosa como podia imaginar-se a princípio e como 
imaginaram certamenta os poetas da política... que 
sempre os houve. É que, conforme se avançava para 
0 Sul, a densidade das povoações era cada vez menor; 
08 oásis do Grande-Deserto eram cada vez mais raros; 

0 próprio deserto começava a estender-se implacavel¬ 
mente até ao mar, o que obrigava a navegar por vezes 
sem a terra à vista, porque o mar estava cheio de 
baixios, provocados pela areia soprada do Interior. 

Com quem negociar? Além disto, as populações 
que aí vivam, fugiam ao encontrar barcos estrangeiros 
— provavelmente praticarido a pirataria ao mesmo tempo 
que faziam o comércio— e pelos caminhos da terra lá iam 
chegando com seus produtos às cidades mediterránicas 
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de Ceuta e de Tânger. Claro que nos falta uma infor¬ 
mação pormenorizada para podermos afirmar que estas 
duas cidaci E eram mercados importantes —do que há 
quem duvide.' 


O NORTE DE ÁFRICA; O INTERIOR; 
CEUTA; A ESCRAVATURA 


Elas ou outras wam ponto de partida e ponto de 
chegada de mercadorias de várias origens: não era 
somente a costa atlântica que para aí as enviava; era 
também a África interior: através das areias do Saará, 
chegava-se a Tombuctu, cidade que ainda hoje existe 
como centro de afluência, e se situa na grande curva 
do Níger, um dos mais volumosos rios da África e que 
desagua na costa norte do imenso Coifo da Guiné 
— uma das regiões mais ricas da África e onde ficavam 
a Costa dos Escravos e a Costa do Ouro (assim deno¬ 
minadas pelos portugueses), hoje República do Ghana. 
E pelos nomes se vê quais os dois produtos expor¬ 
tados pos essas regiões. 

A escravatura tenasceu então. Aliás não é exacto 
que durante a Idade Média ela não se tenha praticado 
duma forma absoluta: por exemplo, em Portugal, con¬ 
forme a reconquista se ia fazendo, aigumas populações 
moiras iam sendo a ela reduzidas. A escravatura renasce 
das próprias cinzas nos Tempos Modernos; e, dentro 
do mundo cristão, ela prospera sem protestos das 
autoridades religiosas, que muitas vezes sáo as pri¬ 
meiras a servir-se de escravos. 

E assim Ceuta e as cidades do Norte são estação 
terminal de estradas. Mas há ainda outras: uma é aquela 
que correndo paralelamente à costa mediterrânica con¬ 
duz ao rico Egipto; e daí, por mar e por terra, a todo 
0 Oriente e à costa oriental de África até ao actual 
Moçambique, até à região dos Grandes Lagos e à Etió¬ 
pia; até ao Sudão, donde vinha, possivelmente, uma 
corrente da caravanas transportando o ouro. 


Finalmente, através das águas do Mediterrâneo 
estabelecia-se a ligação com portos cristãos e muçul¬ 
manos. Na verdade, o comércio entre cristãos e muçul¬ 
manos—e mesmo relações políticas —nunca deixaram 
de existir, durante a cristianíssima Idade Média. O co¬ 
mércio é 0 comérciol, 

Para essas duas cidades, que tudo indica serem 
importantes, convergem os olhos gulosos da nascente 
e vitoriosa burguesia portuguesa e a respectiva orgânica 
estatal. E em 1415, como' é já do nosso conhecimento, 
caíram sobre Ceuta, como verdadeiros abutres, alguns 
milhares de combatentes, comandados pelos filhos mais 
velhos do Rei —D. Duarte, D. Pedro, D. Henrique, que 
aí foram armados cavaleiros, como nos. descreve o cro¬ 
nista, Gomes Eanes de Azurara. 

Mas, se objectivos comerciais havia—e não res¬ 
tam hoje dúvidas a este respeito — estes fblharam 
redondamente: Ceuta transformou-se numa fortaleza, 
cercada de inimigos por todos os lados. E sabemos 
quanto esta guerra defensiva ficou ' cara à Segunda 
Dinastia e ao Povo português. Contudo, o seu papel 
de guardião do Estreito e de porto de abrigo da pira¬ 
taria portuguesa, manteve-se por muito tempo. E, sob 
este ponto de vista, não se enganaram os novos domi¬ 
nadores. 

E como eram adquiridos e negociados os escravos? 

Na maior parte das regiões africanas praticava-se 
a escravatura. Havia, portanto, mercados de escravos 
onde os negociantes iam fornecer-se. Também o assalto 
e 0 rapto de populações desprevenidas (mitrora descri¬ 
tas na ODISSEIA de Homero) eram método usado. 
Tudo isso se praticou na costa de África, nos séculos 
XV e XVI, e com tal intensidade que-jS estrutura social 
e rácica dum-país novo—o Brasil-^se<virá a modi¬ 
ficar totalmente; assim como e da América Centrei e de 
parte da América do Súl, e mesmo da América do 
Norte. A caça ao escravo transforma-se na pirataria 
mais frequente entre o século XV e o século XIX, 
Inclusive. , , 
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De pirataria de todos os géneros ~ desde o assaito 
a tesouros até ao roubo de crianças — tertíos desorições 
pormenor '^is na fEREGRINAÇÃO de Fernão Mendes 
Pinto, esse extraordinário repórter da vida dos portu¬ 
gueses no Extremo Oriente. Como' ficarmos impressio¬ 
nados com 0 facto de ela se praticar no século' XV? 

A conquista e ocupação de Ceuta teria sido intei¬ 
ramente frutífera, se nâ'o tivesse falhado num dos seus 
objectivos principais—testa de ponte para o domínio 
total do Norte de Afnca. Mas o facto de não se terem 
alcançado todos os objectivos que tinham sido previs¬ 
tos, ou qué se tinham pelo menos por certos, não 
quer dizer que-outras vantagens não tivessem surgido 
depois: a guarda do Estreito, impediu a concorrência 
livre de outros■ povos (espánhóis, venezianos..,) nas 
costas africanas atlânticas, 


A COSTA, AO SUL DO BOJADOR 


Ao sul do Bojador, a natureza da costa e o mar 
(o Mar Tenebroso) :jmantinham-s 0 como incógnitas. Este 
deve ter sido ultrapassado por voltas de 1434. Como 
havia notícia de produtos e povos mais ao sul, cedeu-se 
à tentação de os ir procurar directamente. Foi esse 
0 objectivo da primeira expedição, dirigida por Gil 
Eanes, Principiou então a descoberta propriamente 
dita, da costa e dos novos mares; principiaram então 
novas e grandss dificuldades: era indispensável ir ten-; 
teando a natureza da costa: baixios, barra, portos; ventos 
dominanras o correntes, A expioraçâo tem que se 
revestir das maiores precauções. Mesmo assim, o re- 
greçso não está assegurado; nunca está assegurado. 
A costa tem, nalguns pontos—sobretudo em' frente 
do grande areal que é o Saará—uma larga barra, isto 
é, ume língua de areia que se estende paraleíamente 
à linha terra-mar, de que se torna arriscada a aproxi¬ 
mação.' Os ventos que predominam sopram de Norte 


para Sul junto à costa. De forma que o regresso 
tinha de fazer-se pelo mar-alto. E o afastamento da 
costa implicava rigor na orientação e r>a localização, 
Foi apenas depois do Bojador que as técnicas náuticas 
passaram a ser cada vez mais aperfeiçoadas. As corren¬ 
tes iam arrastando, por vezes insensivelmente (sobre¬ 
tudo depois de se ter penetrado no Golfo da Guiné), 
para Oeste: é dali que partem as correntes Equatorial 
Norte e Equatorial Sui que se dirigem para Oeste, 

E 0 vento nem sempre favorecia a navegação: os 
alíseos e os contra-aliseos que sopram também parale- 
iamente ao Equador, foram descobertos mais tarde pelos 
primeiros navegadores que se dirigiam à América. 

A barra veio a reaparecer passado o Zaire: as 
terras que se seguem, da actuai Angola, são, em 
grande parte, arenosas junto à costa; e alguns cro¬ 
nistas baptizaram assa região de «Etiópia Arenosa». 

A navegação ou se tornava relativamente científica 
ou a aventura podia conduzir à catástrofe, como certa- 
mente tantas vezes aconteceu. 


PROBLEMAS NÁUTICOS 
E DA NAVEGAÇAO EM GERAL 


A primeira dificuldade estava logo na construção 
dos navios: no apetrechamento dos estaleiros, na esco¬ 
lha das madeiras, na procura de artífices mais ou menos 
■especializados, assim como de desenhadores. Era pre¬ 
cisa a colaboração de bons tecelões e oordoeiros, 
para que o velame não falhasse na altura. crítica. Era 
indispensável calafetar bem a caravela ou a nau: mas 
as madeiras nacionais ou são de pouca duração (como 
0 pinheiro que mais abunda) ou excessivamente pesa¬ 
das como 0 castanho e o carvalho. Havia que procurar 
madeiras no estrangeiro ou na própria África. As come- 
dorias eram difíceis de transportar, porque, em dias 
de tempestade, as águas invadiam todos os recantos 


116 








do barco. A água de beber, indispensável à viagem, 
ou era transportada em pipas de madeira, com arcos 
também de madeira que com o balanço por vezes 
rebentavam ou em tanques, igualmente de madeira 
que a água salgada do mar invadia e inutilizava com 
facilidade. 

MH e um trabalhos que apenas foram vencidos 
com 0 esforço colectivo, com o esforço de todos, 
sobretudo dos mareantes: desde o padeiro que amas¬ 
sava 0 pão até ao piloto responsável pela manutenção 
da rota; desde o calcular da traça do portoíano que 
servia de guia, até ao bom tacto dos encarregados das 
trocas—baidrocas que se iam fazendo sempre que se 
tocava terra (para fazer «aguada» ou para negociar 
ou simplesmente para dar um pouco de descanso aos 
mareantes dos trabalhos do dia-a-dia). 


OS NEGÓCIOS E AS MERCADORIAS 


Quem pagava viagens tão longas, arriscadas e ca¬ 
ras? Pagava-as quem às paga ainda hoje; pagava-as 
0 lucro obtido com as mercadorias. Na ida os barcos 
levavam panos, bugigangas, armas e pipas e pipas de 
água-ardente. No retorno traziam marfim, ouro, madei¬ 
ras, e de certa altura em diante, escravos e mais escra¬ 
vos (que era negócio quase exclusivo do Infante D. Hen¬ 
rique). E quando chegaram è índia, principalmente espe¬ 
ciarias. Quando começou a colonização do Brasil leva¬ 
vam-se para lá escravos em quantidade Incalculável,, 
mas que pode avaliar-se pela percentagem de negros 
existentes hoje nesses sub-continentes; e traziam de 
volta 0 açúcar. 

Era 0 escravo, o pau-preto, a mercadoríà mais 
importante. Depois de se terem alcançado as regiões 
ao sul do rio Senegal e do Cabo-Verde, isto é, mais 
coisa menos coisa, ao sul da actual cidade de Dakar, 
esta mercadoria tornou-se quase absorvente. A popula- 
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ção, daf para o sul, tornou-se mais densa e a caça ao 
escravo nais fácil. E durante séjcqlos essa parte da 
costa que se prolonga até à altura‘de Luanda, foi prin- 
cipalmente fornecedora. Quando o negócio começou a 
organizar-se, os negros eram transportados para S. Tomé 
ou para Cabo-Verde e aí ®e' organizavam os «rebanhos» 
que eram enviados para Portugal (Lisboa, Alcácer-do-Sal 
e Lagos), Espanha ou mais tarde, para o Brasil. As condi¬ 
ções em que eram enviados conhecemo-las através de 
alguns relatos dramáticos. 

E a Influência etnológica exercida em Portugal pode 
avalIar-se através da linguagem de Gil Viçente, por 
exemplo. E também o humanista Clenardo, numa carta 
célebre, se refere à importância que os escravos tinham 
no Portugal do século XVI. Qualquer indivíduo se fazia 
acompanhar na rua de uma coorte de escravos: o meu 
barbeiro, diz ele, não traz nada na mão; um escravo 
traz 0 gomil, outro a navalha; e .j^ssim por diante. 
Criou-se a crença de que «o trabalho é para o preto», 


A CAMINHO DA ÍNDIA 


Os barcos da Ordem da Cristo e de alguns particu¬ 
lares foram avançando, mares abaixo. No fim do século 
XV havia já muita gente a negociar;' não corriam pelo 
mar apenas os navios da Ordem de Cristo còm a sua cruz 
vermell\a nas velas. Mas também, neste mesmo fim do 
século XV, quase tudo tinha caído na boca do leão. E como 
a Ordem de Cristo tinha sido nacionalizada, tudo está 
agora como que num monopólio. Uma corte de conquis¬ 
tadores-mercadores «podera-ee do 'Estado; é o Estado. 

Seguiu-se a pior das épocas, porque para o sul do 
rio Congo, as costas não eram povoadas? entrando-ae 
numa fase das mais. difíceis. Temos também notíola 
de penetrações no interior, muito embora poucas, pprqui 
os rios africanos, cheios de rápidos e cateratei, ilo 
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de difícil navegabilidadè: o 'interior da África é um grande 
planalto donde os liios descem aos saltos. 

'Mas foi. também por esta altura que começou a 
haver meis e mais 'pormenorizadas notícias do Oriente, 
desde as fabolosas terras do Preste João até à índia, 
mitológica e longínqua. Por alguns viajantes, ao serviço 
da política de expansão, por »xemplo da Covilhã, fica-se 
conhecendo a costa oriental de África, desde o Cabo 
Guardafui até ao actual Moçambique; assim como da 
possibilidade de navegação através do Indico. 

E assim, três naviozitos, três cascas-damoz, aportam 
a Calicute, então uma das principais cidades da costa 
ocidental da Península Industânica, inaugurando uma car¬ 
reira constante e regular que, durante algumas dezenas 
de anos transportou para e Europa, através de Lisboa, 
cargas e cargas de pimenta e mais produtos orientais. 
A viagem de Vasco da Gama em 1498, abrindo comunica¬ 
ções constantes, entre o Extremo-Oriente e a Europa, 
termina mais um ciclo da expansão ultramarina portu¬ 
guesa. 

Mas voltemos um pouco atrás. 


NATUREZA DAS COSTAS DE ÁFRICA 
AO SUL DE CABO-VERDE, 
ESCRAVATURA 


Uma vez ultrapassadas as barreiras do mar de Cabor 
-Verde—e o nome e o aspecto dizem alguma coisa a 
quem Vem do Norte, do deseiio—inicia-se o contacto 
com costas em que abunda a água doce, rios grandes 
e pequenos, densas florestas, animais selvagens e domés¬ 
ticos, e sobretudo gente. Sem gente não há comércio, 
não há troca de produtos. Assim como não há caça ao 
homem. Os navegadores podem agora «fazer aguada»; 
impingir seus paninhos, sbas setas, aua água-ardente. E 
embarcar, depois de levarem consigo alguns indígenas 


ou terem conseguido uma aventura de amor, à maneira 
do «Leonardo» dos Lusíadas' 

Começa também uma das fases mais dramáticas da 
História da Civilização Moderna: a da transferência de 
imensas massas humanas para regiões as mais longín¬ 
quas da sua terra natal! Nem tudo são aspectos gloriosos, 
os da expansão —a par da glória e de reais benefícios 
para a 'Humanidade, que nenhuma argumentação, 'por mais 
capciosa, consegue justificarl 'Mas não se trata apenas 
de deslocações e do aproveitamento do mundo do 
escravo e do trabalho brutal que lhe estava reservado 
em terras da Europa ou em terras longínquas a desbravar. 
Há ainda a considerar a dureza do transporte, Sabemos 
que há em certas regiões, e .sempre houve, o costume 
dos pais venderem as filhas—por exemplo em certos 
locais de Angola as raparigas são trocadas por gado 
bovino que será o dote dos rapazes! 

Como efem transportados, para que seja da notar 
0 facto? Possuímos alguns relatos dramáticos, embora 
curtos, porque na opinião do «escrivão» das naus, escra¬ 
vos não mereciam nem tanto. Umas vezes eram amon¬ 
toados na parte superior dos barcos, porque os porões 
vinham atulhados com outras mercadorias, E-como se 
lançavam por vezes ao mar, procurando terra a nado, 
os escj^vagisitias passaram a amarrá-los uns aos outros 
com fortes e pesadas correntes de ferro. Mas mesmo 
assim, perdidos de saudades, quando a terra querida 
começava a fugir-lhes de vista, a uma voz de comando, 
lançavam-se à água,,. 

É evidente que o peso das correntes, o estarem 
impedidos de se movimentarem na água fazia com que 
em breve fossem pasto dos tubarões de que os mares 
quentes estão enxameados. 

Mas 0 rendimento do negócio dava para tudo, 
mesmo para construir navios com «acomodações» para' 
maior número. E, desta forma, passaram a ser transpor¬ 
tados em melhores condições de segurança — não ,para 
eles, mas para o negociante, Nem assim desaparedeu a 
tentailiva de fuga: como as viagens eram demoradas, 
deside a costa africana até Lisboa, Alcécer-do-Sal, Lagos 
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ou Sevilha — carrega aqui, descarrega' acolá — havia 
tempo para com objectos cortantes que sempre escapam 
à vigilância e com as próprias unhas— dizem certos 
relatos —irem^ rapando nas madeiras, chegando a provo¬ 
car rombos suficientes para inundações do naviol 
Tais eram as saudades da terra amada: antes a morte 
que 0 seu abandono para sempref 

E foi esta uma das principais mercadorias em que 
se negociou até fins do século XIX. As ilhas de Cabo 
Verde e S. Tomé começaram assim por ser povoadas 
de escravos. E foi principalmente de meados do século 
XVI em diante quando as atenções de portugueses a 
espanhóis se voltaram para o Brasil e a América Central 

— onde a cana do açúcar se adaptara admiravelmente 

— que estas migrações forçadas se intensificaram. Ó 
negro, dominante hoje ainda em certas regiões, con¬ 
segue impor-se às raças indígenas e ocupar o primeiro 
lugar no trabalho. 

Ainda hoje brasileiros, por exemplo procuram saber 
quais as regiões dè África grandes fornecedoras da raça 
negra. Mas^desde o rio Cunene do sul de Angola até ao 
Senegal, não deve haver quilómetro de costa que não 
tenha contribuído, mais ou menos para povoar terras 
de América. Cidades como Luanda devem sua origem, 
em grande parte, ao facto de terem sido portos de 
embarque de escravos que aí afluíam dó Interior.. Porém,' 
desde a foz do Cunene (e até um pouco ao norte) para. 
0 sul, poucos deviam ter saído, porque o deserto de 
Moçâmedes e Calaari se prolonga até lao mar. 


A COSTA DA ACTUAL ÁFRICA DO SUL 
E O OCEANO INDICO 


Toda a costa da África-do-Sul 'foi dura de roer: pouca 
densidade de população e nenhumas riquezas; e do 
Orange para o sul, por vezes, frio e tempestades. Foi 
quase só gastar e naufragar. Começa então a série de 
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naufrágios que preenchem essa estupenda HISTÓRIA 
TRÁGICO - marítima — estupenda pelo realismo do 
relato e pela real tragédia a que ele corresponde. Ultra¬ 
passado 0 Cabo da Boa-Esperança pela expedição de 
Bartolomeii Dias, ficava aberto o caminho marítimo para 
a índia, porque uma grande parte da costa (mais ou 
menos até ao sul do actual Moçambique) era conhecida já 
de viagem por terra assim como dos negociantes arabiza- 
dos. De forma que faltava um troçozito de costa de algu¬ 
mas centenas de quilómetros, que, com facilidade, se per¬ 
corriam. Podia dar-se por concluída na sua primeira parte 
(a mais difícil) a tarefa gigantesca a que se tin la lançado 
0 grupinho cavaleiro-mercador-navegador-missionário. 

E alguns anos depois, em 1498, três naviozitos che¬ 
gavam à vista de Calicute, depois de terem atravessado 
a maior porção de água, sem terra à vista, que olhos 
portugueses e europeus jamais tinham visto: o Oceano 
Indico, sob a orientação dum piloto de empréstimo. 
A maior porção de água... a nlo ser a travessia do 
Atlântico, conseguida por Colombo em 1492; e talvez 
alguma travessia portuguesa de um pouco antes, mas 
que se 'conservava no «sigilo» do «Estado Maiop) da 
expansão. 

E assim começaram umas relações qua iriam intensi- 
ficar-se século a século, entre a Europa ocidental e 
nórdica e o grande continente asiático. Mas também de 
ano para ano, a burguesia portuguesa foi perdendo a 
hegemonia na direcção deste movimento. Foi o que 
passou a ver-se dez ou quinze anos depois de as naus 
do Gama terem arribado a Calicute. 


A VELHA ÍNDIA E AS SUAS CIVILIZAÇÕES 

A índia tem hoje mais de 400 milhões de habitantes. 
E, por esta população, pode avaliar-se um pouco do seu 
poder económico. Há nela regiões imensamente ricas, 
como toda a que ó irrigada pelo Ganges e muitas outras 
junto à costa ocidental e à costa oriental. Embora com 
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desertos interiores, o conjunto é rico. Se não fosse 
assim, como aguentar tão grande população, num terri¬ 
tório de três miihões de quilómetros quadrados? Madei¬ 
ras preciosas, algodão, arroz e preciosidades minerais 
não faltam, E, ao tempo, as especiarias —que vinham 
das Ilhas das Especiarias, as actuais Molucas e Celebes 
—aí iam parar, antes de embarcarem para os mercados 
europeus. Assim como as riquezas do Extremo-Oriente, 
isto é, todo esse imenso mundo que fica para além da 
Península de Malaca. 

A índia fora o berço de duas grandes religiões:' 
• 0 , Bramanismo e o Budismo. A Índia é a pátria de Buda, 
0 «fundador» dessa religião que no século XIX bastante 
Influência exerceu em filósofos e poetas, entre eles o 
português Antero de Quental. 

Estas religiões promoveram a criação de uma arte 
de extraordinária importância no Oriente, 0 que mais 
espantava os navegadores e viajantes portugueses do 
■século XVI era a grandiosidade dos monumentos. 0 
português, habituado às capelinhas da sua aldeia ou às 
catedrais de cidades como o Porto e Lisboa, ficava 
boqueaberto perante a imensidade, o luxo daqueles tem¬ 
plos. E, segundo relatam testemunhas, a propensão do 
visitante era a de prostrar-se por terra, adorando aqueles 
mamarrachos que não divergiam muito dos santinhos da 
sua terra. 


COMÉRCIO ENTRE. A EUROPA 
E 0 EXTREMO-ORIENTE 
NA ANTIGUIDADE E NA IDADE-MÉDIA 


0 ponto mais oriental que Albuquerque, no seu plano 
de domínio da Asia, procurou alcançar foi Malaca. Sim¬ 
plesmente, Malaca, que era então o porto principal do 
Estreito, cedeu hoje o lugar a outra cidade, um pouco 
mais ao sul, Singapura, situada na ilha de Johor, que 
os Ingleses transformaram numa grande metrópole e num 
dos mais ricos portos do Oriente. 


t 

í 
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De forma que, aos portos da costa ocidental da 
Península Industânioa (Coohim, Cananor, Calicute, Goa... 
e Ormuz, à entrada do actual golfo Pérsico) afluíam os 
produtos das regiões mais' orientais e mesmo da Ásia 
central, e neles se concentravam. E daí embarcavam para 
Ocidente ou através do estreito de Âden (Bab-el-Mandeb) 
e Mar Vermelho até Súez ou pelo Golfo Pérsico até 
Ormuz ou à foz do Chat-el-Arab, fusão dos grandes rios 
Tigre e Eufrates. Isto antes da primeira viagem do Gama. 

Os antigos e os medievais, para seguirem para 
Oriente por mar, dirigiam-se normalmante a Alexandria 
(que continuava a prosperar, em grande parte, pela sua 
condição de cidade de trânsito) e daí, atravessavam em 
caravana por regiões mais ou menos áridas e doentias 
até Suez, onde embarcavam para o seu destino. Além 
das cidades que foram surgindo na Pérsia, na Ásia Central, 
na Turquia, nas regiões percorridas pelo Tigre ou pelo 
Eufrates, criaram-se ou desenvolveram-se ainda outras 
em volta do grande centro industânico. 

Malaca era, além do mais, porto de passagem para 
esse gigantesco e antiquíssimo Celeste império. 

0 comércio inglês mantem-se ainda hoje senhor de 
certos pontos-chave como Âden, Singapura, Hong-Kong, 
uma das entradas da China; e Suez, até há uma dúzia 
de anos. 

Mas algumas cidades que eram outrora pontos de 
passagem obrigatória, não são hoje mais do que recor¬ 
dações históricas. Isto é, os navios à vela e mesmo os 
primeiros a vapor tinham um ralo de acção muito menor 
que 0 de hoje. E por isso eram obrigados a aportar, 
digamos de meia em meia dúzia de milhas. 


LUTA PELO EXCLUSIVO PORTUGUÊS 
NO ORIENTE 

No princípio do século XVI em que os portugueses, 
em meia dúzia de anos, tentaram assenhorear-se do comér¬ 
cio do Oriente, os portos eram de facto a chave da 
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ocupação. Por isso se verificou, desde o iprimeiro dia, 
que Cochim e Cananor, em que foram erguidas fortale¬ 
zas protectoras dos funcionários encarregados da compra, | 

da troca e embarque das especiarias, não 'bastava. Porque . | 

0 coipércio dos concorrentes árabe-venezianos continuava ,1 

a fazer-se pelos antigos caminhos de mar e terra. j 

Ora, pretendia-se conquistar o monopólio que até aí * 

estava nas mãos de Veneza, pelo que respeita à sua 
distribuição pela Europa. Houve que adoptar planos mais i 

amplos para dominar o veneziano. Podemos dizer que ; 

foram elaborados dois planos gerais para o domínio j 

exclusivo do comércio nestas paragens: o de Francisco í 

de Almeida e o de Afonso de Albuquerque. Não se | 

trata porém de dois planos, de duas poiíticas solidamente i 

orientadas e postas em prática. Há muito de decisões [' 

de circunstância em qualquer deles. E, no fundo, a polí- i 

tica de conquista atribuída a Afonso de Albuquerque não j 

é mais que a continuação, como que o complemento da I 

de Francisco de Almeida ~e em que este nem sequer | 

podia ter pensado por falta de meios técnicos, e sobre- j 

tudo por experiência e conhecimento das coisas do | 

Oriente. 

A princípio, pensou-se (teria pensado Francisco de 
Almeida) que o domínio dos mares, com apoio em 
pequenas cidades como Cochim e Cananor dependentes, 
aliás, do reino de Calicute, e em Socotorá, ilha do golfo 
arábico meio desértica — pensou-se que se evitaria a 
chegada das naus de Meca, Isto é, das esquadras turco- I 

•egípcias que ligavam o Mediterrâneo veneziano com a | 

costa do Malabar. Mas o mar é largo, a noite é escura | 

e os navios do Rei de Portugal eram pouco 'numerosos. | 

De forma que as naus do Egipto que faziam este rendoso | 

tráfego continuavam a carregar anualmente, quebrando | 

0 cerco naval português. E os encontros de Chaul, Diu ! 

e outros menores não evitaram ,o cumprimento dos | 

contratos entre turcos, venezianos e hindus. j 

A coisa complicava-se. Era preciso não apenas evi- J 

tar a chegada e carregamento das naus de Meca, mas í 

possuir navios e mais navios que seg|iissem a nova rota [ 

descoberta a da África Oriental, que os portugueses [ 


não criaram mas a que deram desusado movimento. 
Portanto, esta política, chamada de Francisco de Almeida, 
falhou, por incompleta e escassa de meios técnicos. 
E 0 que a experiência foi mostrando foi que era mais 
fácil vigiar entradas apertadas, como as do golfo Pérsico, 
do Mar Vermelho, do estreito de Malaca que um amplís¬ 
simo mar—oceano. E foi isto que pretendeu realizar, 
durante o seu curto governo, Afonso de Albuquerque. 
Assenhoreando-se destas três entradas, adquiria o mono¬ 
pólio do tráfego das especiarias que vindas pelo estreito 
de Malaca, se dirigiam para o Egipto. E ocupando Ormuz, 
ficava senhor do comércio com todo o interior do planalto 
iraniano e ameaçava a Arábia por leste. 

Ormuz e Malaca cairam; mas a conquista de Âden 
foi um falhanço. Pretendeu-se compensar a derrota com 
a vigilância do Mar Roxo por esquadras portuguesas, 
vigilância que ainda concretizaram Afonso de Albuquer¬ 
que e um outro vice-rei um pouco posterior, D. João 
de Castro, que deixou do facto sua descrição em 
ROTEIROS. 

Mas tudo isso teria que ser demorado, e o resultado 
de experiências que tornassem sólido qualquer plano a 
adoptar. 


A CONCORRÊNCIA DOS DOIS MONOPÓLIOS 


O que é certo é que náo conseguiu evitar-se—fiem 
0 melhor armamento o conseguiu —a continuação do 
comércio turco-hindu. O comércio veneziano não morreu 
pois com a descoberta dos novos caminhos marítimos 
com 0 Ocidente, 

O tráfego egípcio-veneziano não morreu nem podia 
morrer tão cedo, porque servia toda a Europa sul e 
mediterrânica, além das regiões da África e Ásia por 
onde passava. Convinha a ■estas regiões, não só pela 
distância mas .porque Veneza tinha seus mercados e sua 
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diatribuição montados. Ninguém o destruiria compieta- 
mente, senão aquele que substituísse no Mediterrâneo 
seu domínio. Foi o que conseguiu a Inglaterra, definitiva¬ 
mente, com a ocupação de Gibraltar, Malta, Chipre, Áden 
0 0 domínio comercial e 'mais tarde político do Egipto. 
Mas isto deu-se muito depois, 

É claro que, anteriormente, os progressos da navega¬ 
ção e 0 construção de grandes veleiros aceleraram a queda 
de Veneza. Mas já não foi o Estado português que o 
conseguiu, 

Tudo demora seu tempo — não se mata uma orga¬ 
nização social como quem mata um homem. E os turco- 
-egípcios, os rumes, eram suficientemente poderosos 
para resistir a um ataque dum pequeno povo, como o 
português. Exactamente no momento que estamos estu¬ 
dando, 0 poder do Turco estava em píena ascensão. 
Havia cinquenta anos (1453) que Constantinopla caira, 
com 0 espanto de toda a Europa cristã. A Cristandade, 
mesmo a ocidental católica, sentiu tanto o desastre que 
a queda de Constantinopla serviu aos historiadores para 
marcar o fim da ídade-Média e abrir a Idade-Moderna, 
isto é, marcar o fim da República Christiana papal e dar 
início à era dos governos reais, mais ou menos autónomos. 

Não era fácil matar Veneza, porque não era fácil 
matar o Egipto intermediário entre os dois mundos. 
Afirma-se, que Albuquerque sonhou com isto, desviando 
as indispensáveis águas do Nilo para o mar Vermelho 
Nunca conseguira realizá-lo. Era militarmente impossí¬ 
vel tal vitória. Mas mais impossível era ainda cortar a 
cordilheira que separa o grande rio do mar Vermelho... 

Desta forma, durante anos e anos as riquezas do 
Oriente continuaram a ser transportadas para Veneza e 
para Lisboa, simuitaneamente. 

De Lisboa seguiam para o Norte, para a parte da 
Europa a que a Burguesia portuguesa estava tradicional¬ 
mente ligada, há aproximadamente um século. Na Flandres 
se instalaram «feitorias», que é como quem diz agências 
comerciais. E ou os navios do Norte vinham a Lisboa 
procurar esses produtos ou, o que era mais vulgar, o 
próprio Estado português as ia aí colocar. De qualquer 
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í forma, o risco era para aqueles que as transportavam 

! da Índia para Lisboa. Portanto, não pode considerar-se 

r vantajosa tal forma de distribuição. Mas as possibilidades 

de construção naval eram muito limitadas; e a burguesia 
I nórdica começava já a dominar os mercados da Europa 

: Ocidental: as esquadras da Inglaterra, da França, da 

Holanda estavam começando a aventurar-se aos mares 
que 0 Tratado de Tordesllhas — e a autoridade do Papa •— 
tinham distribuído pelos católicos fiéis de Portugal e 
Espanha. A rebelião religiosa da Reforma tinha arrojado 
os países nórdicos a tal desobediência. 


O PRINCIPIO DO INSUCESSO 
DA EMPRESA COMERCIAL DA EXPANSÃO 


Por estes e outros factos, podia ir-se Verificando 
que se, caminhava para o insucesso do domínio comercial 
do Oriente. Impossível a um país tão pequeno (aliás 
interessado apenas em parte); impossível a uma burguesia 
com curta experiência de negócios à escala mundial, 
alcançar o êxito que outros iriam alcançar mais tarde. 
Mas não é apenas isso que consegue explicar totalmente 
0 insucesso. Há que procurar a explicação na estrutura 
desta burguesia do século XVI. Não se trata duma élite 
de comerciantes, crescendo a pouco e pouco com larga 
aprendizagem, como a holandesa ou a inglesa. Trata-se 
duma salada (insistimos) de comerciantes, nobres, niissio- 
nários. A burguesia portuguesa saída da orise 83-85 
retomou uma feição militar-agrária. As vitórias militares 
de Aljubarrota e do Norte de África tinham-na enchido 
de orgulho militar. Por outro lado, a fuga da antiga nobreza 
medieval, agora exilada em Castela, contribuiria para lhe 
dar esta'feição predominantemente agrária. Todos aqueles 
nomes que vemos ligados às expedições para a índia 
são de famílias de grandes agrários —desde o Infante 
D. Henrique até Constantino de Bragança. São fidalgos 
de alta linhagem. 
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Assim se compreende que pretendam levar a cabo 
na índia uma política de conquista, ocupação e coloni¬ 
zação, do tipo da que estava falhando em África. Aliás 
não viam bein, porque não tinham a noção do conjunto 
das coisas nacionais e muito menos das internacionais. 
E assim, têm a pretensão, com alguns milhares (e poucos) 
de homens armados, de conquistar e ocupar militarmente 
dezenas de cidades, e, transformando-as em praças fortes, 
criar aí seus feudos. 

A conquista de Goa e arredores obedece ao objectivo 
de criação dum império hindú, de que seria imperador 
0 rei D. Manuel de Portugal. Segundo aquela parte da 
Burguesia cavalheiresca que via em Albuquerque o con- 
cretizador de suas abstractas concepções de domínio, 
deveriam aí instalar-se verdadeiras colónias de soldados 
portugueses que, casados com mulheres indígenas, dariam 
uma estrutura social à nova índia e conquistariam o apoio 
das populações para a política de expansão. Fantasias; 
tudo fantasias de lunáticos que não tinham a medida das 
realidades populacionais e económicas do mundo medi- 
terrânico-oriental com quem tinham entrado em luta, nem 
da própria Península Industânica, em que viviam. 

Ainda por cima, as coisas no mundo cristão ocidental 
conrpiicam-se gradualmente: surge a Reforma, no pri¬ 
meiro quartel do século XVI e a ela aderem exactamente 
aqueles povos do Norte da Europa com quem mantínhamos 
relações comerciais mais intensas. À Reforma sucede 
a Contra-Reforma, isto é, a oposição do bloco Papado- 
-Império à expansão protestante. E desta forma, cami¬ 
nhando 0 Estado português para a integração no grupo 
Papado-Austria, os políticos dirigentes da Contra-Reforma 
(em primeiro plano a Companhia de Jesus) entenderam 
dever aproveitar a expansão da Burguesia cavalheiresca 
portuguesa no Oriente, para seguirem, peio caminho 
aberto por ela, a prossecução de' seus objectivos; com¬ 
pensando com a catolicização do Oriente o que tinham 
perdido na Europa. 

É preciso não esquecer qué a Espanha e Portugal 
eram agora parte importante do mundo dos Austrias, 
ou caminhavam rapidamente para lá. Compreenda-se 
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desta forma o motivo por que a Companhia de Jesus 
e 0 Papado fizeram da Península Ibérica o primeiro 
grande centro de sua reconstituição e irradiação. 

Todas estas coisas é necessário ter em vista, para 
compreender plenamente a intervenção do missionário 
nos problemas militares e comerciais da Burguesia marí¬ 
tima portuguesa do século XVI; para compreender certas 
flechas de penetração no Oriente longínquo, como foram 
S. Francisco Xavier e o grupo de Jesuítas que se chegou 
a instalar no interior da China e no Japão. 

Co'merciar, ocupar militarmente extensões territo¬ 
riais e converter ao Catolicismo as respectivas popula¬ 
ções— eis os três aspectos da expansão do século XVf 
— que aliás constituem uma unidade. 0 que não quer 
dizer que estas actividades se não tenham revelado, 
pelo menos em parte, incompatíveis umas com as outras. 
Como conseguir êxito nos negócios, aquele que ocupava 
0 território e procedia ao saque, à maneira medieval? 
Como é que o hindú ou o chinês hão-de aceitar «a ver¬ 
dade» dos princípios cristãos do amor do próximo, da 
igualdade de todos perante Deus, pregadas pelos mis¬ 
sionários—«verdade» que se apoiava nas espadas e nas 
chacinas militares, explicadas (para uso interno, como 
dizemos hoje) pelo fim de espalhar o bom nome do Rei 
de Portugal! 

A politica das três actividades — a religiosa, a co¬ 
merciai, a militar—falhou rotundamente: nem se man¬ 
teve 0 domínio comercial-marítimo e o mcmopólico; nem 
se chegou a fundar o império sonhado; nem se obteve 
a conversão do Orientei Sim; porque a obra do tão 
falado Francisco Xavier—cujas relíquias repousaram até 
há pouco num túmulo de prata na Sé de Goa—não 
passou dum fogacho, dum pepino de S. Gregório, como 
costumava dizer o grande Poeta Afonso Duartel Aliás, 
a Cristandade hindú foi prejudicada inicialmente com 
0 estabelecimento da Inquisição em Goa; e as da China 
e do Japão, apesar das habilidades acomodatíclas que 
encontramos nos relatórios dos Jesuítas (os Anua), rfâo 
foram senão ruídos ilusórios e curtos. A cristianização 
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do Oriente está aí à vista.., uma Cristandade onde 
não há cristâosl 

Além de que a coisa se tornou ainda mais com¬ 
plexa com a chegada, embora não sistemática, e não 
em expedições, de missionários protéstantes. E princi¬ 
palmente com as questiúnculas luso-espanholas — que 
afinal se tinham tornado maiores depois do tratado de 
Tordesilhas — e que não deixavam de reflectir-se na 
vida religiosa, 

Enfim; as tentativas de colonizar a índia, de cris¬ 
tianizar a índia, de erguer aí um império falharam. 
O domínio comercial perdeu-se. A burguesia nacional 
que se lançara no mundo dos negócios com um êxito 
incontestável, perdera o pé e cedera o lugar às bur¬ 
guesias Inglesa, francesa, holandesa, que, congregadas 
em Companhias das índias, estavam conquistando os 
mercados; pregando a liberdade dos mares peia boca 
de juristas como Grotius; e substituindo, no domínio 
do mundo europeu, os prolongamentos da Idade-Média 
que 0 Papado e o Império procuravam manter, 

0 Povo Português, a grande massa da população 
aí estava contudo, de olhos abertos, mas alheia a tudo 
isto ~ menos economicamente, porque como as despe¬ 
sas do Estado aumentavam astronomlcamente, os pre¬ 
ços não podiam aguentar-se. Mas politicamente, o ho¬ 
mem vulgar náo fazia a mínima ideia dç que se estava 
passando. Trabalhava sempre e com a maior intensi¬ 
dade, estranhando, contudo, os preços cada vez mais 
altos, do que tinha que comprar. Não percebia o que 
se passava, Por isso ficou indiferente ao grito de «unir»' 
que em 1578 se ouviu nos campos de Alcácer-Kibir 
e ecoou pelos anos fora. Unir com quem? A instalação 
em Lisboa dum vice-rei espanhol em nada sensibilizou 
a grande maioria do povo; daquele povo que fizera 
1383-85 mas que fora afastado, quando náo batido 
a espada. 

Unir sim; era preciso. , Mas em volta dum dique 
com que era preciso enfrentar o mar na Ria de Aveiro, 
por exemplo; duns esteiros que era preciso rasgar nas 
margens do Tejo para que as águas das inundações 
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corressem livremente e náo afogassem os campos em 
areias que vinham de longe. Unir sim. Mas não em 
volta das esquadras que D. Sebastião fez construir 
em S. Martinhó do Porto( para desaparecerem para 
sempre nos mares da costa norte-africanal 


FORMAS DE COLONIZAÇÃO 

A colonização das terras descobertas ou conquis¬ 
tadas partira dum ponto, duma forma, que se tomara 
como exemplo por muito tempo; e que a marcara 
mesmo talvez para sempre: a colonização- da ilha da 
Madeira. 

A Madeira de terreno fertilíssimo; (fertilíssimo e 
virgem, porque a ilha era desabitada) estava a tal 
distância da costa que os próprios africanos que- se 
dedicavam à pesca, a desconheciam apesar das rique¬ 
zas potenciais do seu solo extraordinário, 400 quiló- 
mertos percorriam-se com mais dificuldade do que hoje 
se dá a volta à terra. E foi aí que começaram as 
experiências coíonizadoras. 

A ilha foi entregue em concessão às famías dos 
descobridores, isto é, daqueles que iá tinham tocado 
nesta fase de expansão dos princípios do século XV, 
Foram para lá levadas as plantas metropolitanas mais 
comuns; e logo se verificou seu invulgar desenvolvi¬ 
mento e produtividade. Transformaram-se um pouco os 
frutos. Mas a modificação não foi para pior. Verifi¬ 
cou-se até, com o coelho bravo, coisa curiosa; meia 
dúzia de anos depois de se ter abandonado nos matos 
(a ilha era completamente coberta de floresta, como 
0 seu -nome dá a entender) o primeiro casal, o número 
de seus descendentes era já tão grande que teve de 
se lançar o fogo a certos locais para que das hortas 
dos colonizadores alguma coisa ficassel 

Outra transformação, importante foi a da vinha. 
Como é sabido, o vinho da Madeira' é diferente de 


133 










todos os vinhos chamados finos, inclusivé do que se 
produz no vale do Douro, é diferente no gosto e na 
composição. Quem estuda o assunto sabe que os ele¬ 
mentos constitutivos dos dois vinhos se encontram em 
doses diferentes. Aliás, o amargozinho que nele notamos 
não se encontra em qualquer outro tipo de vinho 
licoroso. 

Foi uma fatalidade, para a colonização, o ter-se 
começado por uma região que somente servia para 
fins agrícolas, porque não era povoada; e ainda por 
cima imenspente fértil. As tendências agro-pecuárias 
que- se encontravam na massa do sangue do dirigente 
da época renasceram aqui, e a Madeira em breve se 
transformou num verdadeiro feudo, numa Capitania. Ma¬ 
res ricos em peixe; que mais era .preciso para satis¬ 
fazer a modéstia nacional e a propensão para as acti- 
vidades tradicionais? 

E no dia em que, transplantadas para fá, da Sicília, 
algumas raízes da cana do açúcar, se verificou que ali 
cresciam rapidamente e rendiam invulgarmente, estaVa 
completa sua riqueza e fama. E -aí-temos a Madeira 
agora como colónia agro-pecuária de povoamento. 

Ela tornou-se como que num modelo da futura 
colonização do Brasil; numa miniatura do Brasil, pelo 
menos nos primeiros tempos, 

Verificado—já no primeiro quartel do século XVI 
— 0 insucesso da colonização da índia (colonização 
tipo Albuquerque), e o da hegemonia dos mares, de 
forma que o exclusivo das especiarias passasse para 
as mãos do português, a Índia transformou-se em pouco 
mais que num ponto de passagem para as longínquas 
regiões do Japão, China, Celebes, Molucas, Filipinas, 
Borneo, Sumatra, Java, etc. Ora, era impossível ocupar 
ou sequer dominar o comércio de todos estes mundos. 
Desta maneira, a pirataria, o saque, a ocupação mo¬ 
mentânea de cidades, e portos, o apresamento de bar¬ 
cos, e mesmo esquadras, destes países e mares, a ins¬ 
talação de pequenos grupos de aventureiros mais ou 
menos autónomos e com capacidade de iniciativa, tor¬ 


nou-se 0 facto diário; tornaram-se o dia a dia das 
actividades portuguesas no Extremo-Oriente. 

0 que começara metódica e mesmo oientificamente 
(digamos); o que fôra um princípio de exploração sis¬ 
temática e paciente nos tempos henriquinos; o que 
fora plano, estudo, certo sucesso, nos tempos de 
D, João II a 0. Manuel —0 que fôra tudo isto, era 
agora um regabofe pegado, uma procura exclusiva de 
lucro imediato, instantâneo, individual; era o recurso 
a todos os processos para co'nseguir os fins. Cada um 
«governa-se» a si mesmo: «governam-se» os governa¬ 
dores da índia, «governam-se» os simples soldados. Cada 
um pensa em si, sem qualquer forma de obediência 
ao comurh interesse ou à direcção do governo da 
colónia. 

Os «cronistas» dos últimos tempos —um Diogo 
do Couto em 0 SOLDADO PRATICO, um Fernão Men¬ 
des Pinto em PEREGRINAÇÃO (se pode chamar-se 
crónicas a estas reportagens)-dão-nos bem a medida 
dos tempos, dos costumes.,, e da falência total! 

0 governo de Goa, e muito menos o governo 
central, não têm na devida conta estas coisas; não 
se reprimem as actividades aviltantes; e os goverria- 
dores seguem o exemplo dos que chegam da metrópole 
para enriquecerem em alguns breves anos—para não dizer 
que davam -eles o exemplo (lembremos aquele a que o 
grande escritor, Camilo Castelo Branco, chama «o maior 
ladrão das Índias»). 

Aqui está em que abismo terminou a epopeia da 
Índia, 0 que principiou como viagem maravilhosa, 
— demorada e acidentada — acabara em drama pun¬ 
gente para os colonizados e também para os coloni¬ 
zadores, sobretudo para os que não estavam, intoi- 
ramente metidos nos segredos do negócio. 

Aqui ou acolá começavam a chegar—à sucapa, 
já SB sabe — , navios ingleses, franceses, holandeses 
e mesmo espanhóis—navios piratas, como lhes cha¬ 
mavam os portugueses, porque não respeitavam o Tra¬ 
tado de divisão do mundo colonial entre Portugal e 
a Espanha, concluído sob a protecção de sua Santidade 
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0 Papa. Mas a concorrência é a lei do mundo burguês 
nascente: nada havia a fazer senão aceitá-la e tirar 
dela 0 melhor proveito. E, na altura em que morreu ^ 

Camões («morro com a Pátria»), em 1580, o Império i; 

das Índias estava já decididamente perdido, porque tinha j 

sido perdida a orientação que Ihè fôra imprimida nos !; 

primeiros momentos; e nenhuma outra fora adoptada. ( 

E 0 desalento do tímido poeta é por vezes (raras 
vezes) francamente expresso; «esta apagada e vil tris¬ 
teza»! 

Simultaneamente, as praças do Norte de África 
cuja conquista e manutenção se prolongara por mais 
de cem anos, foram abandonadas de chofre, frustrada 
também a constituição dum Império africano-mediter- 
rânico, e com ele este processo de colonizaçâo-con- 
quista. 

Quer dizer: o burguês-fidalgo falhara na índia por-, 
que regressara à sua condição de guerreiro e porque 
decidiu impor a sua fé aos indigenas. E o conquista¬ 
dor de praças africanas, prolongamento em parte do 
cavaleiro medieval, esbarrara também no insucesso por¬ 
que não se tornara suficientemente maleável para co¬ 
merciar, sem verter o sangue dos infiéis. 

E assim o Brasil, até aí esquecido, restava como 
reserva duns restos de energia colonizadora. 


UM NOVO MUNDO-O BRASIL 


O Brasil —0 Brasil atlântico — ficava no chamado 
Novo Continente e sua costa, desde a foz do Amazonas 
até à foz do Rio da Prata, entre os actuais Uru¬ 
guai e Argentina, e coubera, pelo tratado de Tordesi- 
íhas, à metade portuguesa do mundo. Portanto,, aqueles 
milhares de quilómetros de costa estavam à disposi¬ 
ção dos Portugueses, desde os tempos em que o Tra¬ 
tado fora assinado (1494), imediatamente a seguir à 
chegada de Colombo à América Central (1492); isto 


é, estava à disposição dos portugueses antes da sua 
descoberta oficial de 15001 Porque não .teri^ sido come¬ 
çado a explorar, senão quase meio século depois de 
descoberto? 

É que 0 Brasil não era a índia, desenvolvidíssima, 
sob 0 ponto de vista comercial, quando os naviozitos 
do Gama aportaram a Calicute. O Brasil estava por 
desbravar: os naturais viviam em regime tribal; des¬ 
conheciam a moeda, indispensável ao comércio moder¬ 
no; não tinham passado duma fase de navegação sim¬ 
ples; não conheciam mesmo animais de carga, como 
0 boi, 0 cavalo, por exemplo. E como não tinham ainda 
atingido a fase neolítica da roda, não podiam fazer uso 
do carro como meio de transporte. 0 desconhecimento 
da roda e do carro significa que não estavam a par 
de qualquer princípio da técnica do velho mundo euro- 
-asiático-africano. 

Encontram-se em estado primitivo. Não tendo se¬ 
quer—muito 'longe disso —alcançado o nível dos Azte- 
cas e dos Maias do planalto mexicano ou dos Incas dos 
Andes, regiões que estavam dentro da zona espanhola 
do Tratado de divisão do mundo. Estes possuíam uma 
literatura, uma arte, uma organização social, uma reli¬ 
gião em fase muito mais adiantada de desenvolvimento 
— grandes monumentos, escultura e diferença de clas¬ 
ses acentuada; exércitos, religião solar, riquezas ente¬ 
souradas constituídas por metais preciosos. Enquanto 
que os Tupinambás, Guaranis e outros de terras do 
Brasil viviam à maneira tribal; suas crenças eram toté- 
micas e suas actividades não iam além da colheita, da 
pesca, do fabrico de utensílios de caça. Assim no-los 
' pinta Vaz de Caminha, primeiro escritor-observador do 
Brasil. Desta forma, estas regiões não tentavam b guer¬ 
reiro ao saque, nem a ambição do traficante, nem 
0 espírito de aventura do explorador do desconhecido. 
Nem tã o-pouco a pirataria. 

Manteve-se, por aigum tempo, como que em re¬ 
serva. E, desta maneira, se revelou no dia em que 
transplantada para lá a cana do açúcar se verificou que 
era para ela lugar de eleição, tal como a Madeira. 
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Aquelas florestas, virgens de culturas humanas, com 
metros de folhado apodrecido, transformado em terra 
orgânica, uma vez incendiadas, eram produtivas, como 
nunca se tinha visto. 

O açúcar tornou-se no chamadoiro iniçial. Foi’ ele 
que desencadeou uma deslocação de populações negras 
de África para lá, como até então nunca se tinha visto. 
Ao indígena das regiões tropicais americanas repugnava 
0 trabalho sistemático: as frutas e a caça eram sufi¬ 
cientes para dar satisfação a suas necessidades. 

E logo que começou a sentir-se a falta de culti¬ 
vadores para as plantações e para os trabalhos nos 
moinhos do açúcar, a escravatura tomou vulto. Gra¬ 
vuras um pouco posteriores mostram-nos o negro pu¬ 
xando às nós nas quais e cana era esmagada. Foi 
0 Brasil e a América Central espanhola que deram 
à escravatura incremento incalculável. Isto é, até então 
a escravatura era feita em larga escala mas a título 
privado, procurando apenas satisfazer as necessidades 
deste ou daquele latifundiário, deste ou daquele dona¬ 
tário—daqueles pelos quais tinha sido distribuída a 
costa na primeira fase da colonização, a das «capi¬ 
tanias». Agora é um caso nacional: ou se leva gente 
para o Brasil ou ele não passará do estado primitivo, 
arriscando-se a'não entrar na economia mundiaí. 

'Mas há, além deste, outros motivos para esta trans¬ 
ferência e povoamento que a pouco e pouco irá resul¬ 
tando daqui, É que a Companhia de Jesus não quer, 
no Brasil, o género de vida com que deparara no 
Oriente: a vida comerciai, a vida burguesa era adequada 
ao espírito mercantil dos países protestantes; a agri¬ 
cultura e 0 latifúndio — e a cultura e organização social 
correspondentes—são o regime do mundo medieval 
cavalheiresco, do mundo católico-papal, adversário da 
Reforma, que sonha restaurar o Jesuíta. Se se con¬ 
servar a pureza dos costumes—declaram os escri¬ 
tores jesuítas —, 0 indígena será fácii de converter 
e integrar na civilização crista. Se se aburguesar, se 
se proletarizar, se se entregar a actividades comerciais, 
perderá a hum'anidade, a virgindade de espírito, a submis¬ 


são, a ingenuidade primitivas, passando a entregar-se ao 
negócio e à ganância. 

E aí teremos os riscos de adesão a novas formas 
religiosas ou a uma mentalidade difícil, com pretensões 
à autonomia e à rebeldia, 

O traficante nórdico, o protestante, espreitam a sua 
presa: onde está o comércio, eles aí estão caídos. 

Simultaneamente, o facto de ihes ter fugido da 
mão 0 Oriente (ou de nem sequer o terem alcançado), 
virou os lídimos defensores da concepção católico- 
-papal para o "mundo novo, virgem de debates teoló¬ 
gicos e de 'vída burguesa, que era o Novo Mundo. 

O Brasil e seus prolongamentos tornaram-se os 
objectivos supremos, do fim do século XVI em diante, 
do aventureiro e do padre. Foi aii que—ao mesmo 
tempo que se cultivava o açúcar e o café (do século 
XVíll em diante),, o chá-mate e se aproveitavam as 
madeiras —nasceram as reduçõús; nasceu o estado je¬ 
suítico do Paraguai. 


SIGNIFICADO DA COLONIZAÇÃO DO BRASIL- 
CONDIÇÕES DE SUA FUTURA INDEPENDÊNCIA 


O Brasil e sua forma de colonização foram, sob 
certos aspectos, uma consequência da divisão da Eu¬ 
ropa em duas concepções de vida e duas formas 
de organização político-social: a agrário-católica, diri¬ 
gida, defendida e praticada pelo Papadp e pelo Governo 
dos resíduos do Sacro-Império-Romano-Germânico; e a 
burguesa que, do norte .da Europa, se estendera às 
costas de Portugal e se convertera ao individualismo 
cristão, 0 Protestantismo; e que em breve ficaria se¬ 
nhora .absoluta do próximo e do longínquo Oriente. 

A primeira é uma espécie de prolongamento da 
Idade Média; a segunda constitui um novo corpo de 
doutrinas e respectiva aplicação, de que se está for¬ 
jando a Modernidade. 
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A revolução económica do Brasil começou com 
0 açúcar e com o negro africano; cobriu-a a concepção 
teológica da Companhia de Jesus. 

Não pode negar-se portanto que o Brasil, aquele 
país quase continental, se ficou devendo, em grande 
parte à acção missionária da Companhia de Jesus. O que 
é preciso ver é que não é seu filho, exclusivamente. 
O catolicismo Inaciano, saído do concílio de Trento, 
imprimiu-lhe certa feição. Mas outras forças foram sur¬ 
gindo, outras forças económicas altamente poderosas, 
posteriores ao açúcar e ao negrç africano. A imediata 
foi 0 ouro: as primeiras minas foram descobertas por 
meados do século XVII; mas só nos primeiros anos 
do século XVIII começou a grande corrida para a sua 
exploração. 

O período do ouro corresponde principaiménte ao 
reinado de D. João V, da Quarta Dinastia, cujos tempos 
não atingimos àinda. Nessa época o ouro e as pedras 
preciosas atraíram ao interior a mesma casta de aven¬ 
tureiros que no século XIX, e em certas regiões da Amé¬ 
rica do Norte e da Austrália, procederam de forma idên¬ 
tica. E assim começou o conhecimento do interior do 
Brasil, através da procura do ouro. Sobretudo a região 
de Minas Gerais, 

Mas, antes disto, o facto do comércio brasileiro 
não ter caído nas mãos dos espanhóis, durante o pe¬ 
ríodo filipino,, e ter mantido mesmo uma certa inde¬ 
pendência em relação à Espanha, foi outra força cons¬ 
trutora da total independência do país. 

A resistência a holandeses, franceses e ingleses, 
durante o século XVII, a sucessivos assaltos, deu-lhe 
vigor para a 'autonomia. Apenas o extremo norte do 
continente sul-americano caiu em poder dos assaltantes 
que ainda hoje mantêm as colónias denominadas Guianas. 

finalmente a instalação do governo português, a 
quando da Primeira Invasão Francesa, desde princípios 
do século XIX, em terras do Brasil, foi um fecho para 
a obra da criação duma nova nação. A coroa portuguesa 
na sua retirada para o Brasih era constituída por nada 
menos de quinze mil pessoas que se fizeram transportar 
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em centos (muitos centos) de barcos e que levaram 
consigo toda a espécie de objectos utilitários e artís¬ 
ticos, e grandes tesouros que foi possível deslocar. 
A instalação do governo português no Rio de Janeiro, 
somada aos tratados que na altura foram assinados 
com a Inglaterra foi— podemos dizê-lo —o momento 
inicial da independência brasileira. 

Desviámo-nos um pouco, para dar o balanço geral 
das forças com que se constituiu um novo Estado 
no século XIX. 

Voltemos ao nosso assunto: 

Em obediência à concepção medieval para que o 
governo português, monopolista, no momento, do co¬ 
mércio 6 da navegação dos oceanos, se estava incli¬ 
nando (e a exemplo da Madeira), aplicou-se ao Brasil 
uma forma de colonização feudal: dividiu-se a costa 
em talhões, aproximadamente de 50 léguas de extensão, 
com liberdade de exploração na direcção do interior; 
e entregou-se cada um destes feudos a seu donatário. 
É claro que este regime, incompatível com a liberdade 
moderna de comércio, tornou-se inviável; e ainda em 
meados' do século XVI, se entregaria a direcção do 
conjunto do país a um governo geral. Com este go¬ 
verno geral acabaram as lutas e questiúnculas entre os 
Capitães, e a orientação polítitca pôde ser unificada. 


EXPANSAO DA «CIVILIZAÇAO» 
NAS COSTAS DE AFRICA 


As relações com os exploradores da costa e os 
comerciantes — as relações dos indígenas—foram as 
■de escravo para senhor; pelo menos de certa altura 
para diante. E como haviam os indígenas de receber 
aqueles que, chegados a suas terras terras, lhes levavam 
parentes e conterrâneos? A acção civilizadora, no sentidçf 
espiritual do termo, estava, reduzida à acção dos mis¬ 
sionários. E foi portanto ela que sofreu com o desen¬ 
volvimento do comércio-rapina. E que bem fica sinte- 
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tizado no curto episódio dos LUSÍADAS em que o Ve- 
ioso persegue um grupo de indígenas que, em certa 
aitura, voita para trás e o obriga a fugir, monte abaixo. 

A penetração profunda no interior só se começou 
a fazer sistematicamente na segunda metade do sé* 
cuio XiX, e com objectivos comerciais e políticos, re¬ 
sultado dà competição entre as várias nações da Europa, 
sobretudo a França e a Inglaterra. Isto quer dizer que, 
nos séculos XVI e seguintes, não houve a preocupação 
de desenvolvimento da civilização. Se não tivesse sido 
assim, tinham-se procurado os povos e não apenas 
tocado certos pontos da costa, e seguido adiante, quando 
não era possível estabelecer um sistema de trucas 
comerciais. 

Vê-se ainda que a acção civilizadora (quer dizer 
a acção cristianizadora) foi nula, peia situação em que 
se encontram os povos africanos actuais. 

Há, no entanto, qualquer coisa de estranho: en¬ 
quanto os negros africanos se mantiveram alheios ao 
Cristianismo, aqueles que, na condição de escravos, 
passaram a viver no Brasil, integraram-se nesta religião. 
Trata-se dum problema sociológico e não de história, 
embora com esta mantenha relações. A cultura e, de 
forma gerai, a actividade intelectual são -o resultado 
duma troca entre o homem e o ambiente natural e so¬ 
cial. Há uma mútua influência, de que resulta a posição 
do homem perante os problemas gerais. 

Ora 0 negro' brasileiro foi arrancado ao seu meio 
e transportado para outro, inteiramente desconhecido, 
a que teve de adaptar-se lentamente. Por isso acção 
missionária, apanhando-o desamparado, conseguiu exer¬ 
cer a sua acção; conseguiu provocar seus efeitos, tal 
como um remédio ou um veneno exercem uma acção 
mais profunda num organismo enfraquecicdo que noutro 
em estado normal. 

Os negros brasileiros tinham que agir quase que 
somente com soluções individuais, visto que foram- 
arrancados, a maior parte das vezes, à própria família. 

Os sociólogos brasileiros, por exemplo Artur Ramos 
em 0 NEGRO BRASILEIRO, têm tratado este assunto. 


UMA VISTA DE OLHOS 
SOBRE A EVOLUÇÃO DO MUNDO 
ENTRE OS SÉCULOS XIV E XVI 


Os efeitos da descoberta da Terra são extraordiná¬ 
rios. Talvez fosse útil passar agora em revista alguns 
deles, para poderem ser bem compreendidos. Come¬ 
cemos por alguma coisa àcerca dos novos mundos 
descobertos. Púnhamos os olhos no mapa-mundi: 

No fim do século XIV, o mundo cristão reduzia-se 
aos países, que tinham costas' no Mediterrâneo Norte 
0 se estendiam até ao Báltico. Este mundo cristão 
estava dividido, naquela época, nos países que obede¬ 
ciam ao Papa de Roma (o mundo católico-apostólico- 
-romano) e os que tinham aderido à ortodoxia grega, 
isto é, as actuais Roménia, Bulgária, Jugoslávia, Albânia, 
Grécia... 

Portugal pertencia ao grupo cirstão ocidental que, 
por razões geográficas, mantinha relações com o mundo 
muçulmano mediterrânico. 

Quer dizer, o mundo então conhecido era pouco 
mais extenso do que o conhecido pelos antigos romanos 
que consideravam (tal como Platão) o Mediterrâneo um 
charco em volta do qual coaxam as rãs, qua constti- 
tuem a Humanidade. 

E no fim do século XVI, que se conhece a mais? 
Púnhamos de lado as civilizações africanas, da África 
não-islamizada e voltemo-nos para a Ásia, Aí revela¬ 
ram os navegadores, aventureiros a dirigentes portu¬ 
gueses dos grandes núcleos de civilização: o hindú e 
0 chinês. No sector hindú tinham surgido duas con¬ 
cepções de vida e do universo: a bramânica e a bu¬ 
dista. Na China, nascerá o Confuctonismo, 

0 Bramanísmo hindu não saíra, e não saiu até 
hoje, da Península Industânica. Mas o Budismo que 
começara no século V antes de Cristo sua expansão, 
irradiara das margens do Ganges superior para todos 
os lados, e hoje encontramo-lo dentro dum círculo cuja 
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periferia abrange o Japão, Borneo, Nova Guiné, Ceilão 
e 0 Tibet, em plena China. Logo que começaram a ser 
traduzidos alguns livros sagrados ou filosóficos do Bu¬ 
dismo, para algumas das línguas europeias (o que acon¬ 
teceu no século XIX), começou a exercer influência no 
espírito fílosófico-mítico europeu. Scho'penhauer e o pró¬ 
prio poeta português Antero de Quental revelam in¬ 
fluências desta filosofia. 

Quais as seduções que podia ter tai sistema para 
0 espírito racionalista, científico, digamos mecanizado 
e dòminado pela técnicca, dum europeu do século XIX? 

Será preciso ver algumas características do Bu¬ 
dismo para se compreender a sedução que exerceu em 
certos grandes espíritos: em primeiro lugar, o Budismo 
apresenta hoje várias modalidades: o Jainismo, o La- 
maísmo Tibetano, o Budismo mais ou menos orto¬ 
doxo... E todas ela? timam a forma de religião, com 
seu culto e sua dogmática, Em segundo íugar, um templo 
budista é qualquer coisa de faustoso, de labiríntico, Um 
templo budista( como aliás um templo hindu) deixa 
a perder de vista o que houve de mais espectacular 
na Antiguidade, E foi este o aspecto destas religiões 
que maior impressão fez no marinheiro português ha¬ 
bituado às suas capelinhas rurais. Os documentos mos¬ 
tram-nos que eles adoravsm o falso deus, julgando (jue 
estavam perante o verdadeiro!, como diz Camões. 

Mas 0 que chegou à Europa do século XIX foi 
mais a filosofia que a’ arte ou a teologia do Budismo: 
0 homem tem suas necessidades; quantas mais satisfaz, 
maior numero vão surgindo, é precciso pois eliminar a 
necessidade, para que a vida se não transforme num 
drama absurdo. É preciso eliminá-la de grau em grau; 
e é este o caminho da perfeição: eliminada a última 
delas, atinge-se o nível moral e divino do Buda. 

0 Budismo, dentro desta concepção, não é bem 
uma religião: Buda é um estado de espírito. A sua 
historicidade começa a ser contestada, no próprio 
século XIX. E a existência de Deus não se discute, 
mesmo porque esta entidade não se encontra no cami¬ 
nho da Perfeição e não é um alvo a atingir. O Budismo 
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é, por assim dizer, unria concepção moral-religiosa sem 
Deus. 

Não foi portanto o racionalista, o cientista, o ver¬ 
dadeiramente integrado no tipo de civilização ocidental 
que se interessou pelo Budismo. 

Foram os que se abandonaram aos encantos da 
mística filosófica, daquela orientação que se iniciara 
com Piotino no século III, que se abriram ao Budismo, 
Schopenhauer e Scheling até Bergson e ao Existencia¬ 
lismo dos,seguidores de Kierkgaardforam estes que 
abriram os braços inteiramente ou parcialmente ao espi¬ 
ritualismo budista. 

E foram os portugueses que —embora longinqua¬ 
mente—iniciaram a Europa nesta orientação. 

Mas 0 efeito mais importante que estas concep¬ 
ções estranhas criaram foi o de serem como que o 
embrião do Cepticismo moderno :no século XVI surgem 
os ESSAIS de Montaigne e alguns estudos do portu¬ 
guês Francisco Sanches; e no século XVII já se ouve 
dizer em França que «pode haver uma verdade para 
aquém-Pirineus e outra para além dessas montanhas», 

0 Cristianismo revela-se, não como a única reli¬ 
gião verdadeira que conduz à salvação, como pensava 
0 Português do século XíV: além dos milhões de 
humanos que seguiam a lei de Maomet, deparamos 
com muitos outros milhões de sequazes, de Buda e de 
Confúcio. Como se compreende isto? Não tinha vindo 
Cristo ao mundo para salvar todos os homens? E como 
se compreende o muito mais vistoso, sob o ponto de 
vista artístico, destas religiões? 

Não é assim que raciocina aquele «menino» da 
PEREGRINAÇÃO de Fernão Mendes Pinto? 

Para se compreender o lugar que a expansão marí¬ 
tima' no século XVI ocupa na história da civilização 
europeia, há que ter em conta os efeitos próximos 
assim como os longínquos. Portugal deu novos mundos 
ao mundo: o que quer dizer que foram revelados muitos 
sectores, não só sob o ponto de vista geográfico mas 
da cultura. 
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PASSEMOS ÀS AMÉRICAS 


Teriam sido os portugueses — os Corte-Real, os 
Lavrador, os Duarte Pacheco Pereira, os Pedros Alvares 
(não falando em Colombo) os primeiros europeus a 
chegar ao Continente Americano? Na verdade, não 
podemos esquecer os Viking: estes Viking também se 
dirigiram para Ocidente, e, depois de terem atravessado 
0 Atiântico para a Isiândia, chegaram à Groeniândia, 
Fixararn-se aí durante aigum tempo e, segundo parece, 
chegaram mesmo a organizar algumas comunidades cris¬ 
tãs; com bispos e tudo. Mas o isolamento matou tudo. 
As possibilidades de navegação, nestes recuados tempos 
medievais, não permitiram manter os contactos necessá¬ 
rios; e de qualquer forma, foram os Espanhóis e os 
Po^rtugueses, nos Tempos Modernos, os primeiros a pôr 
em contacto os dois continentes. Aos Espanhóis coube 
0 papel da descoberta da maior extensão de costa e 
também das mais importantes civilizações americanas. 

A América foi uma verdadeira descoberta, ao con¬ 
trário da índia, que já era conhecida. Os Espanhóis 
percorreram toda a costa da América Central e sul e 
ainda grande iparte da América do Norte; com excepção 
da costa Brasileira. 

E enquanto os Portugueses contatctaram apenas com 
povos pouco evoluídos, os Espanhóis revelaram verdadei¬ 
ras civilizações, como as dos Aztecas, Mayas, Incas, 
efn quem já se falou. 

Ora estas civilizações pré-colombinas (como é cos¬ 
tume chamar-se-lhes) constituem um mundo à parte. Não 
evoluiram no sentido da civilização mediterrânica. E por 
isso se nototu já seu desconhecimento da roda, primeiro 
passo para uma civilização técnica e industrial. As merca¬ 
dorias eram transportadas a dorso de homens e da lama, o 
único^ animal doméstico de transporte que conheciam e 
que vivia nas altitudes dos Andes. E assim foram obrigados 
a co'nstituir um estado com base económico-social numa 
imensa classe de escravos. A uma diminuta élite de 
dominadores correspondia uma inumerável massa redu¬ 
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zida ò escravidão. Mas seu objectivo económico parece 
ter sido, principaimente, o entesouramento de metais 
preciosos, 

É, pelo menos, nesta fase que Cortez, Pizarro, 
Almagro... os vão encontrar, E os Espanhóis, ao apode¬ 
rarem-se dos tesouros de Montezuma, e ao terem desco¬ 
berto as minas de prata de Potozi, que transportaram 
para a Europa, desencadearam uma verdadeira revolução 
económica, cujos efeitos foram a desvalorização do 
ouro e um encarecimento extraordinário da vida, pelo 
menos em Espanha, 


GEOGRAFIA ECONÓMICO-SOCIAl DO MUNDO, 
POSTERIOR AOS DESCOBRIMENTOS 


Toda esta amplificação do mundo conhecida deu lugar 
à maior revolução económica e política que tinha havidc 
até então e que, nem de longe, podia ter sido sonhada 
entes. E também agricola, porque alguns dessas produtos 
passaram a ser cultivados em regiões onde eram desco¬ 
nhecidos, modificando-lhes a estrutura agrária; o portanto 
a alimentação do -povo e o seu vestuário. 

Os produtos considerados pelo homem como alimen¬ 
tares não se encontram ígualmente distribuídos por terw: 
exigem condições de clima e de constituição do solo. 
É assim que vamos encontrá-^los, uns nuns locais, outros, 
noutros; uns nuns continentes, outrtos nos outros: as 
civilizações pre-colombianas desconheciam o cavalo e o 
boi; e, deste desconhecimento, resultaram para elas con¬ 
sequências sociais importantes. A introdução destes 
animais foi tão revolucionária que a Argentina ó hoje 
um dos primeiros fornecedores de carne; o cavalo djve 
ter modificado a organização social de certos povos 
primitivos como, por exemplo, a dos índios da América 
do Norte e dos habitantes das pampas argentinas, de 
cuja panorâmica social o cavalo ó elemento predoml- 
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nante; não é demais pôr em foco o carneiro na economia 
da Africa-do-Sul, Nova-Zelândia, da Austrália. 

A galinha, que parece ter chegado ao Brasil por 
Intermédio de portugueses, em algumas dezenas de anos 
tornava-se conhecida em todo o território: a beleza dos 
galos e a abundância de ovos devem ter contribuído 
para a sua expansão. O historiador-poeta Jaime Cortesão 
pôs em relevo este, aparentemente pouco importante, 
facto histórico. E vejam agora como são as coisas: tal 
como acontece com a carne de boi, a Europa importa 
hoje galinhas, pelo menos galinhas de raça poedeiras, 
da América! 0 peru, esse, veio da América e é frequente 
hoje em certas regiões da Europa, por exemplo, no sul de 
Portugal, 

No reino vegetal, a troca não teve menos impor¬ 
tância; basta salientar a importação de certas árvores 
de fruta, para que se reconheça na revolução agrícola 
e alimentar um facto de importância capitai; na América 
foram lançados a tangerineira, a laranjeira, o pessegueiro, 
a oliveira...; recordemos que os pomares de pessegueiros 
Ja Califórnia, dos maiores do mundo, representam certto 
peso na economia americana e mesmo mundial. 

Mas 0 papel económico mais revolucionário coube 
ao açúcar, milho, trigo, especiarias, café, cacau, chá, 
algodoeiro, videira, chá-mate, tomate e ainda ao tabaco, 
por exemplo —que, de lado para lado, foram modifi¬ 
cando, às vezes profundamente, a economia de certas 
regiões, para não dizer mesmo de certos continentes. 

O açúcar, por exemplo, passou da Sicília para a 
Madeira onde aliás melhorou de qualidade e de rendi¬ 
mento por unidade de superfície, introduzido no Brasil, 
desencadeou tal 'movimento populacional que, se há 
hoje algumas dezenas de milhões de negros em todo 
0 continente americano, 'a ele se deve tal revolução 
demográfica, 

E 0 açúcar de cana tem hoje um lugar na economie 
mundial como não tinha (nem nada parecido) na loadr 
-Média. Nesta época era um produto de farmácia, diga¬ 
mos assim. A famácia medieval é de base botânica e 
não qulmico-^mineral, como a de hoje. E produtos como 


0 café, 0 chá não eram açucarados... pela simples razão 
de que eram desconhecidosi Mas, voltando à Importância 
do açúcar; esta é de tal ordem que ele está, pelo menos 
ém parte, na origem do já longínquo conflito entre Cuba 
e os Estados Unidos. E é nele que assentou, em grande 
parte, o edifício histórico brasileiro; foi com ele que se 
construiram as primeiras pedras da economia brasileira, 
da economia brasileira do período colonial. É a ele talvez 
que 0 Brasil deva algo da independência que alcançou 
na primeira metade do século XIX. 

Das especiarias, sobretudo’da 'pimenta, já está dito 
0 suficiente para se ficar a saber que durante todo o 
século XVI foi dominadora da actividade portuguesa e 
europeia nórdica. Começou a ser produzida, depois, em 
certas regiões africanas; a sua oferta tornou-se maior que 
a procura; baixou de preço extraordinariamente, e por¬ 
tanto deixou de áer «moeda», como chegou a sê-lo na 
Índia, sobretudo durante o período do desfazer do Império. 
Os conquistadores com -ela pagavam os serviços que 
exigiam. Finalmente, banalizou-se tanto, que hoje- não 
passa de simples.., temperol Mas no século XVI ocupou 
tal lugar na economia portuguesa que o historiador Lúcio 
de Azevedo fala no «Ciclo da Pimenta». 

0 chá veio 'da China aos trambolhões, difundiu-se 
por toda a Asia das monções e instalou-se na América 
do Norte. E bebe-se hoje abundantemente na Europa; 
e no século XIX entrou nos costumes da burguesia 
inglesa. 

0 cacaueiro, pelo contrário, é de origem americana; 
mas, transplantado para a África, deu-se lindamente: no 
Golfo da Guiné encontrou alguns lugares de eleição, 
como, pof exemplo, a actual Repiiblica de Gana (talvez 
0 primeiro produtor do mundo) e a ilha de S. Tomé 
que era, antes de produtora de cacau, centro de madia- 
ção de escravos negros, vindos de Angola. Mas o inte¬ 
ressante é que 0 cacau regressou à América e contribuiu 
para o aumento da riqueza de certas regiões na América 
Central e insular; e no Estado da Baía no Brasil, onde 
durante o período da Guerra Mundial de 14-18, chegou a 
ser disputado entre norte-americanos e alemães. 


148 


149 









A videira foi tevada por vários lados: a vinha tanto 
se aclimata no «eu velho habitat mediterrânico como 
hoje na Austrália ou na Âfrica-do-Sui. E a Califórnia 
dedicou-se de preferência à uva, como fruta, pois que 
0 puritanismo americano não permitiu, até hé pouco, 
õ uso de bebidas alcoólicas. 

E, se consultarmos uma geografia económica, 'esbar¬ 
raremos com a importância económica do próprio ananás 
0 da banana — frutos .saborosíssimos e, sem dúvida 
alguma, pacíficos, Contudo, aqui há meia dúzia de anos, 
a Guatemala não conseguiu manter a orientação política 
que mais lhe convinha (que parecia ser a da nacionali¬ 
zação de empresas várias, produtoras de bananas), por¬ 
que a «Banana & Company», poderoso trust estado-uni- 
dense, não consentiul O lucro da banana foi mais forte 
que a vontade do povo guatemalteco. 

E 0 ananás, a bela e. bem cheirosa pinha, estende-se 
das ilhas Hawai no Pacífico até às encostas das Canárias 
e às 'SsHufas da ilha de S. Miguel nos Açores. 

E 0 milho? 0 milho que usamos hoje, de origem 
americana, revolucionou toda a economia africana, assim 
como a de certas regiões europeias, como por exemplo 
as zonas de depósito da aiguns rios portugueses, Como 
havia de engordar-se o gado, que a alimentação humana 
exige, sem a farinha de milho? Nos U.S.A., U.R.S.S., 
França, o milho ocupa lugar especial dentro das riquezas 
nacionais. 

E, a propósito do ouro, iembra-se que não havia 
grande abundância da metais preciosos na Idade-Média 
■europeia, em especial na Península Ibérica e na Europa 
Ocid'enta|. E não era absolutamente indispensável à vida 
de então. Cada pequena região procurava bastar-se a 
si mesma. E havia fartura òu pelo menos suficiência, se 
n30 produzia qualquer sequeira, cheia ou «e vivia 
em paz. As trocas eram directas —«toma lá esta espada 
ou esta caçaro'la e dá cá tantos alqueiros de trigo ou 
aimudes de azeite»... 

Mas 0 comércio vai-se internacionalizando gradual- 
'mentfl e uma medida comum—uma moeda—tornou-se 
indispensável. Desde qua começou a caminhar-ee para 


a era capitalista, o ouro tornou-se indispensável. Mas 
ele não abundava. 

Há quem atribua a conquista de Ceuta q de outras 
cidades africanas à falta de ouro na Europa. E embora 
não seja sua razão única, a conquista não é alheia à 
procura do ouro. Mais tarde algum minério precioso se 
encontrou na região da Mina, em África, 

Por outro lado, o assalto a certas cidades do Medi¬ 
terrâneo Oriental, como Constantinopla, durante a IV 
Cruzada ou a certas cidades egípcias ou tunisianas 
durante a chamada Cruzada de S. Luís não resolveu 
0 problema com satisfação. Assim se explica, de certa 
maneira, o entesouramento a que os reis tinham que 
recorrer durante a Idade-Média, para fazer frente a uma 
qualquer urgente necessidade, como uma invasão ou, 
pelo contrário, o ataque a um país ou a uma praça 
estrangeiros, E, como reserva, ó evidente que apenas se 
gasta em último caso. 

Ficaram famosos os tesouros legados por alguns 
reis portugueses; e principalmente os tesouros papais 
adquiridos, não totalmente na guerra, mas na esmo/e 
para 5. Pedro, isto é, no que se recebia como imposto. 

Mas 0 comércio moderno — internacional, intenso, 
variado em produtos, exigindo o intermediário, o ban¬ 
queiro—requer abundância duma medida comum, da 
moeda. 

Esta necessidade foi satisfeita pela primeira vez, 
pienamente, com a chegada à Espanha do tesouro Imenso 
de Montezuma e dos carregamentos segpintes de prata, 
que pareciam inesgotáveis, das minas de Potosi, E en¬ 
tão, na Espanha dos Reis Católicos passaram-se coisas 
nunca vistas até então: de ano para ano, para não dizer 
de mês para mês, o preço des coisas, dos produtos de 
consumo diário, subia. A vida tornou-se tio Insupotável 
que nas próprias . Cortes, quase sempre indiferentes à 
vida dos povos — a não ser naquilo que lhes trazia 
lucro imediato — chegou a discutir-se o probiema e a 
procurar-ihe os motivos. 

O ouro, sendo um produto como outro qualquer 
quanto mais abunda no mercado mais baixo é o seu 
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preço; tal como qualquer outro. E, como esse produto 
ouro é a moeda, 'nos períodos de abundância, co'mo o de 
'então, desvaIoriza>se. E, contraditoriamente (na aparên¬ 
cia), baixando o ouro sobe o preço das mercadorias que 
com ele se adquirem. Não esqueçamos que todos os 
produtos estão sujeitos à «iei da oferta, e da procura»... 
mesmo antes de eia ter sido enunciada! 

. Tudo acaba, porém: até o tesou'ro «inesgotável» de 
Montezuma e o de Potosii E portanto, o ouro americano, 
a que se tinham dado sobretudo aplicações sumptuárias 
(arte, iuxo) quer dizer, aplicações improdutivas e não- 
-multiplicativas, uma vez esgotado, caiu-se na deficiência 
e na miséria do Estado, 

Por essa mesma altura (nos tempos de Carlos V, 
imperador das Espanhas, dos Países-baixos e do império 
Austríaco) descobriu-se ouro na Europa Centrai. Ainda 
foi um balão de oxigénio, mas pequeno, porque em breve 
se esgotou. 

No fim do século XVII o ouro brasileiro veio provo¬ 
car uma nova inundação, desta vez em Portugal, mas 
que não foi além de alguns anos e não transbordou 
para além das fronteiras. Teve, corqo reflexo, a magni- 
fioiência dos tempos de D. João V e as obras pomba¬ 
linas. 'Mas, tal como o ouro azteca, não só dele nada 
derivou de geralmente benéfico como ficou reduzido 
a luxo e’arte —aplicações improdutivas. 


DESLOGAÇAO DOS CENTROS COMERCIAIS EUROPEUS 
PARA A EUROPA NORTE; 
COLONIALISMO E CAPITALISMO 


Uma das consequências, de ordem européia, desta 
invasão e exportação de novos produtos foj a da deslo¬ 
cação dos centros comerciais europeus do Mediterrâneo 
para 0 Mar do Norte, 
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Peio que respeita a Lisboa, a passagem do comércio 
gerai por esta cidade foi de curta duração; e, na verdade, 
nunca Lisboa foi mais do que porto de trânsito— mas 
trânsito por grosso e a retalho, como se diz hoje. 
0 principal do movimento e do respectivo iucro foi-se 
'concentrando nos portos do Norte da Europa. 

Como já se viu, as especiarias embarcadas na índia em 
navios portugueses, vinham até Lisboa donde transita¬ 
vam para a Fiandres, onde eram distribuídos. Portanto, o 
principal centro de distribuição passou a ser o conjunto 
de cidades que as recebiam de Lisboa. Ora, nos fins do 
século XVI, sobretudo desde a integração do Estado 
Português na coroa de 'Filipe II, o número de barcos 
dos Países-Baixos, da França e da Inglaterra que passaram 
a fazer a viagem e o comércio directo vai aumentando 
de dia para dia. 

Veneza e sua dependência não continuaram a 
progredir. O comércio muçulmano-mediterrânico sofre 
iguaimente duros golpes com a conquista do reduto de 
Granada pelos Reis Católicos (1492) e também com os 
ataques de Carlos V a Argel e de Filipe II a Túnis. 
Compreende-se portanto que a consequência geral de 
tudo isto tenha sido a criação de centros comerciais 
internacionais no Norte da Europa. 

Lembremos ainda a destruição da epquadra hispano- 
-portuguesa —a «Armada Invencível» — pelos Ingleses de 
Isabel. 

Vai iniciar-se a Era, a longa Era, de hegemonia do 
Norte. Vai iniciar-se igualmente a Era do Protestantismo. 
Vai iniciar-se também a Era da navegação atlântica não- 
-monopolizada por Portugal e Espanha. Podemos resumir, 
afirmando que estamos a abeirar o período do Colo¬ 
nialismo e Capitalismo moderno e contemporâneo, 

Se no século XIX é que se penetra no interior dos 
continentes asiáticos, africano, americano e australiano — 
essa penetração a exploração geográfica, conquista, ocu¬ 
pação e imposição de soberania iniciam-se nesta altura. 
A época de que estamos tratando —fins do século XVI 
e século XVII —é a preparação que vai levar ao domínio 
completo. No primeiro tempo, as grandes potências 
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nórdicas bateram-se, juridicamente e também concreta- 
mente, pela liberdade dos mares, desrespeitando a Bula 
Papai que dividira o mundo nas zonas de influência 
espanhola e portuguesa. Ultrapassada esta fase, pasjaram 
è de concorrência de que resultaram e resultarão ainda 
alguns combates entre eles; e que levaria à destruição 
da «Invencível Armada», à destruição e assalto das costas 
espanholas do Pacífico,'à apropriação de territórios do 
que se chama hoje Brasil. Numa terceira fase, as grandes 
potências (Holanda, Inglaterra, França) ocuparam alguns 
pontos estratégicos —comercialmente e militarmente — 
no Oriente (Península Industânica, indonésia, China, 
Japão), Canadá, ilhas da América Central, África do Sul; 
e na própria zona europeia (Gibraltar, Malta, Chipre, etc). 

Na última fase —a tal época colonial propriamente 
dita — com a possibilidade que lhes forneceu o progresso 
dos transportes — estrada, subida dos rios, caminho de 
ferro—e arte de guerra que progrediu extraordinaria¬ 
mente, depois das guerras napoleónicas —as grandes 
potências iniciaram a ocupação do interior dos C0'ntinen- 
tes, como forma eficaz de domínio do comércio e cons¬ 
tituição de grandes Impérios. 

Em qualquer das fases, quem perde é sempre a 
Espanha e Portugal, E não apenas o comércio geral, 
mas as cidades de Lisboa e Sevilha que foram esvaziadas 
a pouco e pouco. Lisboa voltou a ver-se invadida por 
um verdadeiro enxame de navios estrangeiros. 

Com 0 século XVII, inicia-se, portanto, a grande 
fase da competição internacional — que não termina 
ainda. Competição, não apenas o Norte dum lado e o 
■Mediterrêneo da Europa Sul e Central do outro; compe¬ 
tição, não apenas entre as duas Europas, a protestante 
e a católica —mas competição entre as próprias nações 
que lám conquistando a hegemonia: Inglaterra, frança, 
Países-Baixos, 

E essa concorrência fez nascer, por assim dizer, a 
diplomacia — isto é, a tentativa de resolver por processos 
pacíficos aquelas questões para as quais a guerra fora, 
até entãò, o único processo. E principalmente, — a diplo¬ 
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macia-espionagem, que consiste em manter a fiscalização 
e a observação dentro dos próprios países concorrentes; 
■uma diplomacia que comprava servidores e traidores, 
dentro dos países em que se ia instalar e que eram 
competidores perigosos. Recordemos, como precursor, 
Cristóvão de Moura, português ao serviço de Filipe II, 
no fim do século VXI, 

• E, como a diplomacia não podia resolver tudo, porque 
era uma arma que usavam ambas as partes, vai iniciar-se 
■a fase das grandes e devastadoras guerras; guerras de 
nações e principalmente de blocos (guerra dos Trinta 
Anos, dos Sete Anos, da Sucessão de Espanha) conti¬ 
nuadas pelas guerras da Revolução e Império e, final¬ 
mente, pelas de 1.4-18 e 39-45 —em que a destruição 
e devastação são não apenas fatais e Inevitáveis, mas 
verdadeiras necessidades de consumo do excesso da 
certos produtos acumulados. 

Aqui está aonde vai conduzir o comércio interna¬ 
cional moderno que está a desenvolver-se,., ao mesmo 
tempo que a burguesia portuguesa caminha velozmente 
para o desaparecimento como classe dirigente, arrastando 
0 País inteiro para o que se chama decadência. 

Se houve ou não «decadência», vê-lo-emos a pouco 
e pouco, pelo desenrolar dos acontecimentos. Recorde-se, 
contudo, que país próspero é aquele em que toda a 
população —ou pelo menos a maior parte—goza de 
tal abundância que não tem preocupações; e não aquele 
em que uma classe minoritária —quando não fortemente 
minoritária —chama a si os rendimentos e a orientação 
política e económica. Até agora não encontrámos nenhum 
momento em que toda a população portuguesa vivesse 
na abundância. A Burguesia comercial, do período da 
Expansão, nunca colaborou com a maioria do Povo 
Português. Não, tem sido ele, até agora, a vítima da 
orientação geral imprimida por ela, no sentido da univer¬ 
salização do comércio europeu? Não é talvez esta mesmo 
a opinião de Camões, dada vagamente a entender na 
«fala do Velho do Restelo»? Não é este estado de vida 
que denunciam as comédias de <311 Vicente? 
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OUTROS ASPECTOS DA EXPANSÃO: 

NASCIMENTO DA CULTURA LAICA 

Mas nem tudo são consequências desagradávaia da 
Expansão portuguesa e espanhola no século XVL Por 
exemplo, o conhecimento de costumes, géneros de vida 
e características raciais dos povos africanos, asiáticos 
e americanos com qüe a Península Ibérica foi contactando 
— não há dúvida que é um rico contributo para o estudo 
do homem. 

Dele resultou mesmo um imprevisto: a necessidade 
de aprendizagem não só das línguas europeias, mas das 
línguas dos povos com que se ia cóntactando, E foi 
por tentativas e erros que esta aprendizagem, como todas 
as aprendizagens, se foi jazendo. Uma das primeiras 
formas constitui no abandono na costa, de criminosos ou 
voluntários, que daí a dois ou três anos se voltavam 
a 'procurar e que passavam para a categoria de intér¬ 
pretes—os línguas.., se conseguiam escapar. 

Os primeiros etnógrafos — etnógrafos espontâneos, 
auto-etnógrafòs, por assim dizer —do Mundo Moderno 
foram peninsulares que, nestas ou naquelas condições, se 
aventuraram por terras desconhecidas e foram adqui¬ 
rindo conhecimentos que nos legaram, acerca dos povos 
que nelas viviam; conhecimentos aíiás hoje preciosos, 
pois aiguns desses povos evoluiram sob a acção da 
colonização e pouco ficaria do seu passado, se não 
fosse 0 registo dos viajantes do tampo. 

Ò gosto de viajar, filho da Modernidade, não é 
criação racionalista de humanistas como Eneias Sílvio 
Picolomini, mais tarde papa, como às vezes se diz — 
mas 0 resultado de viagens concretas, explorações, nave¬ 
gações, aventuras daqueles que eram obrigados a avan¬ 
çar por mares tenebrosos e penetrar em terras desconhe¬ 
cidas, Camões legou-nos trechos de viagens por mar, 
baseados, certamente, na sua própria experiência; Fernâo 
Mendes Pinto em PEREGRINAÇÃO: os autores da HISTÓ¬ 
RIA TRÂGICO-MARlTIMA; CARTA de Pero Vaz Caminha; 
autores Vários de ITINERÁRIOS, como Frei Pantaleão de 


Aveiro e de ROTEIROS como D, João de Castro; Pigafeta 
que no seu DIÁRIO de viagem de Fernâo de Magalhães,,, 
e muitos e muitos outros foram os verdadeiros precur¬ 
sores duma literatura que revela o gosto de viajar e de 
saber e que o desenvolve naqueles que os lêem. E, pelo 
pitoresco registado, pela simpiicidade do que comuni¬ 
cam e como 0 descrevem, não são escritores de escola: 
vão muito além da forma erudita, alatinada, por vezes 
pedantesca dos humanistas. 

Por outro lado, o conhecimento das línguas vivas 
dos povos a que era fatalmente obrigado o comércio 
internacional e a própria actividade missionária, foi uma 
machadada decisiva no latim, a língua culta da Idade- 
-Média e da Igreja de Roma. Para quê procurar a origem 
latina das palavras ou proceder à sua latinizaçao, à 
'latinização daquelas que correspondem aos objectos da 
vida corrente, quando as próprias eram muito mais 
expressivas e realistas? 

Tudo Isto—e muito mais —pode considerar-se 
vitória da cultura laica sobre a cultura eclesiástica; 
enquanto que a última é filha das universidades e escolas, 
a laica é o resultado da convivência com novos mundos, 
novos povos, novas culturas. Os escritos da Idade-Média 
são quase sempre da autoria de membros do clero 
regular ou secular, sobretudo do primeiro, É uma cultura 
de cela de convento, de livraria alatinada. É uma cultura 
cheia de erudição, citação dos clássicos, de comentários 
e glosas ao que latinos e gregos, principalmente os 
primeiros, legaram à posteridade. Consulte-ae, comc 
documento deste tipo, o LEAL CONSELHEIRO de 0. 
Duarte. 

A literatura dos que vão percorrendo o mundo 
relata, sem comentários e complicações por vezes, o que 
se vai passando. É que o novo é muito mais impressio¬ 
nante que tudo aquilo que a musa antiga Inspira. 

Como nos havemos de entender, com este ou coip 
aquele povo que não conhecíamos há meses ou há anos 
e cuja língua nunca tínhamos ouvido pronunciar? Experi¬ 
mentemos este e aquele processo. Haverá realmente 
monstros humanos —homens com a cara no peito.,, ou 
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doutro tipo qualquer? A observação diz que não; diz 
que nada disto foi encontrado até hoje, em quafquer 
região da terra, 

í preciso percorrer as costas, para o registo de seus 
perigos e escolhos e também os portos de abrigo; é 
preciso observar os céus, para que possamos orientar- 
-nos; é preciso experimentarmos este astrolábio, esta 
bússola, este compasso... para ficarmos a ter a certeza 
de estar agindo segundo as regras; é preciso corrigir 
este registo de viajantes anteriores, que, neste ponto ou 
naquele, não está de acordo com a observação diária; 
é preciso ir observando correntes marítimas, ventos, 
regiões de caimaria perigosa...; somente experimentado 
a plantar esta ou aquela planta noutra região, somente 
experimentando levar este ou aquele animal para esta 
ou aquela região, se verificará se se adaptam... 

Observar, experimentar: ver claramente visto; expe¬ 
rimentá-lo, de preferência a julgá-lo; experiência, madre 
das coisas; púnhamos de parte o que dizem os antigos 
e entreguemchnos ao que os nossos olhos nos mostram... 
São frases (textuais ou equivalentes) com que constante¬ 
mente depara o leitor actual em Camões, Ouarte Pacheco 
Pereira, Garcia da Orta, D. João de Castro, Pedro Nunes 
e outros escritores portugueses do século XVI, 

Ao que está dito e sabido há que acrescentar o que 
se vai vendo; e, em caso de conflito entre a sabedoria 
de um Aristóteles ou de um Gaieno e aquela que 
resulta da observação actual, há que optar pelo que 
vemos. 

Algumas dezenas de anos depois, do conhecimento 
do que está próximo e que foi adquirido directamente 
com os sentidos; do longínquo com a luneta de Galileu 
ou com 0 cálculo matemático — construiram Galileu, 
Descartes, Newton a teoria de Ciência Moderna. Se os 
observadores portugueses não se encontram no mesmo 
plano, ajudaram a construir, por processos diferentes, 
as novas concepções do mundo e da vida dos Tempos 
Modernos. Foram estes — segundo uma concepção da 
História não-heróica — juntamente com navegadores, 
comerciantes, construtores dé instrume tos de precisão, 
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desenhadores de mapas, assim como carpinteiros das 
naus, que ajudaram a construção de novas crenças cien¬ 
tíficas comuns; e a criação de uma nova categoria social 
que faria dela sua teoria. 

E deste método comum — observação, experimenta¬ 
ção, cálculo matemático — que pode deduzir-se senão 
a unidade do objecto atingido? Se é preciso observar ou 
aplicar as regras do cálculo e fazer experiências, tanto 
para navegar sem risco, como para conhecer as manchas 
da Lua, como para aproveitar as marés, para facilitar 
a entrada nos portos —não ó verdade que se os pro¬ 
cessos de conhecimento são os mesmos é porque os 
objectos atingidos ou a atingir são da mesma natureza? 

A terra e os astros que vemos em volta são pois 
da mesma natureza e estão sujeitos às mesmas leis. 
Orientarmo-nos pelo sol ou pela estrela pplar, ou lançar 
0 telescópio em_ sua direcção — são uma e a mesma 
coisa; tudo quer dizer que entre a terra e os céus não 
há 0 abisnrio que cavavam os escolásticos. 


A SOCIEDADE PORTUGUESA 
NA PRIMEIRA METADE DO SÉCULO XVI 


Aí por 1500 havia em Portugal à volta de 1.500,000 
habitantes. Desta população, uma grande parte, muito 
mais de metade, estava concentrada nas povoações da 
costa desde o Minho até ao Guadiana — vivendo da pesca, 
do comércio marítimo e das actividades complementares 
destas. Talvez na faixa .marítima de 30 quilómetros de 
largura, vivessem dois terços da população. 

A concentração junto à costa vai-se acentuando 
desde meados do séoulo XIV e não pára, até ao fim do 
século XVI ou meados do século XVII, diminuindo depois; 
para entrar num ritmo de crescimento muito mais rápido 
no princípio do século XIX, é dentro desta faixa que 
estão não só Lisboa e Porto, mas Viana, Braga, 
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Aveiro, Figueira, Coimbra, Caldas e Alcobaça, Setúbal 
0 Alcácer-do-Sal e a quase totalidade das povoações 
algarvias, Todas elas com uma dúzia de prósperas vilas 
como Póvoa-de-Varzim, Espinho, Almada e Cacilhaa, etc., 
absorvem hoje os tais dois terços da população total. 
Somemos agora as mil e uma praias e pequenos portos 
de pesca, e aqui temos o Portugal de hoje que, neste 
aspecto demográfico, nasceu no século XVI. 

Toda esta concentração se deve às aotividades resul¬ 
tantes da expansão, É que há lugarejos que hoje parece 
nada terem que ver com conquistas a descobertas e 
tiveram importância económica nessas eras. Aqui temos, 
por exemplo, S, Martinho do Porto, —um dos acifientes 
da costa mais belos — : pois foi porto de construção 
naval, em tempos em que a baía não estava tão atulhada 
de lodos como hoje. Aí foi construída grande parte da 
armada que D. Sebastião levou a Alcácer—e foram 
dezenas e dezenas de navios. Recorde-se que não fica 
longe da extensa floresta que é o pinhal de Leiria. E 
assim, lugares hoje quase mortos foram outrora palco 
de vida intensa. 

Fixemos portanto esta nota: a população portuguesa, 
do século XIV ao XVII deslocou-se para a costa abando¬ 
nando 0 interior—porque se deslocou também a vida 
económica. 

'Mas as deslocações não ficaram por aqui: o povoa¬ 
mento de certas ilhas e arquipélagos do Atlântico e 
mesmo do Brasil, e até um pouco o das costas de África 
e de certos lugares do Oriente, fez-se com gente do 
Continente. Para o Oriente foram homens que por lá 
se viram e desejaram, desde Ceilão até Goa; as feitorias 
e portos de aguada e mantimentos da costa de Moçambi¬ 
que e os portos negreiros da costa ocidental da África 
(Congo, Costa dos Escravos, S. Tomé, Cabo Verde) 
foram também frequentados por portugueses brancos, 
muitos dos quais por lá ficaram’ perdidos, constituindo 
família com negras e mulatas; a aventura não se limitava 
aos elementos da burguesia-fidalga; também o burguês 
comerciante e o povo miúdo contribuiu para ela; contri¬ 
buiu para tornar conhecido o desconhecido. 


Para o Brasil foram não apenas dirigentes, mas 
criminosos e prostitutas e muita gente modesta, que 
encheram a terra de nomes que ainda hoje marcam a 
origem do núcleo que aí se estabeleceu. Há aí, no 
interior e junto à costa, povoados com o nome de Óbidos, 
Santarém, Belém,,., que têm em Portugal seus padrinhos. 

Mas a Madeira e os Açores são o exemplo mais 
completo do povoamento feito quase exciusivamente por 
colonos metropolitanos. Não quer dizer que não se 
tivessem aí estabelecido, principalmente nos Açores, 
alguns núcleos de estrangeiros; vindos, segundo parece, 
da Europa central, como húngaros, por 'exemplo. Mas 
em pequena quantidade. 

Açores e Madeira foram os primeiros lugares para 
fuga dos campos da Metrópole. O fenómeno da emigra¬ 
ção, quase que sem medida, que observamos hoje, 
começou com a colonização das ilhas atlânticas. Este 
fenómeno da emigração, que é hoje imensamente grave, 
sob 0 ponto de vista da produção e do nível de vida 
em geral, começou no século XV com o povoamento das 
ilhas'desertas do Atlântico. Mas durante o período áureo 
da actividade mercantil e expansionista, acentuou-se 
duma forma excessiva. 

Poderá dizer-se que o Reino começou a despovoar-se 
por esses tempos? 

Assim 0 afirmam ou parecem dá-lo a entender alguns 
economistas portugueses do século XVII: de facto, quando 
0 ouro do Brasil começou a ser tentação máxima, 
aumenta a corrente migratória para o Novo Mundo e 
uma grande parte doe que para lá vão, por lá ficam. 
Não há, para o Brasil, muitos emigrantes de torna-viagem 
— que é 0 que acontece no século XIX com aqueles 
«brasileiros» que o Camilo observa e ridiculariza em 
muitas das suas novelas. 

No século XVI, naquela intensa e movimentada 
época histórica, o sentido das migrações interiores é 
0 da costa e principalmente Lisboa. 

A Lisboa «manuelina» pessa então a ser um viveiro 
densíssimo de actividades várias. Quando começam a 
regularizar-se as carreiras para a Índia, sobretudo depois 
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da chamada expedição de Pedro Álvares Cabral em 
1500, a construção naval atinge proporções nunca vistas. 
Ê que ti: (i.,: ser construídas algumas dezenas de 

enibarcaçõc,; por ano para fazer frente ao desgaste que 
as batalhas e o próprio mar faziam. De forma que, na 
Ribeira das Naus, desenvolvia-se febril actividade constru¬ 
tiva. E não era apenae aí que se trabalhava na constru¬ 
ção naval. Duma ponta à outra da costa, ,por assim 
dizer, se construia; e não apenas para a pesca local 
6 para a pesca do alto mar (por vezes na costa de 
África, lá para o Cabo Branco) mas até para as viagens 
uiais longínquas. 

Contudo, é de facto Lisboa o centro naval mais 
forte, de D. João II em diante; e, tanto quanto é possível 
afirmá-lo hoje, equivalendo a todo o rasto da construção. 


ENGRANDECIMENTO URBANÍSTICO 
E ARTÍSTICO DAS CIDADES 


Mas em Lisboa não se trabalhava apenas na constru¬ 
ção de embarcações várias. Aquilo que denominamos 
hoje de construção civil atravessa então um dos períodos 
mais importantes. A história da construção desenvolve-se 
desta forma: o primeiro período, o medieval, é dos cas¬ 
telos e muralhas e grandes templos românicos e ogivais, 
que se estende até aos fins do século XIV, em que 
se dá por terminada a chamada Reconquista e a defesa 
do território conquistado. Então, a construção espa!ha-se 
por todo 0 país do norte ao Sul. 

0 segundo período é o chamado manuelino: a 
cidade encheu-se de monumentos grandiosos e pode 
dizer-se que nenhuma igreja então existente escapou à 
marca deste estilo. 


O terceiro é um produto do ouro do Brasil e 
Terramoto de 1755; alguns desses edifícios mal tin 
sido acabados de construir, logo foram destruídos 
diguns reconstruídos novamente - o que se prole 
pelo princípio do século XIX. 
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Pois foi durante o século XVI, que se construiram 
os Jerónimos, a Torre de Belém, os Paços da Ribeira 
(erguidos onde hoje está o Terreiro do Paço e em volta 
da Praça cujo nome vulgar é ainda o de Terreiro do 
Paço), que se fez um grande acrescento da Batalha e 
do Convento de Cristo em Tomar, que se reconstruiu 
a Sé de Viseu e a sua famosa abóbada. Quantos milhares 
de operários não se, exigiam diariamente, para darem 
conta, em curto prazo, dessas tarefas? Não sabemos; 
porque toda a documentação se perdeu e porque o mais 
vasto destes edifícios, o Paço, desapareceu na voragem 
do 1.° de Novembro de 1755. 

Mas os Jerónimos e a bela jóia que é a Torre de 
Belém não têm uma única pedra que náo fosse trabalhada 
como se de metal precioso se tratasse! A fachada sui, 
a que está voltada para o Tejo, é talvez barrocamente 
artística, como afinal é este derivado do Gótico que é 
0 Manuelino, Repare-se nas altas e elegantes colunas 
em que se apoia a abóbada da Igreja: parece-nos à pri¬ 
meira vista que não têm resistência, de tal forma são 
esguias; veja-se o requinte escultórico dos claustros! E 
agora calcule-se que bicheza de canteiros não teria aí 
estado a picar a pedra calcárea de'que tudo é feitol... 

Lisboa não era apenas a 'Ribeira das Naus e os 
grandiosos edifícios em construção. Não era apenas isto. 
Lisboa era, no século XVI, a grande metrópole onde 
navios de todas as proveniências vinham carregar e 
descarregar a pimenta e outros produtos. A actividade 
do porto era constante de intensidade —- a maior de 
todas as épocas da História de Portugal. 

Depois, há que contar com o comércio interno e 
todas as pequenas indústrias que a ele estavam ligadas. 
Finalmente a corte, .aquela faustosa corte do Renasci¬ 
mento, em que a criadagem e os ociosos eram aos 
montões, enchia do espavento e bulício a cidade, do 
lado a lado. Não esqueçamos qye mesmo fora de Lisboa,- 
manifestações de grandjza e poder da corte do Rei 
de Portugal saiam para fora das fronteiras: a embaixjKjg 
que D. Manuel mandou ao Papa, de Roma, marcoí' 
momento na história do luxo. 
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A REVOLUÇÃO AGRÍCOLA 1 

O exparisionísmo ultramarino provocou consequên- j 

cias Imprevistas. Certos, produtos importados e exporta- : 

dos, na sua adaptação ao local onda sa fixavam, provo¬ 
cou transformpçóes profundas, ; 

■ Não nos estamos referindo à pimenta e às especia- ■ 

rias em geral que jamais foram cultivadas dentro do i 

nosso país. Recordamos, neste momento, a revolução do i 

milho. Nós estamos numa época decisiva na evolução 
do Povo 'Português; decisiva para a própria Europa Oci¬ 
dental; decisiva porque nela se forja a sociedade em i 

que vivemos. Um dos efeitos económicos e sociais | 

verdadeiramente revolucionários constitui na Introdução 
do milho, por exemplo nos campos de Coimbra, na 
Imensa planície, obra do Mondego, que se estende entre 
Coimbra e o mar. 

Pois entre Coimbra e Figuôira vêem-se hoje uma 
série de pequenas igrejas, restos de conventos e até 
velhos celeiros, a que os artistas deste século XVI • | 
consagraram seus cuidados. 

foi 0 historiador-poeta Jaime Cortesão que pôs 
ultimamente em focof^este facto. Ora esses pequenos 
monumentos, hoje em, parte destruídos — porque a pedra \ 
é quase sempre um calcáreo pouco resistente à acção ■ 
do tempo—são da época em que o milho, trazido anos 
antes da América, começava a dar seus lucros—-para 1 
0 tempo e em relação com as anteriores produções da 
terra, verdadetramente fabulosos. E então os proprietá- l 
rios-fidalgos iam marcando para o futuro historiador, 
seu progressivo enriquecimento: ao milho que os tornara | 
grandes tinha de ficar-se agradecido, erguendo-lhe um 
celeiro enorme e condigno da sua categoria. j 

Quer dizer; o milho, acabadinho de chegar.das 
Américas, frutificara tão abundantemente que substituía, I 
com vantagem, as outras culturas da região. Depois das 
liyndações do Inverno e da Primavera, a nata da terra i 
tranjjforma-se em milho; é semear e colher. Os campos 
do Mondego ainda são: hoje doa mais adequados à 


produção do milho —embora culturas posteriores sejam 
hoje mais rendosas, como por exemplo a do arroz, a 
do tomate, a das árvores de fruto. Aqui está como um 
banal produto pôde povoar e enriquecer uma região, e 
ainda dar à classe que estava senhora da terra um nível 
de vida mais elevado. Uma pequena revolução, esta 
do milho. 

Tudo 0 que acaba de dizer-se parece estar em 
contradição com o que se vem a processar desde o 
princípio do século XIV—a fuga dos campos, a con¬ 
centração populacional junto à costa, e o aumento des¬ 
proporcionado das cidades. 

Mas não é verdadeiramente contraditória a linha 
destes dois movimentos. 0 abandono dos campos não 
é geral, como hoje também não é geral: foge-se daquelas 
■ragiões em que, por condições naturais ou sociais, não 
se pode viver razoavelmente. 

Mas 0 mais importante não é ainda isto. 0 mais 
■importante é que não abandona os campos a população 
em geral, mas aquelas classes que não são senhoras das 
terras: assalariados e operários que nas cidades ganharão 
mais. É realmente o que se tem dado sempre. 

Abandonam-nos também aqueles que têm tantos 
rendimentos que podem instalar-se na cidade, —como 
agora em Lisboa e arredores —para gozar as comodi¬ 
dades da vida. Além de que os trabalhadores agrícolas, 
das regiões entre Figueira e Coimbra, durante a época 
do ano em que os campos não exigem tanto a sua 
presença, podiam consagrar-se à construção naval, 

E assim iam para a corte os fidalgos locais, até aí 
satisfeitos em suas casas rurais; e iam procurar trabalho 
mais bem remunerado os melhores oficiais ou os cam- 
ponases-sem-terra. 0 médico ficava. Mas em que condi¬ 
ções? Até se proletarizar, como dizemos hoje. E, em 
certa altura, esse mesmo ’ aprasentava-se nas cidades. 
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PARA ONDE SE CAMINHA; 
E EM QUE MÂOS SE ENCONTRA 
A RIQUEZA PRODUZIDA 


Numa palavra: o camponês foge porque vive mais do 
que pobremente e porque se sente mal; o trabalhador 
naval ou da construção civil ou a imensa criadagem e 
servos dos senhores da cidade sentem-se mal, porque 
os grandes não lhes pagam os ordenados prometidos 
— como declaram personagens várias de Oil Vicente e 
referem CARTAS de Clenardo, o humanista flamengo 
do século XVI que vivia então em Portugal. Nos escravos 
e servidores mais ou menos escravizados nem se deve 
falar. 

Quem vive bem? A quem aproveita tanta riqueza 
que se encaminha do Oriente para a Metrópole? Para 
onde correm os lucros desses carregamentos de espe¬ 
ciarias? 

Realmente, é caso para tal perguntar... 

A resposta já está em parte dada: essa riqueza 
imensa que começou a entrar no Tejo logo que a armada 
do Gama trouxe a primeira pimenta, foi transformada 
■nos monumentos que hoje tanto apreciamos, em embai¬ 
xadas espanpanantes e luxuosas como a que foi enviada 
a Roma, e nos Interiores dos Paços reais e da grande 
nobreza que ficaram famosos e que afinal em grande 
parte se perderam com o Terremoto de 1755. 

A outra parte da resposta dão-no-la alguns obser¬ 
vadores do tempo e dos costumes, como o humanista 
Clenardo, referido agora mesmo, cujas CARTAS são 
urh belo documento: «Quando o meu barbeiro vem 
fazer-me a barba, não vem sozinho: faz-se acompanhar 
dum séquito de criados e escravos: um traz a navalha, 
outro 0 pincel, outro o gomil para a água...» 

E Gil Vicente, mais que uma vez, regista a quan¬ 
tidade de criados que as esposas daqueles que andam 
pelas índias têm em casa, como companhia e, por 
vezes, como colaboradores em aventuras várias,.. 


E Sá de Miranda não trocou a corte de D, João Hl 
pela sua quinta do Minho, cansado, enjoado da depra¬ 
vação luxuosa da vida da capital? 

Tudo vai correndo desta maneira, Mas inesperada¬ 
mente, e sem que ninguém, ao tempo, tivesse percebido 
como, a construção naval e os trabalhos dos portos 
suspenderam suas actividades; os monumentos conclui- 
ram-se apressadamente ou ficaram a meio, como as 
«Capelas Imperfeitas» da Batalha —e todos os que tra¬ 
balhavam acordaram, quase dum dia para o outro, 
trnsformados em multidão miserável, ou quase, de 
desempregados. 

AI está concretizada a profecia do Velho do Restelo, 
como todas as profecias feitas posteriormente? E do 
espavento e luxo da vida de Lisboa de 1500 cai-se no 
indiferentismo, na miséria de meados do século em 
diante. E passa-se do entusiasmo ‘heróico pela defesa 
do solo pátrio e da vitória de 83-85, à fuga; porque 
ninguém queria tornar-se carne para canhão (como nós 
dizemos hoje) dos exércitos de Aloácer-Quibir em 1578 
— a que se seguiu a indiferença perante as necessidades 
militares do Prior do Crato! 


O FIM DE TUDO-A DECADÊNCIA 


Alexandre Herculano, na célebre e discutida obra, 
HISTÓRIA DA ORIGEM E ESTABELECIMENTO DA 
INQUISIÇÃO EM PORTUGAL, (I, 217-219), tem uma 
página célebre onde. aponta algumas causas e aspectos 
da decadência. Essas causas provêm do rei, do clero, 
da nobreza. E elas são perfeitamente claras nas queixas 
feitas pelos procuradores dos concelhos contra o estado 
de decadência económica; e também moral e religiosa do 
tempo, Mas como o povo não consegue concretizar tudo 
aquilo que sente, atribui também algumas culpas aos 
chamados cristãos-novos, isto é, aos judeus convertidos 
forçadamente ao cristianismo, 
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Foi nisto que deui e grandiosa Lisboa e Portugal 
manuelinos. Extintos os «fundos da índia», era necessário 
regressar-se à vida normal — um equilíbrio entre os tra¬ 
balhos dos campos, a pesca, a vida comerciai-marítima í 
e terrestre. Mas isso era muito difícil, como é sempre 
difícil abandonar os caminhos fáceis da ociosidade e do |: 
trabalho de costas-direitas, de negócios e negociantes. ] 
Tinha-se deixado seguir o país, espontaneamente, sem-rei- ‘ 
-nem-roque, no sentido dum enriquecimento pelo comér¬ 
cio com 0 Oriente—o enriquecimento que se procurava 
'Conseguir em dois ou trôs anos. E agora era tarde para 
mudar de rumo ou pelo menos segurar firmemente o leme 
da governação. 

Então 0 povo? O povo continuava a trabalhar de 
sol a sol, a viver em espelucas miseráveis, de que nem 
os alicerces chegaram até nós; a alimentação como se 
fosse um rebanho de ervíboros... e esperando, esperando, 
pacientemente (e, de certa forma, inconscientemente) 
a sua hora. Hora que não chegará breve; tão breve como 
tinha chegado a da revolução burguesa do século XIV. 

Aquele equilíbrio niedieval das ciasses em que se 
vivera até quase o fim do século XIV, quebrara-se com 
a Revolução de 83-85. Procura-se Um novo equilíbrio: 
aquele em que a grande burguesia imperasse e dirigisse 
a sociedade. Mas foi por momentos que esta burguesia 
nacional conseguiu o seu objoctivo. Foi uma ascensão 
não ,para um planalto, mas para um pico em que no 
próprio cume se encontrava, bruscamente e inesperada¬ 
mente, 0 precipício: ela a chegar à índia vencendo nos 
primeiros recontros militares e imediatamente a cair nas 
goelas da burguesia internacional dos países da Europa 
do nortel 




PARTE III 


DOMÍNIO DOS ÁUSTRIAS 
NOVAS RELAÇÕES ECONÓMICAS 
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Enquanto a nação portuguesa caminha velozmente 
para a desagregação e para o abismo, por essa Europa 
fora passavam-se alguns acontecimentos que exerceram 
influência, e grande influência, na Península ibérica. 

Talvez o mais importante tivesse sido a luta entre 
a Casa Real Francesa e os Austrias. Dessa luta saiu a 
vitória de Carlos V e o aumento do poderio do seu 
império. O poder desse monarca estendeu-se a toda a 
parte, nenhuma força fugindo às suas ambições: desde 
0 Papado até à Península Ibérica. 


ADORMECIMENTO DO POVO PORTUGUÊS 


0 que não se percebe bem é a razão porque vinham 
meter-se connosco (como se diz vulgarmente), quando 
é certo que com a descoberta do caminho marítimo 
para a Índia e com a exploração de parte do Conti¬ 
nente Americano, os portugueses de então prestaram 
grandes serviços à humanidade.,. 

É isto que pode pensar-se, se se não prestar atenção 
ao conjunto das coisas e se nos deixarmos arrastar por 
certos sentimentos patrióticos, embora algo legítimos. 

Mas uma nação não é aquilo que se pensa vulgar- 
mente—-um todo unificado definitivamente. Uma nação é 
um conjunto de classes sociais; de pequenos grupos por 
vezes autónomos, dentro dessas classes; a que deter¬ 
minados indivíduos, por condições poiíticas e qualidades 
pessoais se sobrepõem. Uma nação desenvolve-se em 
certo locai e dentro de certo tempo. Modificando-se a 
extensão do território, para mais ou para menos—-e foi 
este 0 caso de Portugal—tudo se modifica. 

Além, disso, uma nação é um conjunto de tradições, 
por vezes contraditórias, por vezes diferentes de classe 
para classe. E, sem dúvida, a tudo Isto se sobrepõe um 
conjunto de 'aspirações comuns a todos os indivíduos 
e a todas as classes (aspirações,nacionais); e Igualmente 
aspirações restritas às várias classes e até a determinados 
indivíduos. 
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Mas, nunca as classes que a constituem abdicam 
de seus interesses de classe, de suas aspirações, de 
seus preconceitos, de sua posição de dirigentes, se o 
são, ou da luta pela direcção, se se encontram subme¬ 
tidas a outra classe. 

£ também, pelo menos nestes tempos modernos em 
que estamos a entrar, nunca põem de parte as relações 
que têm mantido ou que vêem vantagem em manter, 
com a classe correspondente de outras regiões, de 
outros países. 

Foi-se assim criando, por essa Europa fora, por 
esse mundo fora, um sistema de aliança que muitas 
e graves consequências teve no desenrolar dos acon¬ 
tecimentos. 

Recordemos a forma como procedeu a Nobreza 
quando da crise de 83-85. Não foi ao lado de Castela, 
mas da nobreza dirigente de Castela (sua irmã como 
classe) que ela se colocou. Também a alta-Burguesia 
nacional da Época dos descobrimentos —a tal que man¬ 
dou construir, para si, palácios e templos famosos —tem 
interesse em continuar a orientar as coisas como as orien¬ 
tou até então. E por isso, prefere aceitar a tuteia duma 
burguesia internacional nórdica. Prefere... é como quem 
diz: é forçada, de certa maneira, a entregar-se-ihe. Prefere 
esta solução a abdicar em qualquer outra entidade nacio¬ 
nal que possa destroná-la e obrigá-la a descer de nívei 
social. 

De forma que se abre assim uma brecha profunda, 
uma cisão entre os dois agrupamentos —o dos conquis¬ 
tadores que continuaram a procurar na luta, no saque, 
no «baptismo» dos negros e dos americanos e mesmo do 
indu, 0 objectivo supremo; e a dos comerciantes que 
põem, acima de tudo, a vista no lucro; e do outro lado, 

0 povo que sofre as consequências dos erros e do género 
de vida dos dirigentes. 

É isso mesmo: aquela parte nobilitada da população, 
durante esse século, representada pelos grandes nomes 
(os Albuquerques, os Soares de Albergaria, os Mouras, 
os Mascarenhas, os Braganças, os Castros e também 
ipela Campanhia de Jesus) aceita, em 1580, o domínio da 
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Castela de Filipe II —que é como quem diz que adere 
ao partido do Império Austríaco e do Papa, ao partido 
do Catolicismo político que pretende suspender ou virar 
a Europa que se encaminhava para a vitória da Burguesia, 
0 também do Protestantismo, do Individualismo, do 
Modernismo cultural, da Laicisação da Cultura, do Cri- 
ticismo e Cepticismo Erasmiano e Vicentino. 

Nesta viragem desempenhou papel importante a 
Companhia de Jesus, criada em 27 de Setembro de 
1540, por um grupo de misticos girando em volta do 
extraordinário organizador que foi de Loiola. Ela vai 
penetrar no Extremo-Oriente, estender-se pela América 
do Sul (Brasil e Paraguai) e fazer da Península o centro 
de irradiação do trabalho missionário e educativo; da 
Península cujas cortes dominava. Seus dirigentes eram 
nobres com mentalidade medieval, é pois ela que enca¬ 
beça 0 movimento Veaccionário contra o modernismo 
religioso, científico, artístico, económico do tempo. 

Mas há que contar com aquela parte da Burguesia 
mais em contacto com o Norte e que mantém relações 
comerciais, intensas e antigas, com os países dessas 
regiões, que se inclina para a manutenção dessas relações 
e mesmo para o seu estreitamento, se possível for. 


CHOQUE ENTRE AS DUAS TENDÊNCIAS 

Duas correntes não só opostas, mas antagónicas. 
Já se sabe como terminou este embate: peia «traição» 
(como é costume dizer-se) mesmo de alguns heróis 
da índia, como D. João de Mascarenhas, e com a 
integração na Espanha de Filipe II, isto é, pela absorpção 
política no império dos Âustrias. 

Mas até atingir-se este caminho, atravessaram-ae 
várias fases. Pode não ver-se à primeira vista quaisquer 
factos que sejam indício seguro desta orientação. 

No entanto, relacionadas as coisas umas com as 
outras, verificamos ligações suspeitas: 
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Quando se chama a ensinar na Universidade 
Mestres que viriam modernizar o velho e medieval insti¬ 
tuto (praticamente ineficaz até aí), onde se vão buscar 
esses mestres? Eles são actuaiizados e categorizados 
humanistas, alguns deles estrangeiros, alguns deles nacio¬ 
nais, ensinando no estrangeiro, sobretudo em França. A 
indiferença religiosa ou uma solução crítica à Erasmo ou 
inclinação para o reformismo religioso e sobretudo cul¬ 
tural (não importa se platónico, se aristocrático) são 
as soluções preconizadas por eles. Tudo füncionou nor¬ 
malmente até ao dia em que o partido do Catolicismo 
tridentino (que é como quem diz, contra-reformista), com 
a combativa élite da Companhia de Jesus à frente, os 
fez substituir, entregando-os aos esbirros do Santo Ofício. 

E imediatamente aqueles mesmos perseguidores se 
■põem em seu lugar. A Universidade de Coimbra que, 
com esta reforma humanista, passara a ser uma institui¬ 
ção cultural à altura do seu tempo e ao serviço da classe 
do futuro, ao serviço da modernidade renascentista, está 
agora ao lado (ou melhor, regressa) de uma concepção 
medieval ultrapassada (o que não corresponde às neces¬ 
sidades dos tempos) da vida, do mundo e da sociedade. 

E como esta não chegasse, na opinião dos gover¬ 
nantes, para combater a Modernidade, em Évora funda-se 
outra Universidade, sob a protecção do Cardeal D. Hen¬ 
rique, irmão de D. João III, Inquisidor-mór e futuro rei, 
depois do desastre de.Alcácer-Quibir. 

Aqui está o primeiro facto elucidativo de uma oposi¬ 
ção de tendências e talvez o primeiro no sentido da 
integração no império dos Âustrias. 

A Santa Inquisição, o Santo Ofício, um tribunal ao 
serviço da realeza e da Igreja, dão-nos a ideia da concen¬ 
tração política que procurava fazer-se em certas mãos. A 
leitura dos processos organizados por ele dá-nos bem 
ideia do que começou a acontecer e se prolongou até ao 
século XVIII inclusive. Sob a sua alçada caíam não só os 
neo-convertidos (moiros e judeus), os chamados cr/'sílos- 
-novos, todos os heréticos ou assim considerados, mas 
também aqueles que eram acusados de progressivos, 
para empregar um termo actual. A Inquisição, cujas 


I origens podemos ir buscar à Idade-Média do tempo dos 

i Albigenses e cujo funcionamento tinha sido entregue à 

I benemérita ordem de S. Domingos de Gusmão, não é 

uma instituição, um simples tribunal, uma qualquer cen¬ 
sura religiosa (apesar de uma das suas funções ser 
exactamente a da censura a todas as publicações) — é 
uma força política ao serviço duma orientação, duma 
élite e que iprocura reduzir a nada a oposição burguesa, 
cujos membros passam a ser acusados de abertos à cul¬ 
tura moderna. 

A Inquisição não procura, como na Idade-Média, 
defender a pureza da fé contra o bruxo, o feiticeiro, o 
herético; e também contra o protestante, o judeu, o 
cristão-povo. 

A Inquisição é tudo isto; mas o judeu, o cristão- 
-novo são também os representantes da corrente bur¬ 
guesa e portanto (sob o ponto de vista político) nórdica. 

0 judeu ou 0 cristão-novo seu sucessor, não se 
dedica à agricultura nem à pesca; nem tão-pouco lhe é 
permitido correr os riscos da luta armada. O cristão-novo, 
0 judeu, é comerciante e dos mais arrojados, dos mais 
progressivos, porque é ele que, com o correr das gera¬ 
ções, adquire uma maior experiência. Os judeus são em 
Portugal e em Espanha filhos e’ netos de experimentados 
comerciantes, por sua vez, filhos e netos de outros 
comerciantes. O judeu é assim a élite quase que dirigente 
da classe que vai estender-se pelo futuro. 

Eliminar o judeu, cortando-lhe as asas ou expul¬ 
sando-o do pais, é acabar com o elemento mais dinâ¬ 
mico, mais atilado da jovem classe burguesa—é, por 
i assim dizer, reduzir a classe burguesa à impotência, 

por falta de direcção; é ter a certeza de que a direcção 
I da sociedada continuará nas mãos da nobreza e do 

clero. 

Mas os primeiros passos para esta tentativa de 
redução ao mínimo de poder duma burguesia autónoma 
começou com os governos de D. João II e D. Manuel 
—expulsando o judeu da Península Ibérica ou obrigando-o 
à submissão absoluta. às autoridades e aos mandamentos 
da Igreja Católica, 

É 
[ 
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0 PENSAMENTO PORTUGUÊS DO SÉCULO XVI: 

LITERATURA,,, 


Antes de prosseguirmos no nosso plano de ir obser¬ 
vando á vida do Povo Português, sujeito hoje a uma 
olasse, amanhã a outra, qual delas com o maior desprezo 
por ele —vejamos a nova arte, a nova literatura, obra 
dos tempos em que se impõe uma burguesia afidalgada, 
mais ou menos Internacionalizada. 

Haverá uma modificação profunda na linha seguida 
até então? Teremos alguns sintomas de uma literatura 
de feição popular? 

Não há, por enquanto, uma literatura popular e pou¬ 
cos sintomas se verificam duma sua próxima constitui¬ 
ção. A não ser que co'nsideremos, o que de certa 
maneira é justo, por literatura popular as descrições de 
viagens e as histórias dramáticas das aventuras através 
dos mares. Como, de certa maneira, é justo, repete-se. 
É que se os seus autores não são homens saídos da 
turba-multa, há neles uma linguagem não-erudita, mas 
realista e simples; uma linguagem de tipo popular. São 
histórias que talvez se lessem ou que pelo menos podiam 
ser lidas, à lareira, nas noites de inverno; e para ouvintes 
incultos e seml-primitivos. 

Mas não pensemos, por enquanto, numa literatura, 
levantando e agitando problemas relacionados com o 
género de vida do homem pequeno e médio! Há, quando 
muito, alusões vagas e apressadas; e também indirectas. 
Quando Gil Vicente, por exemplo, leva ao palco aqueles 
criados a quem os patrões-fidalgos não pagam ou com 
cujos ordenados andam atrazados, pretende apenas ridi¬ 
cularizar certas entidades dirigentes ou semi-dirigentes; 
quando põe a falar criadas-confidentes das aventuras 
das senhoras, enquanto seus confidentes maridos com¬ 
batem pela posse de sacos de pimenta, pretende mos¬ 
trar a degradação daquela classe de conquistadores e 
piratas-fidalgos e focar as transformações morais que a 
nova organização social acarretou. E quando Camões, 
no episódio tão falado do «Velho da praia do Restelo», 


lhe atribui indignadas- e proféticas falas e expressões, o 
Poeta não se apresenta como advogado da vida rústica 
tão desorganizada com a política de expansão. Esta 
interpretação seria errada. 

Agora, como veremos dentro em pouco, há conclu¬ 
sões de carácter geral e filosófico que se tiram de 
algumas obras da época, ou que os próprios autores 
tiram, e que são um indicador do futuro cfa classe domi¬ 
nadora de então e do Povo Português em geral. Mas lá 
chegaremos, a seu tempo. 

Vejamos, antes de rhais, as obras que, na opinião 
de certos historiadores, retratam o burguês-cavaleiro em 
pleno combate pelo enriquecimento e pela glória. Camões, 
na opinião quase geral, ocupa o centro da literatura do 
tempo, não apenas como autor do famoso poema épico, 
os LUSÍADAS, mas da obra lírica mais notável, em 
qualquer tempo em que pensemos, em Portugal. Camões 
canta não- apenas a viagem do Gama; é o apologista da 
«expansão» na sua totalidade; ó o cantor dos episódios 
mais façanhudos ou mais líricos dos heróis da História 
de Portugal; e vai marcando, passo a' passo, o caminho 
a seguir e apontando o objectivo, o destino, a missio 
(como se diz hoje), daquilo que ele chama o Povo 
Português; «dar novos mundos ao Mundo», alargar o 
campo da fé cristã-católica, mostrar que em toda a 
história da humanidade é este o mais nobre feito colec- 
tivo; e mostrar finalmente que o Povo Português é uma 
espécie de povo eleito, uma espécie de povo hebreu 
do Velho Testamento, 

Mas que tem a ver a obra lírica do Poeta com este 
destino excepcional que atribui aos portugueses? Que 
têm que ver certas suas concepções do amor com o papel 
de Portugal no Mundo? Que tem a ver o amor-platónico- 
■renascentista com o mis alto valor quo se alevanta? 

É que 0 amor, alheio às coisas ,'terrenas, alheio à 
presença da mulher ou do «bjecto amado; o amor que 
a distância faz aumentar ou mesmo nascer, que as 
dificuldades de realização tornam verdadeira epopeia do 
coração; o amor que não brota das fontes da felicidade, 
do prazer, da satisfação, do sucesso, mas exactamente 
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do lado enfi que se encontra aquele seco, duro, estéril 
monte —ó amor cnm: estas características ó o que resulta 
(tal como i -fií! de 0'urique, a conquista de Lisboa, a 
passagem do . abo das Tormentas, a’expansão em geral) 
das dificuldades, das lutas, da oposição de forças con¬ 
trárias. E tal como esta forma de amor é uma manifesta¬ 
ção divina, a obra dos portugueses é a destruição do 
que há de diabólico no mundo, amparados ao bordão que 
lhe estendeu o verdadeiro Deus. Este amor pia, tónico ó 
uma das formas de amor mais comum às elites dirigen¬ 
tes de todas as épocas. Aparentemente, ciaro. Este amor 
por uma amada ideal, que é tanto mais amada quanto 
mais Ideal e longínqua, é o de umas gentes que se 
saciaram, que se refastelaram nas práticas dum dulcís¬ 
simo e concretissimo amor, e que agora já nele não en¬ 
contram satisfação possível, por demasiado conhecido, 
e por desvendados todos os s.eus segredos. 

Este é 0 amor a, que aspiram aqueles que, segundo 
0 relato realista das crónicas, faziam o que faziam nos 
momentos da ocupação das cidades; violências de toda 
a ordem, estupros e toda a espécie de crimes sexuaísl 
Estes homens aspir^ a este amor... porque o outro 
era o de todos os diasl 

Considerando-os como 'estamos a considerar, a 
epopeia e o lirismo camoneanos são realmente o sím¬ 
bolo duma época contraditória e de povos cheios tam¬ 
bém de contradições internas, 

Mas a verdade é que, repete-se, con3ider|indo o 
lirismo © a épica oamoneana desta forma, temos que 
excluir <311 Vicente como uma das-vigas-mestras da época, 
porque realmente QH Vicente não canta os feitos herói¬ 
cos nem chora com a cabeça'‘mergulhada no travesseiro 
— (3il Vicente critica, escalpeliza, despe, durante o cor¬ 
tejo, os personagens que nele tomam parte, mostràndo a 
toda a gente suas úlceras morais. 

E por isso mesmo é igualmente um dos grandes da 
época: se Camões convence o rei da fábula de que leva 
pelas costas um luxuqso manto, Gil Vicente grita-lhe, 
empoleirado no ramo^duma árvore: «o rei vai nu»! 


Se 0 Camões nos mostra uma grandeza de sonho, 
uma grandeza a que se aspira (tal como o amor), Gil 
Vicente põe em foco uma sociedade real, com suas 
categorias, seus ramos, suas misérias e porcarias—com 
sua pobreza e pelintrice, seus escândalos e atentados 
aos costumes tradicionais. Se o Camões faz do Gama 
e dos seus companheiros o descobridor sem mácula, 
de olhos postos na bandeira; se Camões faz do Gama 
um homem sereno, em atitude de deus perante a tem¬ 
pestade ou as dificuldades a resolver; se o Camões nos 
apresenta a Fé e o Império como objectivos supremos 
com que nada tem o mercador—i mestre Gil põe-nos 
perante clérigos corruptos, em seus costumes e sua 
ganância; põe-nos perante camponeses que têm direito 
ao paraíso porque o não conquistaram na terra; põe-nos 
perante uma organização familiar em decomposição, uma 
fé que assenta em grande parte na crendice. 

O Gil Vicente é grande pelo arrojo da crítica —ele 
que vivia num ponto culminante desta sociedade. 

Mas outros a fizeram também: a PEREGRINAÇÃO do 
Fernâo Mendes Pinto, o SOLDADO PRÁTICO de Diogo 
do Couto são duas obras capitais do século XVI; nelas 
encontramos não os personagens de epopeia do Camões, 
mas homens de carne e osso, com todas as qualidades, 
com todos os defeitos do pirata, do ladrão, do salteador 
de cidades, do homem cruel; do homem' que, apesar 
de tudo, tem certos assomos de bondade e generosidade. 

Dentro dum outro rumo, encontramos a HISTÓRIA. 
TRÁGICO-MARÍTIMA, os ROTEIROS. CARTAS DESCRI¬ 
ÇÕES desta ou daquela região, (estas talvez mais lidas 
que nenhumas outras pelas camadas populares, na medida 
em que o povo podia ler ou pelo menos ouvir ler), 
porque dão a conhecer os novos mundos e os mistérios 
em que falava o Poeta, mas que descrevem simultanea¬ 
mente, 0 aventureiro, o náufrago, aquele que anda desam¬ 
parado sobre as «águas do mar», o pirata de que Camões 
se esquecera, mostrando a face dramática, quando não 
repugnante, da expansão. 

Por sua vez, aquela literatura, a que hoje chamamos 
científica, por exemplo 0 ESMERALDO de Duarte Pacheco 
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Pereira, os SIMPLES E DROGAS DA ÍNDIA de Garcia da 
Orta, ajudaram a .preparar uma 'nova concepção do 
mundo, dando maia a adivinhar que mostrando claramente 
que a Idade-Média com o seu predomínio dos sentidos 
cegos, tinha acabado, Toda a ciência desenvolvida nestas 
obras nos mostra mais uma vez que a teoria, a filoso¬ 
fia que depois no século XVII se vão desenvolver em 
certos sistemas, têm que ser precedidas por um conjunto 
de práticas e realizações. 

O PENSAMENTO PORTUGUÊS NO SÉCULO XVI: cont. 


Como acabamos de ver, toda esta imensa e variada 
obra literária tem um carácter cosmopolita, universal. 
Mesmo o Camões, o mais nacional dos poetas portu¬ 
gueses pelos assuntos dos LUSÍADAS e também pela 
maneira lírico-amorosa da sua poesia, é um poeta uni- 
vetrsal. 

Mas há outras manifestações que não podemos 
passar por alto. As obras que melhor documentam a sua 
época, isto é, duma forma mais acessível a todo e qual¬ 
quer observador, são, entre outras, a tapeçaria (que foi 
em parte levada para a Espanha e por lá ficou), os 
quadros de Nuno Gonçalves e de Vasco Fernandes e 
a arquitectura, sobretudo os Jerónimos e a Torre de 
Belém. A tapeçaria ó uma arte de origem oriental, inven¬ 
tada por aqueles que se sentam no chão, dentro de suas 
tendas. O tapete é o soalho-volante, é o soalho do 
deserto: o tapete-voador da lenda. Mas logo que o 
nômada se sedentariza, adapta o tapete a suas casas de 
pedra ou barro. Os portugueses foram dos primeiros que 
na Europa fizeram uma arte da tapeçaria. Estão aí os 
tapetes de Arraiolos e Beiriz que nos mostram como 
^ta^ arte foi nacionalizada. As figuras dos tapetes de 
Arraiolos, com seus animais estilizados, denunciam bem 
a origem oriental. . 

Mas entre a tapeçaria perdida da época (perdida 
em toda a espécie de desastres,'sobretudo no terramoto 


de 1755), salienla-se a tapeçaria de Arzila (esta perdida 
porque .nudou de Proprietário). As’figuras estão magia- 
tralmente desenhadas e coloridas, mas os motivos são 
guerreiros. Está ainda dominando o burguês nobilitado 
que entende que a espada é a arma exclusiva da expan¬ 
são. A burguesia portuguesa não alcançara ainda neiji 
03 poderes que ihe dará depois monopólio do Estado, 
nem se convencera de que as armas podem ser colabo¬ 
radoras, mas nunca instrumento total do domínio. 

Com os «Psinéis)) de Nuno Gonçalves e de Vasco 
Fernandes, a pintura deu mais um passo efn frente, 
sobre aqueles primitivos Ingénuos que os antecederam, 
Mas não conseguiu alcançar as fronteiras do cosmopoli¬ 
tismo, Os Painéis têm sido imensamente elogiados e 
foram mesmo furiosamente discutidos, nas décadas de 
20, 30 e 40, Mas todos os elogios que lhes tôm sido 
feitos ficam muito aquem do seu rjjal merecimento, 

‘Contudo, ao historiador, o que interessa neles são 
03 sentimentos sociais expressos por,seus figurantes, 
Não é 0 grande, como grande, nem o pequeno burguês 
que estão ali representados: são personagens (não im¬ 
porta saber quem) parados, hieráticos, soleníssimos. As 
figuras centrais são altas personalidades da ápoca; pelo 
menos assim nos parecem. E a atitude que mantêm os 
restantes para com elas é a de reverência, respeito, 
consideração; tudo envolvido, porém, num ar de certa 
altivez. 

' Comparem-se porém estes quadros çom os de 
Brugel, 'om que a vida (as cambalhotas das crianças, a 
pipa de vinho e os animais à solta), ressalta em todos 
08 figurantes e ambientes. 0 Nuno Gonçalves ou lé 
quem ó retratou momentos e personagens solenes; o 
Bruegel cortou, do grande e variado panorama da vida- 
-corrente, um pedaço como que ao acaso. 

'Nuno Gonçalves não corresponde à aotividade, ao 
dinamismo, ao variegado, ao novo que tinha, Introdu¬ 
zido, na sociedade portuguesa, o comerciante, o aven¬ 
tureiro, 0 pirata, o clérigo devasso. Hó cavaleiros e 
clérigos; mas onde estão os traficantes, oa camponeses 
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esmagados e explorados? Onde estão sequer os sinais 
■'de tràfícância? Onde estão os sinais dos tempos? A 
marca da nova sociedade? 

Não podemos considerar os nTrípthos)> de Nuno 
Gonçaives uma obra representativa da sobreposição da 
nova classe ao hoipem medieval. É obra da época da 
expansão e descobrimentos marítimos; mas não traduz 
as aspirações e realizações fundamentais, nem tão-pouco 
as directrizes políticas do tempo. E muito menos traduz 
os anseios do povo e uma visão objectiva da sociedade 
contemporânea; estão muito longe da objectividade dum 
Gil Vicente ou dum Fernão Mendes Pinto. São uma remi¬ 
niscência duma sociedade medieval, lambuzada de moder¬ 
nismo—mas duma sociedade abstraota. 

Não ó pois obra cosmopolita ou universal, sem 
reticências. 

Olhemos agora para os Jerónimos, e para Belém que 
fica em fretite. 

Entremos, antes de mais, na Igreja; Um amplo salão 
e não três naves, que só existem talvez por uma ques¬ 
tão de segurança; abóbada imensa, cortada de arcos e 
nervuras, formando estrelas que projectam seus raios 
de luz; abóbada assente em colunas, parecendo contudo 
suspensas; parecendo as colunas verdadeiras estalactites 
e não apoios ao peso da abóbada! Luz a jorros que 
torna o pormenor perfeitamente observável, opõe o estilo 
ao românico e ao ogival. Variada ornamentação em que 
não houve a preocupação de esconder ou considerar 
deslocado o vegetal, o animal, o náutico, o orientai, o 
não-criador, é o que por lá se encontra. Isto indica 
que estamos perante os primeiros passos duma orna¬ 
mentação laica, duma ornamentação não-teológica, duma 
ornamentação não conforme aos cânones; isto indica 
que estamos em pleno Renascimento. 

Depois de observarmos cuidadosamente aquela gruta 
que é a igreja (como disse um grande crítico de arte), 
entramos no claustro. Se o compararmos com o claustro 
da Sé de Lisboa ou de Coimbra, ou com o chamado 
«Claustro do Silêncio» em Santa Cruz, vemos as dife¬ 
renças que separam a vida burguesa do século XVI 


(com todo 0 seu brilho e espavento) do caminho do 
Céu, qu I são o românico e o gótico. O Manuelino é 
um mostruário das riquezas e das possibilidades de as 
adquirir ao tempo. Não é um estilo religioso; tão bern 
diz com a igreja e com o culto, como com uma fortaleza, 
como é a Torre de Belém. Já se lhe chamou um estilo 
de novo-rico — este tipo de gente que, nas épocas revo¬ 
lucionárias, e sob 0 ponto de vista da acumulação da 
riqueza, se caracteriza não apenas por «possuir», mas 
principalmente por querer exibir suas possibilidades, 
E assim esse estilo manuelino estadeia um excesso de 
ornamentação que domina por vezes as estruturas. E, 
sob este aspecto, é como um pré-barroco. Aqui temos, 
por exemplo, as colunas lavradas e cheias em todos os 
espaços. Confrontem-se com o feixe de colunelos que é 
a coluna ogival e veja-se como é verdade o que acaba 
de dizer-se. 

Este Manuelino-barroco é de todas as épocas, ou 
melhor, de todos os fins de época próspera —prospe¬ 
ridade económica e prosperidade estética. O Manuelino 
é 0 fecho duma evolução estética que principia com 
0 Românico, se prolonga pelo Ogival, tipo Alcobaça, e 
se vai estendendo até à Batalha, em que atinge o alto 
da escala, De resto, para chegar a esta conclusão basta 
ver as transformações —em amplitude, em segurança, 
em leveza, em separação da terra em que parece estar 
assente o monumento; separação da abóbada, 

Pelo que respeita à riqueza, nem vale a pena falar, 
Ela está patente em tudo —no útil e no sumptuário; 
está patente nos Jeró-nimos e em mil remendos e em 
mil e uma frestas e janelas, rasgadas em monumentos 
espalhados por todo o país. 

Mas nem tudo o que é feito no século XVI é 
Manuelino. Quem quiser estudar as diferenças, repare 
na Capela-rnor dos Jerónimos que destoa absolutamente 
com 0 resto do templo, E, na pintura, o S. Pedro de 
Vasco Fernandes, um S, Pedro de aspecto bondoso, um 
S. Pedro pescador. O pintor enfarpelou-o contudo em 
riquíssima e solene 'indumentária que nada tem de manue¬ 
lina mas simplesmente de clássica de origem europeia. 


182 


183 








características do espirito burguês 
NO século XVI 


Confrontemos agora o espírito burguês e o do com¬ 
panheirismo medieval; estudemos em primeiro plano 
a organização do trabalho e a do comércio na concepção 
do burguês do século XVI, isto é, do burguês ao abrir 
dos tempos modernos. Simultaneamente, deitemos os 
olhos para trás para ver o caminho andado até agora, 
desde os passos iniciais do burguês português do 
século XIV. 

Já houve qualquer referência a estes assuntos. Mas 
a História é evolução e concatenação: é preciso ter 
sempre presente as fases anteriores àquela que nos 
preocupa. Ora nós encontramo-nos, neste século XVI, 
na fase de decadência da burguesia nacional, que se 
seguiu imediatamente ao reai insucesso da expansão nos 
marés ocidentais e orientais da índia. E estamos a consi¬ 
derar a vida do Povo Português até à vitória da nova 
camada da Burguesia, duma Burguesia predominante 
estrangeira (britânica, principalmente), com, a chamada 
Restauração. 

A Restauração de 1540 não é apenas a conquista 
da independência de que foram agentes «quarenta fidal¬ 
gos», partidários do Duque de Bragança: a Restauração 
de 1640 é uma vitória dos dirigentes ingleses do século 
XVII. O aspecto da conquista do poder para o Duque de 
Bragança é apenas aquele que tem visto até hoje uma 
certa concepção do passado; é fácil ver os aconte¬ 
cimentos apenas pelos feitos de alguns dos seus obreiros. 
•Mas ver apenas isto ,é insistir em que a sociedade é 
■um conjunto anárquico e gregário de. indivíduos, e não 
ver^ que ela é também uma estruturação de camadas 
■sociais, mais w menos espessas, que envolvem’ todos 
os indivíduos; é não vera educação que esses indivíduos 
recebem como elementos de classe diferente, de classes 
que lutam, que se aliam, que disputam o poder. É não 
w'Como a riqueza é distribuída -por uma dasse e pelas 
várias classes, e considerar apenas o indivíduo como 


rico ou pobre, atribuindo às qualidades pessoais a per¬ 
centagem que lhes coube; é não ver como os interesses 
da classe ou do grupo a que pertencem, são na verdade 
os grandes condutores dos acontecimentos, é não consi¬ 
derar que, no fundo, os governos são os delegados duma 
determinada categoria social e não do povo em geral. 


DUAS PALAVRAS 
ACERCA DO QUE SE ESTA PASSANDO 
PELA EURQPA 


Dois minutos apenas acerca do imenso choque, o 
choque à escala europeia entre a tendência burguesa do 
fim do século XVI e o das modalidades de que se 
revestiu a força opositora. 

Os dois mundos (nâo exageremos a expressão 
classe) são o austríaco-católlco-papal 0 0 nórdico-^bur- 
guôs-protestante. Coloquemo-nos a uma certa distância 
para ver m grande batalha que se vem travando desde 0 
Renascimento (princípios do século XVI) até à Paz de 
M^astefáilia (1648), Século 0 meio de evolução eiuropeia; 
artística, cultural, política e económica. Simultaneamente, 
não percamos de vista a casca de noz que é 0 pequeno 
Portugal, neste pélago imenso de contradições de cate¬ 
goria muito mais elevada, Como se foram moldando os 
governos e a organização popular em Portugal durante 
todo este 'Século a meio? Como vai terminar tudo, .para 
0 pequeno pais do extremo-ocidanta da Europa? 

A «Restauração» de 1640, a instauração duma nova 
família governante, a viragem da política geral... apenas 
podem ser compreendidos com este fundo internacional, 
com este cenário de ordem geral. Vamos portanto carac¬ 
terizar a mentalidade burguesa que se constitui sobre 
08 acontecimentos posteriores ao Renascimento—mas 
em contraste com a mamalldade corporativa mediaval. 

Aquilo a que chamamos diraitos do indivíduo-pola 
sua. simples condição de homem, independerrtemente da 
profissão que exerce, da religião em que foi Iniciado, 
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da classe em que está integrado ele e a sua família — 
isto é, direitos que, sejam quais forem os agrupamentos 
a que o indivíduo pertence, isto é, direitos individuais 
que 0 homem possui pelo facto únicó de pertencer ao 
género humano —estes direitos não eram reconhecidos 
durante a Idade-Média; pelo menos, pela filosofia e pela 
direcção espiritual da sociedade do tempo, Foi o Renas¬ 
cimento que condicionou seu aparecimento. Ou melhor: 
são filhos da mentalidade burguesa; mas somente no 
Renascimento se apresentam de forma nitidamente incon¬ 
fundível, 

Costuma porém dizer-se que os direitos individuais 
naturais são filhos da Revolução Francesa; e agora esta- 
•mos a atribuir, de certa maneira, a sua origem ao século 
XVI. Por outro lado, não é verdade que a Idade-Média, 
com aquela hegemonia do Cristianismo, preocupando-se 
com a salvaçao das almas, não é verdade que, sob o 
ponto de vista cristão, já se pode falar em direitos 
próprios, em direitos individuais? Na verdade, trata-se 
de uma aparente contradição. E pode mesmo fazer-se 
crescer a contradição com o adicionamento de mais um 
elemento: o Estoicismo anterior a Cristo e do tempo de 
Cristo é já uma doutrina em que o homem e os seus 
«direitos naturais» figuram em primeiro plano. Já Renan 
em LES APÔTRES, salienta o facto. 

Vejamos pois a questão: 

Em primeiro lugar, quando se fala da idade-Média, 
como época estruturalmente religiosa, fazem-se às vezes 
extensões ilegítimas: nem o Cristianismo, nem o Judaísmo, 
nem o Islamismo (cada um dentro do seu campo) se 
conseguem impor a todas as actividades, a todas as 
iniciativas e ao próprio pensamento filosófico e até teoló¬ 
gico. Começamos de facto por não saber qual é a posi¬ 
ção mais cristã, se a de S. Francisco de Assis, se a do 
Papa político Inocêncio III, a promotor da Cruzada geno- 
ci'da contra os Albigenses; se a do Rei de Portugal 
apoiando Roma, se a do Rei de Castela, apoiando Avi- 
n ao, e assim por diante... podemos encontrar destas 
oposiçoes quantas quisermos. E dentro do Cristianismo 
filosófico e teológico, pode Igualmente pergunta,r-se por 
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quem devemos optar, se por S. Tomás, ou por Raimundo 
Liilio ou por Guilhermie de Occam, Abelardo, Rogor Bacon 
6 tantos outros, tão diferentes quanto imaginomo.s ti 
também todos igualmente cristãos, até oficialmonte, pelo 
menos em certo periodo da sua vida. 

A Idade-Média, não o esqueçamos nunca, é umu 
época variada como outra qualquer: não é o Cristianismo 
— dado mesmo que sejamos capazes de defini-lo com 
precisão — que enforma tudo; há tantos e tão diversos 
interesses e ideologias que ó frequente o choque entre 
elas, posta à margem a ideologia, os interesses e verda¬ 
deiramente 0 próprio comportamento cristão. Não conhe¬ 
cemos nós 0 embate de grande parte dos reis do Portu¬ 
gal da Primeira Dinastia com algumas altas figuras do 
clero, apoiadas ou não, mais ou menos expressamento, 
pelo próprio Papa? A fiada começou por Afonso Henri¬ 
ques e vai terminar com o «Beneplácito» de Podro 1... 
Todos, desde o primeiro dia, em oposição ao Papado. 
Praticando actos contraditórios consideravam-se, o consi- 
deramo-los nós também, sempre como cristãos. 

Mas mais séria é a dificuldade que há em considerar 
em separado o Cristianismo-doutrina e aqueles que ao 
dizem autorizados a defini-lo. Sendo assim, vemo-los a 
lutar e a pôr em primeiro plano outros interesses com que 
0 ideal religioso nada tem que ver. 0 Cristianismo não 
é absorvente em todo o correr das coisas da vida; ó uma 
conclusão. 

Portanto, prossigamos; não sendo, como não 6, vida 
activa do momantto—e filosófica e teologicamente cheio 
•'n ramos e processos interpretativoa os mais diversos 

.— não admira que, falando os teólogos sempre na fonte 

da vida, no fim da vida, na alma individual e imortal, 
nos caminhos da existência de Deus (e a razão é consi¬ 
derada qualidade individual e não social) — o homem na 
vida corrente, durante o caminho para Deus, não seja 
realmente considerado como indivíduo mas apenas ,como 
membro duma cprporaçâo. Por exemplo não seja reli¬ 
gioso, não seja cristão, muçulmano ou praticante da 
religião hebraica; contudo fala,,, na racionalidade do 
Homem. 
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OPOSIÇÃO DO MEDIEVAL E DO RENASCENTISTA: 

VITÓRIA DO ESPIRITO BURGUÊS, CAPITALISTA 

O comércio e a indústria, nestas recuadas e obscu¬ 
ras épocas medievais, andavam confundidos. Em qualquer 
oficinazita, suponhamos da rua dos Caldeireiros de Lisboa 
ou da Banharià do Porto, não só se fabricava como se 
vendia, É claro que ainda hoje é assim: nas pequenas 
oficinas ■ de latoeiro, ourives, sapateiro, fabrica-se e 
vende-se, 

Realmente, ainda hoje estão lado a lado os grandes 
armazéns de venda por junto, as grandes fábricas e o 
pequeno comércio de venda a retalho, simultaneamente 
oficina de venda ao público, Estas pequenas oficinas 
que simulaaneamente vendem, mostram-nos como se dá 
de facto a evolução; não se transforma^ tudo de salto e 
ao mesmo tempo. Dentro de certo géneiio de actividades, 
trabalha-se e vivé-se como se estivéssemos nas épocas 
mais diversas: anda aqui a trabalhar um,tractor dos mais 
modernos e poderosos, ao lado dum primitivo arado todo 
de madeira; sobe o Tejo uma frágil e trabalhosa barcaça 
a remos que um colosso a óleos deixa para trásl 

Pois nessa época medieval, logo de manhãzinha, mal 
se via, entravam na oficina os aprendizes, (ou ficavam 
à porta), a seguir os oficiais '(companlleiros, como lhe 
chamavam os franceses) e, por último, o mestre. Comia- 
-se na cozinha da casa e trabalha-se até que já não 
houvesse raio de luz ou até ainda depois; não havia 
horário; tudo dependia da vontade do mestre ou do que 
havia a fazer. E os pobres dos aprendizes eram os mais 
sobrecarregados (tal como ainda hoje), pois acabado o 
trabalho tinham que arrumar as ferramentas e o material 
e ainda por cima fazer recados. 

Na oficina se trabalhava, na oficina se vendia. O 
trabalho era por encomenda; fabricava-se apenas o que 
os fregueses mandavam fazer. Se não havia encomenda 
(e isso dependia muitas vezes da perfeição do fabrico), 
não havia trabalho e não havia' portanto lucro para o 
Mestre e simultaneamente proprietário da oficina. 


De aprendiz passava-se a oficiai, ao fim de certo 
tempo de aprendizagem; de oficial a mestre, por um 
exame em que era fundamental a apresentação duma 
obra-prima, 

Era isto o normal. Mas tudo se vai modificando sob 
a acção de várias forças que, a maior parte das vezes, 
e no próprio momento, apenas são vistas por alguns 
homens, por alguns homens- geniais, E são estes que 
são considerados como os verdadeiros promotores e 
criadores da História, ainda que erradamente. Foi o que 
aconteceu então: as feiras, as guerras, a .preparação de 
navios para ir aqui ou acolá, as grandes expedições 
como as Cruzadas, as grandes descobertas técnicas... 
impulsionaram os acontecimentos em sentido diverso do 
normal; em sentido revolucionário. Ou então apareciam 
ofertas diferentes ao mesmo comprador; ou ainda tinham 
que se negociar os sobejos da venda normal. E desta 
forma, se iniciou o processo de venda pela oferta, anterior 
à procura; isto é, impunha-se este ou aquele género de 
calçado ou armadura que ficava a mais; reclamava-se, 
elogiavam-se-lhes as qualidades; foi esta a primeira modi¬ 
ficação profunda de orientação. 

E então, alguns homens arrojados passaram a adqui¬ 
rir toda a existência (monopolizaram tudo o que estava 
fabricado, como nós dizemos hoje), sem. consumo ime¬ 
diato, armazenavam-na e, na ocasião própria, lançavam- 
-na no mercado pelo preço que mais lhe convinha. 
Aliás, sempre foi. assim: diz-se que Tales de Mileto 
comprou, no século VI antes de Cristo, /oda a produção* 
de azeite da sua região; e assim conseguiu grandes lucros. 

A segunda modificação, a segunda viragem consiste 
na destrinça do industrial e do comerciante: um fabrica e 
0 outro leva aqui ou acolá, às vezes dezenas de quiló¬ 
metros, a uma feira, por exemplo; outros transportam 
mesmo as mercadorias compradas ao fabricante a milha¬ 
res de quilómetros; as sedas do Oriente são transportadas, 
através dos perigos e incertezas da estrada da s&da, para 
a Europa. 

A terceira modificação—-e com esta entramos fran¬ 
camente nos tempos modernos—consiste no seguinte: 
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para fabricar em grandes quantidades, eram preciso gran- | 
des capitais; para armazenar a grandes distâncias eram i | 
igualmente precisos capitais de que nem todos dispunham. f 
Surge assim o financiador, o banqueiro, que, nada tendo ■ 
com 0 fabrico propriamente dito, nem com a venda 
directa, financia em larga escala a produção e a venda. 

Surge assim no comércio um elemento que nada tem 
a ver com o fabrico, com os trabalhadores que fabrica¬ 
vam, com 0 comércio, com os comerciantes que ven¬ 
diam. Entra-se na época do que chamamos hoje Ca¬ 
pitalismo. 

Ao iniciar-se esta maneira de negociar, vai-se entran¬ 
do insensivelmente, em novas épocas. E assim, no século 
Xlli, e em muitos, pontos da Europa já assim se procedia, 
embora não fossa esta a regra geral; e as relações i 
comerciais e industriais começavam a entrar dentro deste 
processo. Quer dizer: numas regiões está-se construindo ! 

a Era-Moderna, 'no ponto de vista económico e social, ; 

enquanto noutras se vive ainda em plena Era Senhorial; 
enquanto que nas primeiras regiões referidas da Europa 
as cidades floresciam (e já sabemos onde), noutras não ; 
se passava do burgo, o pequeno burgo à sombra do 
castelo feudal; enquanto nas primeiras tinham sido eleitos 
magistrados próprios, nos castelos e arredores mandava 
descricionariamente o barão. 

Parece pois que, tendo-se as coisas passado desta ; 
forma, o corporativismo medieval se extinguiu muito 
antes do que é costume apontar. Não se considera a Lei 
de le Chapelier, publicada durante a Revolução Francesa, 
como ponto final da fase histórica das corporações? 

Legalmente, as coisas passam-se assim. Mas quando 
se apresentou à discussão a lei que ficou com o seu 
nome, os organismos corporativos estavam, de facto, i 
mortos há muito; a Lei teve apenas o objectivo de acabar 
com certos privilégios de que gozavam ainda certos 
membros das corporações, teoricamente existentes. 

A Revolução Francesa é o fim duma época e o princí¬ 
pio de outra. Quer-se dizer que, ao caminhar para ela, 
a sociedade está evoluindo de tal forma e promovendo a r 
criação de tão extraordinários costumes e interesses que 


a sua eclosão conquista imediatamente o apoio de novas 
classes. 

E a seguir ao movimento revolucionário inicia-se 
sempre nova corrida preparatória da próxima-futura modi¬ 
ficação ou revolução. É por isso que se diz que a 
Revolução Francesa—-e este ponto ficou há pouco por 
aclarar e conoluir—proclamou os Direitos Individuais 
Naturais. Proclamou sim, inscrevendo-os pela primeira vez, 
nas suas Constituições e estatutos legais — mas os 
Direitos Individuais Naturais são lembrados e «criados» 
muito anteriormente; 0 primeiro comerciante ou industrial 
que vive à margem ,da sua corporação ou que provoca 
mesmo a organização de uma corporação livre, como 
certos do século XIII, foi um indivíduo que $e arrogou 
direitos em que ninguém falava: foi um Pedreiro-Livre, 
um maçon. i 

A Revolução definiu os direitos; não os inventou, 
limitou-se a dar satisfação a um imenso clamor que se 
vinha fazendo ouvir, desde há séculos. A livre-iniciativa 
era peada pelos regulamentos das corporações; só os 
seus membros tinham direitos; apenas os mestres podiam 
assumir a responsabilidade duma obra, mesmo quando 
não eram os mais competentes, visto que a sua admissão 
ao mestrado se devia( por vezes ao facto de serem filhos 
de mestres. 

O que era preciso agora não era o conhecimento dos 
regulamentos das corporações, mas iniciativa, muita ini¬ 
ciativa; arrojo e mais arrojo; espírito imaginativo, Por 
isso 0 burguês é homem de iniciativas, homem arrojado, 
homem de aventuras nos negócios e na vida: se ganha, 
ganhou, se perde,,, nada perde, porque o banqueiro é 
que financia a operaçãol 

0 corporativismo é o rame-rame diário. Trabalha-se 
pelo certo; yive-se para comer, não se pode acumular 
muito; não há concorrência ou há uma bem pequena 
concorrência, porque, regra geral, não há oferta pública; 
,0 êxito consiste na boa qualidade do fabrico e não nas 
qualidades de venda do produtor, 

0 Burguês,—• (que foi bem caracterizado pelo econo¬ 
mista-sociólogo alemão Sombart numa obra célebre — 


190 


191 















0 BURGUÊS) nio obtem êxito de acordo com o valor 
intrínseco dd produto, mas de acordo, por vezes, com 
0 momento em que é lançado, com o barulho (nós 
chamamos-lhe publicidade) que se faz à sua volta, com 
a velocidade com que se transporta de um lado para 
0 outro oü com que se comunica que ele existe. O papel 
do burguês consiste em «provocar o aparecimento da 
necessidade antes 'de ela existir», e não em a satisfazer 
— porque o que ele pretende é vender, ganhar, nada lhe 
interessando a melhoria das condições de vida deste ou 
daquele indivíduo, desta ou daquela oiasse. 0 burguês 
procura o lucro, e só o lucro; e se vende bons produtos 
é porque assim se acredita e faz a sua própria publici¬ 
dade. E como a venda é regulamentada, aparecem no 
mercado vários produtos de diversas proveniêncíâs, com 
0 mesmo objectivo: é o que se chama concorrência. 

Mas há várias formas de concorrência: a forma mais 
aguda e mais eficiente simultaneamente, é a que luta 
com armas na mão. Mais eficiente, porque a guerra 
começa por ser um excepcional mercado; os exércitos são 
os primeiros consumidores. É por isso que as duas acti- 
vídades são por vezes simultâneas. 

Simplesmente, enquanto que na Idade-Média se 
lutava pela posse das terras, agora a guerra é por 
mercados e matérias-primas, é assim desde o século XVI. 

Ora, se pusermos em relevo o papel do banqueiro, 
temos a Era da Burguesia em pleno funcionamento: o 
banqueiro que financia e promove a exploração de 
minas, a constituição de esquadras comerciais e expedi¬ 
ções militares; e chega ao financiamento de governos 
com a orientação que lhes agrada. Carlos V, o senhor 
do grande Império onde «se não punha o sol», como ele 
diz, é financiado por alguns grandes banqueiros; termi¬ 
nando aliás por cair-lhes nas mãos. Nesta altura, o Estado 
e 0 Banqueiro passam a confundir-se por vezes; tornam- 
-se uma e a mesma coisa — o Estado é um banco e um 
poder político ao serviço da mesma causa e também do 
mesmo grupo oligárquico. 


TREZENTOS ANOS DE VIDA PORTUGUESA, 
Â LUZ DA OPOSIÇÃO ENTRE O ESPIRITO MEDIEVAL 
OFICIAL E 0 ESPIRITO BURGUÊS, 
EM PROGRESSO CONSTANTE 


Em obediência ao,que acaba de dizer-se, vejamos 
0 que se passou em Portugal, durante aproximadamente 
trezentos anos de qué, embora já estudados, convém 
possuir uma visão de conjunto, 

Já está dito, mas conVém acentuá-lo, que a Revolu¬ 
ção de 83-85 tem seus longínquos e próximos antece¬ 
dentes. Muito antes, desde o fim das guerras de recon¬ 
quista do território até ao Algarve (que terminou em 
1248) pelos grandes senhores laicos e eclesiásticos, 
que se vem acentuando a criação de concelhos —normal¬ 
mente locais de comércio e autonomia administrativa, 
feiras, navegação e pesca, navegação comercial costeira 
para as costas de África do Norte e saariana e, finalmente, 
navegação estrangeira do Norte para o Mediterrâneo e 
em sentido contrário. 

Foram forças reais, por vezes antdgónicas, mas que, 
vistas à distância a que estamos hoje se podem conside¬ 
rar como raiz da árvore gigante que em 83-86 precuraria 
sacudir toda a parasitagem clerical e laica que tanto 
sugava. Essa Revolução põe perfeitamente à vista o 
antagonismo dé interesses e propósitos da grande e 
pequena Burguesia. Obtida a vitória pela grande Burguesia, 
os populares são logo empurrados para o fundo da escala 
social. Os vencedores nobilitam-se e tornam-se simulta¬ 
neamente grandes agrários, 

E então, depois da conquista de Ceuta de 1415, 
começa a acentuar-se a diferença entre aqueles que 
querem enriquecer pelos processos tradicionais da con¬ 
quista e do saque e os que preferem á) pirataria rnarítima 
e 0 comércio de troca com os grandes centros da 
Europa nórdica e mediterrânica. Aquele grupo que se 
inclina para a guerra—«guerra de cruzada» lhe chama 
Azurara — ocupação de cidades e respectivo saque, sente 
sua fraqueza, seu pequeno número, e.por isso procura 
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aproximasse da velha e feudal Castela; e procura fundír- 
-se ou pelo menos colaborar com esta nação central da 
Espanha. Várias tentativas foram fçitas neste sentido, e 
todas falhadas: a primeira é aquela que se desenvolve até 
1415, data em que foi feita a paz com Castela; a segunda 
é a tentativa falhada também na batalha de Toro; a 
terceira tentou concretizar-se no casamento do herdeiro 
de D. João II com a herdeira dos Reis Católicos; falhada 
esta pela morte do príncipe D. Afonso, segue-se o casa¬ 
mento da mesma filha dos Reis Católicos com o Rei 
D. Manuel, herdeiro de D. João 11. Também esta tentativa 
falhou devido à morte da princesa Isabel e do filho que 
ela tinha tido de D. Manuel. 

Já se falou nestas tendências unificadoras, mas 
convém ver a linha de força em toda a sua extensão, 
Porque ela, apesar ,de batida até agora, não desiste do 
seu intento e ganha muito terreno, depois da morte de 
D. Manuel em 1621. Há, daqui em diante, uma aproxi¬ 
mação Com a Casa de Áustria que no momento governa 
também a Espanha — Espanha e Império-Romano-Ger- 
mânico. Desta data em diante, essa tendência unificadora 
ganha forças extraprdinárias porque adquire um aliado 
poderoso no catolicismo papal, encaminhando-se para a 
vitória da sua causa que realmente terminou pelo domí¬ 
nio de Castela e do seu Império, sobre Portugal e o 
seu Império de 1580 a 1640. 

Portanto, esta, tendência unificadora, praticamente 
sem êxito .até meados do governo de D. João III, e 
aparentemente, cedendo terreno, como, por exemplo, 

0 abandono das praças do Norte de África — progride 
realmente com a aliança com um certo número de forças 
estrangeiras aos objectivos nacionais e também anti- 
-bqrgueses; o domínio da Companhia da Jesus, a aceita¬ 
ção formal do Renascimento (isto é, com o que há de 
rení^çâo católica no Renascimento, com o anti-protes- 
tantismo do Concílio de Trento) são algumas das forças 
renovadoras da corrente feudal. 

A outra tendência paralela, mas antagónica espiri¬ 
tualmente-a que ■prefere a navegação, a pirataria, o 
comércio interncional —segura as rédeas do poder desde 


m 


D, João II e aguenta-se ainda durante o governo de 
D. Manuel. Empunha as rédeas do governo, organizando 
um Estado monopolista—o Estado é o organismo mono¬ 
polizador das riquezas que vêm do além-mar. Mas o 
insucesso nacional e internacional desta forma do comér¬ 
cio e desta política leva este grupo a ser batido —como 
vimos—e a cair sob a orientação de um outro grupo, 
aquele que seguirá a orientação católica-austríaca-feudal, 

Entretanto o Povo português sofre as consequências 
deste embate: e nada ganha com ele; os preços sobem, 
os impostos são cada vez maiores, os camponeses aban¬ 
donam suas terras, e nem por isso passam a viver mais 
abundantemente no formigueiro dos portos ou nas duas 
cidades de Lisboa e Porto, porque dificilmente se adaptam 
às novas condições de trabalho. A Lisboa manuelina 
cresce, mas em palácios e não em habitações para os 
pobres; os cortejos reais animam as pessoas e arrastam- 
-nas atrás do seu luxo, dos seus perfumes e das suas 
cores. Mas onde viver, que comer, que vestir senão 
farrapos? 

A indiferença pela luta entre as fracções dominantes 
começa a ser tão grande que quando é chamado às 
armas para Alcácer (1578) e pouco depois para a resis¬ 
tência aos exércitos invasores do duque de AIba (1580) 
0 Povo não responde, senão à força. 0 povo alheia-se; 
e só voltará a despertar quando, criadas as condições, 
entre 1640 e 1820 para o desenvolvimento de uma outra 
burguesia, sobretudo pelas Invasões Francesas, seus 
interesses se puseram de novo em jogú, 

Aqui fica um rápido bosquejo, e aqui está porque 
tanto temos batido na mesma tecla —o que nos per¬ 
mite ver ag'ora, a uma luz mais clara, a grande luta 
internacional, em que Portugal se vai encontrar envol¬ 
vido e que terminou pela derrota da tendência austríaco- 
-papal e seu desaparecimento. 

Vai impor-se agora uma aristocracia e uma bur¬ 
guesia de alto estofo internacional —que aliás por toda 
a Europa se está impondo já, A Guerra dos Trinta Anos, 
principiada na Boémia em 1619 e vindo a terminar com 
os tratados de Westefália de 1648, vai ser o grande 
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acontecimento do séCulo XVII e provocar esta viragem 
da .política europeia. E é com a vitória desta nova polí¬ 
tica que se vão desenvolver as condições para a criação 
lenta duma burguesia portuguesa que apenas em 1820 
terá força para se impor. 

Mas pode perguntar-se; qual o papel do povo- 
■miúdo, nos primeiros passos desta nova orientação? 

A resposta será dada pelo esmagamento da cha¬ 
mada revolta do Manuelinho de Évora, um pouço antes 
de 1640—um movimento verdadeiramente popular, na 
sua orientação, nos distúrbios que desencadeou, no 
assalto às repartições públicas donde emanavam os im¬ 
postos. A resposta é-nos dada pelo esmagamento dum 
movimento caracteristicamente anti-espanhol mas que 
não obtém o apoio da Nobreza portuguesa, e portanto 
do duque de Bragança (que pouco tempo depois irá 
ser proclamado rei), que nada fizeram para colaborar 
com ela e a auxiliar na luta. 
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PARTE IV 


PROGRESSOS E VITÓRIA 
DO AlTO-CAPITALISMO EUROPEU 
(século XVII e XVIIIj 




















Vamos passar em revista, revista rápida, o que se 
passa na Europa desde o principio dp^século XVIi e que 
tanta infiuância vai exercer nos destinos do Povo por* 
tuguês. O panorama europeu da época é indispensável 
ao conhecimento do desenroiar dos acontecimentos na* 
cionais e da chamada Restauração em .particular. 

A história é um encadeamento não só através doç 
tempos, mas na mesma época do que se passa em 
regiões próximas e mesmo longínquas: não tem sido 
possível aos historiadores estudar a ocupação dos ter¬ 
ritórios mouriscos até 1248, sem recorrer às fontes do¬ 
cumentais árabes que nos mostram a evolução.do mundo 
muçulmano em geral. Desde Herculano que está reco¬ 
nhecido que não é dispensável o conhecimento deste 
mundo, como aliás é também indispensável o conheci- 
cimento do mundo industânico para compreender a ex¬ 
pansão portuguesa nas costas do Maiabar e até em 
todo 0 Oriente. 


A CRISTANDADE NOS SÉCULpS XVi E XVH: 
CHOQUE DO CRISTIANISMO MEDIEVAL 
COM 0 PENSAMENTO RENASCENTISTA MODERNO 


0 Catolicismo romano é uma força europeia que 
exerce influência, a maior influência, sobre a população 
pgrtuguesa. E não á portanto possível conhecer do 
estado de saúde, do vigor, etá das qualidadds do povo, 
não sabendo caracterizar todo esse conjunto que tanto 
efeito exerceu em todas ‘as formás de pensamento 
e acção, é indispensável tomar contacto com a árvore 
por inteiro, desde as folhas mais extremas até tàs pró¬ 
prias raízes. E, com o Renaspímento, ■ dá-se exactamente 
0 mesmo. 0 Renascimento português não é um caso 
à parte. Mesmo nos momentos em que exerceu maior 
influência, não é independente nem da orientação gerai 
europeia nem dos homens e grupos que o criaram 
e 0 estavam Impulsionando. 
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Entremos ímediatamente no estudo da política cató¬ 
lica europeia. 

0 primeiro grande golpe na unidade da Cristandade 

— postas de parte as heresias (que foram feridas locais 
e que sararam rapidamente, quase sem deixar cicattriz) 

— e este em plena Idade Média, foi o da separação 

da Igreja chamada ortodoxa: foi um longo e do-loroso 
processo, mas que logo a cortou de meio-a-meio, fi- 
cando a cultura e a civilização de origem mais ou 
menos helénica afastada da de origem latina, Que é como 
quem diz que foram constituídas duas Igrejas: a Orien¬ 
tai e a Ocidental. Este movimento teve início pelo 

século IX. 

Mais tarde, mas ainda na Idade Média, porém já 

nos alvores dos Tempos Modernos-quando o comér¬ 
cio, a indústria, a navegação já se encontravam em 

pleno desenvolvimento nos dois mares interiores que 
sao 0 Báltico e o Mediterrâneo, e que aguentavam 

uma Burguesia altiva em toda a parte e independente 
nalguns locais da Europa, surge o movimento separa¬ 
tista conhecido por Cisma do Ocidente. 

A Igreja de Avinhão, apoiada pelos reis de França, 
que pretendia a independência total, e portanto a reli¬ 
giosa, sustentou uma luta mortal com a Igreja de Roma, 
durante algumas dezenas de,.a.nos. Que está no fundo 
desta luta? Pode fazer-se esta pegunta porque, sob 

0 ponto de vista doutrinal, parece não ter havido po- 
lemica. 

É difícil a reaposta nas puatro linhas que podemos 
consagrar a este assunto. Mes recorde-se-que das an¬ 
teriores lutas entro Boma e o Papado dum lado' e 
0 Mno flemano-Germlnieo ,do outro-luta pelo pre- 

.r «c repra- 

sôM ? aesaperecido com as Inua- 

711 ° " «“"o-Geimânico, alguma eoiaa 

pque IV e Fredenco II, tinha raaultado não .6 o oapti- 
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cismo dos cristãos atentos ao ranger de dentes e ao 
tilintar das espadas cristãs umas nas outras, mas o 
aumento do poder político do Império, Quer dizer: de 
facto, 0 Império Romano-Germânico passou a incluir 
dentro das suas fronteiras os próprios Estados Ponti¬ 
fícios, que 0 Papado gozava desde Pepino o Breve 
e Carios Magno. E, resultado mais espectacular: o Pa¬ 
pado passa a ser predominantemente germânico na cons¬ 
tituição da Cúria Romana, e o número de cardeais 
de origem alemã cresce constantemente. 

Repare-se agora bem; o que a França pretende com 
0 Cisma do Ocidente e com a constituição duma Corte 
'Papal em Avinhão é a independência total em relação 
ao Império Gernnânico que, mais de nome que de outra 
coisa, se intitulava também romano. 

Claro que não se trata apenas disto; o naciona- 
'lismo religioso que este facto nos mostra é um dos 
sintomas da aproximação dos Tempos Modernos, 

Nas Ilhas Britânicas há também um movimento 
autonomista, mas este predominantemente de origem 
doutrinária, de origem franciscana e universitária; de que 
são exemplos vivos Knox e Wicleff e seus discípulos. 
E na Boémia este autonomismo religioso é representado 
por João Huss e Jerónimo de Praga. 

A Igreja Romana, apoiada nas forças do Império, 
não' consegue fazer frente a estas forças vivas que 
lutam peia independência ideológica e por vezes terri¬ 
torial, quando não das duas simultaneamente, como 
é 0 caso do reino da Boémia. 

Aqui é que está o ponto de partida da constitui¬ 
ção do grande partido e movimento papal-austríaco em 
que se faiou já por várias vezes e que, em relação 
à história de Portugal, se começa a ampliar de 1621 
em diante, isto é, no início do reinado de D. João III, 
Este partido será um partido europeu, note-se bem, 
e não um partido nacional, E com ele pretende-se con¬ 
gregar as forças feudais dispersas durante a batalha de 
séculos que se vem travando com as burguesias nacio¬ 
nais; luta que por vezes se apresenta no século XVI, 
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com 0 nome de guerras religiosas entre católicos e pro¬ 
testantes. 

O que a Igreja pretende é aguentar o regime que 
a personalidade máxima da Igreja medieval, Tomás de 
Aquino, considera modelar, e portanto que e'la deseja 
continue a orientar a política europeia. 

Mas, «homem põe e Deus dispõe»... é aqui o caso 
de dizer. O desenvolvimento do comércio de que afinal 
ela. Igreja, alguma coisa lucrou, juntamente conn o mo¬ 
vimento chamado de «centralização do poder real», le¬ 
vantou-lhe pela frente a muralha da expansão e da 
manutenção da Modernidade. 


A ACÇAO DA ARTE E DAS LETRAS 


Um outro golpe, também profundo, foi o que lhe 
vibrou a ela, à Igreja de Roma, todo o conjunto 
do Renascimento artístico e literário. 

É difícil de perceber que o livro, a cultura literária 
pudessem prejudicá-la na parte doutrinal e até política. 
Mas não se compreende, de forma alguma, como um 
Miguel Angelo, um Vasco Fernandes, pudessem ter sido, 
embora não propositadamente, colaboradíjires no ataque 
geral. 

Um Vasco Fernandes —artista menor em relação 
aos grandes gigantes que são um Miguçl Angelo, um 
Leonardo, um Rafael —sem dúvida que.não penetrou 
muito para dentro da epiderme; o Grão Vasco é mais 
um medieval (um «primitivo» modernizado) que um 
moderno. Mas o Sj Pedro não é, de forma alguma, 
0 pescador simples dos EVANGELHOS-é um grande 
senhor; é assim que ele o apresenta. E a interpretação 
do pintor está nisto de acordo com a da Igreja, a 
Igreja que criara um Inocôncio III,'um Bonifácio VIII. 
Aquela imponência, tão visível, aquele autoritarismo que 
se vê na cara dura e seca, é a daqueles papas da Idade 
Média. 


Mas no resto, no Calvário, é bem medieval. Agora 
que qualquer artista —ao pintar um corpo anatomica¬ 
mente perfeito, um Cristo na Cruz, por exemplo, a ponto 
de proceder mesmo a certa provocação (empreguemos 
a palavra) ao vestir este e aquele personagem com 
trajes diferentes dos trajos simples do tempo em que 
tinham vivido —qualquer artista que faça isto, e é a ge¬ 
neralidade no século XVI, lavra seu protesto contra 
0 que ditara a Santa Igreja, como definitivo, como imu¬ 
tável, como canónico. Novos trajos, novas cores, nova 
composição da cena, formas mais fotográficas do conpo 
humano, expressão de emoções menos cristã e mais 
helenística —tudo isto, ficando menos dentro das re¬ 
gras, é revolucionário. E mostra simultaneamente a inca¬ 
pacidade, a insuficiência da Igreja para resolver proble¬ 
mas que consistem em se bastar a si mesma. Mostra, 
numa palavra, o artístico, o humano a interferir, a corri¬ 
gir e a completar o divino. 

A esta atitude chama-se modernismo e por ela se 
vê conto 0 movimento renascentista das artes plásticas 
pode ser. anti-eclesiástico, anti-teológico —eclesiástico e 
teológico à maneira medieval. 

Pode perguntar-se então: por que não tomou a Igre¬ 
ja uma posição de combate para com a novidade? 

Muitas vezes tomou essa posição. Mas a maior 
parte delas deixou correr e deixou arrastar-se pela ser¬ 
pente da beleza. Não foi na paganíssima igreja de 
S. Pedro em Roma que Miguel Angelo pintou suas 
«almas», quer dizer seus corpos absolutamente helé¬ 
nicos, provocadoramente nus —o nu indecoroso, impú- 
dico (como era considerado na Idade Média) não fica 
agora lado a lado com o sagrado? 

Aqui está, por exemplo, também o grande Leonardo 
da Vinci — artista, sábio, precursor da técnica moderna 
— 0 «homem universal» do Renascimento: não é o seu 
tipo de pintura o mais revolucionário, no sentido anti- 
-medieval-cristão? E o que está por detrás e por dentro 
dele não são os estudos anatómicos feitos no cadáver; 
não é 0 retalhar do corpo humano em pedacinhos; não 
é pois a desobediência às directrizes católico-medievais 
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que iproibem que se corte, que se verta o sangue hu¬ 
mano, que se modifiquem os caminhos e as directrizes 
que Deus riscara? 

Leonardo, como inventor, tem exactamente as mes¬ 
mas directrizes, tem a mesma atitude que na sua pin¬ 
tura: se os pássaros voann, porque não há-de voar tam¬ 
bém 0 homem? 

Mas 0 que veio da literatura e da crítica é o mais 
decisivo, embora, em questão de crenças,’ não haja 
nada decisivo, isto é, que resolva o assunto duma vez 
para sempre. 

Mas chamamos-ihe decisivo, porque: 

Em primeiro lugar os humanistas, da maior parte 
dos países, tomam posição crítica em reiação aos cos¬ 
tumes ou mesmo ã doutrina, quando, por uma questão 
de defesa pessoai, não tomam uma atitude irónica mas 
que de forma nenhuma se coaduna com o divino. 
Recordemos, por exemplo, um Lefebvre d'Étapí0 e, so¬ 
bretudo, Rabelais. 

Não podemos esquecer que há humanistas cristãos, 
que há humanistas convictamente religiosos, Mas o que 
não há é humanistas papistas, nem tão pouco cristãos 
à maneira medieval. E aqueles que mais se aproximam 
da posição medieval são exactamente aqueles que se 
encontram no campo do Protestantismol Lutero, ou Cal- 
vino^ e Melanchton (na medida em que podem ser 
considerados humanistas) são muito mais medievais 
pela paixão com que atacam e condenam, pela intole¬ 
rância, pela incapacidade crítica, pelo ódio ao novo, pelo 
arracionalismo, pelo desconhecimento da ciência do seu 
tempo —são muito mais medievais que os tais que 
se mantêm dentro da Igreja mas que, no fundo, a sabo¬ 
tam, com a serenidade do seu raciocínio e com procura 
de novos alicerces à doutrina, que lhes parecem neces- 
sários._ É 0 caso da um Marcílio Ficino, o da Academia 
latónica de Florença, e sobretudo do grande Erasmo 
de Roterdao. 

Não há dúvida também que grande número de 
humanistas, para não dizer o maior número, é franca 
e declaradamente anti-cristão. 
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Quer dizer: a Igreja de Roma encontra-se,, já nos 
princípios do século XV e em todo o século XVI, na 
maior encruzilhada da sua evolução histórica: atacada 
por fora pelo protestantismo e minada por dentro por 
certas heresias religioso-políticas, como a de um Savo- 
narola; atacada em parte da sua doutrina, por exemplo 
por Lutero que a combate, de certa maneira, com o seu 
rancor característico, e atacada pelos que dentro se 
encontram, os tais humanistas cristãos; desrespeitada 
pelos grandes da Terra como Carlos VIII de França 
e Carlos V de Alemanha que invadem, saqueiam Roma, 
como no tempo dos Bárbaros; obrigada a ouvir artistas 
resmungões, género Miguel Angelo, e ainda por cima, 
dirigida por indivíduos da categoria dum Aiexandre VI,,.; 
que podia fazer ela, cercada por todos cs lados, com 
quintas-colunas várias dentro do seu corpo? 

E não são taivez ainda estes os mais fortes cc-ro- 
sivos do tempo. A crítica dum Gil Vicente, por exemplo; 
0 humanismo crítico dum Erasmo devem ter sido aquilo 
que mais profundamente escavou os alicerces da casa 
de S, Pedro. 

Aquilo que Erasmo constrói — mesmo na azeda 
polémica que mantém com Lutero (que defende a pre¬ 
destinação, baseado em S, Agóstinho, enquanto que 
0 grande humanista propõe a doutrina aparentemente 
ortodoxa do livre arbítrio)—é certamente o mais forte 
ataque que a igreja sofrera. Porque, no fundo e a pro¬ 
pósito, 0 que ele defende é a livre crítica, a livre 
escolha, a livre decisão, a livre e individual interpreta¬ 
ção dos textos sagrados, Quer dizer, críticãrTdo ó Lute- 
ranismo, ataca também a essência do Romanismo. Não 
estava a essência deste, nos tempos medievais, ná 
doutrina política dos dois «gládios», enunciada por Bo¬ 
nifácio VIII no fim da Idade Média? Não defendera 
a Igreja, desde essa afirmação de poderes ilimitados, 
a infalibilidade papai? E qual o significado do Erasmismo 
senão de que sendo o homem (todos os homens) 
senhor duma razão de que Deus o dotara, é ela que 
0 deve guiar, e só ela? Que põe Erasmo acima da 
razão? Coisa alguma. Por isso o seu criticismo a tudo 
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“BtÔ aos próprios textos sagrados—é um dos mais 
duros inimigos duma Igreja que (apesar de estarmos 
nos Tempos Modernos) pretende manter-se tal como 
era na Idade Média. 

Pode perguntar-se agora o que faz a Igreja, ao 
sofrer esses ataques vindos de todos os sectores, de 
dentro e de fora. 

Verdadeiramente a atacada directa não é por vezes 
a Igreja. Está aí o Erasmo para no-lo mostrar. O ataque 
é mais amplo: o que é atacado é o conjunto das ins¬ 
tituições medievais e seu espírito. Simplesmente, como 
a Igreja é uma instituição que estava continuando — que¬ 
ria continuar a manter todas as regalias e co-stumes 
medievais, principalmente, claro, as que francamente lhe 
dessem seu apoio —é ela a mais visada. 

'Mas, no fundo, a sua defesa foi muito frágil; orga¬ 
nizar-se; reorganizar-se; congregar esforços; unir os ele¬ 
mentos políticos 0 doutrinais que tinham pontos de vista 
semelhantes; e sobretudo dar passadas que somente 
denotam a desorientação em que ficara com as pan¬ 
cadas certeiras que lhe estavam sendo vibradas. 

'Podia ter havido uma certa tentativa, da parte de 
seus dirigentes para uma compreensão e adaptação aos 
novos tempos. Mas tudo o que foi feito neste sentido 
foi apenas a título individual. E aí a temos, portanto, 
seguindo o caminho exactamente oposto ao da actua- 
lização: de braço dado com a orientação política da 
Casa da Áustria na Europa; a já então fragilíssima Casa 
de Áustria. Dois mutilados amparando-se mutuamente, 

E portanto, do’medievalismo dà Casa de Áustria somado 
ao medievalismo e tomismo da Igreja, sairá a criação 
desse grande partido, ou melhor, «corrente» , que tanta 
'influência exercerá na política portuguesa, tendo mesmo 

a direcção por mais de cem anos —desde 1530 até 
1640 . 
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DUAS FORTES CORRENTES 

políticas europeias 


Mas a aliança, a quase fusão, como já se viu, não 
data do século XVI: é agora simplesmente que a crise 
atinge o máximo da agudeza. A aproximação vem de 
longe; vem dos tempos um pouco posteriores à lula 
entre o papado e o Império. 

Quando a aproximação alcança títulos de segu¬ 
rança 0 de confirmação é com o eclodir do movimento 
luterano no primeiro quartel do século XVI. 

O Luteranismd expandiu-se rapidamente, tanto entre 
as populações camponesas —a quem agradava a ideia 
(apresentada como evangélica por alguns discípulos de 
Luterp) da comunidade de bens—como entre a camada 
feudal que simpatizava com a ideia defendida por Lutero 
(igualmente como evangélica) de que a Igreja deve ser 
pobre e não possuir bens. O que pretendem os senhores 
feudais e os camponeses é a mesma coisa: terra, muita 
terra. Portanto os próprios príncipes, na sua maior parte, 
apoiam o Luteranismo. 

Ora 0 governp imperial está em maré de aumento 
■ de concentração tJe poderes em relação aos senhores; 
não pode consentir que estes se tornem ainda mais 
ricos do que já eram. Toma, portanto, o imperador 
Carlos V posição contra Lutero que, inoonscientemente, 
neste capítulo da sua doutrina está lutando peia manu¬ 
tenção dos direitos feudais. 

E aí temos o Imperador envolvido nas chamadas 
guerras de religião na Alemanha, ao lado do Papado; 
a quem interessa igualmente a destruição ou pelo menos 
a suspensão dos progressos do Luteranismo. É que 
admite que, amanhã, os príncipes, existentes dentro dos 
seus Estados, se façam eco das mesmas exigências. 

Há portanto que não perder de vista este grande 
passo do entendimento Papado-Império na Europa cen¬ 
tral. Mas 0 que é certo é que este entendimento não 
passg, no fundo (porque os ódios velhos ainda não se 
tinham cansado), de uma resposta à desagregação que 
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se verificava dentro de seus espaços vitais. E essa de¬ 
sagregação ia até à coluna vertebral; não apenas para 
0 Norte, que se separava da Igreja Romana e iniciava 
uma carreira para a independência política, em relação 
ao Império e ao Papado; mas na Boêmia a eferves¬ 
cência/ sobretudo depois da morte de João Huss em 
1410, é tão grande que, desse pequeno mundo, é que 
parte no princípio do século XVII (1619) o grito 
da revolta contra os Âustrias. é o início da Guerra dos 
Trinta Anos. 

Mas não deixemos ficar certos assuntos para trás: 
a luta de Carlos V com os príncipes alemães seus 
súbditos —a que há que acrescentar outros motivos 
^ leva à guerra com a França de Francisco I. E aí 
temos a Europa dividida em não sei quantos campos 
antagónicos: dum lado o Catolicismo Romano (político- 
-religioso), de outro um representante do movimento 
autonômico das Igrejas nacionais—o Galicanismo; sob 
outro aspecto, dum lado, o medievaíismo cultural, do 
outro a orientação que conduzia à luta contra a velha 
Sorbonne, pela criação do College de France; dum lado 
a Europa Central, e do outro a França aliada ao Mediter¬ 
râneo Oriental, comercialmente desenvolvido, represen¬ 
tados pelo Inipério Turco... 

É 0 crescimento das duas forças antagónicas futu¬ 
ras, que se está verificando. Mas não apenas isto: é 
â sua organização simultânea. 

No entanto, aconteceu qualquer coisa de altamente 
prejudicial ao progresso de uma delas: a abdicação 
de Carlos V e portanto a quebra na unidade do império 
pela sua divisão: a Alemanha fica para um lado, e a 
Espanha para o outro. Quando se diz Espanha (a Espa¬ 
nha de -Filipe 11) induem-se as Índias Ocidentais, Países- 
-Baixos,-Reino das Duas Sicílias, Sardenha e Milanato... 
e algum tempo depois (1580) todo o Império Portu¬ 
guês. Dé facto, 0 miesmo Catolicismo político, a mesma 
dinastia, mas a separação e um destino diferente. 

Cada uma das partes vai seguir seu rumo: ambas 
qamirtham para a desagregação; mas enquanto a parte 
oriental, a Alemanha, vai ficar esfacelada com a Guerra 
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dos Trinta Anos, o Império Espanhol, paralelamente, 
começa a ser corroído por forças várias: os Países- 
-Baixos que o Luteranismo conquistara ideologicamente, 
lutam pela independência e embora passeados pelos 
«terços espanhóis» não se deixam arrastar para o grupo 
católico-romano. O Império Americano (aliás juntamente 
com 0 português) é alvo de ataques franceses, holan¬ 
deses, Ingleses, e a Costa do Pacífico é batida cons¬ 
tantemente pelas incursões (piratas), entre as quais 
se tem de dar certo relevo a Drake. Mas a ferida mais 
grave que vai sofrer o imenso Império de Filipe II é' 
a destruição da «Invencível Armada» hispano-portuguesa 
que se preparava para invadir a Inglaterra da protes¬ 
tante Isabel. 

É que os progressos económicos da Inglaterra que 
estão na base das transformações politicas que condu¬ 
ziram às revoluções do século XVII, eram já tão grandes 
que não podiam ser entravadas pela política católico- 
■medieval de Filipe II (o célebre «Diabo do Meio-Dia»), 
dos Jesuítas e do Papado, mesmo aliados! 

Verifica-se o progresso simultâneo, mas em sentido 
contrário, dos dois grupos: em 1580 Filipe íl agrega 
0 mundo português; mas com a luta nos Países-Baixos, 
com a derrota da «Invencível Armada», com a perda 
de Túnis no Norte de África, fica realmente mais fraco; 

0 mundo nórdico, protestante, economicamente mais 
progressivo, obtém não só a estrondosa vitória que foi 
a destruição da «Invencível Armada» hispano-portuguesa 
(que lhe dá o domínio dos mares até à Guerra de 
1914-18), mas começa a penetrar profundamente e com 
processos eficazes nos impérios portugueses e espa¬ 
nhóis das Américas e da Ásia. 

Se tanto pisamos e repisamos neste assunto, é que 
não pode compreender-se bem o que se chama Res¬ 
tauração de 1640 (isto é, a libertação da Esoanha 
e início da Dinastia de Bragança) sem ter apanhado 
bem 0 que está decorrendo, desde há algumas dezenas 
de anos, por esses dois mundos europeus: o novo 
e 0 medieval que persiste em se aguentar. 
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FIM DO CATOLICISMO POLÍTICO; 

GUERRA DOS TRINTA ANOS; 
ENTRADA DE PORTUGAL PARA O 
BLOCO BURGUÊS FRANÇA-INGLATERRA 


De facto, 0 que acaba de dizer-se, o conhecimento 
do panorama que se acaba de apresentar, é indispen¬ 
sável para se compreender a evolução da orientação 
geral dos governantes portugueses desde a morte de 
D, Manuel até 1640 —Isto é, durante o período em 
que em Portugal se Impõe a política austro-papista, 

Tudo parece favorecer o progresso do novo bloco 
burguês: no Norte ocidental, o assunto está resolvido, 
isto é, Ingleterra, França e Países-Baixos, ainda que com 
contendas, constituem um forte conjunto, estão fran¬ 
camente em oposição ao bloco Península Ibérica-Austria- 
-Papado. 0 Mediterrâneo continua em grande parte do¬ 
minado pelo comércio turco, não só porque Túnis fora 
perdida por Filipe II, mas porque a tentativa de ocupa¬ 
ção de Marrocos pelo rei de Portugal D. Sebastião 
falhara, tal como a ocupação da Argélia por Carlos V, 
Portanto esta parte ocidental do bloco Papado-Âustria 
está em recuo evidente. 

Começa depois a derrocada da Europa Central e Sul 
em que se apoia a Igreja. É a Guerra dos Trinta Anos 
que vai desencadear e levar a cabo esta tarefa. E é dela, 
em grande parte, que vai sair uma Europa nova. 

Senão vejamos: todo o Báltico e Mar do Norte 
tinha aderido ao Luteranismo, com excepção da Ingla¬ 
terra que conservara o seu Anglicanismo nacional que 
a acção de Isabel firmara: países que denominamos hoje 
de Noruega, Suécia, Finlândia, Repúblicas Bálticas, Prús¬ 
sia, Holanda, Dinamarca, Inglaterra e ainda uma parte 
da França constituíam o grande bloco protestante. Quan¬ 
do se deu, em 1619, a defenestração de Praga, primeiro 
passo da revolta da Boémia contra os dominadores ale¬ 
mães, seguida logo de repressão brutal, a Dinamarca, 
primeiro, a Suécia, a seguir, aproveitaram para resolver 


velhas questões que há muito tinham com o Império 
(questões comerciais, questões territoriais) e coloca¬ 
ram-se ao lado da Boémia, assumindo mesmo suces¬ 
sivamente a direcção da guerra. 

E a guerra que começara por ser interna e nacio¬ 
nal, isto- é, adentro das fronteiras do Império (de que 
a Boémia era um dos Estados constitutivos) tornou-se 
internacional e estendeu-se do centro a todo o norte 
da 'Europa. Finalmente, a intervenção da França gali- 
cana, ao lado dos países’protestantes e nórdicos, deci¬ 
diu a- questão. 

O velho Sacro-Império-Romano-Germânico está ago¬ 
ra desfeito pelos tratados de WestfáÜa de 1648; e o que 
parecia uno, surge dividido em perto de 400 pequenos 
Estados; o Catolicismo, sempre disposto a conquistar 
ou pelo menos a manter a posição que resultara das 
guerras de religião na Alemanha, cede o seu lugar defi- 
nitivamente à expansão protestante, A Suécia fica do¬ 
minando todo 0 Báltico e, até aos tempos de Pedro 
da Rússia, manter-se-á senhora absoluta do comércio 
com 0 interior do Império moscovita,' que, até há uma 
centena de anos, ainda pertencia à medieval Liga Han- 
seática, A França, a vencedora principal, vai iniciar o seu 
período de hegemonia política e cultural na Europa do 
Ocidente, e dará ainda um novo passo em frente, 
quando, depois' da Guerra da Sucessão da Espanha, 
a estenda até este país, a ponto de lhe impôr nova 
dinastia, a dos Bourbons. 

Aqui temos o fundo internacional para as próximas 
cenas nacionais que vão desenrolar-se. Sem este cená¬ 
rio geral, como salientar o que se passou em Portugal? 

Mais, assinados os Tratados (Westfália) que puse¬ 
ram termo definltivamente a uma Europa medieval, os 
Âustrias do Ocidente, que é como ,quem diz a Espanha, 
entram também na contendg. E nos anos que vão até 
1659 em que é assinado o Tratado dos Pirinéus em 
França, processa-se o esfacelamento interno da orgu¬ 
lhosa Espanha feudal, cujos «terços» chegaram a per¬ 
correr meia-Europa, nos tempos do .Duque de Alba. 
E é dentro desse esfacelamento político e social que 
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se cimenta a independência de Portugal, proclamada 
em 1640. 

Ou, da forma mais rigorosa: é dentro do enfra¬ 
quecimento da unidade política espanhola que se con¬ 
solida a separação de Portugal do bloco Papa-Âustrias 
fr a sua inclusão no mundo burguês franco-britânico. 

Mas a desagregação do velho mundo católico- 
■medieval vai mais longe, porque ,não é apenas político, 
é. também social: de facto, uma não-pequena parte da 
população espanhola, acossada pelos invasores fran¬ 
ceses e pelas lutas intestinas, emigra para as Américas. 
É essa a primeira grande contribuição da Europa para 
a constituição de nacionalidades ibero-americanas; de 
que há-de ser a segunda a fuga da corte e da aristo¬ 
cracia portuguesa, para o Brasil, depois da invasão 
de 1806, 

E finalmente uma última machadada no Catolicismo, 
mas esta já no.séçulo XVIII: a constituição do Estado 
Prussiano, protestante, adversário do Catolicismo dos 
Habsburgos e futuro Estado predominante do conjunto 
alemão. 

Entretanto, o Çapado? 

Vive de recordações em seus palácios povoados de 
fantasmas medievais! Na realidade, pouco mais que 
palácios, iuxo asiático e os tais fantasmas, constituem 
agora o Papado. Mas dos fracos e vencidos não reza 
a História! 

Assim acaba o período áureo da política europeia 
do Catolicismo, dominado pela Contra-Reforma e seus 
prolongamentos. Apenas na Península Ibérica continua 
predominando, sempre à custa da Santa-Inquisição, da 
política educativa da Companhia de Jesus, dos índices 
Expurgatórios, e outras forças como estas. 


E, ENTRETANTO, O POVO? 

O Povo continua desbravando os matagais que os 
senhores duques de Bragança possuem pelo Alentejo 
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abaixo; mergulhado e ensopado até aos ossos no.s 
charcos que são propriedade dos duques de Cadaval 
no Ribatejo; e, na cidade, trabalhando de dia e noite 
e divertindo-se com a assistência a autos-de-fé que 
nunca deixaram de realizar-se e que são, entre D. 
João III e D. José, a festa nacional por excelência... 


A FALHADA MODERNIZAÇÃO 
DA IGREJA CATÓLICO-MEDIEVAL 
NO SÉCULO XVI E XVII 

Perante o avanço vitorioso do Protestantismo por 
um lado, do espírito crítico e filosófico pelo outro, que 
havia de fazer o medievalismo católico? Perante o avanço 
das modernas tendências económicas, dos progressos da 
nova classe, a Burguesia, que havia de fazer o resíduo 
de feudalismo que continuava dominando no Sacro Impé¬ 
rio Romano-Germânico? 

Não bastava unificar-se e resolver pequenas tendênr 
cias internacionais: era preciso aclarar e definir uma 
política e uma orientação. No fundo, era preciso responder 
a isto: que posição tomar perante a Reforma? Que posi-. 
çâo tomar perante a cultura moderna, a critica sobretudo 
do Velho e do Novo Testamento? Que posição tomar 
perante a ciência e a filosofia dum Giordano Bruno, dum 
Montaigne, dum Descartes? Que posição tomar perante 
a ciência, que depois de Copérnico, conquistava os 
espíritos? Que posição tomar perante a política europeia, 
cujo centro parecia querer deslocar-se do sul para o 
norte da Europa? 

Tudo problemas actuais que uma Igreja, inteira- 
mente medievalizada tinha que resolver com as leis do 
pensamento que se praticavam desde Tomás de Aquino, 

Como resolver o problema das novas correntes artís¬ 
ticas, já nós sabemos: abrindo inteiramente portas e 
janelas aos maiores arrojos, mesmo no ponto de vista 
teológico, Quando comparamos as figuras linfáticas, fran- 







sinas, femininas e efeminadas dos personagens de Gioto 
(homens fracos e míseros perante um Deus omnipotente) 
e as de Miguel Angelo, musculadas, gigantescas, verda¬ 
deiros deuses do Olimpo —percebemos o género de acei¬ 
tação a que foi obrigada a Igreja, 

Mas seria tão fácil a aceitação do modernismo nos 
outros aspectos? 

Sob 0 ponto de vista religioso, sabe-se o que saiu 
do Concílio reunido em Trento durante anos e anos a 
seguir (encerrado, reaberto, não sei quantas vezes, cheio 
de hesitações): um catecismo com condenações daquilo 
que preconizava a Reforma, aliás anunciada de vários 
lados. Dizendo não e mais não à Reforma, sabia a Igreja 
que ou se reformava a si mesma nos costumes, e se corri' 
gia do medieval, ou não poderia aguentar-se. E então 
surgem duas instituições com objectivos visivelmente 
opostos; uma instituição repressiva —a Santa Inquisição 
(aliás com carácter diferente da de S. Domingos) qup 
impede o desenvolvimento das mais modernas 'oterpre- 
tações do dogma, que persegue o judeu e o cristão-novo, 
agentes da burguesia comercial, que toma posições con¬ 
servadoras perante as correntes políticas do tempo —e a 
Companhia de Jesus, com aparência de instituição 
moderna. 

Mas não bastava ainda: não bastava evitar a propa¬ 
gação do corrosivo modernismo com as armas da Inqui¬ 
sição. Era necessário dar uma certa aparência de aceita¬ 
ção do que este modernismo tinha de aceitável e indis¬ 
cutivelmente valioso, para todas as correntes, e que as 
próprias Igrejas reformadas, tinham adoptado. E assim, 
a Igreja de Roma se agarrou àquilo que nunca poderia 
prejudicá-la — o aspecto formal da cultura, E'tanto quanto 
estava dentro das suas forças, adoptou, por exemplo, o 
estudo das letras clássicas. Não lhe interessava, porém, 
a posição dum Cícero ou dum Lucrécio em relação ao 
problema religioso; mas simplesmente a sua linguagem — 

0 mais correcto e belo dos latins. 

Quer dizer, no momento histórico em que as línguas 
nacionais iniciam verdadeiramente á sua carreira; em que 
os textos sagrados são traduzidos para alemão por Lutero, 
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um pouco antes de serem publicados os ENSAIOS d^ 
Montaig le e o DISCURSO DO MÊtODO em francês; na 
época de Gil Vicente e Camões — os Jesuítas lançam o 
latim e procuram manter esta língua morta como veículo 
único da cultura! 

Mas, na medida em que uma língua tem que ser 
ajudada por um impulso artificial e exterior a ela para 
as emoções, para explicar as ideias de uma época, toca 
necessariamente a falso. De forma que de toda essa 
volumosa obra literária jesuítica não se aproveita hoje 
realmente nada do que ficou escrito em latim —sob o 
ponto de vista cultural. 

Portanto — e por isso se vê — o objectivo da «moder¬ 
nidade» católica não era difundir a Modernidade. Mas 
exaotamente evitar a sua difusão, lançando aos olhos 
a poeira levantada por certa pseudo-çultura. 0 essen¬ 
cial do Modernismo era o espírito crítico; e o essencial 
daquilo que saiu do Concílio de Treífto foi não só a 
condenação da dogmática protestante mas também do 
racionalismo moderno que iniciava então' sua carreira: 
0 objectivo da Igreja de Roma era apenas o de salvar 
0 medieval, a que chamava o eterno. ' 

Seu principal instrumento na construção da «nova» 
ideologia é a Companhia de Jesus que vai tomar a seu car¬ 
go a direcção do missionarismo nos novos mundos, sobre¬ 
tudo nas Américas, assim como a educação da juventude. 
Seu princípio educativo básico, e em que todos os seus 
métodos pedagógicos se alicerçam, é' o da obediência 
inteira às directrizes marcantes. E para que a obediência 
seja cega, é preciso que não se conserve um restinho 
sequer ou um fermento de dúvida: a dúvida é o pró¬ 
prio espírito crítico. No século da dúvida metódica e 
construtiva de Descartes, Inácio de Loiola recomenda a 
obediência inteirai 

Uma outra característica da educação jesuítica é o 
ter-se virado inteiramente para as classes dirigentes; é 
preciso que estas se imponham pela superioridade, em 
relação às classes populaies e pequeno-burguesas para 
que trabalhem de acordo com a Igreja! E como, para 
manutenção do seu corpo de ideias, a Igreja está conven- 
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cida de que a Nobreza é, e terá de continuar a ser, a 
classe dirigente — é para ela que se viram seus sorrisos; 
é junto dela, das famílias reais, que procura manter sua 
influência, sobretudo com o «moderno» sistema dos 
confessores permanentes. 

E assim, a spgunda-reforma da Universidade nos 
tempos de D. Joio III —aquela que resultou da subs¬ 
tituição dos humanistas nacionais e estrangeiros que nela 
tinham sido convidados a preleccionar~é conduzida 
com essa orientação. 

Mas, tal como para se verificar se uma casa foi 
solidamente construída, é preciso esperar alguns anos 
— para ver em que consistiu essa apregoada reforma 
da Universidade, convém comparar aquilo que com ela 
(com seus princípios e métodos) se aprendia dois sécu¬ 
los depois, lá para os tempos em que escrevia o Luís 
António Verney, o autor do VERDADEIRO MÉTODO DE 
ESTUDAR, com o estado em que se encontrava então o 
conhecimento do mundo, segundo a ciência. 

DUAS CONCEPÇÕES DO MUNDO E DA VIDA, 
EM OPOSIÇÃO E LUTA 

Encontam-se portanto, sob o ponto de vista polí¬ 
tico, dois mundos em oposição; assim como duas con¬ 
cepções do mundo, do espírito, e da cultura, Uma diz: 
a verdade é só uma e está descoberta; resulta da fusão 
de certos princípios da filosofia helénica com os cami¬ 
nhos abertos pelos Evangelhos. A outra responde que a 
verdade é realmente um caminho, mas a abrir e alargar 
constantemente, com instrumentos que o variado dos 
acidentes do mesmo caminhO' vão entremostrando à 
inteligência do homem, que pode escolher, 

Esta última tendência é a moderna; e as suas 
principais escavadoras são a ciência e a filosofia que 
com ela estão de acordo, O embate entre as duas 
concepções é mais ou menos contemporâneo da Guerra 
dos Trinta Anos e dos Tratados de Westfália que 
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puseram fim à grande contenda europeia. Foi por essa 
altura que viveram ©alileu e Descartes; e tanto um como 
outro consideram a evidência, a análise, a sintese, a 
experimentação como regras básicas para conduzir o 
entendimento para o conhecimento e compreensão do 
mundo em que vivemos. Leibniz, Espinosa, e sobretudo 
Newton completaram a obra iniciada por Galileu e Des¬ 
cartes, E a teoria da gravitação universal afastou, duma 
vez para sempre, o arbítrio e o divino para além do 
alcance da razão. Por essa mesma altura, recorre Pascal 
às «razões de coração», visto que a Razão esbarra cons¬ 
tantemente em contradições insolúveis, em sua opinião, 
dando início a uma corrente que, no fim do século XIX, 
atingirá o ponto culminante, 

A parte política da contenda entre os dois mundos 
terminou, abruptamente, em Westfália e no Tratado dos 
Pirineus, Mas o seu aspecto ideológico não se resolveu 
assim do pé para a mão. 

Parece não poder haver duas opiniões acerca da con¬ 
cepção ptolomaica e da concepção galilaico-newtoniana, 
acerca do mundo em que vivemos. Parece não poder 
haver, mas houve e ainda há mesmo hoje, Verney, já em 
pleno século XVIII, acusa os Jesuítas de procederem, 
na orientação dos estudos universitários, como se Descar¬ 
tes e Ne\wton não tivessem resolvido coisa alguma. 

É que as ideias criam forças e sãb criadas por outras 
forças; e embora batidas, ideologicamente, continuam 
(as tais forças) a agir, como se a sua tradução racional 
fosse exacta. E não é apenas a Universidade portuguesa 
que continua esperando até Pombaí por uma verdadeira 
reforma dos estudos: é grande o número de universidades, 
por essa Europa fora, mesmo naqueles países que não 
estão presos aos compromissos de Trento. É muito grande 
a força da tradição, que é como quem diz da inércia 
mental. 

0 mais grave é porém que uma parte da Europa, 
uma parte da cultura europeia, ficou fechada ao espírito 
moderno. As armas da educação jesuítica, da Santa 
Inquisição e da censura conseguiram evitar que a Penín¬ 
sula Ibérica seguisse os rumos da Europa progressiva. 
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E aqui está o que temos a concluir: entre 1530 e os 
meados do século XVIII, Portugal, tendo sido integrado 
em 1640 no meio-mundo moderno (sob o ponto de vista 
político) permanece à sua margem, sob o ponto de vista 
ideológico, E continua sendo um espécie de prolonga¬ 
mento tardio da Idade-Média. É aqui e em Espanha que 
se está experimentando a continuidade e o regresso ao 
Tomismo filosófico, ao Catolicismo papal, a um regime 
mais ou menos senhorial, é aqui, na Península Ibérica, 
que esta tendência se mantém mais agarrada e até mais 
tarde, 

Mas lá chegou o dia em que um acontecimento, ou 
uma cadeia de acontecimentos político-econômicos, veio 
provocar consequências inesperadas: a Burguesia euro¬ 
peia, no século XVII, não podia dispensar os' portos dn 
costa portuguesa; assim como se estava tornando um 
necessidade vital o consumo do açúcar. E este apena 
se produzia abundantemente no Brasil, Nesse mesmt' 
dia, estava dado o primeiro passo para a libertação, de 
Portugal da tutela dà Espanha — o qpe quer dizer do 
bloco imóvel da velha Europa. 


RESTAURAÇAO DE 1640 

Antes de seguirmos adiante: 

1640, a «Restauração» do duque de' Bragança e dos 
40 fidalgos, não é um movimento em nada comparável 
ao de 1383-85; e, sob este aspecto, não pode chamar-se- 
-Ihe nacional: não é extensivo a todo o país, nem nele 
tomam parte as classes até aí subjugadas, Nem sequer 
é um movimento'anti-espanhol geral. Mais: quando alguns 
anos antes, como já se referiu, rebenta uma insurreição 
popular no Alentejo (o chamado «Manuelinho» de Évora), 
nao consegue o mais pequeno apoio dos duques de 
Bragança e dos outros senhores que irão tomar parte 
em 1640. O que denuncia, inequivocamente, a ideologia 
oposta dos dois movimentos. 


Em segundo lugar, não se trata de restaurar coisa 
alguma, mas apenas da instauração de uma ordem intei¬ 
ramente nova; não é restaurado o governo da Burguesia 
afidalgada decadente, afastada gradualmente de 1530 
em diante: é, de facto, instalado em Lisboa um governo 
satélite duma Burguesia estrangeira, particularmente 
anglo-francesa, que nada tem a ver com a Burguesia 
nacional monopolista do período áureo da Expansão. 
E que não tem sequer o apoio de qualquer facção da 
Burguesia nacional; pela simples razão de que... não 
há uma burguesia nacional com qualquer poder. 

Vistas as coisas sob outro ângulo: quem dirige este 
movimento é uma parte da nobreza (só uma parte); e a 
quem a vitória interessa é à Europa neo-capitalista que, 
diplomaticamente e militarmente o apoia. Quem lhe 
levanta dificuldades —quem levanta dificuldades a esse 
movimento —é além da Espanha filipina, o próprio 
Papado, por exemplo, ao reconhecimento do governo do 
duque de Bragança, fruto do movimento revolucionário 
de parte da Nobreza. 0 que aliás está dentro do que 
deveria prever-se pois a Península Ibérica constitui quase 
que 0 último reduto do medievalismo europeu — 
que assiste com desespero à derrocada do seu sector. 

Este sector que os Austrias, que governam o Sacro- 
-Império, e ele, Papado, estão conduzindo, está real¬ 
mente no estertor; por voltas de 1640, a política europeia 
de Richelieu desenvolve-se e segue em pleno caminho 
da vitória; e as tropas francesas percorrem a Alemanha 
em todos os sentidos, desvastando campos e saqueando 
cidades; basta recordar que cada exército tem de man¬ 
ter-se sem sobrecarregar o país e o governo a que per¬ 
tence... sobrecarregando as populações do país inva¬ 
dido. A Espanha está também em estado de ebulição: 
as regiões mais desenvolvidas, sob o ponto da vista 
da política e da organização económica, encontram-se 
revoltadas contra o governo central. Se acrescentarmos 
a isto a necessidade, já referida, que a exportação de 
açúcar brasileiro tem dos portos e das esquadras portu¬ 
guesas (das reduzidas esquadras portuguesas), compre- 
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endemos sobejamente o carácter internacionalista cio | 

movimento de 1640 em Portugal. | 

Insiste-se mais uma vez: ainda que desencadeado j 

por elementos da Nobreza, não tem o apoio de toda ela: 

0 caso de Miguel de Vasconcelos não é isolado, como se i 
pretende por vezes, Os movimentos conspiratórios contra I 

os Braganças, em que tomam parte altas figuras da \ 

Nobreza e do Clero mostram-no bem. 1 

Mas na verdade, ele terminou por ser bem sucedido | 

e por se aguentar: foi bem sucedido porque a política | 

europeia dominante a isso conduziu, Não só tem o apoio 
do expansionismo inglês e francês, como sucede que o 1 

governo espanhol, distraído com os perigos que o amea- I 

çam de além-Pirinéus e da Catalunha (paredes-meias com 
a França), não actua imediatamente 'e permite o auxílio 
estrangeiro e a preparação militar dum exército nacional. 

A política burguesa europeia progride de vento-em- 
-popa: por esse século XVII, dão-se as revoluções ingle¬ 
sas e experimentam-se formas de governo que lhes 
correspondem — as parlamentares. Os tentáculos dessa 
Burguesia, a caminho do triunfo supremo, apertam-se em 
toda a parte: a Inglaterra apodera-se de Tânger, cedida 
pelo novo governo de Lisboa, à entrada do Mediterrâneo, 

0 que, anos depois, ficará completo com Gibraltar, arran¬ 
cada à Espanha. Assenhoreia-se também de Bombaim, 
que igualmente Lisboa cede. E, pouco depois, pelo Tra¬ 
tado de Methwen, procurará manter Portugal num estado 
predominantemente agrícola, que é como quem diz, 
comprador dos produtos da sua indústria que, na época, 
são sobretudo tecidos de lã. 


O POVO TRABALHADOR, 
POR MEADOS DO SÉCULO XVII 
E PRIMEIRA PARTE DO SÉCULO XVIII; 
A REVOLUÇÃO DA VINHA 


Entretanto, o Povo não tem bem a noção do que se 
está passando: esta é a triste verdade. As revoluções ou, 
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pelo menos, modificações de orientação sucedem-st, 
mas a grande massa da popuiação mantém-se à margem 
de tudo. Ou melhor; os acontecimentos políticos reflec- 
tem-se nele quase sempre de forma dramática; até à 
paz que a Espanha foi obrigada a assinar com a França 
dominadora (o conhecido Tratado dos Pirineus de 1659) 
que lhe arranca alguns territórios — esses desanove anos 
de entre 1640 e 1659 foram passados na azáfama da 
preparação para a guerra defensiva, a que aliás é inteira- 
mente alheia. Mas desde essa data em diante, as fron¬ 
teiras são ultrapassadas, o território invadido, os campos 
espeqinhados e as populações obrigadas à fuga, com os 
prejuízos que se podem calcular. E durante perto de 
30 .anos, até 1668, o Povo vive na expectativa, na obser¬ 
vação e lamentação dos estragos, no intervalo entre as 
batalhas. 

A situação financeira e económica do país não 
melhora, porque a guerra fica caríssima: e é o Povo que a 
paga. Além disso, a Burguesia inglesa exige o pagamento 
em apoio ao que a Nobreza e ela mesmo chamam inde¬ 
pendência: 24 miihões de cruzados, quantia fabulosa para 
0 tempo, são-lhe extorquidos, a título de dote da princesa 
D. Catarina que vai tjasar com o rei inglês. As instalações 
do novo governo e à criação duma abundante burocracia 
custam também muito dinheiro. E a burocracia, com a 
nova dinastia, aumentara fartamente. As ordens religiosas 
continuam aiambazando-se tanto que há povoações e 
povoações que são inteiramente delas; menos dum sóculo 
depois da Restauração há-de ouvir-se um estadista céle¬ 
bre, D. Luís da Cunha, gritar: «A fradaria abafa-nos, a 
fradaria mata-nos!» É, de certa maneira, a compensação 
da derrota política vaticanista! 

O Alentejo despovoa-se mais do que já estava; 
Lisboa que voltara a movimentar-se com açúcar que 
chega, com o ouro do Brasil que está a começar a 
entrar, com o movimento do porto; o Porto em que 
embarcam agora todos os dias as pipas que descem o 
Douro, também diariamente, carregadas do divino néctar, 
produzido nas suas margens, que a Inglaterra está come¬ 
çando a beber, à custa do esforço que os camponeses 
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daqueles montados desenvolvem — as duas cidades 
atraem os povos da província. 

Mas ao contrário do Alentejo, o Douro —ou melhor 
suas margens alcantiladas e as dos afluentes, como por 
exemplo o Tua, o Távora — começa a ser revolvido em ' 
todas as encostas em que pode aproveitar-se uma vinha, 

E quem sobe ou desce o rio começa a gozar do espectá¬ 
culo único duma escadaria ciciópica dum lado e do 1 

outro, construída pelos muros de suporte de terras I 

que hão-de suar o vinho do Porto. Centenas de milhares I 

de metros quadrados de altos muros, ligeiramente incli- I 

nados para dentro, dividem as encostas em prateleiras ! 

nas quais as vinhas são plantadas; entre dois rochedos, i 

lança-sa terra para aproveitar os três ou quatro, metros ! 

quadrados que ficam entre eles; junto do rio constroem-se I 

pequenos portos onde os barcos recebem as pipas que I 

descerão o perigoso rio; normalmente, nos pontos mais 1 

elevados da encosta está instalada a casa do proprietário, \ 

muitas vezes, senão quase sempre, inglês, enquanto j 

que junto, do pequeno porto são levantadas as instala- j 

ções para o fabrico do vinho. i 

E, desta forma, o Douro, aquelas margens rochosas i 

e áridas, passaram por uma revolução idêntica àquela I 

que se dera nas margens pantanosas do Mondego, no i 

século XVI. É a segunda grande revolução agrária por j 

que passa o território nacional. ! 

E, como consequência, começam ingleses, mas agora [ 

com as suas famílias, a instalar-se no Porto, ponto de ! 

embarque do vinho para Inglaterra e portanto onde i 

têm de ser levantados grandes armazéns. E, a pouco e 
pouco, 0 melhor do comércio da cidade cai-lhe nas 
garras arrojadas e aduncas, com o apoio dos compatrio¬ 
tas, que se vão deliciando com o que os territórios nacio¬ 
nais produzem. A pouco e pouco, igualmente, uma 
legislação protectora os favorecerá, chegando-se à isenção 
de impostos! 

Estamos no fim do século XVII, princípios do .século 
^ ■ Quer dizer: enquanto duram as guerras da Restau¬ 
ração (e elas terminam apenas em ip68), uma parte do 
ovo e arrastada para os campos de batalha onde troa 


3 artilharia, e a grande maioria sofre-lhe as consequências 
li-os regiões da província onde vive. 

Com 0 começo da penetração comercial.inglesa, volta 
a dar-se a concentração nas cidades, simultaneamente 
com 0 início de uma revolução agrária das maiores que 
jamais houve em Portugal, com plantio das vinhas nas 
margens do Douro e alguns de seus afluentes. Contudo, 
só um pouco mais tarde —no tempo de Pombal, por¬ 
tanto depois de 1750, com a criação da Real Companhia 
Vinícola do Alto-Douro, os trabalhos administrativos cor¬ 
respondentes se intensificam. 

E intensificam-se simultaneamente as indústrias 
complementares a esta revolução agrária, já dobrada de 
revolução comercial: a tanoaria, necessária ao transporte 
interno e externo do vinho, desenvolve-se principalmente 
na margem esquerda do rio Douro, isto é em Gata e 
estende-se até Esmoriz. Simultaneamente, a construção 
de barcos transportadores intensifica-se, até à construção 
da linha férrea do Douro no fim do século XIX; são os 
barcos rabelos, à vela, que descem o Douro com carre¬ 
gamentos de pipas cheias nos armazéns existentes pelo 
rio acima. Estes enormes armazéns são erguidos também 
na parte do rio em que as margens mais se aproximam 
que é exactamente onde ele afunda mais. E por essas 
quintas acima, instalações para o fabrico, armazenagem 
e embarque são montadas também. 

Como se vê, estamos perante uma revolução agrária 
regional —mas com muito maiores repercussões, nacio¬ 
nais e internacionais —a maior que houve em Portugal 
depois da do milho: a revolução do vinho do Porto. 
E quem a promoveu, além das circunstâncias internacio¬ 
nais, senão a burguesia anglo-portuguesa? Quem ergueu 
esses muros, esses milhões de metros quadrados de muro 
de edifícios e de suporte de terras, foi o .povo trabalhador. 
Quem acarretou a terra em cestos para encher uns 
buracos onde plantar mais meia-dúzia de videiras foi o 
camponês do Douro e Trás-os-Montes ou aquele que 
para lá emigrava quando era preciso. Quem fazia ^os 
trabalhos que as vinhas exigem desde a plantação até à 
anual vindima, foram e são homens e mulheres que 
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acorrem de todos os lados, prontos a transportar os 
grandes cestos vindimos às costas, Quem se arriscava, 
até à abertura da linha do Douro, pelas curvas e remoi¬ 
nhos do rio, foram barqueiros mal pagos em relação a 
esse trabalho. Quem rasgou à picareta e a dinamite todos 
os caminhos da montanha por onde andariam, chiando, 
os carros de bois, com as dornas e as pipas, foram 
homens que trabalharam de dia e de noite. 

Foi sempre isto e só istono entanto o maior 
contributo —que esteve e está reservado ao povo por¬ 
tuguês propriamente dito — enquanto que nas adegas 
inglesas se acumularam durante séculos pipas de vinho 
que os grandes de Inglaterra saboreavam e saboreiam 
hojei 


ORIENTAÇÃO POLÍTICA E ADMINISTRATIVA 
DE GOVERNANTES E SENHORES 


E como procediam, entrementes, os governantes? 
Os governantes eram do mesmo tipo no século XVIII 
daqueles de que se queixara Sá de Miranda no século 
XVi: nem sequer eram «homens de antes quebrar que 
torcer», Eram os «fidalgos de rabanete» de que fala o 
humanista Clenardo ou do género daqueles que o Eça 
de Queiroz apresenta nas Cidsdes e âs Serras; descen¬ 
dentes dos que se tinham vendido a Cristóvão de Moura 
ou que aceitavam boas propostas, como foi o caso de 
D, António, Prior do Crato; eram os que D. Francisco 
Manuel de Melo põe a ridículo no FIDALGO APRENDIZ; 
aqueles que, ao mesmo tempo, iam num pé e vinham 
no outro do Brasil, donde traziam ou de onde faziam 
transportar ouro, o ouro com que encheram o país com 
seus palácios, solares, capelas e templos luxuosos que 
podemos ver por essas regiões; eram aqueles que namo¬ 
ravam, que amavam com a intensidade com que, pouco 
antes, a Monja de Beja o fazia. 
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Contudo, está-se preparando, com este aburguesa¬ 
mento duma parte da população, uma época em que a 
oposição entre governantes e governados será menos 
acentuada. Mas mais uma vez se ficou devendo a acti- 
vidade construtiva deste século XVIII a factores algo 
estranhos aos próprios interesses da coleotividade. Tem 
sido sempre assim: muralhas e templos-fortalezas durante 
0 tempo que durou a Reconquista; palácios e templos 
luxuosos, assim como portos na era da expansão ultra¬ 
marina; e agora, nesta primeira metade do século XVIII, 
palácios, solares, templos e conventos gigantes, com 
0 ouro do Brasil e com o vinho do Porto! 

Sem dúvida que a influência destas transformações 
económicas teria sido inteiramente benéfica, se a todos 
tivesse aproveitado. Mas a maior parte destes benefícios 
são para gozo privado. Contudo, a revolução agrária da 
região do vinho do Porto teve também efeitos urbanos, 
além dos que já vimos: a cidade do Porto cresceu mais 
nessa altura do que tinha crescido durante séculos. Mas 
esta acção é também bastante duradoira: vai desde o Tra¬ 
tado de Methwen até à invasão da filoxera, 1880 e tal, que 
matou uma grande parte das vinhas; tendo este problema 
sido resolvido apenas depois da introdução do bravo 
americano. 0 aspecto internacional da revolução agrária 
do vinho também não pode por-se de parte: a acção 
dos ingleses não é apenas a de compradores e nego¬ 
ciantes que se instalaram no Porto com suas famílias 
e por lá permaneceram até hoje. Eles também se tornaram 
os donos dos principais armazéns de embarque assim 
como dos navios que levaram o vinho a Inglaterra; e, a 
pouco e pouco, vão adquirindo as próprias vinhas para 
que 0 fabrico e a produção fiquem sob a sua direcção. 
E como não confiavam no fabrico do produtor nacional, 
passaram a comprar a uva dos pequenos vinhateiros que 
juntavam à sua e que vendiam depois. E assim se foi 
dando aquela concentração que ss; verifica hoje na 
meia-dúzia de marcas de vinhos do' Porto. 

Acrescentemos que a estes negociantes se juntaram 
os importadores e armazenistas de tecidos de lã vindos 
de Inglaterra. 
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£ assim se verifica que, tanto na indústria como na 
grande agricultura, a Inglaterra dominou a economia 
portuguesa (':!i'ar:te o século XVIII. 


O OURO DO BRASIL 


A história da vida económica de Portugal tem tidc 
algumas características interessantes, uma das quais, í 
certamente uma das mais importantes, é a seguinte; 
os motivos predominantes na vida económica do Povo* 
têm sido quase sempre de origem externa e alheia aos 
interesses reais desse próprio povo. 

Desde o século XV, em que começou a expansão, 
surgiram forças deste género constantemente: os negó¬ 
cios de importação, trânsito e exportação de escravos; 
a procura do ouro e dos cereais africanos; a conquista 
e 0 domínio dos mercados das especiarias no Oriente; 
0 ouro e as pedrarias brasileiras no século XVIII; mais 
tarde o café, o chá, o cacau e outros produtos africanos 
que se impusera^ à economia do século XIX... Tudo 
motivos exteriores à economia interna, E sempre com 
a força suficiente para se imporem e dominarem, durante 
algum tempo, a vida económica do País. 

Entretanto, as coisas nacionais: a pesca, as agri¬ 
culturas, 0 comércio interno e, do século XVlll em 
diante, a^ indústria estiveram sempre, e continuam a 
estar em posição secundária em relação aos produtos 
que acabamos de indicar. Vejamos então o que aconte¬ 
ceu com 0 ouro do Brasil. Mas salientemos, desde já, 
que 0 comando económico deste produto não produziu 
efeitos muito para além da classe dirigente. 

O ouro foi descoberto por exploradores-aventureiros 
que, da costa, partiram para o interjor, mais ou menos 
guiados pelo seu faro, mais ou menos atrás de certos 
indícios de riquezas desconhecidas que a maior parte 
das vezes lhe eram'fornecidos pelos próprios indígenas. 
Nos primeiros tempos, o ouro vinha para a metrópole 
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livremente; e o fisco nada tinha a ver com o negócio, 
Mas este período foi breve porque o Estado, depois de 
algumas hesitações, passa a exigir para si o «quinto». 
E este imposto foi suficiente para dar um rendimentto 
fabuloso, durante os reinados de Pedro H, D. João V e 
ainda .durante o «consulado» do Marquês de Pombal. 

Por este «quinto» não podemos calcular, rigoro¬ 
samente,-a produção total entrada, porque uma parte 
fugia ao fisco real. Mas na verdade, deveriam ser apenas 
pequenas quantias que conseguiam escapar-se pelas 
malhas da rede aduaneira. 

E 0 que interessa é portanto a acção daquele com 
que ficava o Estado, embora o restante também tivesse 
contribuído para desequilibrar a economia nacional, Sim, 
desequilibrar. 

Não esqueçamos os efeitos, na vida económica dum 
país, da excessiva e brusca quantidade de metais precio¬ 
sos. É esta a segunda vez que tal acontece na Península 
Ibérica; a primeira deu-se com a invasão do ouro -mexi¬ 
cano e a prata peruana. Embora os efeitos da primeira 
invasão tenham sido maiores, os desta também são 
grandes. Se não fosse ele, o ouro, a política dos gover¬ 
nos de D. João V e Marquês de Pdmbal teria de ser 
outra: o fausto da corte e a monumentalidade do primeiro, 
e a reconstrução de Lisboa, depois do Terramoto dú 
1755, não poderiam ter sido levadas a cabo. 

O ouro, que chegou ao Reino, foi em tal quantidade 
que 0 Estado se pôde lançar numa grande actividade 
construtiva, entre 1700 e 1780. Essa actividade constru¬ 
tiva foi levada a cabo quase que se sem plano, quase que 
sem objectivos práticos (não nos estamos referindo a 
reconstrução da Baixa, chamada pombalina). Não se 
trata duma política nacional, nem quase que de uma 
política de protecção e desenvolvimento duma classe; 
mas duma política, pura e simplesmente de fausto, do 
agrado da Corte. 

Praticamente, terminadas as guerras da Restauração 
pela paz de 1668 e da Sucessão de Espanha (curto 
e pouco intenso episódio bélico), a Nobreza iicou 
sem função definida. Aliás tem sido sempre t-ssim: 
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a classe guerreira (que é como quem diz a Nobreza), 
em tempo de paz mais ou menos duradoira, torna-se 
ociosa, pr' '.:'a à economia nacional e cancro inútil. Daí, 
conspiratas, divertimentos excessivos, concentração na 
Corte, em procura das migalhas que caem da mesa do 
rei! É 0 que vai acontecer neste período. D, João V — 
Marquês de Pombal, De forma que não é bem ela que 
aproveita o ouro do Brasil. 

0 ouro vai ser transformado, a princípio, em monu¬ 
mentos e em actos de política sumptuária: Lisboa ficou 
pejada de igrejas joaninas, que se não confundem, pelo 
barroquismo da sua escultura e da sua decoração. Quem 
entra na igreja de S. Roque, no largo da Misericórdia, 
assim chamado hoje, e daí passa para o Museu instalado 
ao lado, vê bem apresentada e documentada a direcção 
que seguiram os dinheiros do Estado. O luxo e riqueza 
daqueles altares, dos quais o mais famoso é o de S, João 
Baptista, e daqueles paramentos, bordados a ouro que 
se guardam no Museu, são extraordinários! Vale a 
pena veri 

E, se depois fizermos uma pequena excursão a 
Mafra, já ficamos a conhecer muito. O Convento de 
Mafra é um imenso edifício de mais de 40.000 metros 
quadrados e de 5 pisos completos; o que, colocados 
ao lado uns dos outros daria 200.000 metros quadrados 
— a superfície duma quinta do Minho, da Beira ou 
mesmo do Douro! O edifício tem milhares de janelas 
e portas, centenas de compartimentos, enormes alguns, 
e tipo cela de convento outros (à volta de 300). 

Mas uma cela do Convento de Mafra tem uma 
enorme janela, uma cama larga, uma mesa para escrever 
ou ler e muito espaço: não é o cubículo do Convento 
dos Capuchos, encravado na Serra de Sintra, em que 
um homem não cabe estendido ao comprido! 

Mafra tem uma igreja imensa, talvez ainda hoje a 
maior do País, é riquíssima em estatuária, parte de origem 
italiana, parte nacional, A música dos cinco órgãos monu* 
mentais podia acompanhar os actos religiosos o mais 
solenemente possível! 


É um imenso bloco onde trabalharam dezenas de 
milhares r'e operários durante mais de dez anos. 0 rei 
reservou para si e família toda a fachada principal, virada 
8 poente, e parte das laterais. 

Sua capacidade é tão grande que já sucedeu, mais 
ou menos há cinquenta anos, terem-se ali alojado 18000 
soldados, durante um movimento revolucinnáriol E para 
que a decoração fosse completa, até uma biblioteca, 
aliás de arquitcctura interessante, foi fornecida àqueles 
bons frades que (pobres deles!) pouco se dedicavam à 
leitura— uma biblioteca de 30.000 volumesi 

0 Convento é envolvido por uma cerca —hoje toda 
ela uma grande mata e terrenos cultivados —de mais de 
20 quilómetros de superfície, murada com uma muralha 
que nalguns pontos tem 8 ou 10 metros de altura. 
Tudo isto traduzido em dinheiro de hoje, equivaleria a 
alguns milhões de contos! 

Foi nisto e em embaixadas a .países estrangeiros — 
sobretudo ao Papa, que o rei queria deslumbrar, e de 
que queria exigir certas regalias,— que se gastou grande 
parte do ouro que até 1750 chegou do Brasil, ê preciso 
no entanto não esquecer que estamos no período do 
absolutismo real do século XVIII de que são represen¬ 
tantes, Frederico I! da Prússia, José da Áustria, Luís XIV 
de Franca... 

E para o Povo, que parte coube deste ouro vindo 
do Brasil? Um fio de água conduzido por um aqueduto 
conhecido por Aqueduto das Aguas Livres, vindo de 
14 quilómetros de distância para Lisboa! Na época em 
que a cidade se tinha alargado muito, era preciso que 
não faltasse água a uma população que caminhava para 
os 100.000 habitantes: Lisboa fora construída numa 
região calcárea e, portanto, de águas-choradas. Foi pre¬ 
ciso que os granitos de Sintra lha fornecessem. O Aque¬ 
duto foi obra indispensável. 

E foi assim que se empregou grande parte do ouro 
que os pobres indígenas e negros do Brasil assim como 
gente do Povo de Portugal iam arrancando. 
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TERRAMOTO DO 1.“ DE DEZEMBRO DE 1755 


Mas não se julgue que a política de construções foi 
neste período, exclusivo do reinado de D. João V. O 
qub se fez durante estes anos é um nada em relação 
ao que tevu do fazer-se e se fez, realmente, de 1755 a 
1800. Simpismente, com orientação diferente. De facto, 
a cidade, depois do terramoto, ficou pouco menos que 
destruída completamente; e portanto era preciso erguer 
quer as casas bastantes para uma grande parte da popu¬ 
lação—casâs, Igrejas, aquilo a que chamamos hoje 
repartições, o próprio Palácio Real com todo o seu 
recheio, 

E aqui estamos outra vez perante a obra do povo — 
a vida do Povo —à vista de toda a gente: quem ergueu 
aqueles bairros não foi a juventude nobre que andava 
de noite, agrupada em bandos rivais, jogando a espada, 
frequentando os teatros e convivendo com as cómicas, 
rondando os conventos onde se recolhiam certas jovens 
que os pais queriam desviar dos olhares deste ou daquele, 
para adormecer uma paixão nascente. Esses conventos, 
como Odivelas, por exemplo, eram procurados pela 
juventude ociosa que, do lado de fora dos muros, recitava 
poesias dirigidas a esta ou àquela recolhida, recebendo 
em troca prendas, bolinhos e possivelmente favores de 
suas amadas. 

Não foi essa juventude que contribuiu para a recons¬ 
trução da cidade. Esta preparava-se apenas para conduzir 
0 país a seus «altos destinos»! Não que se preocupassem 
com estudos para esses objectivos, mas apenas deixando 
correr o tempo: as coisas lhes iriam parar às mãos!,,, 
Era afinal o processo de sempre. 

Mas, para reconstrução da cidade foi necessário, 
imediatamente a seguir ao Terramoto, elaborar üm plano 
de reconstrução da cidade. Foi um dos primeiros planos 
urbanísticos, relacionado com uma grande extensão; tudo 
0 que hoje nós chamamos, em Lisboa, a Baixa. Não 
falando na reconstrução de monumentos, aqui e acolá, 
alguns afastados dessa parte da cidade. Mas foi essa 


de facto a parte que mais sofreu não só pela acção 
dos sucessivos abalos num terreno de aluvião, mas da 
grande vaga marítima que entrou pela cidade dentro, 
acabando de derrubar o que tinha^ficado em pé e afo¬ 
gando as pessoas, debaixo de uma altura de água que 
alguns técnicos calculam ter atingido 15 metros. 

Uma vez desenhado e elaborado o plano por uma 
comissão de arquitectos, engenheiros, escultores a que 
presidiu o célebre Eugênio dos Santos, era preciso pre¬ 
parar as bases para toda aquela imensa série de edifícios. 
Compreendamos: a Baixa fica apenas a alguns decímetros 
acima do nível médio das águas do Tejo, em frente do 
Terreiro do Paço, ali mesmo à beira, até onde era preciso 
levar as construções, não se encontrando terra firme. E 
para a substituir, foi indispensável espetar miihões e 
milhões de pinheiros (que ainda hoje"encontramos quando 
descemos um pouco pela terra abaixo) ao lado uns 
dos outros, para sobre eles assentar os alicerces das 
casas, 0 que se faz hoje, normalmente com cimento e 
ferro, fazia-se então com pinheiros -verdes que, metidos 
na água, não apodreciam. Todo çsse trabalho exigia 
milhares e milhares de trabalhadores. 

Como se vê, não é apenas pará a construção naval 
que as matas têm sido aproveitadas, Foi talvez este o 
momento, numa história de séculos, em que em maior 
quantidade, se derrubaram pinheiros, por esses pinhais 
fora, O transporte desses troncos, de comprimento que 
deveria ser pelo menos de dez metros e pelo menos de 
25 centímetros de diâmetro, empregou centenas de barcos 
e milhares de carros de bois que todos os dias s,e dirigiam 
para a Capital, vindos dos arredores, E em Lisboa não 
há muita pedra. Foi preciso trazer aquela que era neces¬ 
sária para as paredes das casas, por vezes de dezenas e 
dezenas de quilómetros de distância: a maior parte 
daquele calcáreo e mármore que aí se vê hoje foi trans¬ 
portado de muito longe, sobretudo dos lados de Sintra 
e Mafra. 

E assim, lentamente, custosamente, se foi erguendo 
aquela cidade formosa. A certas pessoas dá a impressão 
de que as ruas, paralelas e cortadas por outras também 
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paralelas, dão à Bbixa um ar monótono. E se acrescentar¬ 
mos que 0 estilo das casas ó uniforme, compreendemos 
está Ideia que parte principalmente de alguns estrangeiros. 

Mas essa opinião é exacta apenas em parte: na > 

verdade, as três ruas principais que unem o velho Rossio |j 

inquisitorial ao Terreiro do<Paço~rua do Ouro, a Rua i| 

Augusta, a rua da,' Prata--foram consideradas ao tempo, 1 

'pelo seu comprimento (800 metros) e largura, duma ' 

extraordinária beleza e harmonia: na verdade, ficaram 
sendo as' ruas mais largas e compridas da Europa, em 
linha recta, destronando a rua de Sofia em Coimbra 
onde os Jesuítas tinham instalado alguns estabeleci¬ 
mentos de ensino — e que diga-se de passagem, deno¬ 
minaram da sebadoria, da Sofia, Em segundo lugar, as 
praças em que desembocam essas ruas são não só 
ainda imponentes e amplas (como não teriam sido con¬ 
sideradas elas ao tempo?!), mas belas e de medidas 
extraordinariamente bem proporcionadas: o Terreiro do 
Paço, envolvido por aqueles três corpos virados para a 
amplidão do rio, que substituiram o manuelino dos Paços 
da Ribeira é, na ■opinião de artistas e de estetas, uma 
das mais bem proporcionadas praças da Europa. 

Mas não estamos aqui a fazer a apologia dum 
determinado tipo de estética citadina. O que interessa 
realmente é que em todos estes trabalhos se empregaram 
dezenas de milhares de artistas de construção civil, 
atraídos de todos os lados do reino, e que conseguiram 
dar à cidade um aspecto de actividade idêntica à dos 
áureos tempos manuelinos, mas em escala imensamente 
maior, 

■E onde se foi arranjar dinheiro para toda essa imensa 
obra —pode perguntar-se? Não esqueçamos que as 
minas do Brasil não tinham ainda sido esgotadas. Porém, 
nós sabemos quanto custa hoje'um edifício, e também , 

sabemos o preço de alguns materiais e construções do i 

tempo, podendo portanto calcular em milhões de contos, | 

em moeda de hoje, o preço dessa obra vastíssima, Por 
exemplo, a Torre da Universidade de Coimbra, aquela f 

iorre onde se instalou a «cabra», custou 13 mil reis 
do tempo. Hoje custaria para cima de 1300 ou 1500 


contosi Por outro lado, não devemos esquecer que 
no fim do reinado ide D. José, o tesouro se encontrava 
exausto: o Camilo Castelo Branco, numa obra biográ¬ 
fica verrinosa-PERFIL DO MARQUÊS DE POMBAL~ 

— entre as mil e uma coisas de que acusa o célebre 
ministro de D, José é de ter deixado vazios os cofres 
do Estado. È exacto. Mas só isso não basta para der¬ 
rubar a acção de um estadista. Como teria sido pos¬ 
sível de outra maneira? 

0 ouro do Brasil que ainda vinha chegando gas¬ 
tava-se quase 'todo com as despesas duma corte nume¬ 
rosa e devassa que em touradas, no luxo do vestuário 
e das habitações e mobiliários que foi preciso renovar, 
em coches, em averituras amorosas, gastava quase tudo, 

A principal fonte de rendimento foi, como sempre 

— como se ergueram as Pirâmides do Egipto, a Mura¬ 
lha da China.,,? —0 trabalho mal remunerado, o tra¬ 
balho meio-escravo. Nestes momentos é que se vê o que 
era possível fazer, em quaisquer circunstâncias, se se 
quisesse, Onde se vai buscar o dinheiro para fazer, por 
exemplo, uma guerra custosíssima, como foram as re¬ 
centes grandes guerras mundiais? Simplesmênte, à ili¬ 
mitada capacidade de trabalho do Povo e à sua também 
ilimitada capacidade de restrições. 

Com salários baixos, baixíssimos, com horas de 
trabalho sem limite, com os preços dos produtos a au¬ 
mentarem, como realmente aumentavam dia a dia — 

— aquilo que ficou conhecido na História como uma 
das maiores catástrofes dos Tempos Modernos —assim 
a considerou Voltaire, por exemplo — transformou-se 
num segundo Brasil para construtores, empreiteiros, 
fornecedores, grandes comerciantes. E, depois de tudo, 
foram exactamente os grandes que ficaram senhores 
da maior parte dos edifícios da Baixai 

Havia já então um grande comércio. 0 país está 
atravessando uma época que, de certo modo, se asse¬ 
melha à dos grandes monopólios do Estado, do século 
XVI: começa a verificar-se grande concentração capi¬ 
talista, ainda que não relacionada com a indústria ou 
com a Banca, como aotualmente; uma época de grandes 
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empresas, sobretudo comerciais, que o Estado criara 
e protegia e que lhe dão carácter, £ tanto isto é ver¬ 
dade na Metrópole, como no Brasil. 


política económica pombalina 


A política pombalina é um reflexo e prolongamento 
da orientação político-económica da época, por essa 
Europa fora. Não esqueçamos que Portugal tinha sido 
integrado, em meados do século XVII, na zona econó¬ 
mica nórdica. Também não é verdade que Pombal tenha 
feito uma política autónoma, de certo modo anti-inglesa, 
como se lê por vezes. Os estudos sobre esta época 
estão a ser renovados depois da obra mestra que foi 
0 MARQUÊS DE POMBAL E A SUA ÉPOCA, de Lúcio 
de Azevedo. E, através de alguns deles, verifica-se, 
inequivocamente, que a tonelagem de navios ingleses 
entrados nos portos portugueses cdntinua a ser a domi¬ 
nante, e por larga margem. Por consequência, conti¬ 
nuava— apesar de algumas atitudes demagógicas e arro¬ 
gantes do Marquês — o comércio português a ser domi¬ 
nado pelo mundo inglês, então em crescente expan- 
sionismo. 

Mas, nos limites do reino e das suas colónias há 
uma empresa, criada no século >^VI e que, por essa 
altura, assumia já proporções gigantescas: a Companhia 
de Jesus, senhora e detentora da riqueza de imensas 
regiões do Brasil e do Paraguai. Aí só ela manda: 
alegando o exclusivismo e a responsabilidade do mis- 
sionarismo, mantém-se também senhora de todo o co¬ 
mércio dessas regiões, chegando a proibir a entrada, 
dentro- das fronteiras do seu «Estado», seja a quem 
for,.mesmo às autoridades de Lisboa. Mais que uma 
vez surgiram conflitos por estes motivos. Este exemplo 
mostra-nos que a criação de grandes empresas não 
é apenas do século XVII como por vezes se julga: 
é fácil dar às coisas um nome que esconda a verda¬ 
deira realidade. 
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Criaram-se, segundo o costume da época, grandes 
empresas, como por exemplo a Real Companhia Viní¬ 
cola do Norte de Portugal (de que a família Pombal 
foi, aliás, uma das mais fortes «accionistas»), com exclu¬ 
sivo da di,stribuiçâo no país e da exportação do vinho 
do Porto. É claro que a concessão deste monopólio 
prejudicou muitos pequenos e médios revendedores e 
armazenistas, e até taberneiros; e no Porto chegaram 
a rebentar tumultos, que são reprimidos com a violência 
típica do célebre Ditador, 

Um romancista escreveu sobre o assunto U-M MO¬ 
TIM DE HÂ CEM ANOS. Arnaldo Gama consegue dar- 
-nos 0 ambiente da época, mantendo aquela feição 
romântica de Garrett no ARCO DE SANTANA e de 
A, Herculano em MONGE DE CISTER e EURICO, o PRES-, 
BITERO. 

E a obsessão dos monopólios atingiu tal grau que 
se chegou a criar alguns relativos a pequenas activida- 
des, como por exemplo a das pescas do Algarve. 

ÍJo Brasil criaram-se igualmente algumas empresas 
monopolistas que, de certo modo, tendiam a absorver 
a vida económica da colónia, dando a alguns poucos, 
0 exclusivo de certas riquezas. 

Algumas dessas empresas falharam, como por exem¬ 
plo a dos tecidos de lã e seda, ou a de louças, mas 
a Real Vinícola manteve-se e prosperou, pelos anos fora. 

Esta orientação político-económica teria promovido 
0 desenvolvimento do comércio? Teria sido prejudicial 
ao conjunto nacional? Estas perguntas só têm res¬ 
posta numa outra que pode fazer-se: prejudiciais ou 
úteis a quem? Claro que eram benéficos para a empresa 
e para o grupo monopolista, mas prejudicavam todos 
aqueles que viam limitada sua' liberdade de comércio 
--que era a grande massa dos pequenos. Mas teria 
sido possível desenvolver uma determinada actividade, 
sem concentrar nas mãos dum pequeno mas dinâmico 
grupo essa actividade? Eis a questão. 

Não há dúvida de que é para dominar certa opo¬ 
sição que se levantou a esta orientação económica, 
que as tendências absolutistas, logo no início da época 
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que principia em meados do século XVII, se acentuam 
entre D. João V e D. Maria I, até ao movimento 
revolucionário burguês de 1820. 


ABSOLUTISMO E PARLAMENTARISMO EUROPEUS: 

SUA OPOSIÇÃO; SUA HARMONIA 


Este absolutismo dos séculos XVII e XVIII reves¬ 
te-se de várias modalidades, Mas note-se, antes de 
mais, que o movimento é geral ém grande parte na 
Europa, quase que com a exclusiva excepção da Ingla¬ 
terra e dos Países Baixos, 

Note-se agora a contradição: Portugal, incluído no 
mundo económico inglês, segue uma orientação política' 
absolutamente oposta: enquanto que nas Ilhas Britâ¬ 
nicas se está promovendo o aperfeiçoamento do regime 
parlamentar bi-camaral, em Portugal pratica-se e funciona 
um centralismo absolutista; enquanto na Inglaterra se 
cultiva 0 que se chama liberdade, a política pombalina 
é de autocratismo, de um pessoalismo sem limites. 

Esta observação pode ajudar-nos a compreender 
0 choque dos dois mundos em oposição e, de certa 
maneira, a forma como funciona o internacionalismo 
político-económico na época. 

Note-se ainda; a grande indústria está—por essa 
altura, isto é, de meados do século XVIII em diante 
a dar seus primeiros passos. De facto, é, mais coisa 
menos coisa, por esta época que na Inglaterra se in¬ 
ventam novas máquinas de fiar e tecer a lã que dãò 
à indústria têxtil inglesa' uma grande superioridade sobre 
a das outras nações; é por essa altura que se intro¬ 
duzem também os carris de madeira (pouco depois 
substituídos por carris de ferro), para que os carros, 
transportadores do minério, naquele fundo das minas 
que era um imenso lamaçal quase sempre, deslizassem 
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sem se atolarem, dentro das galerias; é por essa altura 
igualmente que se aplica a recentíssima máquina a vapor 
às bombas que, permanentemente, esgotam a água que 
escorria das paredes das galerias, de forma a evitar 
a inundação. A Inglaterra está-se, sob o ponto de vista 
técnico, Colocando muito à frente do resto da Europa. 

Seu Império, vai-se também alargando: o domínio 
do Canadá, que arranca à França, estende para o norte 
as colónias americanas da costa atlântica que, aliás, 
vai perder poucos depois (1776), na chamada indepen¬ 
dência dos Estados-Unidos. 

Mas 0 domínio do comércio europeu e ainda de 
parte da velha Asia que os Portugueses foram obri¬ 
gados a abandonar, e, em grande parte, do Brasil, pelos 
tratados do princípio do século )^VII|, compensa-lhe 
todos os prejuízos. Numa palavra: a Inglaterra está 
a começar de se assenhorear de uma 'grande parte 
do mundo (sobretudo dos novos mundos)—-economi¬ 
camente e mesmo politicamente. 

Ora Portugal está dentro desta zona de influência 
(como nos dizemos hoje). Repete-se portanto a per¬ 
gunta: como se compreende a disparidade de orienta¬ 
ção política? 

Na verdade, como se vai ver, não há uma dispa¬ 
ridade mas, simplesmente, formas de governo comple¬ 
mentares: há apenas a mesma política, a mesma orien¬ 
tação, aplicada de dois modos diferentes. 0 objectivo 
é 0 domínio, o lucre. Concretizemos com a Real Viní¬ 
cola. Se a exportação e a venda forem livres o com¬ 
prador ficará sujeito a vinhos melhores e piores, a pre¬ 
ços mais altos e mais baixos, a dificuldades de tran- 
sacção e pagamento. Com uma só empresa, uma em¬ 
presa poderosa, é fácil resolver tudo isto; o que real¬ 
mente aconteceu. 

Isto é, para que o regime parlamentar funcione com 
toda a eficiência; para que as correntes políticas (que 
é como quem diz tendências económicas) que aliás 
na época são apenas duas, a dos Tories e a dos Whígs, 
estejam representadas e possam defender os interesses 
e ideais de seus partidários— é indispensável que no 
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mundo que os cerca e íhes está submetido (colónias 
ou países em regime semi-colonial, como hoje se diz, 
e no qual está incluído Portugal) tudo funcione com 
eficiência. E para isso, não há como o monopolismo 
(a ditadura) com o qual a discussão é fácil. 

Percebe-se desta- maneira o que se diz relativamente 
ao século XIX e princípios do século XX: para qtiG a po¬ 
pulação inglesa possa viver burguesamente, comudamenie 
e com certa liberdade, é indispensável que o hindu que 
fhe fornece o algodão e que lhe compra os tecidos 
não se densenvolva económica e politicamente; e viva 
mesmo na miséria, na submissão sem limites. 

Esta regra é aplicável em várias épocas, com várias 
modalidades. Mas o que é certo é que o monopólio 
é útil (para o monopolista, claro está); mas não apenas 
ao monopolista: também ganham os que negoceiam com 
ele, pela constância e pela uniformidade da maneira 
de negociar, e por vezes certas classes e grupos da 
população. Aqui temos em que consistiu a política pom¬ 
balina e a harmonia que com ela estabeleceu certo tipo 
de liberalismo económico e político. 

Mas não se julgue agora que estes regimes absolu¬ 
tistas do século XVIII são exclusivos das pequenas 
e mais ou menos dependentes nações como Portugal, 

O absolutismo é uma vaga europeia, quase geral. Se 
excluirmos a Inglaterra e os Países-Baixos — quer dizer 
os tais «herdeiros» do esgotado Império Português, aque¬ 
les que melhor tinham aproveitado o trabalho do seu 
povo e a desorganização do seu Estado; e o recente 
Estado americano, dos Estados Unidos da América do 
Norte, cuja constituição data de 1776 —tudo, desde 
meados do século XVII, torna mais acentuado o abso¬ 
lutismo de seus governos, 

0 absolutismo estende-se desde o Império Russo 
de Pedro o Grande e Catarina, pela Prússia de Frede¬ 
rico II, Império Austríaco, e França de Luís XIV em 
diante, chegando à Espanha, aos Estados Pontifícios, 
assim como a Portugal--cujas últimas cortes se tinham 
reunido em meados do século XVII, simplesmente para 
discutirem o problema da sucessão ao trono, depois 
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da revolução palaciana que substituiu Afonso VI por 
Pedro II. 

É portanto um regime à escala europeia, e não um 
regime propriamente português. 


ORIGENS, CARACTERÍSTICAS, 
EVOLUÇÃO DO ABSOLUTISMO 

Mas 0 que ■ caracteriza este regime e o distingue 
do absolutismo do século XV, tanto em Portugal como 
nos outros países? Como se explica o aparecimento 
de regimes, de certa forma idênticos, em épocas tão 
diferentes? ' 

A realeza é durante a Idade Média uma forma do 
governo em que o rei não goza de muitos mais poderes 
do que os grandes senhores feudais —duques, alguns 
marqueses e condes. Não esqueçamos que um conde 
da Flandres e dçque de Borgonha era mais forte que 
0 conde de Paris que também era rei de França. Ainda 
quase nos últimos anos da Guerra dos Cem Anos foi 
assim. Não vaie !a pena sequer falar em que o duque 
da Normandia era, ao mesmo tempo, rei de Inglaterra! 

O rei não passava de um prims inter pares, como 
então se dizia; .e não era mais coisa alguma. 

Mas, com os progressos e o apoio da Burguesia 
no século XV, os poderes da realeza foram aumentando. 
A monarquia de um Luís XI de França, de Isabel de 
Espanha (Isabel, a Católica); a monarquia dos papas 
renascentistas e a do rei português D. João II, são 
governos sem limite de poderes. Os reis são ainda 
personagens modestos, manejando pessoalmente a es¬ 
pada e 0 veneno. A força de D. João II, experimen- 
taram-na.os maiores nobres.do tempo, o duque de Viseu 
e 0 próprio duque de Bragança, descendente de Nuno 
Alvares e herdeiro de sua imensa fortuna. 

Entretanto, a Burguesia vai-se enriquecendo e con¬ 
centrando no norte da Europa — enquanto a Europa do 
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centro e do sul nos séculos XVII e XVIII continua 
entregue àquele organismo burocrático (quase simples¬ 
mente burocrático) a que no tempo se chama Cortes, 
constituído por clérigos, juristas e nobres, todos depen¬ 
dentes das dádivas e favores do rei. Construíram palá¬ 
cios, ou porque dispusessem momentaneamente de cer¬ 
tos fundos (como D. João V do ouro do Brasil) ou 
porque a guerra lhes deu terras e novos impostos, como 
foi 0 caso de um Luís XIII ou de um Luís XIV em 
França. E, nestas circunstâncias, os reis cercaram-se de 
um tal aparato, de um tal conjunto de cerimónias que 
vão surgindo por essa Europa fora vários Estados em 
muito semelhantes aos Estados Ponttifícios, em que o 
rei (o Papa) gozava de títuios e prerrogativas divinas. 

Depois, os contactos que se iam intensificando 
e 0 conhecimento que se ia adquirindo dos Estados 
Orientais e Islâmicos, cuja divinização, luxo e técnica 
centralizadora conseguiam bater ainda os do Papa, foi- 
-lhes servindo de exemplo. 

Os reis da Europa começam, desta forma, a surgir 
cercados dum luxo asiático, tornando-se em verdadeiros 
sultões, por vezes com harém e tudo! Àquela nobreza 
cortesã convém um tal aparato: algo aproveitava do que 
0 rei ihes poderia distribuir: lugares, títulos e honrarias, 
dinheiro, colaboração no governo, etc. A nobreza aguer¬ 
rida— como a francesa, posterior a Richelieu, a prus¬ 
siana de Frederico II, por exemplo, etc., ou ociosa à 
falta de guerras—-toda a nobreza apoia tais regimes; 
concentra-se em volta da pessoa do rei, incensa-o (por¬ 
que sempre algum sorrizinho a beneficiará) e termina por 
envolver a realeza com a capa de divino. 

Os reis tornam-se divinos porque representam Deus 
— dizem protestantes, católicos e orientais; diz o pró¬ 
prio Santo Padre. E o grande orador e teólogo oficial 
dos Bourbons franceses, Bossuet, afirma que todo o po¬ 
der vem de Deus, e .portanto quem está senhor dele 
representa Deus. Os poderes do rei são desta forma 
ilimitados, somente a Deus é obrigado a prestar contas. 

A engrenagem governativa compiica-se, não só com 
0 objectivo de se abrir a toda essa multidão de nobres 


OS PROBLEMAS DA CULTURA PORTUGUESA, 
DURANTE OS SÉCULOS XVII E XVIII; 
REFORMA DA UNIVERSIDADE 


Durante o período filipino alguns escritores toma¬ 
ram abertamente o partido da Espanha, como Violante 
do Céu, Rodrigues Lobo. E escritores como Manuel 
Bernardes não foram 'mais que contadores-estilistas de 
mentalidade quase infantil e que revelavam um espí¬ 
rito crendeiro, tipo medieval. 

Outros, como padre. António Vieira, sofrem do mal 
do barroquismo, que vai domifiar, ou está dominando já, 
letras, artes e pensamento em geral: uma avalanche 
de palavras, de frases, de figuras as mais brilhantes 
envolvem de tal maneira o tema a tratar que sucede 
como àqueias imagens que vemos em Mafra em que 
a super-abundância de roupagens as embrulham de tal 
forma que mal deixam adivinhar a forma do corpo, 
quando não servem exactamente para a pôr mais em 
foco;,e em que a expressão das emoções ultrapassa 
a realidade do caso a que se referem. No teatro jesuí¬ 
tico não vale a pena falar, a não ser como revelador 
do tipo de cultura, ou de incultura de seus autores. 

Não há que desenvolver este capítulo do pensa¬ 
mento, a não ser para mostrar como as preocupações 
culturais não eram grandes: um teatro do género do 
jesuítico diz-nos tudo o que há que dizer: o teatro- 
■catequese do género do de Anchieta — tão ingénuo, 
tão primitivo, tão infeliz — é um momento de retrocesso 
em relação a um Gil Vicente. 

Mas muito mais nos diz a cultura oficial, aquela 
que se ministrava na Universidade ou melhor nas unb 
versidades de Coimbra e Évora. E foi contra essa orien¬ 
tação de estudos que se voltou, com todo o talento 
e vigor, o padre Verney, naquele ,conjunto de cartas 
dirigidas a um padre provincial da Companhia de Jesus, 
0 VERDADEIRO MéTODÔ DE ESTUDAR-certamente 
uma das obras mais notáveis, um dos marcos da lite¬ 
ratura portuguesa de ideias. Notável, não porque se 
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trate dum brilhante escrito, mas pela maneira como viu 
a sua época e pelas soluções propostas para resolver 
os problemas da cultura, ü que Verney indica é que aquilo 
que se ensina nos estabelecimentos de ensino superior, 
é tudo 0 que há de menos adaptado não apenas às 
necessidades culturais da época, mas à satisfação das 
necessidades racionais de sempre. É notável sobretudo 
a sua carta sobre Lógica. Na opinião do crítico —e esta 
opinião não é mais do que uma certeza —a cultura 
universitária dirigida pelos Jesuítas mantinha-se idên¬ 
tica ao que era desde o século XVI em que tomaram 
conta da Universidade; isto é, mantinha-se imobilizada. 

Quer dizer; toda a cultura autêntica e moderna do 
,século XVI, XVÍI e da primeira metade do século XVIII 
não tinha feito a mais pequena mossa naquilo que os 
dirigentes consideravam como filosofia, como ciência 
— como cultura, Nem a diência nem a filosofia do 
«século do génio» (como chamou Whitehead ao século 
XVII) tinham exercido a mais insignificante influência 
sobre-os programas: continuava sendo a filosofia da 
«Escola» a concepção filosófica adoptada, como se 
reaimenta Descartes, Galileu, Newton... a não tivessem 
abalado, para não i'zer destruído, com suas descoberttas 
—-e de uma vez para sempre. Continuava-se racioci¬ 
nando à maneira' silogística, como se o silogismo 
pudesse conduzir a qualquer coisa de novo; como se o 
silogismo pudesse ser arma de descoberta; como se 
0 silogismo fosse um raciocínio construtivo — sem 
querer ver.o que se tinha dito de Descartes em diante 
e sem ter pensado na nova metodologia apresentada no 
DISCURSO DO MÉTODO. O que interessa realmente 
ao ensino universitá‘rio que se estava fazendo até aí 
não são os novos caminhos abertos, mas exactamentc 
0 xontrário: o mostrar que a sabedoria está definitiva- 
m^ente alcançada e nada mais há a adquirir. E portanto 
não interessa descobrir, mas apenas extrair umas «ver¬ 
dades» de outras mais extensas, já conhecidas: extrair 
0 menos extenso do mais extenso; q especial do geral. 

'E assim, tal como o .silogismo, ao contrário das 
regras cartesianas é dos preceitos de Galileu e de 


que afluíam ao Palácio nos mais extravagantes cargos, 
mas também porque é preciso imitar, tanto quanto 
possível, a «corte celestial»! è uma situação em que 
se influenciam, mutuamente, ambiente social e governo. 

O governo fica assim constituído por uns audacio¬ 
sos que conseguem captar, pelos processos mais estra¬ 
nhos, as simpatias do rei: tanto pode tornar-se senhor- 
-todo-poderoso um Castelo Melhor, ou um D. Luís da 
Cunha, como amanhã serem posto à margem, quando 
não afastados e perseguidos por uma faccção adversária 
que podia ser dirigida por um frade habilidoso ou por 
uma abadessa de qualquer convento, amiga do rei... 

Foi 0 que sucedeu ao Marquês de Pombal, quando 
lhe foi fixada residência a trinta léguas da corte e quan¬ 
do lhe foi organizado .um processo, .imediatamente a 
seguir à morte de D. Josél 

O absolutismo do século XVIII é este regime que 
se acaba de caracterizar, aliás, em meia-dúzia de linhas. 


ABSOLUTISMO REAL DO SÉCULO XVII E XVIII 

E A CULTURA 

Pode perguntar-,se agora: como se compreende a 
protecção que nestes periodos e nalguns reinos, é dis¬ 
pensada às letras, às artes e à filosofia? E ainda mais: 
como se compreende a existência das mais contradi¬ 
tórias correntes dentro do mesmo regime e às vezes 
sob a protecção da mesma alta personalidade? Concre¬ 
tizemos: durante o longo governo de Luís XIV em 
França, encontramos gozando a benevolência risonha 
e paternal do «Rei-Sol» um Corneile, um Racine, o mor¬ 
daz Molière, o fabulista la Fontaine, Bossuet, Bourda- 
loue, Fénéion... São todos monárquicos e católicos 
(às vezes com pequenos desvios como o de Fénéion). 
O rei dispensa a sua protecção por exemplo ao teatro 
crítico de Molière, chega a sentá-lo à sua mesa; tal 
como no tempo de D. João III, foi bem aceite e pro¬ 
tegido 0 teatro de Gil Vicente. Contudo, tanto um 
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como outro nos dão o retrato vivo e caricatural da 
sociedade do tempo, sem poupar algumas personali¬ 
dades. Cería::! peças de Molière não se limitam a dar 
beliscões em alguns franceses considerados ilustres: 
mas atacam mesmo o miolo da ideologia e dos cos¬ 
tumes, Quem ler o Tartufo fica assombrado com o que 
ele nos mostra acerca da religiosidade, ou antes da 
hipocrisia religiosa, Tartufo é um símbolo; foi um nome 
próprio; mas tornou-se um nomo comum, 

Mas mais assombrados ficamos, comparando esta 
geração com a seguinte; a de Voltaire, Rousseau, Mon- 
tesquieu, D'Alembert, Diderot, a geração da ENCICLO¬ 
PÉDIA. Esta é mesmo adversária e crítica severa do 
Catolicismo; alguns pensadores vão até atingirem o ma¬ 
terialismo e 0 ateísmo, como Diderot, Holbach, Helvetius, 
sendo contudo a maior parte defensores duma religião 
natural e da existência dum deus que nenhum culto 
exige. Além de que todos eles são adversários da 
monarquia absoluta, sendo, a maior parte, defensores 
duma monarquia parlamentar à maneira inglesa. Mas 
também há republicanos, como Rousseau ou Didoroi, 

Não vejamos porém o caso sob o mesmo ponto 
de vista com que vemos a primeira geração apresen¬ 
tada, a do século XVII: esta, a do século XVIII, não 
só não é tolerada mas perseguida, na pessoa de alguns 
de seus membros. A ENCICLOPÉDIA chega mesmo a ser 
atingida de suspensão, 

Portanto, quando se atribui à monarquia absolutta 
protecção das artes e das letras, esquecem-se propo¬ 
sitadamente, perseguições e ataques de que muitos 
pensadores têm sido alvo. 

E 0 mesmo aconteceu em Portugal: se D, João V 
considera com olhos benevolentes a personalidade de 
Luís António Verney, o autor do VERDADEIRO MÉ¬ 
TODO DE ESTUDAR; e Pombal a do padre António 
Pereira de Figueiredo, possivelmente redactor da célebre 
DEDUÇÃO CRONOLÓGICA, já o poeta Correia Garção 
e 0 jurista José de Seabra não foram tão felizes. 

Contudo, a balança pende para o lado da cultura 
protegida, com a reforma da Universidade. 


AS DUAS PEDAGOGIAS: 
jesuítas E ORATORIANOS 


Na realidade, algumas outras ordens .se dedicavam 
ao ensino. Havia contudo uma, relativamente recente, 
que se estava lançando na actividade pedagógica: a ordem 
do Oratório, E, tome-se nota: eram Oratorianos alguns 
dos principais colaboradores do Marquês em assuntos 
de ensino e de orientação filosófica, por exemplo o 
Padre Antonio Pereira de Figueiredo e o Bispo de Coim¬ 
bra, D, Francisco de Lemos, reitor futuro da Universidade, 
Os princípios orientadores dos Oratorianos eram dife¬ 
rentes dos da Companhia: à obediência total que Inácio 
de Loiola considerava como fundamental (pomde ac 
cadaver), opunham a fecundidade da iniciativa, da crítica, 
da discussão; e estavam abrindo suas portas às inovações 
da Ciência e da Filosofia do tempo, 

Ora, era exactamente isto o qjjje se desejava; e foi 
por estes princípios de iniciativa (que é como quem diz 
experimentação no campo da ciência), crítica, (poder 
de razão humana, contra a autoridade) discussão (igual¬ 
dade de todos) que se norteou a Reforma Pombalina — 
pelo menos teoricamente. Foi ela que promoveu a cria¬ 
ção dum observatório astronómico (seguindo a tradição 
newtoniana) em Coimbra, de laboratório de química (que 
ainda hoje existe), de jardins botânicos em Coimbra 
e Lisboa de que foi animador o botânico Brotero, do 
teatro anatómico para o conhecimento do corpo humano, 
considerado agora como indispensável ao médico, etc. 

Esta nova orientação política e cultural—pode per¬ 
guntar-se pov quem era apoiada? A Nobreza tinha sido 
afastada, na sua maior parte, violentamente do poder; 
e 0 Processo dos Távoras, a brutalidade da sentença 
aiemorizaram-na (como nos mostram as MEMÓRIAS da 
Marquesa de Atouguia) e não permitiam, que ela se 
aproximasse do governo; o clero era fiel à Companhia de 
Jesus e levantava, portanto, grande oposição aos gover¬ 
nantes, como se viu quando da morte do rei; Burguesia 
não existe, senão eufeudada ao es.trangeiro, ou estran- 
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geira mesmo, como. é o caso dos ingleses instalados no 
Reino', Quem apoia portanto a nova orientação? 

Quem a apoia é uma pequena minoria inovadora e j 
arrojada: uma pequena parte do clero mais esclarecida, 
leitora de Pascal e Descartes,assim como de Gassêndio 
e Newton; uma peguena burguesia estrangeira por seus 
contactos e alguns nobres ligados a ela; alguns intelec- í 
tuais; os «lluministas» Influenciados por Verney (que 
vivia longe de tudo e de todos e morreu muito depois); 
e principalmente aquelas empresas que o governo 
apoiava, como por exemplo a Real 'Vinícola e a Compa¬ 
nhia do Grão-Pará que se tinham tornado poderosas 
porque o seu movimento, favorecido pelas regalias mono¬ 
polistas, era grande, 

Mas tudo isto era tão pouco que a simples morte 
do soberano fez com que os interesses lesados —sobre¬ 
tudo os do colosso que era a Companhia 'de Jesus — 
que, apesar de dissolvida pelo Papa pela publicação da 
bula Dominus ac Redemptor não morrera; e os das famí¬ 
lias que pediram a reabilitação e que se estendiam por 
todo 0 país —fez com que todos esses ódios e inte¬ 
resses feridos renascessem das próprias cinzas e condu¬ 
zissem à destruição da obra, apenas iniciada. 

E 0 Povo, que posição tomou em toda essa contenda 
— contenda que teremos que considerar nacional? 


O POVO E A POLÍTICA POMBALINA 


Quais os benefícios de que gozou o Povo durante 
0 período absolutista multo especialmente durante o 
consulado de Pombal? 

0 Povo só passará a gozar de alguns benefícios 
económicos e políticos quando se puder apresentar 
como uma massa e não, como nesse momento, conjunto 
de indivíduos puxando cada um para si e para os seus, 
somente. Um país é constituído, sob o ponto de'vista 
técnico, por profissões e profissionais; sob o ponto de 


Newton —0 saber universitário é um ruminar constante 
sobre a mesma massa de conhecimentos. 

Esta obra —a de Verney —foi uma das mais revo¬ 
lucionárias da literatura de ideias; e foram as teorias 
e as crítticas nela desenvolvidas que a Reforma Pombalina 
pretendeu levar até aos institutos universitários; pelo 
menos em parte. Mas isto não foi conseguido sem, as 
maiores dificuldades. Este debate de orientação no século 
XVIII foi tratado pelo pensador português actual, António 
Sérgio; e encontra-se no segundo volume de ENSAIOS, 
sob 0 título de 0 REINO CADAVEROSO,.. 

Havia quem pensasse que se a Companhia de Jesus, 
estando senhora da Universidade, primeiro que tudo, era 
preciso afastá-la desse exclusivo de direcção espiritual. 


EXPULSÃO DA COMPANHIA DE JESUS 


Realmente os Jesuítas foram expulsos, Foram expul¬ 
sos e afastados; a Ordem foi mesmo dissolvida pela 
autoridade religiosa suprema (o Papa), mas por outro.s 
motivos; inicialmente, por motivos de carácter político- 
-económico: 

A Companhia, como já se viu, estava senhora de 
grandes domínios da América do Sul portuguesa, e não 
apenas encarregada da cristianização das populaçõe,s 
índias. Mas a administração de parte dos territórios estava 
a seu cargo: por exemplo o Grão-Pará, Algumas reniões, 
das dominadus por eles (o Paraguai), estavam divididas 
em reduções, espécie de divisões ■territoriais de cuja 
direcção estava encarregado um padre que acumulava 
funções administrativas, religiosas e mesmo técnicas: 
ele era o «médico», o «engenheiro», o «agrónomo», etc, 
A população trabalhava para o «monte», como se diz 
ainda hoje nas aldeias —que ó oomo quem diz que não 
havia propriedade privada; ia-se para o trabalho entoando 
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cânticos religiosos, e cada um, cada família recebia da 
mão do missionário o suficiente para as suas necessi¬ 
dades. Tem-se denominado este regime de «comunismo 
jesuítico». E tinha de comunismo alguma coisa, 

Mas 0 que não era colectivizado era o total do 
rendimento que a Companhia daí tirava, pois que ali 
dentro ninguém de estranho se metia e a população 
nada fiscalizava! Tudo era conduzido pelos dirigentes. 

0 conflito começou quando certas grandes empresas 
a que tinham sido feitas concessões económicas mono¬ 
polistas, empresas criadas por Pombal, quiseram movi¬ 
mentar a seu modo, e segundo os seus interesses, a 
economia. E a inimizade de Pombal (que tinha frequen¬ 
tado colégios de Jesuítas e que por eles tinha sido for¬ 
mado) pelos Jesuítas nasceu talvez daí, e com funda¬ 
mento nestes motivos. E dessas longínquas terras é 
que 0 conflito foi transportado para a Metrópole. 

Entretanto, rebenta um outro conflito, entre Pombal 
e a sua clique política e económica dum lado e a grande 
Nobreza de reino (os Aveiros; os Távoras, os Alornas, 
os Atouguias...) do outro. A Companhia tomou, sem 
hesitar, posição ao lado dos grandes Senhores, seus 
discípulos em seus colégios e seus aliados na política 
de organização social, 

E sabemos o resto: dá-se o atentado contra a vida 
do rei que saia de casa da marquesa de Távora; os 
regicidas são presos, processados, torturados e conde¬ 
nados à morte, da forma mais afrontosa; seus bens 
imensos são-lhes expropriados; a Companhia é conside¬ 
rada responsável, em grande parte, como directora espi¬ 
ritual da Nobreza, afastada do Paço; são-lhe retirados 
todos os lugares e imunidades e finalmente expulsa do 
Reino. E assim, inesperadamente, e como que a propó¬ 
sito, 0 país ficou sem ensino secundário e superior 
(dando-lhes os nomes que têm hoje); porque quase 
que so havia Jesuítas a ensinar, 


homens como para mulheres: por exemplo, a «capucha» 
que se usa ainda em algumas serras da Beira. 

^ A,s poucas roupas brancas que havia eram de linho, 

'j cuja cultura estava então muito vulgarizada; cultura que 
: se deixou quase morrer com a expansão do algodão que 

i 0 imperialismo inglês do século XIX impôs a toda a 
1 Europa —obrigando os vários Estados, e portanto as 
respectivas populações, ao seu consumo. 

Hoje já é raro ver-se um pequeno campo de linho; 
mas. há dois séculos, qualquer cantinho onde a água 
podia merujar 6 correr era aproveitado para o seu cultivo. 

As gentes da Corte e a Burguesia estrangeira ou 
estrangeirada vestiam tecidos ingleses, macios, finos, 
leves, caros —com excepção dos períodos curtos de 
economia espectacular e demagógica que foram impostos, 
a título de experiência, como por exemplo no tempo do 
nrquês. 

E assim, este período de construção urbana acelerada 
que começa com o Convento de Mafra, o Aqueduto das 
Águas Livres e as inúmeras igrejas de D. João V se vai 
estendendo pelas dezenas de anos da construção da 
Baixa e da famosa Basilica da Estrela no tempo de 
Dona Maria I, abrangendo portanto quase um século — 
este período nada aproveita directamente, à grande maio¬ 
ria dos portugueses, àqueles que vivem somente do 
trabalho diário e de pequeníssimas capitalizações, Indirec- 
tamente, sim, aproveitou, dando trabalho a centenas de 
milhares de pessoas. Mas, como por outro lado, subiu 
0 preço dos géneros e obrigou à concentração popula¬ 
cional em Lisboa, onde não havia habitação, sobretudo 
dt!f30is do Terramoto, para os recém-vindos, os benefícios 
íomm mais aparentes que reais, Mas o Povo já se con¬ 
tenta em que o trabalho não falte. 


i 


política E vida CULTURAL 

Como resultado indirecto da nova orientação dos 
estudos e da cultura, posteriormente ao afastamento da 
Companhia de Jesus, há que considerar as investigações 
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económicas, que a Real Academia das Ciências— obra 
do padre Teodoro de Almeida, (um helenista tradutor 
da Bíblia do grego), duque de Lafões, (um «estrangei¬ 
rado» com anos de vida no Além-Pirinéus), Abade Correia 
da Serra —produziu, à imitação de muitas outras acade¬ 
mias que desde a de S. Petersburgo à de Londres, come¬ 
çavam a enxamear a Europa e das quais algumas eram 
célebres já. Alguns aspectos da produção de riqueza 
nacional são passados em revista: são elementos cultu¬ 
rais, progressivos, anti-jesuíticos, anti-absolutistas e com 
os quais se foi formando a geração que há-de tomar a 
direcção do país na Europa Liberal e fará a Revolução 
de 1820. 

Aqui está um resultado do «reformo dos estudou 
indirectamente provocada pely ausência da Companhia 
de Jesus, Isto veio a aproveitar a todos, a todo o Povo, 
pelos elementos de estudo que forneceu aos futuros 
legisladores do Liberalismo. Sem esses elementos, com 
dificuldade se elaborariam alguns decretos e relatórios 
com que o regime liberei pretendeu revolucionar o pais — 
0 que só não conseguiu porque não foram postos em 
execução sem subterfúgios. 

Estamos pois estudando um período da História do 
Povo Português que começa com a Revolução de 1640 
e termina com as Invasões Francesas e Inglesas —período 
de domínio do crescente Império Inglês, em formação,— 
e que dura século e meio. 

Com ,as Invasões Francesas e Inglesas, começa o 
Portugal .Contemporâneo, em que pequenos e médios, 
vitoriosos nesse conjunto de contendas que começa em 
Novembro de 1807, com a Primeira Invasão e a retirada 
da corte para o Brasil, e acaba em 1851 com a chamada 
Regeneração, isto é, com o domínio da nova Grande 
Burguesia, os «barões» do liberalismo. 

Passemos então em revista o panorama do século 
XVIíl com suas facetas artística, literária e filosófica. 

Sob 0 ponto de vista artístico, a maioria do que 
está aí, disperso por esses conventos, palácios, casas 
particulares, é de autores desconhecidos, aqueles de que 
jamais falará a História. Todas essas pequenas coisas — 


vista económico, por classes e sub-classes em tanto 
maior número quanto mais complexa é a sociedade; sob 
0 ponto de vista político, por indivíduos, gozando de 
direitos, mais amplos ou menos amplos, conforme as 
circunstâncias e a organização. Para que o Povo possa 
fazer frente a uma élite dirigente, é indispensável unir-se 
sob 0 ponto de vista político. 

Ora a política do tempo não é uma política de 
individualização; porque nem sequer isto é possível, se 
tivermos em conta o estado de evolução da sociedade. 
A Inglaterra é o mais adiantado dos Estados europeus e, 
um século depois (em meados do século XIX), a classe 
operária inglesa ainda vive na maior miséria; e a única 
garantia que lhe dá a legislação (se isto oferecia alguma 
garantia) é tendente apenas a proteger o pobre, e não a 
dar direitos ao trabalhador, seja qual for a sua forma de 
trabalho. 

Basta ler a INGLATERRA DE HOJE, de Oliveira 
Martins, escrita nos últimos anos do século XIX para 
disto nos convencermos. 

Como será possível, pois, uma política económica 
e social que, pelo menos, favoreça as classes trabalha¬ 
doras (incluindo nesta designação uma pequena burgue¬ 
sia nascente)— quando elas não existiam como classe? 

Contudo, como a grande Nobreza e os Jesuítas eram 
antipáticos —por vários motivos entre eles a importância 
que sè arrogavam —aos governantes, sua expulsão e 
espssinhamento foram apoiados; e datam de então os 
primeiros dichotes anti-jesuíticos que no fim do século 
XiX 2 princípios do século,XX iriam tomar proporções 
muito maiores. E foi esta a forma que tomou, no século 
XVIII 0 tradicional anti-dericalismo do povo e da cultura 
nacionais. 

Mais tarde, criou-se a lenda do Marquês, que foi 
assumindo proporções de verdadeira figura democrática e 
precursora da Liberdadel É claro que esta interpretação 
não é exacta. E que seus processos são o mais tirânico 
possível: basta recordar a repressão dos motins do Porto 
contra a Real Vinícola, que concitaram contra ela a 
pequena Burguesia tripeira. 
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Por outro lado, quando se fala em protecção à 
instrução 0 à cultura, deve notar-se que apenas aprovei¬ 
taram das reformas do tempo — realmente progressivas 
— uma élite burguesa e uma élite aristocrática. Nem 0 
Colégio dos Nobres, nem a Aula de Comércio, nem a 
própria Universidade eram frequentadas pelos filhos do 
Povo, que, por todas' as razões e mais uma, lá não 
tinham entrada. 

E era em tudo assim. Hoje falamos numa política 
de preços (preços de géneros, correspondentes a salá¬ 
rios), Naquele tempo mantinha-se a tendência para a 
subida de preços, que em todos os regimes e épocas, 
até 1917, é quase que lei verificada constantemente; 
aliás compreende-se: quanto mais sobem os preços dos 
géneros, maior é 0 lucro; e 0 lucro é 0 objoctivo supremo 
do negociante. Assim, por exemplo,' 0 vinho do Porto, 
produzido em Portugal não era bebido cá (e ainda hoje 
pouco é bebido); não havia possibilidades económicas 
que chegassem para ele; cheirava-^e, e, quando muito, 
admiravam-se as pipas em que era embarcado para 
Inglaterra! 

Também não tinham sido criadas as necessidades 
que nós sentimos hoje: um campónio continuava a vcs- 
lir-se quase como na Idade-Média; fazia-se ainda pouco 
uso de roupas interiores; não se faz distinção entre um 
fato de verão e um fato de inverno; não se fala ainda 
em roupas de noite; a maior partd das vezes, anda-se 
descalço, e 0 calçado é um luxo, quase que domingueiro, 
durante a maior parte do ano, e 0 que se calça no 
inverno são os tamancos ou socos, labertos ou fechados, 
com rasto de madeira de salgueiro, e que nunca mais 
acabam,., E não se julgue que os tecidos populares são 
aqueles que 0 Tratado de Methwen Impõe, Por coisa 
alguma do mundo. Os tecidos de lã são 0 que dão as 
ovelhas: um burel ou uma saragoça grosseiros 0 tão 
resistentes que duram vidas, e são fiados e tecidos em 
teares caseiros, de que ainda hoje se conservam exem¬ 
plares, arrumados a um canto. Esses panos eram fecha¬ 
dos, compactos, quase impermeáveis à chuva; e com eles 
faziam-se peças de vestuário que tanto serviam para 
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NOVA ORIENTAÇÃO CULTURAL 

A primeira observação que é 0'brigado a fazer aquele 
que olha com atenção para os séculos XVII e XVIII é a 
de que 0 número de escritores é enorme; e 0 número 
de obras, maiores ou menores, é igualmente muito grande, 
A democratização (a socialização como se diz às vezes) 
da cultura criadora é um facto visivel, já nesta fase do 
absolutismo. 

Não haverá obras notáveis em grande quantidade. 
Mas a quantidade de pequenos escritores supera tudo 
0 que tinha havido atá aí. 

Por outro lado, eles começam a agremiar-se em 
Academias com vários nomes e resultados não iguais, 
introduzindo em Portugal um movimento colectivo cul¬ 
tural— facto único na história da cultura, até então. As 
duas mais notáveis destas agremiações são a Academia 
de História de que saiu, com categoria, a HISTÓRIA 
DA CASA REAL de António de Caetano de Sousa e a 
posterior Academia das Ciências que, além de obras 
individuais, produziu as célebres MEMÓRIAS. 

Outro fenómeno social cultural, também quase novo, 
é 0 da existência de escritores, cuja mentalidade se 
formou em contacto com 0 pensamento europeu; ou 
porque tivessem vivido no estrangeiro ou porque tives¬ 
sem assimilado as poucas obras que chegavam ao país, 
vindas de além-Pirinéus. E esse pensamento estrangeirado 
apresenta-se como tão revolucionário, como tão nao- 
-conformista, em relação à sua época, que os escritores 
com estas características são por vezes mal vistos pelos 
governantes e pelas autoridades religiosas. Destes, quere¬ 
mos nomear, além de Verney já falado várias vezes, 0 
abade António da Costa, António Ribeiro Sanches, cujas 
CARTAS SOBRE A EDUCÁÇAO DA MOCIDADE serviram 
de incitamento à criação do Colégio dos Nobres; e 0 
célebre Cavalheiro de Oliveira, de cuja obra, há edições 
modernas. 

Sem dúvida que a mais notável obra do século XVIII 
é 0 VERDADEIRO MÉTODO DE ESTUDAR de Verney. 
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Esta obra levantou uma celeuma à sua volta como 
nenhuma outra tinha levantado, até então. Os Jesuítas, 
cujos métodos de ensino e cujo saber são os visados, 
defendem-se, mas com o sucesso do espadachim perante 
um adversário de muito mais elevada categoria! 

Ao contrário do qúe sucedeu em França com a 
publicação das CARTAS PROVINCIAIS de Pascal, e 
em que a resposta (a pobre resposta) é posterior de 
alguns anos — corn Verney a resposta veio imediatamente 
a seguir à publicação. Trataram do assunto, colocando-se 
aliás em vários pontos de vista, os críticos actuais Hernani 
Cidade, Cabral Moncada e sobretudo Salgado Junior. 

A polémica que se levantou à volta de Verney, só 
poderá ser comparada àquele movimento de nervosismo 
cultural que resultou do primeiro volume da HISTÓRIA 
DE PORTUGAL de Alexandre Herculano, datada de 1946 . 

Não podemos deixar de referir ainda o autor do 
HISSOPE, António Dinis da Cruz e Silva que retoma o 
anti-clericalismo português, embora mitigado pela assimi¬ 
lação da cultura estrangeira do tempo. 

E esta assimilação e tentativa de divulgação é que 
é realmente o notável do fenómeno sócio-cultural portu¬ 
guês do século XVIII. É claro que é uma posição com 
dupla face: por um lado, apresenta o seu anti-escolas- 
ticismo, anti-tomismo, anti-pedagogia da obediência; por 
outro 'lado, vai buscar a Descartes, a Newton, mesmo 
a Spinosa e a filósofos menores como Gassêndio, a base 
do npvo edifício cultural. Nota curiosa: ninguém discute 
os fenómenos políticos, que lá fora estão a começar a 
ser tema de discussão: na monarquia (na monarquia abso¬ 
luta) não se toca, nem se pensa em tocar, O fenómeno 
religioso é também passado um pouco ao de leve. Apesar 
de alguns dos pensadores do tempo conheceram Locke, 
e outros que trataram do assunto, não se opõe religião 
revelada, organizada filosoficamente e liturgicamente, a 
religião natural, como acontece para além-Pirinéus. 

P que se discute fundamentalmente, como se disse 
já, é 0 que a velha e jesuítica universidade continuava, 
teimosamente, a ensinar. E somente isso, afinal, O que ■ 
mais chocava toda a gente era o confronto das duas 


em talhe de madeira, decorações váiias, dourados, pin¬ 
tura de imagens, bordados a fio de ouro, disposição da 
pedraria ornamental de mitras de bispos, obras de ouri¬ 
vesaria religiosa —a quem podem atribuir-se? E elas 
são a quase totalidade. Conhecemos os autores de alguns 
barros célebres, presépios, por exemplo (lembremos 
Machado de Castro, o autor também da célebre estátua 
equestre de D, José, no Terreiro do Paço); mas de 
grande parte desconhecemo-los. E os barros são tão 
notáveis por vezes que podem ser realmente considerados 
como valiosas obras de arte: os barros, pelo que têm 
de pequeno, de minucioso, de combinação de figuretas, 
de colorido, são extraordinariamente interessantes. É pena, 
que os motivos da religiosidade popular que os dominam 
e-o material sejam pobres. São um pouco como aquela 
arte das bonecas que se cultivou nos países nórdicos 
em séculos passados—verdadeiras brincadeiras de artis¬ 
tas, Mas arte, sem dúvida. 

Mas Mafra, apesar de tudo que de justo e também 
de injusto se tem dito — não há nome que lhe não 
tenham chamado — vale a pena visitar-se, 0 edifício 
é grandioso e behn proporcionado; e corresponde à 
melhor arquitectura do século. E a igreja está recheada 
de belas estátuas-+-como todos os defeitos do barroco 
da época —mas do melhor que se encontra assinado 
pelos grandes artistas italianos do tempo, e pelos portu¬ 
gueses formados na famosa Escola que ali, foi criada. 

Não vale a pena falar de obras menores, nem tão- 
-pouco na Basílica da Estrela, desenhada segundo o 
modelo de Mafra, apenas sem o tamanho e a monumen¬ 
talidade de Mafra. Mas, maior que tudo o que até então 
se fizera no campo do urbanismo e da arte é o conjunto 
da Baixa, dirigido por Eugênio dos Santos que, com as 
características apontadas é o mais amplo que se construiu, 
depois de S. Petersburgo e talvez das remodelações de 
Paris do século anterior. 

Acrescente-se agora os centos de altares, os inte¬ 
riores, inclusive gradeamentos em mármore, prata, ala¬ 
bastro, decoração de fachadas e parte de fachadas; e 
também a arte de dourar e a própria ouriversaria (que já 
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se referiu) — filigrana e outra — e teremos uma das 
épocas, nestas formas de actividade, mais fecundas da 
História do Povo Português. E o que se deve ao Povo, 
aos tais trabalhadores anónimos, mal recompensados, 
é 0 máximo. 

Que náo se diga que tudo isto é afinal inútil e 
dispensável. Basta o prazer e o esforço que o artista 
põe no seu trabalho, para ser injusto apelidar a obra 
de arte de inútil. A obra de arte não é inútil; como náo 
é sequer, a beleza dum corte de facto ou a beleza de 
uma calhandra real ou do bando de pombos de certas 
praças. Se a obra de arte fosse inútil, não gastaríamos 
realmente milhões a pensá-la, executá-la, gozá-la, em 
todas as épocas, mesmo nas mais pobres e falhas de 
recursos. 

Não é inútil coisa nenhuma que nos obrigue, a parar, 
a observar, a discutir, a comparar, a escrever, a desen¬ 
volver esforços para a conservar, para a recrear de novo, 
Claro que assim como os tais pombos são belos, (para 
nós que não temos necessidade deles para matar a 
fome), pode dizer-se que o tecto da Capeis Sistina ou 
da Gruta' de Altamira ou o Calvário de Vasco Fernandes 
se apresenta como inútil, para aquele que não vive 
bem e não tem cultura para os apreciar. 

O que é indispensável é conduzir as coisas de forma 
que todos estejam em condições de aproveitar delas o 
que elas podem dar; o que é preciso é atingir a altura 
cultural que não permita dizer o que se ouve por vezes 
do desenho dum Picassol 

A arte inútil?l 0 Barroco inútil?! Mafra inútil?! E 
porque havemos de considerar tudo sob o ponto de 
vista da utilidade? E se nos desse na cabeça para consi¬ 
derarmos tudo sob 0 ângulo do belo? Poderíamos ser 
levados a dizer, por exemplo: não comas esta maçã 
porque não é bela, prefere esta outra que é mais bela,,, 
ou não a comas porque é mal empregada para comer... 
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culturas. O que ainda podia discutir-se. Mas os temas 
filosóficos abordados lá fora eram como que tabus, não 
só devido à vigilância inquisitorial mas àquela que os 
órgãos repressivos do Estado Iam >exercendo. 

De forma que o nosso regime nada tem a ver com o 
século revolucionário que foi o francês. Nada, é evidente; 
em nenhuma das facções opostas que nele vemos 
debatérem-se. A élite que tentava a renovação da velha 
Universidade medieval—em que se continuava a ensinar 
que 0 sol girava em volta da terra, como se Copérnico, 
Galileu, Newton não tivessem existido! — embora tenha 
ido buscar a certos pensadores estrangeiros os fundamen¬ 
tos de sua cultura, tira conclusões diferentes, conclu¬ 
sões muito mais limitadas. Realmente, é partindo das 
inovações, sobretudo matemátjcas, de Descartes e da 
nova astronomia que o grupo de estrangeiros portu¬ 
gueses atinge sua posição crítica. 

Mas não foi mais além: não viram que não podia 
reformar-se qualquer Instituição social mantendo as 
outras tal como eram, isto é, alheias a modificações e 
reformas, E não tocaram nem pensaram em tocar no 
absolutismo real, que estava, aliás por detrás de toda 
a reacção, de todo o tradicionalismo cultural.' E a mesma 
coisa em relação ao aspecto religioso da cultura. 

Pelo contrário, tal como a Descartes um século antes, 
nem a política nem a religião interessavam; estão todos 
eles convencidos mesmo de que é em regime de absolu¬ 
tismo que a máquina cultural «ilumlnista» pode funcionar 
melhor. 
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PARTE V 


HISTÓRIA CONTÈMPORÂNEA 
DO POVO PORTUGUÊS 













0 conhecimento do século XVIII francês é necessário 
para o estudo da formação da ideologia liberal o da ciasse 
burguesa que vai fazer a revolução de 1820. 

O Liberalismo não principia realmente em Portugal 
com a Revolução de 1820 e corfi a Constituição de 1822, 
como é costume dizer-se, Para que haja uma revolução é 
preciso quem a promova, quem a desencadeie e depois 
quem pratique os princípios revolucionários. Quer dizer 
que a Revolução liberal começa com a desagregação total 
da Nobreza, dirigente até entâq, e com a aquisição da 
força e ideologia suficientes das novas camadas que pre¬ 
tendem passar a dirigir o país, Destas, os elementos 
capitais são umas dúzias de Intelectuais, cuja formação 
é sobretudo jurídica. 

Não há dúvida de que as Invasões Francesa e 
Inglesa são realmente o momento em que os dirigentes 
do século XVIII estio atingindo a culminância do poder. 
Mas, sendo forçados a resignar à luta, deixam a porta 
aberta a quem possa substituí-los. 

Temos pois que antecipar de alguiis ifnos o estudo 
da formação da nova élite; a não ser qüe queiramos 
deixar essa lacuna por preencher. 

Quando as tropas de Junot entraram em Lisboa, 
sem encontrar a mais pequena resistência, e sem ouvirem 
sequer um tiro, verificou-se que- ninguém queria assumir 
a direcção da defesa, de forwa organizada. £ verificou-se 
igualmente, que no meSmo momento, de forma espontâ¬ 
nea, começava a resistência popular. Quem soubesse ler 
no futuro verificaria que novos dirigentes iam surgir. 
Está^ a morrer a Burguesia comercial e a agrária que se 
constituiram com o apoio Inglês no século Xyil e que 
durante o Consulado Pombalino pareciam estáveis e dura¬ 
douras; e estão a brotar das cinzas dela aqueles que 
hão-de empunhar as rédeas da governação até 1851, 
isto é, até ao movimento regenerador—até ao início da 
direcção da Grande Burguesia, género europeu capi¬ 
talista. 

E sabido por outro lado, que estas coisas não surgem 
bruscamente e muito menos vêm do nada. Rigorosçmente, 
quando Junot entrou em Lisboa não matou a resistência 











oficial... porque ela já estava morta ou, antes, ela não 
tinha sido construída. 

Quando D. José morreu e, sem transição. Pombal 
é afastado, ressuscitando' os Távoras e a Companhia de 
Jesus— que pouco depois vão conseguir a reabilitação — 
vemos como -a política anterior tinha falhado, não sendo 
capaz de formar ou, pelo menos, permitir o desenvolvi¬ 
mento de uma olasse-base cft sua revolução — uma classe 
bem estruturada que'aguentasse, pelo menos nos primei¬ 
ros embates, as dificuldades que era quase certo Iriam 
levantar-se. 

E por outro lado, o esforço aristocrático-jesuíta que 
promoveu essa reabilitação não poderia ter sucesso, 
porque o seu tempo tinha passado há muito na Europa 
Ocidental; porque o seu esforço tinha sido inutilizado 
pela vaga de absolutismo que se estendera por toda a 
Europa. Essa tendência de regresso a um semi-feudalismo 
iria aguentar-se, sim, mesmo depois da Revolução Fran¬ 
cesa, mas para a Europa Oriental e Central —em condi¬ 
ções que não temos que estudar aqui. 

De resto, o que esse grupo reaccionário, tradicio¬ 
nalista, iria fazer na Península Ibérica e na própria França 
— de que vemos certos aspectos nos governos de D. 
Maria I, no Miguelismo, no Carlismo espanhol, no governo 
de Carlos X em França—era o resultado da embalagem 
anterior; era uma simples parede de sombras, de formas. 

É claro que, a seguir ao afastamento do Marquês, 
parece que estamos perante uma forte reacção. Mas na 
verdade, essa reacção apenas serviu para mostrar a 
fraqueza da nova aristocracia, tanto a pombalina como 
a velha. 

Porém, nem tudo tinha sido reacção nos tempos 
anteriores: não devemos esquecer o papel formativo da 
cultura universitária da ideologia pombalina na organiza¬ 
ção dum grupo resultante de embate de várias sub-classes 
nacionais e do gigantesco conflito europeu entre a 
Burguesia imperial-colonial inglesa e a Burguesia francesa 
muito mais recente. 
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SEGUNDA METADE DO SÉCULO XVIII FRANCÊS, 
SOB 0 PONTO DE VISTA IDEOLÓGICO-POLÍTICO 


A segunda metade do século é a época da Grande 
Enciclopédia e dessa pleiade de escritores que se chamam 
Rousseau, Voltaire, Montesquieu, Holbach, Helvetius, 
Condilac; e os que deram muito ou quase tudo à 
ENCICLOPÉDIA como Diderot e mesmo D'Alembert. 

Não vamos agora estudar autor por autor e a con¬ 
tribuição pessoal de cada um deles. Não é isso que 
interessa ao conhecimento da ideologia liberal portuguesa. 
Comecemos por ver algumas.aquisições políticas: grande 
parte destes escritores, considerados revolucionários, 
viveram durante muito tempo fora da França e portanto 
estiveram em contacto com instituições sociais e polí¬ 
ticas, e também a vida privada de povos diferentes do 
seu. Os países mais visitados e conhecidos foram a 
Inglaterra e a Suíça. 

Por outro lado, a parte da Humanidade constituída 
pelos não-civilizados despertou-lhes o máximo interesse 
— sem que no entanto tivessem chegado a conhecer 
nada de profundo desses povos; não fizeram aliás, sobre 
eles, senão afirmações vagas, Não tinha chegado o tempo 
dos estudos etnográficos que se iniciou verdadeiramente 
na segunda metade do século XIX; e aquilo que os 
pprtugueses tinham observado, em suas explorações, não 
tinha sido suficiente para manter uma tradição nestes 
estudos. 

Nossas ideias nascem do contraste de observações, 
do contraste de anteriores ideologias, ou mesmo do con¬ 
traste de várias posições que podemos tomar perante 
seja 0 que for; sobretudo da diferença de posições sociais 
que ocupamos. E assim, a realidade francesa absolutista, 
católica, monárquica, (dum monarquismo semi-asiático) 
e a realidade dos países onde certa burguesia comercial 
tinha conseguido transferir os métodos comerciais para 
a vida pública —essa oposição obrigou os observadores 
franceses a extrair conclusões. Mas não é verdade que 
alguns destes pensadores eram de origem aristocrática? 

263 













Na verdade é assim. Mas isso que importa? Também 
alguns dos grandes reformadores ideológicos do século 
XIX foram de origem burguesa ou mesmo da alta aris¬ 
tocracia e foram eles os criadores das ideologias cha¬ 
madas proletárias: estão aí Bakunine, Kropotkine, Tolstói, 
Engels, Marx... que não nos deixam mentir; para não 
falar senão nos mais conhecidos, Até, de certa forma, 
este facto poderia ter ajudado a formação de sua ideo¬ 
logia; porque lhe teria saltado mais facilmente aos olhos 
0 funcionamento das duas formas governativas —a fran¬ 
cesa com um deus ao centro donde irradia a luz, a pouca 
luz que os que o cercam chamam sua e a inglesa cujo 
centro é ocupado por um Parlamento em que a Burguesia 
vem a pouco e pouco, desde a Idade-Média, ocupando 
as primeiras filas. Na verdade, a Câmara dos Comuns 
está já desde há tempos sobrepondo-se à Câmara dos 
Lordes e atirando para as caçadas, para o desporto — 
e também, desde o princípio do século XVIII, para os 
armazéns de vinho do Portol —a cansada aristocracia. 

O papel que os novos costumes parlamentares 
ingleses reservavam aò rei-—que desde o século XVII 
era, aliás, de origem alemã —era o de ser o mais eie- 
gante no vestir, de ocupar o lugar de honra no templo, 
0 de ser o mais cumprimentado e reverenciado dos 
ingieses, o de comandante de honra dos exércitos e das 
esquadras, já, nos fins do século XVIIl, espalhadas por 
todos os mares —mas sem o direito de voto, sequer, 
E recordemos que Carlos I ocupou também o primeiro 
lugar nas contas que teve que prestar ao Povol... 

E'stes contrastes duma corte com um governo a que 
não falta o mais compieto aparato e cerimonial mas 
que, na verdade, é dirigido peio traficante das índias 
Orientais e pelo distribuidor do vinho dos socalcos do 
Douro, não podia deixar de chocar o pensador francês, 
expulso, mais ou menos violentamente, da sua terra natal. 

E toda esta orgânica parlamentar tinha, como coro¬ 
lário Importante, aquiio a que, depois de Montesquieu, 
se chamou separação dos poderes: embora d governo 
(o Executivo) saísse do Pariamento, não dependia dele 
totalmente, porque lhe caiba a execução das decisões 


parlamentares, com toda a independência, mas com 
toda a responsabilidade. Por sua vez, o árbitro dos 
conflitos que podiam surgir entre o Pariamento e o Ga¬ 
binete, eram os tribunais, era o Poder Judiciai. Já por 
esta época a magistratura inglesa gozava de fama de 
independência total e de defensora dos direitos indi¬ 
viduais assim como da constitucionaiidade das ieis 
Mas, diga-se de passagem, que isto só teoricamente 
era verdadeiro porque apenas gozavam de todos os 
direitos individuais os membros de certa ciasse. 

Mas ao observador estrangeiro, nunca enfronhado 
profundamente nas coisas, interessavam apenas os prin¬ 
cípios e as generalidades. 

È visível que toda esta nova dinâmica governativa 
— nova para os franceses exilados, porque, de resto, 
vem-se aperfeiçoando desde o século XIII, desde a 
«Magna Carta» —pressupõe certa dose de liberdade in¬ 
dividual. Essa liberdade individual podia estender-se para 
além do político: Locke defendia a liberdade religiosa, 
isto é, 0 dir^eito de cada um praticar a religião que 
entendesse... aliás, menos a católical Não admira que 
assim, fosse porque acabava de se sair de uma guerra 
religiosa em que as autoridades católicas não tinham 
dado grande exemplo de fraternidade cristã e de amor 
pelo próximo. 

Mas 0 que interessava era, como se disse há pouco, 
a epiderme dos costumes sociais. E um governo que 
garante'''e todos, até aos adversários, o gozo dos di¬ 
reitos de cidade, era, para aqueles exilados, fenómeno 
estranho e a tomar como modelo. 

E daí em diante, não deixaram de lhe elevar hos- 
sanas —a essa liberdade em abstracto. E ela é inscrita 
em todos os seus programas e defendida, se fosse pre¬ 
ciso, até à morte. 

A liberdade é definida, por alguns deles, como 
0 direito que cada um possui de pensar e de fazer 
0 que entende, com a condição de não prejudicar 
a liberdade dos outros. Quer dizer: a liberdade de cada 
um termina onde começa a dos vizinhos... que é aliás 
(digamo-lo entre parêntesis) onde sabe melhor gozá-lal 
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É uma concepção de 'liberdade— a que hoje se 
chama, depreciativamente, burguesa — que pressupõe 
uma sociedade, constituída por indivíduos e por—o que 
é mais grave, mas verdadiero —por indivíduos em com¬ 
petição e mesmo em conflito. 

Mas isto só interessa na medida em que o seu 
conhecimento impressionou os pensadores franceses que 
passaram a difundir-1a na sua terra. É a concepção de 
liberdade ideal para uma sociedade em competição 
económica permanente que é aquela que vai predomi¬ 
nando em França. 

Contudo, ela somente é aplicável com a condição 
de os indivíduos que constituem a sociedade viverem 
em regime de relativa igualdade. De facto não se com¬ 
preende a liberdade para todos, quando ’ uns gozam 
de mais espaço vital do que outros. Quer dizer: a liber¬ 
dade dos indivíduos em sociedade fundamenta-se na 
igualdade de todos, pelo menos sob certos pontos 
de vista, 

Trata-se da iguajdade de todos perante a lei; da 
igualdade de possibilidades; duma Igualdade que pode 
traduzir-se, dizendo que, nas mesmas condições sociais, 
todos podem alcançar os mesmos objectivos. 

É claro que isto se verifica apenas quando as 
condições sociais são as mesmas. Trata-se duma forma 
de liberdade que convém a certas categorias de indiví¬ 
duos que ou já estão no poder ou nele procuram Ins¬ 
talar-se. Não se trata de liberdade ou de igualdade 
para uma sociedade (por essas alturas apenas ideal), 
sem classes ou que luta pela sua supressão. 

Ora é a esta burguesia que se chama Povo, na 
linguagem francesa do fim do século XVIII. Quer isto 
dizer que o Povo substituirá, como detentor do poder, 
qualquer outra entidade; até o próprio Deus. Os novos 
teóricos do Direito pensam qué o poder não vem de 
Deus para os reis: Deus é alheio às questões de 
organização ãocial. Vem do Povo para os seus dele¬ 
gados que podem realmente ser reis, ou podem não 
ser, conforme se e monárquico, como Voltaire, ou re¬ 
publicano como Jean Jacques. 


E em 'todas as Constituições foi, depois da Revo¬ 
lução 'Francesa, inscrita a fórmula: s soberania reside 
no Povo. Mesmo nas Constituições e Cartas Constitu¬ 
cionais portuguesab, promulgadas entre 1822 e 1911, 
aparece a fórmula, embora às vezes mais atenuada: 
a soberania reside essencialmente em a Nação. 

Por Nação, entende-se Povo; e por Povo o comer¬ 
ciante, 0 pequeno industrial ou até o grande e o agri¬ 
cultor. De forma que, no fundo, os intelectuais do século 
XVIII, a Grande Revolução, não deram qualquer passo 
decisivo em frente: se até aí os dirigentes eram nor¬ 
malmente aristocratas, passarão a ser gente da Bur¬ 
guesia. Realmente, apenas de uma classe continuam 
saindo os dirigentes; apenas uma classe é verdadeira¬ 
mente Povo. Enquanto que todo o resto da população 
é excluída da governação. 

Há em Diderot uma certa visão mais ampla da 
sociedade; mas de forma ainda muito incompleta; tão 
incompleta como é ainda a nova classe que se propõe 
orientar a sociedade para novos destinos. 

E desta forma nos vamos aproximando do fim 
do percurso que nos propusemos atravessar. Falta ape¬ 
nas incluir nele a noção de contrato social que Rousseau 
vulgarizou. Segundo Rousseau, um governo é sempre 
uma limitação do poder dos indivíduos que a ele se 
sujeitam. Mas um governo é necessário; é um mal 
(porque é uma limitação) necessário; o governo é um 
mal; porque um governo implica organização; e toda 
a organização conduz os homens a fins que por vezes 
on tornam infelizes. 

Maá de qualquer maneira, para Rousseau, a socie¬ 
dade é um aglomerado da indivíduos cuja existência 
é anterior ao Estado. 


A IDEOLOGIA FILOSÓFICA 
DO SÉCULO XVIII 

'Mas não foj apenas a ideologia política, que aca¬ 
bamos de ver em síntese, que exerceu influência no 
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futuro da França e doutros países, como por exemplo 
aquele que nos interessa neste momento, Portugal. 
A duração e a persistência das Ideias filosóficas é cer¬ 
tamente maior, porque se entranha mais no homem. 
Certas ideias filosóficas são como que definitivas. Defi¬ 
nitivas no sentido de terem contribuído para a consti¬ 
tuição do novo edifício mental; de facto o que nós 
pensamos não foi engendrado por nós —herdamo-lo, em 
grande parte, das: gerações anteriores, próximas ou 
longínquas. E isto é certo desde a colher e o garfo 
com que comemos até à mais abstracta das ideias 
matemáticas. Assim, por exemplo, o que consideramos 
belo em pintura é aquilo que nos habituamos à julgar 
que 0 é, Para a maior parte de nós (com uma cultura 
média), um corpo humano é belo sempre que segue 
0 modelo clássico, a que atribuímos o realismo perfeito. 
Quando, bem vistas as coisas, é tão verdadeiro o rea¬ 
lismo infantil, como o primitivo, como o picassiano, 
como 0 clássico em que se integra o Miguel Angelo 
da Capela Sistina. 

No mundo filosófico, as ideias, comuns hoje, fo¬ 
ram-se acrescentando umas às outras e'constituem a 
síntese mental do homem dos meados do século XX. 
Ora uma parte, mas uma parte considerável, do que 
pensamos ou, mais exectamente, uma parte considerável 
das peças da nossa utensilagem mental foram mode¬ 
ladas, ou, pelo menos, largamente ampliadas, no século 
XVIII. Não apenas à custa dos ideólogos franceses, mas 
igualmente de Kant, seus sucessores e dos ingleses. 

Aí está por exemplo, o materialismo.^ Uma grande 
parte dos materialismos activos sâo-no ainda à maneira 
do século XVIII (embora digam e julguem o contrário) 
ou de seus continuadores nos séculos XIX e XX —um 
Haeckel. um Vogt, um Le Dantec, um Buckner, mesmo 
um Miguel Bombarda, português. 

Claro que me estou referindo aos que hoje sabem 
manejar os instrumentos de pensamento. Entre os ho¬ 
mens também no sector do pensamento há classes 
que vão desde o homem comum com um mínimo de 
cultura até ao pensador: se entre este último há já 


algum que assimilou algo do que se está construindo 
hoje no campo de um materialismo mais dinâmico 
(aquilo que se chama por vezes de materialismo día- 
léctico)—dos homens comuns em problemas de pen¬ 
samento, apenas meia dúzia compreendem esta nova 
concepção. Mas a maior parte fala, ainda hoje, por 
falar, acerca destes assuntos. Se emprega a sua ter¬ 
minologia não sabe como aplicar esia corrente de pen¬ 
samento aos fenómenos da vida sociall 

Mas tanto para uns como para outros, o bloco 
século XVIII tornou-se parte integrante da arte de pen¬ 
sar contemporânea: uma das grandes descobertas deste 
fecundo século é o da religião natural. Segundo alguns 
dos escritores já nossos conhecidos, como Voltaire 
e Rousseau, há que distinguir, em religião, entre aquilo 
a que a razão humana pode chegar pelas suas próprias 
forças, e o que tem de lhe ser ensinado, o que tem 
de lhe ser revelado. Para eles a noção de Deus é na¬ 
tural: basta atingir o que chamam a Idade da razão 
para, quase autoritariamente, sé atingir Deus. 

Segundo o EMÍLIO — talvez a obra-mestra de Jean 
Jacques e aquela que lhe deu foros de criador da 
pedagogia moderna — , ao Emílio, ao discípulo, não 
há que ensinar o catecismo ou ministrar as primeiras 
noções de religião, como era costume fazer-se. Quando 
ele atinge certa idade, conforme suas forças e tendên¬ 
cias, chegará a Deus. 

Quer dizer; aos fundamentos da crença chega-se 
com a simples e desprevenida razão; mas não aos ritos, 
ao cerimonial, à liturgia, e muito menos à dogmática. 
Esta última é obra dos homens, é obra dos constru¬ 
tores de religião. Por isso nâo interessa a persona¬ 
lidade ou a doutrina de Cristo. Moisés ou Maomé 
— diz Voltaire. 

Verifique-se agora como esta noção de religião 
natural tem persistido através dos tempos e como hoje 
é ainda vulgar: «sou católico, mas nâo acredito nisto 
nem naquilo (confissão, comunhão...); acredito que há 
um Deus que nos criou»—estão sempre a dizer os 
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camponeses; os camponeses e outros com o mesmo 
tipo de mentalidade. 

A sensibilidade, a afectividade foi, neste século 
XVill, separada da inteligência e da vontade. Até então, 
a vida mental do homem era compartimentada em actos 
intelectuais e actos volitivos. As emoções, os sentimen¬ 
tos simples ou complexos, as paixões eram questão 
de inteligência ou vontade, Mas Rousseau (principal- 
mente Rousseau), homem de sensibilidade tão doentia 
—tão requintada, pode dizer-se — qUe uma emoção for¬ 
te 0 perturbava extraordinariamente, descobriu, por in- 
trospecção, a independência da sensibilidade. E para 
ele, uma emoção forte podia ser provocada, por t>xem- 
plo, pelo nascer ou o pôr do Sol! 

A descoberta da natureza e de tudo o que lhe diga 
respeito (por exemplo, o bom-selvagem) sem que possa 
atribuir-se ao século XVIII (já se viu como os viajantes 
portugueses descobriram a Natureza no século XVI) foi, 
no entanto, iançada na vulgarização literária pelos escri¬ 
tores deste século: a natureza é pura, é virgem, é bela; 
0 habitante da floresta, antes de se ter contagiado com 
0 civilizado, é bom; é naturalmente bom. 

Esta afirmação pode ser ponto dè partida de con¬ 
clusões arrojadas: se o homem nasce bom, não precisa 
do baptismo; e este só se compreende se o homem 
vem manchado pelo «pecado original»; se a natureza 
é boa para que se ihe há-de sobrepor a religião? Daqui 
se conclui que as causas do sofrimento do homem, da 
inferioridade de certas atitudes; daqui se conclui que 
a origem do mal e a desigualdade entre os homens 
não podem ir procurar-se nem à natureza em geral, 
nem à natureza humana, mas á existência e ao funcio¬ 
namento da sociedade. Esta é uma das teses defendidas 
por Rousseau. Se pudéssemos encontrar algum indiví¬ 
duo em estado de isolamento completo, esse indivíduo 
seria puro e bom. Na sociedade temos assim que pro¬ 
curar a origem dos egoísmos que fevam à competição 
e â luta. 

Esta origem da competição e da luta é como que 
a teoria da nova sociedade burguesa-comercial em for¬ 


mação, é como que a teoria de uma sociedade por 
quotas, em que a cada sócio correspondem interesses 
antagónicos! Pelo contrário, nós vislumbramos, neste 
século XX, uma nova sociedade em que, duma con¬ 
vivência mais ou menos forçada, sairá a cooperação; 
e em que a ajuda mútua, em que aiiás tanto se falou 
na século XIX, permitirá que os homens se melhorem 
e valorizem reciprocamente. Não pensamos que haverá 
no futuro competição da mesma forma da actual; mas 
que deste espírito de competição se chegará à neces¬ 
sidade da cooperação. E no século XVIII considerava-se 
a luta como o terminus. 

Todas estas noções se encontram ligadas numa 
espécie de sistema, não à maneira do século XVIII, um 
sistema com ãlicerces e cúpula, como por exemplo 
0 cartesiano ou o espinosista; mas também em que não 
j há apenas pedras desligadas umas das outras: em que, 

[ ao contrário, o'cimento que tudo liga é a Razão, 

f Daí 0 chamar-se racionalismo a este conjunto de 

i ideias; daí o considerar-se o século XVIII como o Século 

I Luzes. Tudo se baseia na confiança na razão que 

I é, desta forma, uma das características mais salientes 

{ do pensamento I filosófico europeu da época: todas as 

I descobertas e todos os princípios enunciados então 

[ se baseiam afinal na confiança na razão: desde o atingir 

I Deus pelas forças naturais, até à possibilidade da in- 

1 trospecção; desde a crítica às práticas políticas da época, 

I até à apresentação de novas formas de' relações poJi- 

i ticas —tudo se deve ao facto do homem ser um animal 

i único, um animai racional ou, mais correctamente, ser 

[ uma razão. 

\ É ainda baseados na existência e nas virtudes da 

i razão, que temos que admitir, dizia o marquês de Con- 

: dorcet (mais tarde vítima das lutas de facções), a ideia 

de progresso: o tempo tem limites, o espaço tem limi¬ 
tes; mas não têm íimites as aspirações e as capacidades 
de realização humana. 

I E donde teria vindo esta confiança na Razão e 

i a crença no Progesso indefinido senão da observação 

j dos dois últimos séculos e da sua obra? 
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A verdade é que, sem que se tivesse compreendido 
perfeitamente a noção de evolução, a noção de His¬ 
tória “qu hão-de ser títulos de glória'do século XIX 
— os séculos XVI e XVII tinham deixado o estudioso, 
e mesmo o curioso, assombrados pelo número de des¬ 
cobertas; quer dizer, modificações feitas no até então 
considerado como definitivo. Desde Copérnico até à 
gravitação universal de Newton; desde a análise mate¬ 
mática de Descartes até ao cálculo infinitesimal de New¬ 
ton e Leibniz; desde a luneta grosseira de Gaiileu até 
aos cálculos de Le Verrier sobre certos astros... quanto 
se tinha realmente avançado! 

Foi do estudo da ciência, foi da confiança nosta 
nova arma humana que se partiu para todos os lados, 
que se construiu todo o grandioso edifício filosófico 
e mesmo político do século XVIII. 

Talvez o mais poderoso espírito do século tenha 
sido Denis Diderot. Porque foi aquele que abrangeu mais 
aspectos do conhecimento e revelou uma visão unifi¬ 
cadora mais completa: foi talvez o único que viu que 
a teoria do animal-máquina de um De La 'Metrie, o in- 
trospeccionismo e pedagogismo, os projecttos de reor¬ 
ganização política e social do tempo, a teoria do pro¬ 
gresso indefenido, o materialismo mecanicista dum 
Holbach...—foi ele talvez o único a ver que tudo isto 
eram aspectos variados da madre-natureza, conhecidos 
pela poderosa razão humana filha da Natureza; foi ele 
que viu que afina! não havia incompatibilidade entre 
todas as mais aparentemente incompatíveis correntes 
do pensamento; foi ele talvez o primeiro a ver que 
tudo é verdadeiro —na medida em que se não consi¬ 
dera com direito exclusivo à vida do pensamento e da 
sociedade. E por isso se abriu e todas as correntes 
progressivas na GRANDE ENCICLOPÉDIA que dirigiu. 

È pois 0 primeiro grande materialista dos tempos mo¬ 
dernos, mas não aquele que exerceu maior influência 
no momento. 


0 DESENROLAR DA REVOLUÇÃO FRANCESA 


0 que pode perguntar-se é o que tem tudo, o que 
tem estado a ser apresentado, com o po-bre século 
XVIII português e o princípio do século XfX, que 
afinai não foram muito além de uma crítica pedagógica 
do passado das instituições culturais portuguesas, e se 
limitou a formular vagas sugestões para o futuro. Mas 
a apresentação das coisas e dos acontecimentos, como 
tem sido feita, tem alguns objectivos: 

1. “ —estabelecer o contraste com o viver mental 

português; 

2. ° —ajudar a compreender e a explicar o século 

XIX, 0 século do Liberalismo; 

' 3,“ —dar-nos uma mais/cõmp^leta compreensão da 
Revolução Francejsa, movimento único no 
mundo e com influência decisiva no desen¬ 
rolar dos acontecimentos ,em Portugal no 
século XIX e XX. 

O primeiro objectivo descobriu-se já, ao ter-se 
notado a diferença entre as duas cufturas —a do pau¬ 
pérrimo século XVIII português e a do «luminoso» 
século XVIII em França, é claro que não é exagerado 
chamar pobríssima a uma época, embora nela esteja 
incluída a obra de alguns pensadores e a Reforma da 
Universidade. Porque tudo isto está envolvido por um 
primeiro círculo que é constituído por aquele outro 
tipo de mentalidade de que são verdadeiramente repre¬ 
sentativos a Fénix RenascidB e o teatro Jesuítico; e tudo 
isto envolvido ainda por um imenso conjunto que é 
a ignorância total, a inconsciência,total do que se vai 
passando nesses ricos séci|los, por éssa Europa fora. 

A compreensão do Liberalismo Português fica para 
a sua altura. 

Resta-nos pois a visão panorâmica da Revolução 
Francesa e as repercussões que teve na Europa Ociden¬ 
tal, embora não tenha sido apenas na Europa que as 
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patas do cavalo de Napoleao e dos exércitos republi¬ 
canos deixaram sua marca. A Revolução Francesa ecoou 
desde Lisboa a ■ Moscovo e os seus efeitos fazem-se 
sentir mesmo em toda a América Centrai e do Sul: 
qual é 0 ponto de partida da independência das actuais 
repúblicas sul e centro-americanas? 

A Revoiução Francesa é um grande movimento 
popular-burguês que teve audição e continuadores em 
todos os países onde essas classes estavam represen¬ 
tadas com certa força; e teve adversários e oposio- 
nistas onde essas classes não existiam e principalmente 
onde não tinham representantes nos organismos gover¬ 
namentais. 

Ela foi apoiada pelas classes populares desconten¬ 
tes e ansiosas por conhecer dirigentes diferentes dos 
da Nobreza. 

O que não fiça talvez bem claro, na exposição que 
acaba de fazer-se, é que se venha faiando de Burguesia 
desde a Idade Média, se lhe tenham atribuído vitórias 
várias e se tenha falado em fases históricas de sua 
direcção política —e se considere agora a Revolução 
como a revoiução burguesa por excelência! Não será 
ele verdade que os capitalistas^ecelóes ingleses domi¬ 
navam, desde o flratado de Methwen, o vestir da gente 
portuguesa? E cjue as companhias de navegação eram 
iguaimente fortes esteios da Burguesia expansionista 
inglesa? E que as grandes empresas coloniais inglesas, 
holandesas, francesas se tinham, de certa forma, enten¬ 
dido e caminhávam para o domínio dos novos mundos, 
em que ■ uma pouco numerosa elite portuguesa tinha 
começado a dominar? Como se compreende que, neste 
momento do século XVIII, se chame revolução burguesa 
a um movimento que teve início séculos antes e que 
nunca suspendeu, verdadeiramente, sua marcha? 

- Realmente a revolução burguesa deu seus primeiros 
passos séculos antes. Não é este o aspecto que reveste 
a época da história portílgoesá conhecida por Revolução 
de 83-85—que não é mais que um aspecto das muitas 
e variadas movimentações burguesas dos séculos XIII, 
XiVeXV? 
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Contudo, está certo que nos dois séculos seguin¬ 
tes quase completos, a Burguesia e certas formas de 
ideologia burguesa se impuseram, umas vezes mais outras 
menos, como orientadoras. E está igualmente certo que 
as burguesias inglesas, francesas e a dos Países-Baixos 
iam abrindo as portas do Oriente e do continente ame¬ 
ricano aos seus contactos, às suas ideias, aos seus 
lucros, numa palavra, ao que, humoristicamente e dra¬ 
maticamente, por vezes se chama civilização. 

Contudo.., contudo, todas estas coisas não passam 
de episódios parceiares e servindo como que de intro¬ 
dução ao grande acontecimento —ou melhor, ao grande 
processo —que se desenrolaria no século XVIIi, A Idade 
Média e os tempos Modernos são como que o juntar 
das nuvens de preparação para a grande trovoadal Aliás, 
a Burguesia anterior à Revolução não governa directa- 
mente, mas por interpostas pessoas e instituições — 
— e também por simples influências. São nobres e clé¬ 
rigos (nobres e clérigos aburguesados em seus cos¬ 
tumes, formas de pensamento e casamento) que estão 
à frente dos países; é o rei e a corte que se ap/esentam 
mesmo como astros iluminantes e aquecedores do am¬ 
biente. De facto, as burguesias existem já; as burgue¬ 
sias imprimem até certa orientação, como por exemplo 
na própria França pré-revolucionária dos Necker, Turgot, 
e muitos de menor estatura política, embora financei¬ 
ramente pesados. E em Portugal, os condes de Eri- 
ceira, os D. Luís da Cunha, desempenham também seu 
papel no aburguesamento da sociedade. Tudo isto é 
verdade. Mas, no fundo, a orientação suprema ainda 
não é a dela. Se tivesse sido de qualquer classe bur¬ 
guesa a direcção, em última instância, talvez se não 
tivesse construído Versailles, Mafra, a Basílica da Es¬ 
trela; talvez aquela corte de peraltas e sécías quo eni 
a de D. Maria I não se tivesse refugiado no Brasil 
e arrastado consigo alguns milhares de pessoas com 
os bens correspondentes, quando as tropas napoleónicas 
atravessaram a fronteira. À burguesia nacional nada 
disto oferecia qualquer vantagem; portanto, nada disto 
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poderia ter sido aconselhado por ela —com exclusão r 
daquelas camadas mais ligadas ao Brasil. i 

Mas tnuito mais importante é o facto de, anterior¬ 
mente à lievolução, estarem constituídas burguesias 
nacionais, quase inteiramente desligadas umas das outras 
por barreiras militares e políticas e não poder falar-se 
até então de burguesia europeia, como depois passou 
a falar-se. 

Quer dizer; os exércitos de Napoleão deram unidade 
ao que se encontrava parcelado e por vezes em rivali¬ 
dade profunda; eles foram como que a argamassa com 
que se prenderam as burguesias nacionais, constituin¬ 
do-se com elas a Era da Burguesia Europeia. Ou talvez 
melhor: da Burguesia Mundial, da Burguesia Contem¬ 
porânea. 

E aqui é que se encontra a explicação do nome 
de Revolução Burguesa. E o mais contraditório, apa¬ 
rentemente, é que se encontram em guerra (e guerra 
de vida ou de morte) duas burguesias nacionais: a fran¬ 
cesa e a inglesa e seus satélites. E é desse choque, 

'dessa luta de anos ■de dois sectores burgueses que 
resulta a Era da Burguesia, 


CONSEQUÊNCIAS DA REVOLUÇÃO FRANCESA; 

CONFRONTO ENTRE ANTES E DEPOIS 

Vejamos então, a traços 'largos, o desenrolar dos 
acontecimentos, desde 1789 até ao Congresso de Viena 
de 1815 que, depois da derrota de Napoleão pretendeu 
trazer a «paz» à Europa —a paz da reacção europeia; 
aliás por piocessos absolutamente ultrapassados, porque 
mais próprios das conferências de que resultaram os 
Tratados de Westfália em 1648. 

Quem tiver ocasião, leia os estudos de um Mathiez, 
um Lefebvre... que, colocando-se no ponto de vista 
de historiadores puros, indicam os passos fundamentais, 
s sua relacionação com o conjunto da época; e des¬ 
crevem os ambientes económicos, ideológicos e sociais. 


Costuma^ dizer-se que tudo partiu da necet ide 
de modificações profundas na administração da F ça; 
que tudo partiu da desorientação que se verificav iá 
anos, nos organismos financeiros. De facto, os reri ■ 
mentos do Estado de certa altura em’ diante, eram 
inferiores aos gastos; o que acumulava dívidas sobre 
dívidas, juros sobre juros. Deve jembrar-se o desacordo 
existente entre o espírito económico burguês e a deso¬ 
rientação dos governantes que, com uma corte devassa 
e perdulária, deitavam a perder o conjunto económico 
da França, colocando-a em situação de inferioridade, 
por exemplo em relação à Inglaterra. 

■E deve também íembrar-se que o sistema tribu¬ 
tário francês dispensava larga protecção à grande No¬ 
breza e,alto Clero, isentando-os dum grande número 
de impostos: o que dava lugar a que a grande carga 
caísse quase exclusivamente sobre as classes produ¬ 
toras, E 0 contabilismo burguês, a que o velho regime 
teve que recorrer e que dirigia tecnicamente a máquina 
financeira, somente via dois caminhos que conduziam 
ao equilíbrio financeiro indispensável: diminuir as des¬ 
pesas (o que levantaria dificuldades à vida duma corte 
faustosa e inumerável), ou aumentar as receitas (o que 
afectaria a Nobreza e Clero dirigentes que teriam de 
ser tributários). Por um 'lado ou pelo outro, ir-se-ia 
encontrar e mesmo ferir os dirigentes. 

Que fazer, portanto? Não eram as medidas’ pre¬ 
vistas sempre de natureza anti-nobiliárquíca? 

Quem poderia decidir em última instância? 0 Rei 
não tinha poderes para assumir taí respo;isabilidade. 
E assim, seria indispensável convocar os Estados Gerais, 
única entidade com poderes tradicionais para escolher 
0 caminho. 

Mas que eram os Estados-Gerais? Nem mais nem 
menos que uma assembleia do género das Cortes por¬ 
tuguesas medievais, constituída por representantes do 
Clero, da Nobreza, do terceiro Estado. 

O Terceiro Estado que resultou da convocação de 
1789, incluía advogados, médicos e sobretudo elementos 
da burgüesia comercial; e também gente dos campos 


276 


277 











e das pequenas cidades de província. Correspondia por¬ 
tanto aos que não eram clérigos nem nobres de qualquer i 
género. i 

Pode perguntar-se agora: a monarquia francesa não 
entrara abertamente nos caminhos do absolutismo, pelo ' 

menos depois de Luís XIII? É o absolutismo que está I 

recuando neste momento? s 

Sabe-se que, para justificar actos de certa gra¬ 
vidade, para íugir a responsabilidades que possam ser 
pedidas, para fundamentar decisões arriscadas, os regi¬ 
mes absolutistas tem procedido e continuarão a proceder 
desta forma demagógica: recorrer à responsabilidade do 
Povo; que é como quem diz, em linguagem popular, 
sacudir a água do seu capote, O senhor Infante D. Mi¬ 
guel, alguns anos depois, ao desembarcar em Portugal, j 

regressando do seu exílio de Viena (a fortaleza máxima 
do absolutismo na Europa, depois da queda de Napo- 
leâo), em 1828, convoca imediatamente as Cortes, que 
há mais de 150 anos tinham desaparecido da orgânica 
política nacional, £ para quê? Para que elas dessem 
à sua usurpação o apoio da lei geral do reino, E não 
foi este acto que lhe permitiu governar «legalmente» 
dessa data até 1834? 

Mas 0 que é necessário salientar é o desenrolar 
dos acontecimentos que tiveram início naquele célebre j 
dia de Maio de 1789 em que se realizou a primeira j 
sessão dos Estados Gerais, no Palácio de Versailles, 
residência do Rei. i 

Quem não assistiu ao imprevisto incendiar de qual- 
quar substância Inflamável? Quem é capaz de parar : 

0 alargamento do fogo até à última quantidade dispo¬ 
nível? Pois a cadeia dos acontecimentos, iniciada com i 
a reunião de alguns centos de homens (à volta de 
um milhar) munidos da credenciai que lhe tinham dado 1 
os povos representados é como o fósforo junto de 
gasolina: desde então até Waterloo, nada se pôde 

prever em suas extraordinárias consequências. Mas, 
quem, daqueles campos enlameados da planfcia belga, : 
oihasse para os anteriores 25 anos e pusesse em con- i 

fronto os dpis mundos-o de antes do 1789 a aquele | 


em que passou a viver-se depois—:separados por tão 
curto prazo, muito teria que contar. 

Não é esta, como está à vista, a ocasião de fazer 
um balanço, mesmo breve, da obra da Grande Revo¬ 
lução. Saltemos a barreira que separa os dois tipos 
de sociedade e punhamo-nos perante o que resultou 
daquela série incrível de lutas de um quarto de séci/io 
~um quarto de século que abalou e terminou por 
derrubar o velho mundo. 

Há quem estranhe que uma reunião, como outras 
em tão diferentes épocas, possa provocar consequências 
tão extraordinárias a grandiosas como as que consti¬ 
tuem esse bloco chamado Revolução Francesa, Há quem 
pergunte: como é possível que tudo tenha partido de 
tão pouco? Que tudo tenha partido de tão pequenina 
faúlhal 

Mas se há épocas da evolução^ da Humanidade 
em que o papel dos «acontecimentogil decisivos» e das 
«personagens históricas» seja menos viáível —uma delas 
é exactamente aquela em que decorre este grande 
movimento, 

Não queremos já referir-nos a Luís XVI e a Maria 
Antonieta; nem a Turgot e a Necker; nem mesmo a Ro- 
bespierre, Marat, Babeuf, ou a Talleirand ou Fouché, 
Estes foram como que simples fogachos dentro do 
imenso incêndio. Nem sequer a Napoleâo ou a pequenos 
napoleões, que durante alguns anos se aguentaram nas 
cadeiras do poder político. Quem não viu, junto ao 
mar, uma onda inesperadamente forte agarrar em dois ou 
três banhistas e trazê-ios enrolados até à areia, em 
que os deixa estendidos e desorientados? Quem não 
viu que a onda volta para trás como se' nada fosse 
com ela? Pois os homens célebres da Revolução apa¬ 
recem-nos da mesma forma, envolvidos peios aconte¬ 
cimentos e arrastados por eles. Qual deles teve a mão 
suficientemente forte, para conduzir, para a direcção 
que mais lhe convinha, o grande barro do, Estado? 
Qual deles poderia dizer ai por 1815 (quando ,tudo 
já estava acabado): «fui eu que fiz isto» ou «fui eu 
que promovi esta modificação»? Qual dos conselhei- 
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ros daquela pobre Luís XVI^ ou daquela altiva Maria 
Antonieta teve a 'capacidade de ver um mês adiante,., 
quanto mais anos e anos de transformações, as mais 
extensas, as mais profundas? 

O que iançou fogo ao planeta não foi uma simples 
convocação; é indispensável ver as coisas no seu con¬ 
junto, no seu movimento, não basta a análise dum 
átomo para-consagufr a compreensão da estrutura da 
matéria. 

Não vamos também por-nos a assistir ao correr 
ordenado dos acontecimentos mas simplesmente con¬ 
frontar, como se fossem duas entidades independentes, 
feitas e acabadas, o que estava antes de 89 com o que 
se ficou impondo, após um quarto de século de tra¬ 
balho revolucionário. 

É difícil tarefa a nossa, pois que as etapas da 
Revolução se apresentam da forma mais complexa e 
contraditória; os objectivos a alcançar são diferentes 
nas diversas fases; as construções e destruições conse¬ 
cutivas são constantes; as ideologias são as mais com¬ 
plexas e nebulosas, 

Mas também' é verdade que, a olharmos para um 
dos nossos mais conhecidos monumentos, a Batalha, os 
Jérónimos, o Palácio de Queluz, se verifica neles uma 
so'breposição de estilos, de planos, de reafizaçóes. Como 
também é verdade que ..o que está feito, está feito 
indiscutivelmente, embora parecendo antagónico, .embora 
as peças que o constituem se nos apresentem como 
desarmónicas. Ora, com o grande bloco da Revolução 
temos que tomar a mesma atitude de objectividade 
realista. E, dentro desse método, a primeira coisa com 
que depara o sociólogo-histo,riador ou o simples obser¬ 
vador, é a destruição do regime feudal —que se tinha 
ido transformando do fim da Idade Média em diante, 
mas ainda existente e em funcionamento em suas 
características fundamentais; e depara-se ainda, com toda 
uma imensa cadeia de acontecimentos de que resultou 
essa destruição, e um esboço de sociedade nova, 

Mecanicamente ou conscientemente, as forças que 
actuam durante a Revolução, procuram destruir não 
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apenas os privilegiados, mas a possibilidade de privilé¬ 
gio; não apenas os tiranos e a tirania de ocasião mas 
0 que possa con^duzlr a nova forma de despotismo. 

Mas como este, o despotismo, pode revestir as 
mais variadas e imprevistas modalidades —das quais, 
durante o desenrolar dos acontecimentos revolucioná¬ 
rios se experimentou uma das mais eficientes, a que 
Napoleáo encarnou —a luta é dura, mas. termina por 
conduzir aos primeiros passos do império da Lei, a Lei 
onde se preceitua e aplicam direitos de todos e pela 
qual se limitam os poderes dos governantes, se regu¬ 
lamentam 03 atritos entre indivíduos e organizações, 
se levanta o cadastro dos espaços que pertencem a uns 
e a outros. 

Fossem quais fossem as ondulações da concepção 
da-Lei —e elas estão bem patentes na evolução das 
Constituições e sobretudo das Declarações de Direitos 
que as precedem até meados do século XIX —acor¬ 
dou-se, finalmente, num conjunto de princípios que 
constam de todas elas; que são absolutamente evi¬ 
dentes; e indiscutíveis, de forma teórica, como se 
entende bem. 

Os privilegiados do «Ancien Regime» são o Alto 
Clero, a Nobreza e a familia real. O Alto Clero somente, 
porque os padres das aldeias pouco aproveitam dos 
benefícios gerais do Clero, além das migalhas da sua 
mesa e das esmolas dos paroquianos. Mas realmente 
para ,a Nobreza clerical e laica, isto é, para apenas 
3% duma população de 25 mihões, vai quase comple¬ 
tamente 0 rendimento nacional, o resultado do trabalho 
nacional —enquanto que a miséria se estende nos 
campos e nos bairros pobres das cidades. 

Para os privilegiados vão as rendas de suas exten¬ 
sas propriedades feudais; os soldos dos grandes postos 
militares que apenas eles ocupam; os milhões ofere¬ 
cidos pelo Rei às excepcionalmente privilegiadas famí¬ 
lias cortesãs; o dizimo e outros rendimentos do Clero, 
de que apenas a parte aristocrática aproveita, Tudo isto 
é arrancado aô Terceiro Estado —o burguês (comer¬ 
ciante, industrial, intelectual); o trabalhador das oficinas 
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das cidades; os pequenos proprietários, rendeiros, tra 
balhadores proprietários: exclusivamente da sua força 
de trabalho, 

Tudo isto se reveste, aos olhos do observador 
alheio —que somos nós, os que vivemos a quase 200 
anos de distância —de aspectos monstruosamente cho¬ 
cantes. Mas a Burguesia (ou antes, a camada intelectual¬ 
mente dirigente da Burguesia) —formada em parte na 
leitura da ENCICLOPÉDIA, nas obras de Voltaire e Rous- 
seau— vislumbra já esse regime em que a sua acção 
(ou aquilo que considera como seu), como sejam os 
progressos da ciência e da indústria, tira o proveito 
principal do trabalho. 

Por outro lado, o camponês-trabalhador, a quem 
tinham sido ultimamente arrancadas certas possiblida- 
des de viver, como a suspensão do direito de pastagem 
livre, para seus poucos animais, nos terrenos onde até 
então 0 podia fazer (porque os pastos! eram explorados 
em comum ou nas florestas dos senhores)—o traba¬ 
lhador-camponês vive num estado de ^ angústia econó¬ 
mica permanente. E não se revolta porque a sua men¬ 
talidade fatalista, alimentada pelas crenças religiosas, 
lhe permite aceitar todo aquele peso como qualquer 
coisa de irremediável; tal como as sequeiras ou as tro¬ 
voadas destruidoras. 

Há pois um mal-estar geral; uhia insatisfação 
crescente; um lançar de olhos para os lados em procura 
de qualquer coisa que se agarrar. Mas, sem dúvida, 
aquela minoria que começou a falar e af agir, em nome 
da grande massa é que vai tentar conduzir os passos 
da Grande Revolução, E como dentro desta minoria 
se encontram várias tendências, em parte (apenas em 
parte) ligadas às forças económicas de que dispõem — 
0 processo revolucionário entre 1789 e 1815 está cheio 
de solavancos, e de posições sucessivas, por vezes 
altamente contraditórias. 


A FRANÇA E 0 RESTO DO MUNDO 

O que vai saindo de todo este movimento de vai- 
-vem, impulsionado de Paris principalmente, e duma 
forma arrojada, confiante, e que não vê apenas o mo¬ 
mento presente —0 que começa a sair de tudo isto 
é ainda tornado mais complexo por uma sobreposição 
dos acontecimentos, derivada da guerra com o 
estrangeiro. 

E a principal consequência da guerra —depois da 
desorganização da já muito desorganizada economia do 
antigo regime, dos sofrimentos que provocou a invasão 
do território — está em se terem lançado, a fundo, no 
palco dos acontecimentos, as grandes massas populares, 
enquadrando-se nos exércitos em formação. 

E como 0 papel do exército e os objectivos militares 
vão variando, desde a invasão inicial da Áustria e da 
Prússia (qiie afirmam vir defender Luís XVI e a família 
real), até aqueles pelos quais se batem Napoleão e seus 
colaboradores imperialistas —as massas populares e 
seus dirigentes vão acompanhando esta evolução política. 
As mesmas massas que condenavam aqueles a quem 
chamavam reaccionários ao afogamento no Ródano, diri¬ 
gidos por Fouché, apoiam novas formas de terror em que 
os praticantes do Terror robespierrista são vítimas, E 
depois continuam a apoiar a repressão levada a cabo 
petas mais variadas orientações. 

E não se trata apenas da transformação de exércitos 
defensivos em conquistadores e expansionistas; mas de 
uma estrutura mais ou menos democrática em um aristo- 
cratismo fortemente acentuado como o do Império, ^ 

Mas não é disto que estamos tratando e que quere¬ 
mos focar agora. 0 que salta logo à vista, a quem olha 
a evolução histórica-geográfica da Europa até 1815 é a 
divisão final em dois blocos: o da Santa Aliança dos 
Reis e dos Povos, constituído pela Rússia, Prússia e 
Áustria, cujo personagem mais representativo é o ministro 
austríaco, Meternich, e cujo centro de irradiação é Viena; 
e 0 da Inglaterra e França Bourbónica, que agregou a si 
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os dois estados da Península Ibérica, Portugal e a Espa¬ 
nha, É exactamente isto que interessa à politica portu¬ 
guesa do tempo. De facto, pouco depois da expulsão das 
tropas francesas pelos exércitos anglo-lusos e pelo povo 
português, começou (ou antes recomeçou) a dança polí¬ 
tica dos dirigentes políticos portugueses entre os dois 
blocos: aquele que já se vai chamando liberal e o de 
Viena, 


NOVA BURGUESIA INTERNACIONAL 


A Inglaterra terminou por se impor militarmente à 
França e amarra-a ao seu carro triunfal: desde o Atlân¬ 
tico ao Reno, tudo era espaço que a burguesia inglesa 
explorava. Acrescentem-se os impérios, embora decaden¬ 
tes de Portugal e Espanha, cujas colónias ela estava a 
orientar. 

Aqui está, por exemplo, desde 1810, o Brasil, a 
mais rica peça das Américas, por um tratado de comércio, 
metido na engrenagem comercial britânica, na medida 
em que conseguiu para ela o regime de portas abertas 
às suas esquadras. 

Quem manda agora, de forma geral, neste hemisfério, 
é a Burguesia, tendo como conselho de administração, 
digamos assim, a aristocrática burguesia inglesa; o 'ban¬ 
queiro inglês, a imensa e forte (assim saíra da guerra com 
Napoleão) esquadra inglesa, a publicidade das qualidades 
excepcionais do inglês. Tais são os instrumentos deste 
domínio que desde Mathwen conhecemos em Portugal, 
mas que a invasão inglesa de Beresford e Wellesley 
tornou presente em todos os cantos de Portugal. A 
Inglaterra estava-se Impondo em todos os campos, até 
no do amor: o vencedor da Napoleão, Weilington, apo¬ 
derara-se mesmo da bela condessa polaca que durante 
alguns anos fizera as delícias do Imperador dos fran- 
cesesl 

'O comerciante inglês manda agora, sem partilhas, 
em toda a Europa Ocidental; e o Atlântico, o Índico e 


[ 0 Pacifico tinham-se tornado quase que lagos ingleses ~ 

1 como 0 Mediterrâneo fora romano. Manda só ele porque 

I aqueles que lhe deram seu apoio na luta revolucionária 

I interna — os operários das fábricas e oficinas, os rurais, 

I os habitantes dos países dominados-—são atirados para 

os subterrâneos de onde hão-de tentar sair mais tarde, 
lá para a década de 70; aliás sem sucesso. Principia assim 
0 período áureo da Burguesia que vai durar um século, 
sem concorrentes e quase que sem um abalo. 

Manda a Burguesia; mas não é todo o burguês que 
se impõe na parte ocidental desta Europa: é apenas o 
sector que se consagra aos negócios. É essa a grande 
; força vitoriosa da Revolução. É ela que nos encontros 

e choques com outros sectores que lhe deram sua 
j colaboração, na luta contra a aristocracia rural francesa 

I e a Corte, conseguiu empunhar as rédeas da orientação 

I do velho contintente, do 9 do Thermidor em diante. É 

I ela que, de eliminatórias em eliminatórias, daquelas forças 

j que de momento não ofereciam condições de vitalidade, 

I criou uma direcção Internacional, cuja acção começa a 

I sentir-se imodiatamente após a vitória o-btida pelos exér- 

I eitos ingleses e prussianos, nos campos de batalha da 

! Bélgica. 

í Com as bandeiras da Liberdade dos Povos e do 

Principio das Nacionalidades, a Burguesia consegue pro- 
I mover tal espírito de autonomia que, na América portu- 

i guesa e espanhola, em breve as populações se batiam 

I pela independência. Com a bandeira da Igualdade de 

! todos os homens, nunca lhe faltou quem morresse por- 

! ela. Empunhando o facho da Democracia, abriu a 

época das Constituições, das Cartas Constituciemais, 
f dos Partidos, dos Parlamentos —que lhe permitiam exer- 

I cer legalmente aquela influência que a velha aristocracia 

feudal, nunca conseguiu: governar sem reinar, sem se 
; impor despoticamente, 

E durante um século —até à Grande Guerra de 14-18 
' —a Burguesia internacional foi alargando seu âmbito e 

firmando seu quase ilimitado domínio. Grande parte 
; do mundo trabalhou com seus métodos; e suas engre- 

j nagens bem afinadas não se sentiam ranger. Os próprios 

! 

! 
i 
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conflitos entre nações revertem em seu proveito, são 
como que um dos seus manjares preferidos — porque 
aumentam o V0'lume dos negócios, porque deles se tira 
a última consequência da lei da concorrência, que con¬ 
duz, em sua opiniãO) ao aperfeiçoamento indefinido. 

Alguns movimentos «excessivamente» democráticos 
da era de 48 e principalmente a Comuna de 71, serviram 
para pouco mais que confirmar seus poderes. Mas (diga- 
“se de passagem), foram também os primeiros grãos de 
areia dentro da máquina burguesa — que, aliás, continua¬ 
ria, aparentemente, a funcionar sem dificuldades. 


O QUE, ENTRETANTO, SE VAI PASSANDO 
NO REINO DE PORTUGAL 

Durante este século que vai de 1700 e pouco e o 
fim de Napoleão, que se passava na nossa «formosa 
estrevaria»? 

Desde 1640 não tinha sido possível eliminar o déficit 
das contas do Estado. As guerras da Restauração (28 
anos), seguidas da Sucessão de Espanha, por conflitos 
e pequenas invasões de tropas franco-espanholas, as 
guerras da Revolução, as Invasões Francesas e Inglesas... 
mantiveram sempre o país num verdadeiro estado de 
alarme, E tudo isto ficou caro, caríssimo; são especia¬ 
listas estrangeiros —como o conde de Lippe e generais 
ingleses já citados; são indemnizações, destruições, soldos 
suplementares aos militares, além dos prémios aos heróis; 
são fortalezas e linhas fortificadas com que se vai guar¬ 
necendo a fronteira ou certas regiões e as chamadas 
Linhas de Torres Vedras para a defesa de Lisboa; é 
armamento complexo que, desde os progressos da artilha¬ 
ria do século XVII, multiplica extraordinariamente as pes- 
pesas da guerra. Uma outra despesa, quase regular, é a 
dos monumentos que, em todos os reinados, mais ou 
menos, se fazem construir: templos, palácios, jardins. 
Uma mania de construção que jamais se perderá e que 
se mete pelo século XIX dentro. Repare-se na grande 


I quantidade de palácios e casas apalaçadas que encham 

I as ruas de Lisboa. Repare-se, por exemplo, na rua da 

J Junqueira: somente no pequeno troço entre o Largo cio 

I Calvário e o Mosteiro dos Jerónimos. Mas numa rápida 

t volta à cidade encontram-se dezenas e dozenas de palú- 

f cios e de residências altamente luxuosas. O Palácio de 

I Queluz, impulsionado por Pedro III, nnarido de Maria I, 

! que se tornou a sede duma corte de açafatas e seus 

amores, ficou sendo um dos mais luxuosos e belos clu 
■ Europa ocidental. 

I Gastaram-se milhões em palácios. Mas o principal 

I sorvedoiro de dinheiro foi, sem dúvida, a corte, quer 

I a de D, João V quer a Pombalina quer a de D. Maria I, 

í Não há dúvida de que este mal, esta mania do 

i espavento, é geral por essa Europa fora. No entanto, há 

j características particulares que é preciso ter na devida 

j conta: o déficit inglês que a história económica cie 

i Inglaterra vai registando acompanha o crescimento do 

I Império —enquanto que o déficit português é paralelo 

I ao desaparecimento do Império Ultramarino, 

I Tudo, sob este ponto de vista, se passava mais ou 

; menos como enj França, cuja corte teve grande respon- 

i sabilidade'no descalabro financeiro, motivo número um 

i das grandes decisões revolucionárias de 89. E nisto a 

! França é o grande exemplo para todas as cortes da 

1- Europa Ocidental: todos os íeis se julgam com iguais 

direitos para gozar a vida. E os povos seguiram destinos 
i mais ou menos idênticos. 

i Mas como teria podido o Povo Português seguir 

I pelos caminhos revolucionários da França, se lhe faltava 

j uma Burguesia que assumisse a responsabilidade da luta 

I com a Corte? 


QUEM PROMOVEU O MOVIMENTO LIBERAL 

Não há realmente uma Burguesia que se oponha às 
directrizes governamentais. Ou melhor: n.ão houve até 
1820, Há apenas uma oposição governamental que apre- 
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senta feição cultural no tempo de D. João V, nobiliár¬ 
quica no tempo de Pombal. Mas a Burguesia, apesar 
de Portugal viver predominantemente e até oficiaimente 
do comércio com as colónias e com o' mundo desde o 
século XVI, não se constituiria como classe autónoma 
nacional, com vida e aspirações próprias, Chegamos já 
a ver porquê. 

Mas, acontecimentos imprevistos de origem estran¬ 
geira iam desencadear um novo processo, Assim tem 
sucedido às vezes, através dos tempos, é que o Reino 
— a Península—embora muralhado pelos Pirinéus e por 
uma série de linhas fortificadas franco-espanholas e luso- 
-espanholas, encontra-se ligado ao resto do mundo por 
vias marítimas, É mesmo pedra indispensável pára se 
ser integrado na nova Europa que está começando a 
esboçar-se, desde que os Estados Gerais franceses se 
foram transformando em sucessivas assembleias revolu¬ 
cionárias-—é indispensável não viver fechado am sua 
concha, E nenhuma força mais poderosa que a guerra 
para levar a perturbação ao conservantismo dos países 
europeus. 

£ mais: por um lado, os acontecimentos europeus 
são satisfatoriamente compreendidos, pela élite intelec¬ 
tual: os estrangeiros, os que frequentaram a nova Uni¬ 
versidade Pombalina, os que giravam á volta da Academia 
Real das Ciências de Lisboa de recente fundação (1779); 
por outro lado, comerciantes e viajantes estrangeiros que 
frequentavam ou viviam no reino serviam de veículo à 
cultura de além-fronteiras, sobretudo a francesa. E que a 
influência do pensamento estrangeiro não era tão insi¬ 
gnificante como podemos hoje imaginar, comprova-o a 
proibição da difusão das obras de Voltaire, Diderot, 
De La Matrie, Rousseau, e niesmo Hobbes, Locke, Espi- 
nosa, pela Real Mesa Censória de origem pombalina. 

Porém a cultura destes pensadores não saía do 
âmbito restrito de meia-duzia de pessoas; não passava 
para fora das paredes de certas casas; não ecoava para 
a'Iém dos salões onde se discutia a n^edo. Além de que 
nenhuma modificação social profunda pode ser obra 


exclusiva de meia dúzia de intelectuais, de certas confra¬ 
rias ou academias; nem se prepara e desenvolve entre 
quatro paredes. É indispensável que o ambiente lhe seja 
propício. 

E foi uma movimentação de massas que tornou 
possível a transformação profunda e, de certa forma 
brusca, do ambiente nacional; foi ela qu.e abriu clareiras 
no espesso ambiente. 

Como se criaram essas massas num meio predo¬ 
minantemente rural e 'piscatório (em que a dispersão 
populacional é a regra), como era Portugal do século 
XVIII e princípios do século XIX? Poderá falar-se em 
massas, anteriormente à industrialização e ao movimento 
urbanístico do século XIX? Poderá falar-se em massas, 
em referência a épocas em que não é ainda legítimo 
falar em proletariado e até em cidadss? 

Tudo isto depende do que se entende por massa. 
Não é, certamente, Ilegítimo admitir que um exército 
que se desloca se pode incluir no conceito de massa. 
A não ser que ele esteja enquadrado e disciplinado de 
tal forma que sua vontade seja emitida apenas pela voz 
do comando, dum comando que o diriget Mesmo neste 
caso, é uma massa potencial. E isto podemos verificá-lo 
pela agitação que lavra sempre na rectaguarda e que é 
feita pelas famílias daqueles que o constituem Ora, 
no esgotado Portugal de transição do século XVIII para 
0 XIX, assiste-se a fenómenos militares de grande relevo, 
em relação ô população total do Reino: 

Em 1793, 6.000 homens deslocam-se para o Russi- 
Ihão nos Pirinéus, com o objectivo de atacar a França 
da Convenção, de acordo com tropas espanholas; do 
que resultou aliás um desastre, não compensado pela 
Paz da Basileia (1795); 

Em 1797, um exército inglês de 6.000 homens desem¬ 
barca em Portugal, como «auxiliar» contra a França do 
Directórlo; 

Durante alguns meses de 1801, tropas espanholas 
invasoras percorrem o Alentejo, para concretizarem certas 
decisões tomadas de acordo com a França; 
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Meia dúzia de anos depois (27 de Outubro de 1807), 
peio Tratado de Fontaínebieau, Napoieâo procede à par¬ 
tilha do : ório português do continente e do ultramar; 

E ne.i.-iti mesmo ano de 1807, as tropas de Junot 
atravessam a fronteira iuso-espanhola, chegam a Abrantes 
e entram em Lisboa. 

Repare-se na série' de deslocações, aglomerações, 
evacuações que daqui resultaram, com todo o imenso 
cortejo económico e social: a fuga dos povos dos cam¬ 
pos e das cidades, em frente dos exércitos invasores 
e nacionais; de facto ambos eram inimigos, pois que cada 
exército se alimentava à sua custa e dos locais que ia 
atravessando. 

Aqui temos portanto, de certa maneira, criado o 
ambiente pré-revolucionário. 


LUTA POPULAR CONTRA OS INVASORES FRANCESES 
E INGLESES E A' INSTAURAÇAO DO LIBERALISMO 


De fins da 1^7, em que os exércitos de Junot 
entraram em Portuga) ém direcção de Abrantes, de onde 
partiram para Lisboa, até princípio de 1811 em que Oli- 
vença, na fronteira, foi libertada pelos exércitos aliados 
anglo-portugueses, a caminho da França — nestes três 
dramáticos anos muitas coisas se passaram entre a raia 
de 'Espanha, e o Atlântico, que tiveram influência deci¬ 
siva na construção do futuro. 

Vamos então reflectir, porque os estudos publicados 
já sobre o assunto são mais que suficientes para dar 
fundamento à reflexão. Quer dizer: como é costume, os 
erqdítos lançam para o público (e para os ventos, parte 
das vezes) muitos e muitos documentos; mas é .o estu¬ 
dioso que deles tem que extrpir o sumo, isto é, encadear 
08 acontecimentos a que se faz referência e que eles 
testemunham. 

Ora, até hoje só de raspão se tem estabelecido 
qualquer conexão enfre as duas séries evolutivas: as 


Invasões e a Ocupação por um lado, e a preparação do 
regime liberal pelo outro. E nunca considerando o se¬ 
gundo, a preparação e a luta pelo regime liberal, como 
dependendo ou estando intimamente relacionado com o 
que se passou durante as Invasões Francesas e domínio 
inglês de alguns anos. 

A resistência ao estrangeiro —• a organização de 
guerrilhas, a retirada e abandono de tudo que era querido 
às populações (casas, terras, gado, e por vezes parte da 
família); o entusiasmo e o receio da luta; as evacuações 
populacionais e sobretudo a concentração em volta de 
Lisboa; a adaptação a meios inteiramente diferentes; o 
avanço ou retirada através de locais desconhecidos; os 
problemas militares, económicos, familiares que se iam 
levantando; a convivência sempre desconfiada com ingle¬ 
ses, espanhóis e franceses; a selecçâo de valores que 
a luta vai promovendo... a resistência, em suma, deu 
lugar a uma consciencialização, como se diz hoje, superior 
ou pelo menos diferente de uma cultura livresca acumu¬ 
lada em decénios. 

Não foi isto que se verificou em relação à Revolução 
Francesa? Porque razão aqui se não havia de ter dado 
fenómeno idêntico, embora correspondente aos anos 
decorridos, à importância dos acontecimentos, ao desen¬ 
volvimento social dos povos? A movimentação da popu¬ 
lação foi grande; e grande foi o número de estrangeiros 
então dentro do pais. 

Se não temos números precisos e rigorosos acerca 
das deslocações populacionais, temo-las acerca dos exér¬ 
citos que se moviam para trás e para diante. Mas basta 
recordar que a segunda e a terceira invasões francesas, 
a de Soult e a de Massena, atravessaram das regiões 
mais povoadas do país; e as estradas que seguiam eram 
pelos vales onde se concentram os povoados e não 
pelos cimos pedregosos das montanhas. Pelo norte e 
pelo sul entraram tropas espanholas, cada exército do 
comando de um general, A Lisboa chegaram à volta de 
10,000 franceses do comando de Junot que organizou 
então a Legião Lusitana que seguiu para França e que 
chegou a tomar parte na invasão da Rússia em 1812; por 
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sua vez, os ingleses organizaram também uma mais 
pequena Leal Legião Lusitana. 

Durante a primeira Invasão Francesa, 30.000 ingleses 
desembarcaram junto da Figueira da Foz (Agosto de 
1808) e marcharam imediatamente na direcção de Lisboa, 
obrigando Junot a uma retirada desprestigiante, pois as 
tropas espanholas aliadas dos 'franceses passaram-se para 
0 lado inglês e colaboraram com eles no Norte. Entretanto, 
enquanto em Lisboa os Grandes apoiavam as autoridades 
francesas, o povo ou se revoltava ou tomava para com 
Junot e seus adeptos uma atitude humorística e cínica. 
Começava a diferença de iposição entre o Povo, e a 
Nobreza e alto Clero. 

É pelo Norte que os 19.000 homens de Soult atraves¬ 
sam a fronteira e se dirigem para o Porto, com o objec- 
tivo de prosseguirem para além do Douro. O exército 
português (de pelo menos 20.000 homens) não consegue 
defender a cidade por falta de organização, e esta é 
entregue ao saque dos franceses. 

Ao contrário, em Lisboa, Beresford pusera a funcio¬ 
nar um exército de 20.000 homens, enquadrados por 
oficiais ingleses, em grande parte, É com ele e com as 
tropas inglesas que Welesley empurra os franceses de 
Soult para a Galiza. 

Massena entra pouco depois por Almeida na Beira 
(pelo local por onde actualmente passam a estrada e o 
caminho de ferro que se dirigem para Salamanca) com 
20.000 homens e leva tudo raso até ao Buçaco, Uma 
vez torneada a montanha, que não consegue escalar 
devido ã resistência do exército anglo-português (Bata¬ 
lha do Buçaco), dirige-se para Lisboa. Mas no caminho, 
em Torres Vedras, entre o Tejo e o mar, esperava-o 
um eriçado de fortalezas guarnecidas de homens de 
linha, milicianos e combatentes sem qualquer armamento 
(à volta de 250.000 homens), não falando nos ingleses 
que aí se tinham concentrado, evacuados de todas as 
regiões ocupadas pelos franceses. 

Depois, grande parte dessa gente anglo-lusa, a que 
se juntaram espanhóis, desloca-se em perseguição do 
invasor, atravessando a Península de lés-a-lés e entrando 


pela França dentro, até ao ponto, mais coisa menos 
coisa, a que tinham chegado os árabes invasores (732) 
vindos de África —1.100 anos antes. Aqui fica a rápida 
panorâmica de um passeio relâmpago em que intervieram 
milhares e milhares de portugueses. 

Que admira que todos esses encontros e desen¬ 
contros, todos esses momentos de adaptação rápida a 
novas circustâncias tenham exercido forte pressão na 
j reviravolta do pensamento político e social daquela 

I gente? Náo é verdade que o combatente, sobretudo 

I numa guerra de resistência, tem de criar bastante perso- 

j nalidade? E também não é verdade que seu desenvolvi- 

! mento vai crescendo na medida em que o Intervencio- 

|: nismo se vai acentuando? 

Não parece que se possa explicar determinado 
espírito de revolta e ânsia de liberdade, que aliás 
vamos encontrar plenamente formados poucos anos depois 
de 1820, sem ter em conta estes factos que acabam de 
passar-se em revista, Pouco numerosa, sem dúvida, mas 
dinâmica, sobretudo nos dois grandes centros que são 
Lisboa e Porto, foi a Burguesia comercial e universi¬ 
tária que se encontrava já constituída nessa mesma 
data de 1820. Mas o ambiente geral revolucionário — 
isto é, desejoso de modificações profundas—era-lhes 
agora 'mais favorável que em qualquer outra época da 
história da nacionalidade. 

Vamos passar aliás a estudar outros aspectos , e 
consequências das invasões em que se nota melhor aquilo 
para que acaba de se chamar a atenção. 


RETiRADA DA CORTE PARA O BRASIL. 


'0 primeiro —primeiro, no sentido da importância 
— sucesso histórico com que. depara o interessado pela 
evolução dos acontecimentos desta época em Portugal, 
é a emigração em massa (à volta de 15.000 pessoas) 
para o Brasil, para onde as circunstâncias e certos 






conselheiros (sobrptudo ingleses) empurram o real 
governo português-^o governo da Senhora D. Maria I; 
de faoto, o governo do Príncipe D. João, pela doença 
da mãe. ê aquilo a que certos livros chamam a fuga 
de D. Joào VI para o Brasil... 

E repare-se; não se trata de emigração de necessi¬ 
tados que procurem meios de subsistência em terras 
estranhas — como ò movimento emigratório que se está 
processando desde 1960 para França, Alemanha, Canadá; 
como aquele que se seguiu à Primeira Grande Guerra 
para os Estados Unidos; e como o do século XIX para 
0 Brasil, que Camilo tomou à sua conta de romancista, 
em várias obras, e a que o próprio Eça de Queiroz não 
deixou de referir-se, 

Pois quem abriu essa volumosa vaga, de meados do 
século XIX em diante, foi esse grupo de alguns milhares 
que em 1807, aproveitando a esquadra inglesa e todos 
08 navios e calhambeques portugueses, abandona o Tejo, 
bastante precipitadamente, 

Quem se não recorda da invasão da França pelos 
alemães, durante S Guerra de 39-45? Como os alemães 
eram anti-semitas, tudo o que era judeu e aparentado, 
mais aqueles que não estavam para suportar as medidas 
de toda a ordem que as autoridades iam tomar certa¬ 
mente, à semelhança de outros países ocupados, por 
exemplo a Checoslováquia e a Polónia —isto é todos 
aqueles cujas fortunas eram facilmente transportáveis 
— fugiram para onde puderam. E em Portugal se exilaram 
alguns milhares de famílias. 

Pois —e (foi para isto que trouxemos à colação este 
facto actual —com raras excepções, não exerceram qual¬ 
quer profissão ou desenvolveram qualquer actividade pro¬ 
dutiva, porque traziam meios de fortuna bastante para 
anos de exílio. 

Os que foram para o Brasil eram gente desta estirpe, 
eram dirigentes de, então, eram a Corte em peso. Leia-se, 
a este propósito, a descrição da trágicomédia do embar¬ 
que, na HISTÓRIA DE PORTUGAL de Oliveira Martins, 

0 mestre supremo do século XiX, na pintura de quadros 
(históricos. 

m 


Dessa gente, quem volta a Portugal? Com ela vai e 
fica por lá 0 «velho Portugal» freirático, nobiliárquico, 
crente nos poderes sobrenaturais dum rei, pelo simples 
facto de ser rei, e ãltimo elo da cadeia de grandes 
senhores mais ou menos estranhos à vida do Povo por¬ 
tuguês; e com ela vai também aquela peralvilhada que 
enchera os jardins do palácio de Queluz, com seus 
guinchos e corridinhas, sob o olhar compreensivo e aco¬ 
lhedor do arcebispo de Salónica, confessor de Sua 
Majestade a Rainha. Com ela vai a fina-flor da tropa 
portuguesa que não queria medir forças com aqueles 
herejes que a tinham cilindrado no Russilhão. Mas vão 
também homens cem a capacidade suficiente para con¬ 
tribuir para a fundação duma nova nacionalidade... 

E desta forma se estava passando a primeira fase 
da transição do velho Portugal apostólico (como cos¬ 
tumava dizer o historiador-romancista Oliveira Martins) 
para o Portugal burguês-liberal; daquele em que predo¬ 
minava a grande propriedade rural-feudal para o que 
— aproveitando da expropriação que ia fazer-se dos bens 
dos conventos e do fim dos morgadios — entra, 
embora timidamente, numa economia com algumas carac¬ 
terísticas capitalistas; a primeira fase daquele regime 
que da esfera do absolutismo passa para um parlamen¬ 
tarismo à maneira iijglesa. 

Mas há ainda um outro aspecto que é preciso por 
em foco: é o de que toda essa Nobreza e Clero não 
parte de mãos a, abanar: o que puderam lavar de suas 
riquezas, luxos, comodidades, não fica no Reino, E é 
este 0 primeiro passo do grande saque que, durante 
estes próximos anos, o espólio nacional vai sofrer. Até 
livros foram encaixotados — como aconteceu à biblioteca 
do erudito Barbosa Machado!— quanto mais riquezas 
artísticas e tesouros que muito mais facilmente se aco¬ 
modavam 0 guardavami 

A pobreza do espólio artístico português é visível 
a quem percorra os museus, mesmo como visitante 
apressado, é que a este, outros grandes saques se segui¬ 
ram, levados a cabo por franceses e ingleses'^^ não há 
que esquecer que o terramoto de 1765 enterrou, desfez, 
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para sempre, grande parte do que as gerações, desde 
a época das 'DescPbertas, tinham vindo a acitmular. 

Contudo, muito havia ainda para satisfazer a gula 
dos invasores, como o prova por exemplo, a imensa fila ■ 

de carros carregados com que se fizeram acompanhar os 
exércitos franceses de Junot depois da Convenção da 
Sintra — consequência da vitória inglesa em Roliça e r 

Vimeiro. 

Foi uma espécie de rega bofe, foi um «fartar vila- 
nagem». 

Mas 0 pior ainda não foi a perda da riqueza artística, 
embora não tenha sido coisa de somenos, O pior foi 
a destruição do que era quase indispensável para uma 
rápida reconstituição da economia nacional em novos 
moldes. 


COMO SE FOI FORJANDO O REGIME LIBERAL, 
ENTRE 1806 e 1820 


Mas, não se poderia continuar a fundamentar ou a 
basear a economia nacional (a sua restauração) na 
riqueza da terra e no pequeno surto industriai pombalino? 

As terras ficaram, é certo, e elas iam produzindo 
mais ou menos, consoante o modo'individual de as 
cultivar e o número de pessoas que nelas iam traba¬ 
lhando. Possuímos alguns números que provam a dimi¬ 
nuição da produção de cereais, base da alimentação de 
um povo que sempre viveu sobriamente, para não dizer 
rudimentarmente: se até ao fim do século XVíll se impor¬ 
tavam à volta de tO milhões de cruzados de trigo anual¬ 
mente, passada a tormenta, por altura da batalha da 
Waterloo, 40 milhões não são suficientes; o que denota 
um decréscimo espantoso da produção. 

Também o movimento de navios descera extraordi¬ 
nariamente no Porto e Lisboa, não apenas porque a * 

esquadra portuguesa desaparecera, praticamente, mas 
porque não havia que exportar; e escasseavam também 


os fundos necessários para a importação. 0 Povo portu¬ 
guês tinha que remediar-se com as pratas da casa. 

Como é que, nestas condições, as indústrias, criadas 
meio século antes, haviam de aguentar-se com a concor¬ 
rência da inglesa e com as dificuldades económicas do 
consumidor? 

E assim, na curta história da indústria nacional, 
depara-se pela primeira vez com desemprego, .por exem¬ 
plo, nas fábricas de lanifícios da Covilhã e 'Portalegre, 
como nos mostra o autor da HISTÓflIA DA REVOLUÇÃO 
DE 1820 (11,540), José de Arriaga. 

As destruições, roubos de navios, indemnizações 
exigidas foram de tal vulto que o mesmo historiador, 
na mesma obra, calcula os prejuízos sofridos por Portugal 
entre a guerra do Russithão e a queda de Napoleão em 
200,000 contos, não contando com aqueles que resultaram 
do Tratado de Comércio de 1819, que abriu as portas 
do Brasil à voracidade inglesa. E 200.000 contos são mais 
de 40 ou 50 milhões de contos em moeda de hoje! 

Este número é a síntese de tudo o que se passava; 
6 fala como um livro aberto, A administração da monar¬ 
quia absoluta, da classe nobre e clerical fica aqui patente, 

E essa gente não abandonou a luta, senão para 
reconstituir-se lá longe, virando-se para as ricas terras 
brasileiras. E foi esta reconstituição como classe que 
permitiu sua instalação no Brasil e a demora da Corte 
'em voltar ao Reino, mesmo depois de acabado o perigo 
napoleónico. E a prova de que essa classe não morreu 
está exactamente no seu bom sucesso na luta pela 
independência do Brasil, que vai travar, e que consegue 
cu. 1822, Quer dizer; o qua .parecia velho, esgotado, 
incapaz de iniciativas, no Reino, para manter o comando 
da sociedade, recomeça de tal forma que não só retoma 
a sua posição de dirigente, no Brasií, mas procura impor 
0 seu mando à própria Metrópole, é isto que declara 
expressamente D. Pedro, filho de D. João VI, herdeiro 
do trono de Portugal: «o Brasil é potência de primeira 
ordem; Portugal de quarta!» 

De toda esta barafunda — expanslonismo da burgue¬ 
sia francesa e da ideologia adequada, embates e disputas 
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com a mais experiente burguesia inglesa, já com posições 
tomadas em vários pontos do mundo; fusão mais ou 
menos voluntária, mais ou menos perfeita das duas para 
0 domínio do mundo ocidental europeu e americano; 
pressão sobre vários países para a, constituição de 
núcleos pro-ingleses ou pro-franceses em vários países 
— resultaram imediatamente várias nações independentes 
nas Américas, entre as quais o Brasil; filhas portanto 
daquela classe que está conquistando a hegemonia e que 
a há-de manter, sem partilha, até à Grande Guerra 
de 14-18, 

Mas Portugal, o velho Portugal absolutista e freirático 
vai perder o Brasil, e uma grande parte da sua riqueza, 
que se pulverizou nos campos de batalha e nas mesas 
das Secretarias, Portugal (os dirigentes portugueses) 
assinou toda a espécie de abdicação, contraiu toda a 
espécie de empréstimos; e pagou indemnizações a tortõ 
e a direito, E é de todos estes novtfs actos que ele vai 
renascer—mas transformado por esta fogueira imensa no 
novo Portugal; ou mais exactamente, num Portugal ves¬ 
tido, mascarado de novo. Deve até dizer-se que o seu 
renascimento, a sua reconstituição económica e social 
se faz na base da destruição, da desagregação, da trans¬ 
ferência — numa palavra, do desaparecimento —daqueles 
que dominavam desde 'há séculos, A restauração de Por¬ 
tugal faz-se na escola da rua onde se formaram o novo 
poder e o novo mando: 

Foi na luta contra o espanhol e o francês invasores; 
contra o inglês dominador prepotente; contra o grande 
proprietário-fidalgo ausente mas que exigia que os ren¬ 
dimentos da terra chegassem ao Rio de Janeiro, contra 
uma Corte distante, mas dominadora e sugadora; contra 
um clero regular infindável, devasso, espalhando a supers¬ 
tição e 0 terror teológico — foi nesta luta com estas 
forças que pareciam invencíveis que se forjou a nova 
camada dirigente; a camada democrato-liberal. 

■E foi neste encontro e desencontro de acontecimen¬ 
tos que se forjou o novo Povo —agora atento, agora não 
no estado de sono latente, mas procurando intervir no 
desenrolar dos acontecimentos. 


O NOVO PORTUGAL 


Mas, com que forças, com que elementos contam 
aqueles que ficaram por terras e cidades de Portugal 
Metropolitano, para a reconstituição da economia nacio¬ 
nal e para o edifício duma sociedade moderna? —pode 
perguntar-se, 

Além dos elementos negativos e desagregadores da 
velha sociedade que podemos sintetizar com o nome 
de sociedade feudal —há que contar com uma numerosa 
élite de universitários, de estrangeiros e homens cultos — 
uma élite como outra ainda não tinha havido em Portugal; 
e era totalmente diferente daquelas que, como a do 
século XVI, tinham conseguido quaisquer modificações 
na própria estrutura do país, Esta, e a do século XIX, 
era não só imensamente mais numerosa, mas interven¬ 
cionista; uma élite que não abdica de direitos a que 
chama de cidadania, O grupo que intervém na Revolução 
de 24 de Agosto de 1820 no Porto é constituído por 
juristas com formação democrática, como Borges Car¬ 
neiro, Ferreira Borges, Fernandes Tomás, MousinhO da 
Silveira.., 

A esta formação jurídica adquirida na Universidade 
Pombalina, nos trabalhos da Academia das Ciências, 
nas viagens e no exemplo do estrangeiro, somam-se 
conhecimentos económicos provenientes de Adam Smith 
e de Bentham, que preconizavam um outro tipo de 
sociedade, assente numa organização da riqueza nacional 
diferente, è com conhecimentos desta origem variada 
que os construtores da nova ideologia amassam as bases 
em que se propõem assentar a sociedade do futuro, No 
RELATÓRIO do decreto de 13 de Agosto de 1832 (ela¬ 
borado por Mousinho da Silveira no refúgio liberal que 
foi a Ilha Terceira) pode ler-se o seguinte: 

{(Fundado portanto nastes princípios na 
informação do longo desejo dos Povos, já mani¬ 
festado em 1820 e mesmo antes deste ano; 
fundado sobretudo no quadro de horror que 
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oferece um cidadão laborioso quando, cheio do 
fadigas de um ano inteiro, vê levantar sua 
colheita a mH agentes da avidez do Clero e dos 
Donatários, e fica reduzido ao miserável resto 
que a avidez deixa à mendicidade laboriosa, para 
fazer à porta dos clautros e das cocheiras 
alardes daquelas esmolas com que se alimentam 
nas cidades os filhos mendicantes daqueles mes¬ 
mos trabalhadores que sem Forais e Dízimos 
faziam deles Cidadãos industriosos e de bons 
costumes; fundado finalmente no quadro em que 
se mostra como no Porto há gente edificando 
e outrem recebendo vinte e cinco por cento da 
venda da edificação — proponho a M. M. I. um 
Dec. de uma transcendência superior, enquanto 
às terras dos Forais, ao de 30 de Julho deste 
ano que extinguiu os dízimos.» 

Estas palavras são como que a síntese dos princípios 
económico-filosóficos da Revolução portuguesa que se 
vem preparando e processando simuitaneamente, desde 
a grande emigração para o Brasil, e as Invasões. 

Em sua construção difícil, Mousinho quer dizer que 
é preciso destruir a velha estrutura rural-feudal que ainda 
se mantém na posse e administração das terras; dar base 
económica, dando-lhe terras ou o produto máximo do 
seu trabalho, aos que hoje chamamos rendeiros e casei¬ 
ros, Estas palavras simples significam que é preciso refor¬ 
mar profundamente um regime de propriedade que dava 
a posse e o rendimento quase total a uns e somente o 
trabalho de a cultivarem (e algumas esmolas) à grande 
massa populacional do país, 

Vê-se, por todos os acontecimentós que se estavam 
desenrolando, que aqueles que tinham ficado no Reino, 
quando os dirigentes os abandonaram aos acasos do seu 
destino, estiveram à beira da sua organização social, 
da organização sôpial que mais lhes convinha; aqdela 
que, fazendo pequènos proprietários-da terra os inte¬ 
graria, duma vez para sempre, num mundo novo. 
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Mas nada disto se conseguiu. Nada disto que era 
absolutamente indispensável e que parecia mesmo que 
ia conseguir-se. 

Que admira que esta tentativa tenha falhado? Tinha 
conseguido a pequena Burguesia francesa a vitória da 
sua Revolução? Não resultou, do esmagamento da Con¬ 
venção e da morte de flobespierre, e da vitória dos 
Thermidorianos, a supremacia .duma grande Burguesia, 
mais ou menos internacionalizada e ligada àquela que 
era o inimigo número um da frança —a Burguesia ingle¬ 
sa? Que mais conseguiu o Povo Francês que a substituição 
dos feudais da terra pela dos feudais da finança? Mas 
não foi isto já uma vitória, por ter sido um caminho, uma 
etapa para a vitória final? 

Pois no Portugal dessa época, o caso é fundamental¬ 
mente idêntico; porque se a vitória das ideias liberais 
se tinha conseguido, em parte pelo menos, à custa do 
apoio do, liberalismo dirigente em frança e em Ingla¬ 
terra, não se compreendia que estes países entregassem 
ao Povo português o que tinham conseguido para si 
e seus súbditos —vantagens comerciais em Portugal 
e seus domínios, isto seria generosidade; e o grande 
burguês não é nem deixa de ser generoso: o grande 
burguês é burguês exactamente porque procura seus 
lucros, somente seus lucros. 

E assim, anos mais tarde, o grande Herculano, o 
grande historiador da Idade-^Média portuguesa, podia 
caracterizar aqueles que governavam o país desta forma: 

«São financeiros e barões, viscondes, con¬ 
des, marqueses, de fresca e mesmo velha data, 
comendadores, gran-cruzes, conselheiros: uma 
turba que grunhe, burburinha, fura, atropelando- 
se e acatovelando-se na obra de roer um magro 
osso chamado orçamento e que grita Aqui-del- 
■reil, quando não pode tomar parte no rega-bofe». 

Assim fica sintetizada, na meia dúzia de palavras 
do genial historiador e sociólogo, a mudança real: a 
substituição dum feudalismo por outro. E assim terminou 
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a tentativa doa juristas-economistas que preconizavam | 
uma reforma profunda nas estruturas sociais do Estado 1 
português: na substituição de uma forma de 'exploração f 
por outra; e nem assim, integralmente, S 

Como foi isto possível? 1 


i 

O ANDAR E O DESANDAR DA RODA POLÍTICA ^ 


Para podermos compreender o falhado sucesso das 
tentativas revolucionárias, é-nos necessário passar em 
revista estas tentativas: o primeiro acontecimento que, 
depois da expulsão dos franceses, temos que notar é 
a Conspiração de 1817 conhecida pelo nome do seu 
chefe. Gomes Freire de Andrade; em 1820 rébenta no 
.Porto 0 movimento revolucionário do qual resultou a 
criação duma Junta governativa que se estendeu até 
Lisboa, conseguindo a adesão da maior parte do país; 
em 1822 é tornada pública uma Constituição —conhe¬ 
cida por Constituição de 1822—que se tornou a lei 
orgânica nacional do país e em que, portanto, teriam 
que basear-se as novas leis e a administração; mas um 
ano depois começarq os movimentos da reacção do velho 
■Portugal aristocrático-clerical: em 1823 eclode um movi¬ 
mento, chefiado pelo Príncipe D. Miguel e inspirado pela 
Rainha Carlota Joaquina, conhecido por Vilafrancada; 
em 1824, o mesmo D. Miguel, e a mesma inspiradora 
conseguem que o Rei adira, de certa forma, a este 
movimento; a Constituição já está suspensa; o regresso 
à organização aristocrática é quase total, Mas em 1826, 
morre o Rei e surge, imprevistamente, a questão da sua 
sucessão: o filho mais novo, o turbulento D, Miguel, 
está exilado em Viena de Áustria, centro da reacção 
anti-'li'beral na Europa; o filho mais velho, e herdeiro 
normal do trono, vive no Brasil, onde se proclama Impe¬ 
rador (1822). Logo que se soube no Brasil da morte 
de D. João VI, D. Pedro oferece aos Portugueses uma 
Carta Constitucional, Lei que pretende ser uma espécie 


de transição entre o velho sistema absolutista e aquele 
que preconizaram os homens de 1820. Mas, por razões 
que não vêm ao caso, D. Miguel entra no Reino, em 
1828, e é proclamado, em Cortes, Rei legítimo de Portugal, 

E começa a luta entre os dois irmãos que vai 
prolongar-se até à vitória de D. Pedro em Êvora-Monte 
(1834). Esta luta é demorada e cheia de acidentes, por 
vezes com razoáveis morticínios, como é o caso do 
desembarque liberal de 1832 no Porto e das batalhas de 
Asseiceira e Almoster. Proclamada a vitória dos consti¬ 
tucionais em Évora-Monte, regressa-se ao regime da 
Carta Constitucional. Em 1836, os antigos Vintistas, 
chefiados por Manuel da Silva Passos, promovem um 
movimento revolucionário que pretende o regresso ao 
regime da Constituição; e saiem vitoriosos: é a conhecida 
Revolução de Setembro, Mas nesse mesmo ano, forças 
reaccionárias manifestam-se na Belemada, contra Passos. 
Em 1837, pela Revolta dos Marechais, há novas manifes¬ 
tações de regresso ao Cartismo; em 1838 desenvolvem- 
-SB fortes motins em Lisboa, de origem radical, de que 
resulta o chamado «apaziguamento» de Costa Cabral. 
Este antigo revolucionário chefia um movimento cartista 
em 1842 e instala-se no Poder, onde governa, mais ou 
menos ditatorialm^nte, entre 1842 e 1846. 

Durante esse' período de 4 anos, grande agitação 
se processa no País: de que são forte manifestação, a 
Patuleia (movimento popular), a criação de Juntas em 
vários pontos do País, agitação miguelista no Norte. 
Tudo provoca, a pedido da Rainha D. Maria II (filha do 
Imperador D. Pedro), nova intervenção inglesa e espa¬ 
nhola, em 1847, terminado pela Convenção de Gramido, 
Novos pronunciamentos se dão ainda em 1851. 

Mas é exactamente nesta data que Rodrigo da Fon¬ 
seca Magalhães e Fontes Pereira de Melo tomam conta 
do Poder, Inicia-se assim uma época de estabilidade 
governamental e administrativa que dura até quase ao 
fim do século. 

0 Liberalismo — ou melhor o regime de liberdade 
para a Burguesia financeira nacional e internacional — 
conseguiu a sua estabilidade. Mas como acaba de se 
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ver, esta estabilidade foi conseguida apenas depois de 
mais de 30 anos de lutas, entre radicais e constituintes 
(e mesmo republicanos que chegam a manifestar-se nas 
Atchotadas em 27) de um lado, e miguelistas e cartistas 
do outro. Tudo Isto põe o País hum estado de barafunda 
e agitação em que ninguém se entende, porque realmente 
a todo 0 País se estendem os tumultos e motins: Aveiro, 
Coimbra, Algarve, Eivas, Terceira,,, revelam que toda a 
província está interessada em modificações, 

Estão em luta interesses vitais para todo o País, 
para todas as classes. 

E não só para os Portugueses mas para toda a 
Europa. Isto torna-se visível, se se passarem em revista 
as intervenções militares e diplomáticas estrangeiras. 


INTERVENÇÕES E INVASÕES ESTRANGEIRAS 
ENTRE 1806 e 1847 


Passemos por cima das três Invasões Francesas e 
da Invasão Inglesa que resultaram do movimento europeu 
conhecido por Revolução Francesa e que têm sua Causa 
mais importante na rivalidade comercial anglo-francesa. 
O que se passou em Portugal e na Espanha até meados 
do século não foi o resultado exclusivo da vontade do 
povo português e do Povo espanhol, como o mostram 
as Intromissões políticas, as imposições diplomáticas, e 
as invasões que muitas vezes serviram para apoiar Estados 
estrangeiros, sobretudo a Inglaterra e a França, e dar 
começo a uma longa pressão. 

Apresentamos alguns exemplos de intervenções mili¬ 
tares por vezes realizadas por grandes exércitos, Nem 
sempre a 'iniciativa partia dos governos estrangeiros: 
algumas vezes foi a pedido das autoridades portuguesas 
que a intervenção se processou. 

Para concretizar a política da Santa Aliança que se 
opunha aos progressos da ideia liberal e dos regimes que 
daí provinham -deu-se a invasão chefiada pelo Duque 


de Angouleme,. com exército de 100.000 homens, que 
atravessando Madrid, se dirigiu ao Sul de Espanha termi¬ 
nando por esmagar o Liberalismo, cujo último refúgio 
foi em Sevilha e Cádiz (1823). Assim terminou a tenta¬ 
tiva de libertação em Espanha que se iniciara com a 
célebre Constituição de Cádiz '(1/1/1820). 

Os efeitos desta invasão francesa iegitimista fizeram- 
-se sentir imediatamente em 'Portugai, podendo dizer-se 
que a Abrilada (1823) e a Vilafrancada (1824) são um 
produto dela. 

Em 1828 (agora a pedido do ministro português que 
representava as forças liberais em Inglaterra, Palmeia), 
deu-se uma invasão inglesa comandada por Clinton, da 
qual resultou a derrota dos exércitos miguelistas. 

Um pouco mais tarde, (1832), a esquadra liberal 
comandada por generais estrangeiros, sendo o principal 
0 almirante inglês Napier, conseguiu destroçar e liquidar 
os restos da esquadra miguelista. 

Uma divisão espanhola comandada por Rodil, inter¬ 
veio também nas questões entre D. Pedro e D. Miguel. 

Em 1836, aquando da Belenzada, episódio da luta 
entre 'D. Maria II e o Povo de Lisboa, dá-se também a 
intervenção duma esquadra inglesa, a favor da Rainha. 

E mais tarde, em 1847, nova intervenção inglesa e 
espanhola se processa, sendo o General Concha o 
comandante das tropas espanholas. A Convenção de 
Gramido não foi alheia a esta intervenção. 

Estes episódios militares mostram perfeitamente 
como a Península Ibérica não era alheia aos interesses 
das grandes nações europeias concentradas em dois 
blocos: a Quádrupla Aliança (Inglaterra, França, Espanha 
e Portugal) e a Santa Aliança dos Reis e dos Povos, 
constituída pela Prússia, Áustria e Rússia e dirigida, de 
facto, por Meternich, até à sua fuga em 13 de Março 
de 1848; e portanto a derrota final da sua po^lítica. 

0 Povo português continuava a não eccolher os 
seus destinos; e durante esta primeira metade do século 
foi um joguete nas mãos das forças internacionais que 
se lhe impunham militarmente, Mas, na segunda metade 
do século, a pressão estrangeira não deixou de se fazer 
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sentir, agora mais com seus instrumentos financeiros, |' 

Da Regenração de Fontes Pereira de Melo em diante, | 

começa a integração de Portugal e do seu Império f 

colonial dentro do grande bloco capitalista europeu. Daí | 

em diante, não se constrói um troço de caminho de ferro, f 

não se procede a uma reorganização financeira, não se f 

contrai um empréstimo sem que o País seja sujeito à I 
pressão de entidades ou Estados de aJém-Pirinéus!, j; 


MOVIMENTOS REVOLUCIONÁRIOS EUROPEUS 
COM CONSEQUÊNCIAS EM PORTUGAL 


Os países cuja evolução política maior influência í 

exerceram em Portugal, foram a França e a Inglaterra. ; 

Depois da queda de Napoleão, subiu ao trono Luís \ 
XVIII, irmão de luís XVI que governou até 1824. A pri- f 

meira parte do seu reinado é relativamente legal: a I 

Carta Constitucional que aprovou, foi considerada como, I 
de certa maneira, um título de glória na evolução das i; 
instituições políticas francesas. Mas os «Ultras», a pouco [ 

e pouco, foram-se apoderando dos manípulos do governo ; 

e a sua presença tornou-se insuportável para os franceses 
com pretensões a liberais. : 

Com a sua morte, e com a subida ao trono do r 

Conde de Artois, com o nome de Carlos X, também í 

irmão de Luís XVI e Luís XVIII, a situação dos liberais | 

e 'dos constitucionais piorou duma forma extraordinária. ' 
Ao último ministro de Luís XVIII, Vilele, sucedeu Poli- ' 
gnac que vai desenvolver uma política ultra-realista e de 
perseguições que se manteve, modificando-se apenas no í 
sentido do pior até à Revolução de 1830. r 

Inicia-se então o governo de Luís Filipe de Orleans ' 
em que exerceram influência personalidades como Guisot 
protestante e liberal. ' , 

Ora a Monarquia Liberal favoreceu o regime que í 

pretendia pam Ponugal D. Pedro 1V e os seus amigos. Na f 

uta que se intensificou depois do desembarque no Porto í 


em 1832 e em que a vitória liberal colocou os absolutistas 
em situação difícil, D. Miguel não se importou de recorrer 
a alguns técnicos militares do destituído Carlos X, como 
por exemplo o, Marechal Bourmont, conhecido por «con¬ 
quistador de Argel». 

Mas não foi apenas em Portugal que o movimento 
liberal teve repercussões: de certa maneira, a independên¬ 
cia da Bélgica e a revolta de Varsóvia contra o tsar foi 
uma consequência da expansão do movimento liberal, 
defensor do Princípio das Nacionalidades. 

Por seu lado, a reforma eleitoral de Inglaterra, con¬ 
sequência da propaganda burguesa, dOs progressos da 
economia e da transformação da organização social, no 
sentido do capitalismo, teve também seu papel nos 
progressos do liberalismo constitucional português. E 
assim que se compreende que a corte inglesa aceitasse 
a representação diplomática das duas tendências, a mlgue- 
lista e a constitucional; assim como a instalação da 
futura D. Maria II na Corte; assim como de muitos refu¬ 
giados liberais portugueses e a preparação do exército 
que iria desembarcar no Porto em 1832. 

As coisas foram-se modificando, sobretudo em 
França, onde o governo de Luís Filipe foi caminhando 
apressadamente para uma atitude Interna adversária das 
liberdades individuais. 

A Revolução Francesa de 1848 pôs fim a esta fase 
de serni-absolutismo e de poder pessoal que foi o governo 
de Luís Filipe, nos últimos anos. 

Mais do que a Revolução de 1830, a de 1848 teve 
repercussão por essa Europa fora: em Viena, Meternich 
foi obrigado a-fugir e o imperador a convocar uma Assem¬ 
bleia Constituinte; em Berlim houve também um movi¬ 
mento revolucionário, assim como nas capitais da maior 
parte dos estados alemães. Dentro dos domínios austría¬ 
cos, em Praga, por exemplo, chegou a constituir-se um 
governo provisório; e à Hungria foi reconhecida a inde¬ 
pendência; em todo o Norte da Itália deram-se movimen¬ 
tos revolucionários. 

Mas, em 1851, no último mês do ano, dá-se o célebre 
Golpe de Estado de Luís Napoleão; e em 1852, exacta- 











mente um ano depois, é restabelecido o Império —o 
Segundo Império. O ambiente passa a ser absolutamente 
propício ao íMpaziguamento» em Portugal e início duma 
nova éppjca tjm que predominou a grande Burguesia. 
Grande Burguesia que estende os seus tentáculos pela 
Europa fora, pela América, pela África, e pelo longínquo 
Oriente. 


EVOLUÇÃO DAS IDEIAS POLÍTICAS: 

RELAÇÕES ENTRE ESTADO E INDIVÍDUO 

0 Liberalismo propagou-se portanto rapidamente por 
toda a Europa. Embora mais nominalmente que realmente. 
E uma das características deste novo regime foi a da 
criação, em todos os países, de uma Lei fundamental, 
uma Constituição. Não há nenhuma revolução com ten¬ 
dências 'liberais, em qualquer país da Europa ou em qual¬ 
quer dos países novos da América do Sul, que não pro¬ 
clame a sua Constituição. 

Em Portugal a Revolução de 1820 teve uma Constitui¬ 
ção de 1822, cujas ideias-base foi buscar a diplomas 
idênticos filhos da Revolução' Francesa e à chamada 
Constituição de Cadiz. 

Esta Constituição tem algumas características que 
há necessidade de focar para mostrar a evolução do poder 
político no ipaís; para mostrar como o Liberalismo se foi 
«moderando». Estas características são as seguintes; 
existênjua de uma só câmara, a Câmara dos Deputados; 
três «poderes»; poder legislativo, poder executivo, poder 
judicial; eleições directas, isto é, escolha da Câmara dos 
Deputados pelos eleitores, sem quaisquer intermediários. 

Pode dizer-se que esta Constituição é quase republi¬ 
cana, visto que ç' poder do Rei era quase nulo, embora 
teoricamente lhe pertencesse o poder executivo; «não 
podia impedir a eleição de deputados, opor-se à reunião 
das Cortes, prorrogá-las, dissolvê-las, ou protestar contra 
as suas decisões (nem comandar tão-pouco a força 
armada)» (MANUAL POLÍTICO pág, 200). 
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Como já se viu, movimentos absolutistas, conhecidos 
por Vikfrançada e Abrilada, tiveram como consequência 
a suspensão da Constituição de 22, Logo que D, João VI 
morreu em Março de 1826, o herdeiro do trono. D, Pedro 
IV, que continuava no Brasil, onde se tinha proclamado 
Imperador, enviou à Metrópole o diploma conhecido por 
Carta Constitucional de 1826 (29 de Abril) que foi 
jurada pela Regente, sua irmã, em 16 de Junho, 

As características desta Carta Constituicional são as 
seguintes; 

1, °—foi outorgada pelo Rei e não elaborada por 
assembleia constituinte como a Constituição de 22; 

2, “ —aos três poderes tradicionais acresce o original 
Poder Moderador (pode chamar-se-lhe original porque 
em nenhuma lei fundamental de qualquer país, ele 
existia); 

3, ° —adoptou-se o sistema bi-camaral, isto é, intro¬ 
duziu-se uma nova Câmara, a Câmara dos Pares, cons¬ 
tituída por membros hereditários e vitalícios, nomeados 
pelo Rei, de número variável; 

4, °—0 sistema de eleição passou a ser o indirecto. 

Por aqui se vê como os poderes do Rei aumentaram 

de maneira extraordinária. Por outro lado, de entre os 
direitos civis e políticos dos cidadãos portugueses, foi 
retirado o direito de reunião e associação, assim como 
0 direito à liberdade de ensino. 

Vitoriosa a tendência liberal em 1834, afastadas as 
mais conservadoras forças, com a eliminação do absolu¬ 
tismo, depois da Revolução de 9 de Setembro de 1836 
~a Revolução de Setembro —,voltou-se à Constitui¬ 
ção de 1822, em que foram introduzidas, contudo, algumas 
modificações; 

1.°—a Câmara dos Pares, vitalícios e hereditários, de 
nomeação régia, deu lugar ao Senado, constituído por 
senadores electivos e temporários; os direitos e garan¬ 
tias do cidadão voltaram ao princípio do diploma; e os 
direitos de associação ;e reunião a constar dos direitos 
gerais do cidadão português. 

Esta Constituição foi derrubada em Janeiro de 1842 
por Costa Cabral; e regressou-se à Carta modificada por 
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alguns diplomas conhecidos por Actos Adicionais, publi¬ 
cados conforme se pretendiam novos fins, do Diploma 
Fundamental, que no fundo inspiraria cada vez mais 
confiança ao conservadorismo nacional, Foram três estes 
Actos Adicionais: o de Julho de 1852 (em Plena Rege¬ 
neração), 0 de Julho de 1885, o de Abril de 1896, quase 
no fim do regime monárquico. 

Em todos eles se fazia alusão à independência dos 
poderes: Porém, não só os poderes do Rei foram aumen¬ 
tando, gradualmente, mas a sua interferência no Poder 
Executivo, Legislativo e Judicial, ia aumentando conforme 
se ia desenvolvendo a luta partidária, pois o Rei foi 
aprendendo a servir-se dos chefes dos partidos, 

E assim os poderes do Povo foram diminuindo tam¬ 
bém gradualmente; ou foram sendo iludidos, A Revolução 
nacional de 1820 foi gradualmente sendo envolvida por 
um número imenso de diplomas por vezes o mais contra¬ 
ditórios e complexos, Por outro lado, foram sendo enume¬ 
rados, por vezes minuciosamente, os direitos dos cidadãos. 
A Carta Constitucional garantia a liberdade, segurança 
individual e a propriedade; garantia a igualdade, abo¬ 
lindo, por exemplo, os privilégios que não fossem 
adequados a qualquer função, garantia certa humanidade 
para com os criminosos; garantia o trabalho; garantia 
0 direito contra os abusos da autoridade; e chegava a 
garantir o direito à instrução gratuita dos cidadãos. 

Foram três as emendas e alterações introduzidas na 
Carta Constituicional de 1826; os Actos Adicionais de 
1852, 1885 e 1896, 

O primeiro, o de 1852, preceitua a eleição dos depu¬ 
tados, 0 alargamento cfo sufrágio, a abolição da pena de 
morte para os crimes políticos. Esta profunda modifica¬ 
ção resultou dum .movimento de unidade entre Setem- 
bristas e Cartistas contra a ditadura de Costa Cabral, 

O Acto Adicional de Julho de 1855 preconiza a' ideia 
de que os membros da Câmara dos Pares representam a 
.Nação e não o Rei; restringe o Poder Moderador do 
Rei, e garante o direito de reunião. Por toda a Europa 
se alargavam os direitos democráticos dos cidadãos; o 
Segundo Império Francês tinha caído e tinha sido pro¬ 


clamada a república; na Inglaterra verificara-se uma pro¬ 
funda reforma eleitoral; o poder temporal do Papa tinha 
sido abolido, tendo este ficado reduzido a uns palácios 
da cidade de Roma; a Itália tinha sido unificada num 
único reino; etc. 

Isto quer dizer que a democracia se estava alar¬ 
gando e consciencializando por essa Europa fora. 

Mas 0 terceiro Acto Adicional, de Abril de 1896, já 
apresentava outras características que são realmente 
regressivas, em relação aos dois Actos Adicionais ante¬ 
riores: suprimem-se os Pares electivos, e a respectiva 
Câmara ^passa a ser constituída por Pares vitalícios e de 
nomeação régia; o Poder Moderador (da facto o Rei) 
passa a ter o Poder de dissolver as câmaras; os ministros 
são autorizados a nomear indivíduos da sua confiança 
que se apresentem nas Câmaras, apoiando determinados 
projectos de lei. Esta alteração é, cpmo se vê, grande¬ 
mente reaccionária; nela intervém a personalidade do 
ditador João Franco; enquanto que no primeiro e segundo 
Actos Adicionais intervieram Almeida Garrett e Pinheiro 
Chagas, respectivamente, e indubitavelmente bons liberais. 

Este Acto de 1896 é já um produto do_ Capitalismo 
crescente e dum internacionalismo manifesto.A revolução 
industrial tinha entontecido alguns homens, como Oliveira 
Martins, que durante a maior parte da sua vida, se não 
procederam, pelo menos se manifestaram como iiberais 
e_ até como socialistas. Aiém disso tinha-se dado em 
Portugal a primeira revolução republicana (31 de Janeiro 
de 1891), R as forças operárias começavam a manifestar- 
-se em certos actos de greve e sobretudo de agremiação 
no Partido Socialista e em associações anarquistas. 

Verificamos que a democratização e liberalização da 
consciência popular marcha paralelamente com o pro¬ 
gresso das técnicas e da organização económica; pelo 
menos até às modificações introduzidas pelo terceiro 
Acto Adicionai e a crise de 1890-1891. Daqui em diante 
começa, de certa forma, a repressão das forças populares, 
que, quer as autoridades quisessem quer não, tendiam 
a aumentar. 
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UNIFICAÇÃO DO DIREITO 

Uma das obras mais notáveis do movimento liberal 
foi aquela que pode chamar-se com este nome: unifi¬ 
cação do direito ou, melhor, criação de um direito 
nacional. 

De facto, até então, a Classe Eclesiástica, e o que 
lhe dizia respeito, inclusivamente seus imensos bens, 
estavam sujeifos apenas ao Direito Canónico, E o direito 
canónico era internacional e não português, exclusiva¬ 
mente, Por outro lado, o Direito Romano, na sua segunda 
fase, a fase bisantina, continuava a ser não apenas uma 
fonte do direito nacional mas ele próprio, o Direito. Quer 
dizer, muitas questões, eram ainda resolvidas no princípio 
do século XIX, pelas normas do direito romano. 

Além disso, determinadas pessoas e entidades do 
Clero e da Nobreza gozavam de direitos que não eram 
gerais, como por exemplo o da posse, em regime de 
monopóiio, de moinhos, e de várias outras regalias. Quer 
dizer, não havia normas gerais de direito. As relações 
entre os cidadãos eram limitadas por privilégios, contra 
os quais os povos protestavam há muito, dados os 
prejuízos que daí lhes advinham. 

Tudo estava preparado e continuava funcionando 
para a exploração daquele que não era grande senhor. 
Ora, 0 regime liberal, desde as primeiras'‘horas, 
'lutou peia supressão de direitos e garantias especiais de 
que' gozavam certas pessoas ou certas povoações e 
portanto pela unificação do Direito, Esta obra começou a 
ter realização com a publicação do Código Comercial 
(1833), obra do Vintista Ferreira Borges; e foi concluída 
com a publicação do Código ■ Civil (1867) em que 
intervêm, entre outros, Alexandre Herculano, mas que é 
principalmente do grande jurista liberal. Visconde de 
Seabra. 

Tudo isto revela uma longa, uma grande vitória do 
Povo 'Português contra as classes privilegiadas. Tanto 
mais que o poder dessas classes, se ia diminuindo por 
um lado (derrota do Miguelismo; expropriações de exten- 


síssimas propriedades), ia aumentando pelo outro, isto 
é, ia aumentando com os progressos da industrialização, 
, visto que o aumento da riqueza, produzido por ela, 

ij reverteu, quase que somente, a favor dum número íimi- 

tado de pessoas e entidades — daquelas mesmas pessoas 
jj e entidades que apoiaram as ditaduras de João Franco, 

/ a repressão do movimento republicano e da organização 

operária, socialista e anarquista. 

Mas não pode deixar de se ver a influência que 
exerceu o esboço de reforma agrária, baseado na expro¬ 
priação dos be.ns dos conventos e na nacionalização 
de certas outras grandes propriedades, . 


INDEPENDÊNCIA DO BRASIL: 
FIM DO REGIME SENHORIAL 


A indd'pendência do Brasil de Setembro de 1822 
(reconhecida pelo governo português em 1826) foi um 
dos mais duros golpes na economia portuguesa e mesmo 
na organização social que a esta diz respeito. 

Pode dizer-se que desde há séculos, os brasileiros 
ou melhor, os luso-brasileiros iam conquistando, gradual¬ 
mente, a sua autonomia. Os primeiros passos, neste sen¬ 
tido, ipram as íutas que tiveram que travar contra, a 
ocupação de grandes regiões, importantes regiões,' do 
território ou pelo menos a sua defesa contra Espanhóis 
(principalmente no sul, junto ao Rio da Prata), Franceses, 
Ingleses e sobretudo Holandeses, Estas iutas, em que 
pouca acção exerceu o Governo português, tiveram uma 
importância excepcional na criação da ideia de que 
Portugueses e Brasileiros não eram a mesma gente, 

Uma segunda série de acontecimentos que contribuiu 
para a economia sociaf do Brasil foi a introdução e á 
expansão da cana do açúcar, sobretudo nas regiões do 
Nordeste, A sociedade brasileira foi profundamente modi¬ 
ficada com a imigração de negros africanos, cujo número 
chegou, durante dezenas de anos, a atingir os 40000 
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anuais. 0 papel que eles desempenharam junto dos 
engenhos do açúcar foi de uma importância extraordiná¬ 
ria. De facto, como eram pradominantemente do sexo 
masculino, os escravos contribuiram, pela fusão com os 
autóctones, para .a modificação rácica das estruturas 
populacionais brasileiras, E, como a organização da pro¬ 
priedade em que estavam instalados os engenhos era 
de profunda diferenciação rácica—-(aos negros cabiam 
os serviços dos canaviais e do trabalho da moagem, 
somente e os brancos dirigiam, somente)—e portanto 
social, foi-se criando no Brasil uma nova organização 
senhorial, mas em que os senhores podiam não ser, e 
não eram a maior parte das vezes, de origem nobre, 
O valor da produção de açúcar, somente no século XVII, 
atingiu a soma de 200.000,000 de libras esterlinas. 

Uma outra fase da evolução para a independência foi 
a da descoberta e exploração do ouro e pedras preciosas 
— não só porque promoveu grandes deslocações para o 
interior, como já se disse, mas porque a quantidade de 
ouro que chegou ao Reino, desde o fim do século XVII 
em que as primeiras minas foram desco-bertas até ao seu 
esgotamento, quase no século XIX, atingiu uma cifra mais 
ou menos idêntica à do açúcar (200 milhões de libras), 
produzindo uma revolução económica e mesmo artística 
de certo vulto. 

Um outro factor para a criação do espírito de auto¬ 
nomia foi não só 0 das deslocações populacionais em 
busca da riqueza e da aventura, mas a conquista e 
ocupação de territórios, tanto no Sul, (aos Espanhóis) 
como no Norte, Esta série de lutas, quase sem inter¬ 
venção da Metrópole, contribuiram também para conven¬ 
cer os Brasileiros de que os Portugueses de Lisboa eram 
não só dispensáveis como perniciosos. 

Finalmente, a instalação da Corte portuguesa, desde 
1808, fechou o ciclo' das forças autonomistas e desenca¬ 
deou 0 movimento peia independência que terminou no 
fim do ano de 1822, Não só porque se transportaram 
para o Brasil riquezas inumeráveis, mas porque os diri¬ 
gentes portugueses, uma vez instalados no Brasil fizeram 
todos os esforços para promover a cuitura, tornando-se 


por exemplo dispensável a vinda a Portugal de estu¬ 
dantes dos cursos superiores. 

Por outro lado, as Constituintes de 1821 não pro¬ 
cederam de forma a captar o espírito rebelde dos 
Brasileiros —por algumas medidas que tomaram ou que 
anunciaram; e’ pela própria dureza da linguagem, E assim 
a independência foi consumada. 

De facto o Brasil continuou a exercer influência, 
na economia e na sociedade portuguesa. Mais ou menos 
em meados do século XIX a emigração portuguesa para 
0 Brasil intensificou-se; o que teve como consequência, 
para Portugal, a diminuição de densidade populacional 
de algumas regiões do Norte e Centro, a criação de 
um tipo social novo (o Brasileiro) que era o que tinha 
conseguido os fundos suficientes para poder viver em 
Portugal, exibindo sua fortuna e não tendo qualquer 
forma de trabalho. 

Mas não foi só na economia que se fizeram sentir 
os efeitos da emigração portuguesa (e principaimente 
italiana); no Brasil do século XIX, no momento em 
que tinha sido suspensa a importação de escravos 
africanos e em que as populações índias aram dizimadas 
pelas doenças epidêmicas e se refugiavam. no interior, 
os brancos europeus chegavam aoa milhares por ano, 

E assim se verificou que a população brasileira tinha 
um predomínio crescente de pessoas da raça branca, 
O Brasil ia-se europeizando. 


EXPRESSÃO LITERÁRIA DO LIBERALISMO 


Todos estes acontecimentos, nacionais e interna¬ 
cionais, não podiam daixar de não se reflectir no pen¬ 
samento 'literário da época,, 

Em dois braços podemos encontrar esta expressão 
que uma grande parte das vezes mostra uma combati¬ 
vidade ou um facciosismo nem sempre de acordo.com 
a verdade ou mesmo com a beleza. 
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0 ramo tradicionalista, absolutista, miguelista, vive 
sob 0 signo da Besta Esfolada, dirigida por José Agos¬ 
tinho de Macedo. E as ideias que inspiram esta posição 
absolutista encontramo-las originariamente expressas em 
De Bonald e sobretudo Joseph de Maistre, o autor dos 
SERÕES DE SÃO PETBRSBURGO. Aqui se defende 
0 princípio teológico de que a natureza humana foi 
como que deformada pelo pecado original. E neste prin¬ 
cípio assenta a explicação e a defesa das guerras, assim 
como a justificação da pena de morte. 

O Miguelismo soube aplicar bem, sobretudo no 
período que vai de 1828 a 1834 (o período do deses¬ 
pero), estes solenes princípios. 

O outro braço representam-no, com toda a justeza, 
Almeida Garrett, Alexandre Hercuíano, a primeira parte 
da obra jornalística e parlamentar de José Estêvão 
e muito principalmente os debates travados e desenvol¬ 
vidos nas Constituintes. 

Toda a obra de Garrett é anterior à Regeneração 
e em toda ela, mesmo nas poesias amorosas coligidas 
em FOLHAS CAIDAS, se traduz um desespero ou um 
desânimo; uma actividade construtiva e esperançosa que 
revela a posição política do grande escritor na época 
atormentada e incerta em que decorreu toda a sua 
vida e actividade. 

A obra puramente literária de Hercuíano—(seus 
romances históricos, sua poesia) são também da pri¬ 
meira metade do século. Esta obra tem um sentido 
religioso ou melhor religioso-filosófico duma profundi¬ 
dade rara no Romantismo. Sobretudo a obra poética. 
No BOBO, no MONGE DE CIStER, e sobretudo no 
EURICO põe alguns problemas do seu tempo, como 
por exemplo o do casamento dos padres, que continuou 
a ser debatido por esse século XIX fora, actualizando-se 
este debate no século XX, sobretudo depois do Con¬ 
cílio Vaticano II, 

A obra de Alexandre Hercuíano é principalmente 
a HISTÓRIA DE PORTUGAL, do Portugal medieval e 
ainda os estudos acerca da Inquisição e tudo o que 
com estas se encontra ligado, 0 primeiro volume da 
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HISTÓRIA DE PORTUGAL é da primeira metade do 
século e esta obra grandiosa serve portanto de tran¬ 
sição entre as duas metades do século XIX português. 

Mas, como já se disse, é sobretudo nos debates 
parlamentares, posteriores à Revolução de 1820 e pre¬ 
paratórios da Constituição de 1822, que se encontram 
os problemas da época mais pro.fundamente tratados: 
a liberdade, a igualdade, problemas concretos como o da 
propriedade agrária, o da liberdade do comércio e da 
supressão de todas as peias que se lhe opunham; todos 
estes problemas, e muitos mais, foram levantados pelos 
oradores e foram tratados duma forma que é preciso 
conhecer para compreender esses trinta anos que se 
lhe seguiram. Não é, neste caso, a forma literária que 
interessa, embora por vezes atinja certo grau de ele¬ 
vação-corno por exemplo nos debates acerca da liber¬ 
dade de expressão do pensamento. 

Passemos agora a tratar da segunda metade do 
século e a primeira metade do século XX, que não 
é senão a continuação de tudo o que se seguiu ime¬ 
diatamente ò instauração do governo regenerador, 










ACTUAIIDADE OU CEM ANOS DE LUTA 
DO POVO PORTUGUÊS 
PELA INDEPENDÊNCIA, LIBERDADE 
E DEMOCRACIA 






Neste último século e meio (desde 1800 para cá, 
mas principalmente depois de 1860), Íizeram-SB mais 
descobertas técnicas; introduziram-se mais modificaçSes 
em todos os ramos da ectividade humana que nos 
séculos anteriores de vida da Humanidade. 

Aprendeu-se a aproveitar formas de energia como 
a do vapor, a da electricidade, a que o motor de explo¬ 
são aplica, a dos gazes subterrâneos, a nucfear—mul¬ 
tiplicou-se a. força do homem; multÍplicou-$e a velocidadè 
de que o homem é capaz pelos seus próprios meios 
biológicos, de forma prtídigiosa. 

Transmite-se hoje o pensamento a mHlwres de tni- 
ihões de quilómetros quase que é velocidade com que 
se vai pensando. 

Descobriram-se tantas e tais óoisas que falar boje 
em natureza, em fenómenos naturais, apenas se admito 
como falamos ainda no pôr-do-so1l 

Puseram-se a correr quase que sem esforço trans¬ 
portes rápidos. Mas quem preste atenção ao ambiente 
vfl subir roncoiramente o Tejo barcaças e barcaças, 
à força de remos, à força do braço humano. 

Tirou-se, da energia potencial da matéria, luz e calor; 

0 vèem -80 as ruas principais de tisboa e Porto tão 
iluminadas que pode ler-se o jornál de noite tal como 
da dia —mas quem percorra os 89.000 quilómetros 
quadrados do Portugal de hoje, encontra milhares de 
povoações escuras como cavernas; e sabe que oa cam¬ 
poneses dormem no inverno em monte, ónico processo 
ao seu alcance para protegerem as crianças, que doutra 
fôrma morreriam de frio; ou constroem seus quartos 
sobre os currais dos animais para que um pouco do 
calor destes passe pelas frinchas do soalhol 

Percorre-se o Kjardim da Europa à beira-mar plan¬ 
tado», como chamou um poeta romântico ao Portugal 
do seu tempo; e encontram-se searas e searas da trigo 
nas planícies’ao sul do Tejo, Mas vista de perto, a pra¬ 
gana mostra-se tão fraquirrha que qualquer ventito a der¬ 
ruba, e sabe-se que o camponês considera que dez 
sementes é já produção muito boa para o costume; 
e sabe-se ainda que a teita apenas á semeada de três 
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em três ou quatro em quatro anos, Como se compreende 
que na época em que os adubos químicos não faltam; na 
época em não há terras tão pobres que não possam 
tornar-se ricas dum momento para o outro; como se 
compreende que a produtividade do solo seja tão insi¬ 
gnificante, e se justifiquem mesmo tais processos primi¬ 
tivos de cultura? Como se compreende que na época 
duma possível agricultuVa mecanizada, se vejam bandos 
de mondadeiras e de saohadeiras (quando não compa- 
neses isolados) com uma tarefa acima dás suas forças; 
e fazendo o serviço mais lentamente que qualquer maqui- 
nazita simples? 

Será possível que o Portugal de hoje mantenha 
um nível 'de vida tão baixo como aquele que nos mos¬ 
tram as estatísticas e, muito melhor do que elas, o digam 
olhos e ouvidos? 

Como se concebe uma organização em que se 
exporta azeite, frutas, carne, mesmo camisas (não fa¬ 
lando já no vinho do Porto que os portugueses mal 
provam)? Como se concebe um regime económico em 
que 0 Cobre de Aljustrel e S. Domingos tem sido 
exportado, importando-se, simultaneamente, de Angola 
aquelas quantidades que são necessárias (pelo menos) 
para a fabricação dos produtos cúpricos de que depende 
0 êxito da vinicultura? 

Atravessam-se aldeias, e povoados, de fés a lés, 
e em todas elas se encontra uma ou mesmo duas «casas 
grandes» dominando a maior e a melhor parte dos 
terrenos de cultivo e matas; «casas grandes», rodeadas 
de casinhotos, sem água encanada, sem luz e aque¬ 
cimento, quase que sem camas, sem louças, sem roupas, 
sem 'limpeza; sem abundância. Como se compreende 
que todo um povoado se encontre ao serviço do soba 
da localidade? 

E nas cidades o tpesmo regime concêntrico domina 
também; toda a actividade, por vezes de centos de 
milhares de pessoas, como em Lisboa e Porto, se desen¬ 
volve à volta de alguns bancos, algumas empresas fabris, 
algumas grandes casas comerciais; e também à volta 
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de algumas autoridades omnipotentes que tudo regulam 
e dirigem. 

0 regime de desiquilíbrio agrário anterior a 1834 
parece não só ter sido suprimido, como ter esten¬ 
dido seu manto à cidada, ao país inteiro —• criando 
núcleos económicos que provocam a movimentação e 
permitem a vida a uma população de dez milhões, 

Nesta segunda metade do século XX atingiu-se um 
nivel de rede bancária de tal ordem que raro é o con¬ 
celho, dos centos em que está dividido o País, que 
não tenha uma agência de qualquer banco; um nível 
tal que rara é a indústria ou a casa comercial ou a média 
propriedade rural que não tenham sido apanhadas em 
suas malhas—e, contrariamente, é difícil, quando não 
■impossível, o crédito ao pequeno comércio, à agricul¬ 
tura de pequeninos pedaços de terra, à indústria das 
oficinas; e muito mais difícil ainda à satisfação de 
necessidades primárias como é a da habitação. 

Constroem-se boteis e estâncias balneares dum luxo 
asiático; escolhem-se para isso os ‘locais mais belos das 
praias e das montanhas; erguem-se verdadeiros édens 
e envolvem-se por redes ou muros que os fecham 
à vista do comum povo—'e quase ao lado constroem-se 
bairros de casinhotos de placas de 'lusallte, etrarracados, 
insuportavelmente quentes no verão e frígidos no in¬ 
verno, como aqueles que podemos ver nas encostas da 
serra de 'Monsanto, junto a Lisboa. 

Como se compreende que haja propriedades par¬ 
ticulares, algumas de milhares de quilómetros de exten¬ 
são; algumas, reservas de caça —depois da repartição 
agrária levada a cabo pela inspiração de Mousinho? 

E como se compreende que haja camponeses sem terra, 
e desejando tanto um pedacito que são forçados a pro¬ 
curar em países longínquos o que lhes falta em seu 
país. 

Existem formas de transmissão de pensamento tão 
perfeitas e eficientes que se sabe, pelo jornal da manhã, 
com quem jantou na véspera o 'Imperador do Japão 
ou em que Bar dançou a 6, B.; ou as$i$te-$e na Tele¬ 
visão à alunagem prodigiosa de alguns americanos—mas 
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procuram-se no mesmo jornal os motivos <|ue levaram 
à ocupação de certos territórios, de certos países inde¬ 
pendentes, '■ riapara-se com explicações manifestamente 
falsas e apenas justificativas de orientações políticas 
várias; ou, o que é pior, com o vazio absoluto. 

Lêem-se livros, revistas, jornais, manifestos; es¬ 
cutam-se conferências, Intervem-se em colóquios em que 
se ataca a censura-prévia a toda e qualquer forma de 
expressão de .pensamento—■ mas nos mesmos jornais 
ou os mesmos corvferencistas pretendem explicar a exis¬ 
tência de censura e justificar seus processos, em tais 
ou tais países ou, o que é maquiavélico, fazer um 
silêncio de cemitério acerca destes processos. 

No entanto, sabemos todos da veemência e da 
argumentação com que, em 1821, Fernandes Tomás 
se bateu pela Liberdade de Imprensa, liberdade sem 
restrições, sem subterfúgios, 

Dar-se-á o caso de que aquilo que era válido para 
os grupos progressivos de há cento e cinquenta anos, 
ter deixado de ser válido com o correr dos tempos? 
Dar-se-á o caso de que uma coisa pode ser válida 
àquem-Pirinéus e não válida para além das fronteiras? 
Como se compreende que indivíduos e entidades— na 
era da colonização da Lua — se considerem progres¬ 
sivos, e tenham retomado a já velha ,e batida ladainha 
que usou na discussão das Cortes Constituintes de 1821, 
um deputado reaccionário, um tal Camelo Fortes, que 
afirmava que os fins justificam os meios? Como foi 
possível tornar a repetir-se as ingenuidades do depu¬ 
tado Camelo? 

Tudo teria ficado realmente na mesma, depois das 
reformas económicas e políticas do Liberalismo? Tudo 
estará talvez pior, pela extensão e a profundidade que 
as coisas tomaram nos últimos 50 anos, no pequeno 
Portugal? Seremos obrigados a pensar isso? 

Antes das reformas económioas e políticas do Libe¬ 
ralismo, era frequente ouvir-se pelas mesmas palavras 
ou por outras, o que o iMarquês de Penalva dissera em 
1799, na sua DISSERTAÇÃO A FAVOR DA MONAR¬ 


QUIA: «Cristo nos manda obediência aos Príncipes, ainda 
que sejrm díscolos» (pág, 39). 

I As palavras que escreveu Penalva têm sido, atra- 

1 vés dos anos, repetidas, nobilitadas, justificadas; e têm 

I ' sido mesmo aplicadas. E foram sendo escutadas com 
ouvidos atentos. E estenderam-se para tão longe do 
seu ponto de partida que se tornaram em Princípio 
Solene, mesmo no polo oposto a este ponto de partida. 
Quem há aí que não tenha ouvido, pelo menos, a res¬ 
sonância de palavras como as que foram escritas no 
começo de 1969: «Deve-se obediência aos dirigentes, 
mesmo que as posições tomadas por eles não sejam 
justas»? 

Não é com facilidade que morrem os Penalva ou 
os Agostinhos de Macedo. Não é com .facilidade que 
se foge ao contágio da doença, à mordedura do cão 
danado. E não é com facilidade que os homens se 
não deixam arrastar, não apenas pelas tentações do 
monopólio económico, mas pela do poder político. 

Então ficou tudo na mesma? Não: o Povo Português 
continua com esperança em si mesmo —somente, O que 
vai por esse mundo fora está hoje tanto ao seu alcance 
como 0 que se vê portas adentro: as técnicas da 
expansão do pensamento são hoje tão perfeitas que 
não conseguem ser dominadas por essa minoria de 
homens e entidades que pretendem continuar a servir- 
-Ihe de guia. 

E vai ver-se já o que tem sucedido desde o Movi¬ 
mento Regenerador para cá, 

Uma nota apenas; a cultura popular do século XVIII, 
a cultura da Burguesia, a classe revolucionária de então, 
estava senhora de uma maior quantidade de «luzes», 
como então se dizia, que o Clero e a Nobreza. Está 
0 Povo português de hoje em igualdade de condições 
coni aquelas em que se encontrava a Burguesia que subiu 
ao Poder em 1789? Será dispensável hoje aquilo que era 
então absolutamente indispensável? Onde faz o Povo a 
sua cultura? Que escolas frequenta? O que lê, o que con¬ 
tinua a aprender, depois de sair da escola? Como se 








ATENÇÃO A ESTA CARACTERÍSTICA 


alimenta? Em que casa habita? Em que condições tra¬ 
balha? 

Antes de respondermos a estas perguntas — e é nis¬ 
to que consiste fundamentalmente a parte do estudo 
que estamos iniciando — teremos que apresentar dois 
quadros que nos servirão de base; 

I QUADRO 


ASCENÇAO POPULACIONAL 


Séc. Xíl . 

500.000 

Séc. XV . 

1.6000.000 

Séc. XVI . . 

1.400.000 

Séc. XVII .: 

1 .100.000 

Séc. XVIII . 

2 ,200.000 

1801 ..■ . 

2,600.000 

1814 . 

3.000,000 

1850 . . 

3.600,000 

Í900 . 

6 .000.000 

1910 . . 

6,800,000 

1966 . 

9.200.000 

1970 . ... 

10 .000,000 


II QUADRO 

DISTRIBUIÇÃO DA POPULAÇÃO POR SECTORES 



AGRICULTURA 

INDÚSTRIA 

SERVIÇO,S 

1864 

72,0 % 



90-900 

61,1 % 

19 % 


1960 

49,2% 

27,5% 

23,3 % 

1960 

43,5 % 

32,4 % 

24,1 % 

1970 

31,0% 

36,0 % 

27,0 % 


O primeiro grande salto no aumento da população 
verificou-se em 1900, Veremos imediatamente que ele 
é paralelo ã melhoria das condições de vida. 


Não se julgue contudo que o Povo Português, com 
0 movimento liberal, iniciado em 1820, desenvolvido 
em 1834 e, de certa forma, continuado por certos actos 
e diplomas —não se julgue que o Povo Português en¬ 
trou numa fase de libertação, sem obstáculos e sem 
dificuldades. Pelo contrário: muito do que travava este 
movimento no velho regime continuou e, de certa forma, 
se desenvolveu mesmo. 

A independência dum povo implica condições que 
não se verificaram nem imediatamente nem totalmente 
com os primeiros passos do regime. Senão vejamos; 

A penetração e mesmo a submissão a forças mane¬ 
jadas do estrangeiro continuou: entrou-se, sobretudo de¬ 
pois de 1850, numa política de empréstimos, que é como 
quem diz que se entrou numa orientação que signi¬ 
ficava que 0 capital estrangeiro podia produzir o enri¬ 
quecimento nacional; e viu-se apenas este aspecto; 

Manifestou-se também em empresas estrangeiras, 
com BS quais por vezes chegou a haver verdadeiros 
escândalos; 

A penetração destas empresas fez-se sobretudo nas 
colónias onde foram criadas várias companhias mages- 
táticas, que é como quem diz, verdadeiros estados den¬ 
tro do Estado; 

Sobretudo de Leão XII em diante, os dirigentes 
portugueses fizeram quase sem interrupção a política 
papal; começando-se nesta altura a formar os chamados 
Círculos Operários e a desenvolver-se o regresso ao 
corporativismo medieval, recomendado por Leão XIII, 
como solução para problemas do século XX; 

As ligações e a aproximação com o estrangeiro 
fez-se ainda num outro plano: o dos casamentos de 
muitas personalidades das famílias aristocráticas e finan¬ 
ceiras (não só dos exilados políticos, quase sempre 
de origem miguelista, mas daqueles que eram pessoas 
categorizadas no regime constitucional). Entre estas fa¬ 
mílias, queremos salientar o próprio ramo constitucional 


326 


327 






































da Família Bragança; Dona Maria II consorciou-sê, em 
segundas núpcias, com o príncipe Fernando de Saxe- 
-Coburgo-Gota, representante da família que reinava na 
Bélgica, na pessoa de Leopoldo; D. Pedro V manteve 
a sua orientação no sentido da Alemanha; D, Luís, seu 
irmão e sucessor, virou-se para a recente casa reinante 
italiana, casando com a princesa Maria Pia de Sabóia; 
seu filho e sucessor D, Carlos casou com Amélia de 
Orleans, da família que tinha sido afastada pela revo¬ 
lução liberal de 1848 em França; D. Manuel, este já 
depois da proclamação da República, regressou à orien¬ 
tação alemã pelo casamento com a princesa Vitória, 
Não se julgue contudo que esta política de casamentos 
fosse um resultado da simples escolha dos noivos, ou 
duma política de influências rivais de ,diversas casas 
reinantes europeias: assim, por exemplo, a família de 
Saxe-Couburgo-^Gota, se era de origem alemã, estava 
contudo aparentada com a família real inglesa, 

A política desta gente nadã tem a ver com a orien¬ 
tação popular que deveria ter-se imprimido à política 
portuguesa, depois de 1834, se se quisesse concretizar 
aquilo que tinha sido dito e compensar os sacrifícios 
que as classes populares tinham feito pelo regime. 

Contudo, não pode ter-se também, perante o capital 
estrangeiro que começa penetrando, de meados do sé¬ 
culo em diante nas estruturas do País, umá posição de 
facciosismo e incompreensão. De facto, se o capital 
chamou a maior parte dos lucros para si mesmo (isto 
é, .para o estrangeiro), e alguma coisa para os accionistas 
portugueses, que é como quem diz para a Burguesia 
portuguesa em formação —também é certo que tendo 
promovido imensos trabalhos (caminhos de ferro, estra¬ 
das, pontes, instalações de telégrafos e telefones, cons¬ 
trução de numerosos e grandes edifícios, etc.), jmpul- 
sionou a classe trabalhadora portuguesa num sentido 
que não estava previsto em seus planos; realmente 
não foi apenas o grande comércio e a grande indústria 
que se desenvolveram, pois que pelas estradas e pelos 
caminhos de ferro podiam passar os trabalhadores que 
é como quem diz, os pequenos comerciantes, os peque¬ 


nos agricultores, os pequenos industriais e os simples 
assalariados. Não há dúvida nenhuma de que o crescer 
do movimento urbanístico se ficou devendo em grande 
parte ao desenvolvimento das comunicações. Não pode¬ 
mos dizer, como fizeram alguns teóricos da História 
e da Sociologia portuguesa, classificando de Politica de 
Transporte, esta orientação do movimento regenerador; 
não podemos dizer que ela não tivesse promovido o 
desenvolvimento industrial do País, Não pode compreen¬ 
der-se que se construam fábricas em locais sem acesso 
fácil às matérias primas e aos centros de exportação. 
Portanto, indirectamente, o Povo Português tornou-se 
beneficiário da política dos grandes trabalhos que teve 
início com o Fontismo. 

Além de que a política de desenvolvimento dos 
transportes (caminhos de ferro, estradas, comunicações 
marítimas) teve como consequência uma forte emigração, 
que não se verificou para as colónias (senão naquela 
parte cjbe era constituída pelos exércitos coloniais), como 
preconizavam certos economistas nacionais, mas para 
0 Brasil, mais tarde (já nos princípios do século XX) 
para os Estados Unidos e em nossos dias para grande 
parte da Europa de além-Pirinéus. E a emigração é uma 
forma de contrato e portanto de politização das camadas 
que emigram, que são exactamente as populares. Além 
(ip ser.uma solução para as populações sem grande 
desenvolvimento industrial: o emigrante, ao contactar 
com povos mais progressivos, adquire conhecimentos 
que, ao regressar ao seu país, não podem deixar de 
exercer influência, E a pequena riqueza que grangeou 
1,0 estrangeiro, arrancando-o da situação de pária econó¬ 
mico, dá-lhe a possibilidade de penetrar em nivel social 
superior. 

Passemos agora a um estudo mais especial das 
condições de vida do Povo, depois de meados do 
século XIX. 
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REVOLUÇÃO AGRARIA 


Há muitos anos que se estava processando a trans¬ 
formação económica do País: bens que até então tinham 
pertencido à Nobreza e ao Clero, vão passando para 
outras mãos. Já nas ordenações Filipinas se começa 
regulamentando a individualização dos baldios; que 
ainda em 1870 e tal eram avaliados por Pery em 45 % 
da área total do País; isto é, em 4 milhões de hectares, 
num país que não chega a ter 9 milhões! Mas desde 
os princípios do século XVIII vai-se publicando legisla¬ 
ção, no sentido de os aforar, que é como quem diz 
transformar em propriedade privada, ainda que limitada. 
Mas foi depois da 1834 que a revolução económico- 
-agrária se acentuou com a venda dos chamados Bens 
Nacionais; a Casa do Infantado, a Casa da Rainha, as 
propriedades da Universidade de Coimbra e as da 
Patriarcal. Foi por decreto de 18 de Junho de 1834 que 
se procedeu a esta venda. Contudo, a principal fonte 
da revolução agrária foi a que resultou da desamorti¬ 
zação dos bens de «mão-morta», isto é, a nacionalização 
dos bens dos conventos. Estes eram, entre 1820 e 1834, 
à volta de 400, nos quais viviam entre 15 a 20 mil 
pessoas, com um rendimento de alguns milhares de 
conto-s que correspondiam a algumas centenas de mi¬ 
lhares de hectares. 

A Casa do Infantado tinha um rendimento de 3 ou 
4 % das receitas públicas do Estado português por 
essa época. 

Mas como esta transferência de propriedade, apesar 
da regulamentação liberal, não foi uma partilha equi¬ 
tativa, aquela partilha que esperavam os cultivadores, 
como se prova com certas casas da nova fidalguia, 
manteve-se muitas vezes a grande propriedade, como 
Palmeia, Saldanha, e a manutenção de grandes casas 
miguelistas, como por exemplo a Casa Cadaval, Pelo 
contrário, por vezes a situação dos agricultores agra¬ 
vou-se, porque lhe foram aumentadas as rendas, como 
parece ter sucedido dentro das grandes extensões com 
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j que se constituiu a ainda hoje existente Companhia das 

j Lezírias do Tejo e Sado, que os possuidores adqui- 

I riram por uma bagatela. Contudo, a extinção das regu¬ 

lamentações do tipo feudal permitiu a criação duma 
classe agrária constituída por Indivíduos que até aí 
eram pouco mais que servos ou caseiros. E uma das 
j transformações que se deu foi exactamente a da possi- 

; bilidade de mudança constante de mão dos pedaços de 

terra: ao mesmo tempo que, ao permitir-se a herança 
! de pais para filhos, se mobilizava o capital, a permissão 

I de vendas, de trocas, permitiu um movimento duplo: 

I por um lado, foram-se constituindo novas grandes pro- 

! priedades, mas também é certo que por outro lado se 

i facilitou a compartimentação e a criação de uma pe¬ 

quena e média propriedade. Desta revolução agrária, 
mais principelmente das transformações Industriais e 
bancárias, surgiu aquela aristocracia 'do dinheiro que 
Almeida Garrett nas Viagens na Minha Terra apelidou 
de barões. 

Mas talvez este não tenha sido o aspecto capital 
Ja revolução agrária do século XIX: não basta trans¬ 
ferir a propriedade para outras mãos, aumentar-lhe a 
extensão ou diminuí-la, para que as coisas se trans¬ 
formem na sua essência. Há outros 'fenómenos a que 
é preciso aludir porque são igualmente de capital Im¬ 
portância; Por exemplo: com as Invasões francesas 
e com as guerras entre Miguelistas e Pedristas foram 
deslocados das suas terras à volta de 250 000 campo¬ 
neses. Por outro lado, vários economistas considera¬ 
ram a distribuição dos baldios, que 'se foi processando 
pur tpdo 0 século XIX, e ainda não está completa, como 
um verdadeiro erro., Porque se acabavam, por exemplo, 

I as pastagens comunais; e a distribuição por pessoas 

! sem possibilidades económicas permitiu a sua rápida 

agregação. 

Segundo nos parece, os aspectos mais profundos 
e decisivos da revolução agrária do século XIX e do 
princípio do século XX consistiu na introdução de nom 
produtos, na chamada revolução da pecuária, na revo¬ 
lução dos adubos, na revolução da técnica agrária. Tudo 
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isto teve como resultado a melhoria da alimentação 
(porque a produção aumentou extraordinariamente); a 
transformação da habitação do camponês e a transfor¬ 
mação do seu vestuário, 

Vejamos, uma a uma, estas facetas da revolução 
agrária: 

a) —Novos produtos: Além da vulgarização de al¬ 
guns produtos coloniais como, por exemplo, o café 
e 0 açúcar, que modificaram um pouco a alimentação 
do camponês, sobretudo a partir dos últimos anos do 
século XIX, — tornaram-se vulgares o arroz e a batata, 
deixando de predominar nas refeições do campo o feijão 
e as hortaliças. Por outro lado, o milho começou redu¬ 
zindo seus limites, como elemento constitutivo do põo, 
pouco mais que às Beiras; em compensação, o trigo 
adquiriu uma expansão imprevista, não sendo apenas 

0 camponês do Alentejo aquele que come pão de trigo. [ 

O tomate, o feijão, a fava e determinadas árvores de [ 

fruto, e também a oliveira, saíram para além das suas | 

«regiões naturais» e passaram a ser elemento da aii- .[ 

mentação, Se, por exemplo, o tempero predominante | 

era até, por voltas do fim do século, todo extraído da | 

carne de porco, o azeite veio em grande parte subs- | 

tituí-lo, porque a oliveira, devido à descoberta dos | 

adubos cálcicos, pôde invadir regiões em que até aí j 

era desconhecida; isto é, as da maior parte do País. | 

b) —Revolução de pecuária: Se o apuramento das j 

raças animais vem do século XVIII (por exemplo a [ 

vaca turina foi «fabricada» neste século), foi no fim . i 
do século XIX e sobretudo no século XX que determi- | 
nados animais foram profundamente transformados, sur- | 
gindo em todas as espécies domésticas grande número | 
de variedades; a galiríha passou a produzir muito mais j. 
carne e a pôr um número de ovos que se aproxima í 

da média dos 300 por ano. Conseguimos hoje porcos | 

com mais de 600 quilos por unidade. E uma vaca | 

pode produzir com facilidade 20 ou 30 litros de leite i 

por dia. j 

Isto foi conseguido não apenas por via de cruza- j 

mentos, mas pelas novas técnicas das pastagens e tam- j 


bém por uma revolução profunda na alimentação dos 
animais. 

o) — O aparecimento dos adubos químicos e orgêrih 
COS, fungicidas e insecticidas aumentou extraordinaria¬ 
mente a produção. Por outro lado, determinadas doenças 
foram eliminadas, como, por exemplo, a filoxera que 
chegou a produzir no Douro, nos últimos decénios do 
século XIX, uma situação de grave crise. A desco'berta 
do «frio» permitiu uma muito melhor conservação de 
certos produtos, a selecção de sementes, o fabrico de 
certos produtos como, por exemplo, o milho híbrido; 
0 aperfeiçoamento dos trabalhos agrícolas; profundas 
surribas nas regiões de vinho aumentaram a produção 
6 melhoraram a qualidade. Por outro lado, certas des¬ 
cobertas como a da monda química, que é como quem 
diz da limpeza de ervas daninhas nas searas, permitiu 
que os trabalhos >passassem a ser feitos com muito 
menor número de pessoas, 

d) ~0 trabalho das máquinas: Desde o fim do 
século XIX até este terceiro quartel do século XX em 
que estamos vivendo, muitos trabalhos agrícolas, como 
regas, sachas, semeiteiras, ceifas, debulha.,, passaram 
a ser'feitos com auxílio de processos mecânicos que 
modificaram profundamente não só o ritmo de cresci¬ 
mento da produção, mas a própria paisagem campestre. 
E isto com 0 protesto de muitos escritores dominados 
por um romantismo Irracional e desmedidol De facto 
deixaram de se ouvir os ranchos de ceifeiros que o 
Fialho de Almeida tão bem descreve; não podemos ver 
no Douro ou em qualquer outra região de vinho, a pisa 
da uva por homens ou mulheres, quase despidos até 
à cintura— porque a máquina domina agora os ruídos 
e a paisagem dos campos. 

e) —A alimentação melhorou extraordinafriamente, 
não só porque as quantidades passaram a ser satisfató¬ 
rias, mas porque o camponês passou a comer muita fruta, 
a beber algum leite e tanto vinho quanto deseja (por 
vezes em prejuízo da sua saúde), e a ter ao seu serviço 
animais em quantidades com que até ao século XIX não 
podia contar. 
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A habitação transformou-se também muito, não aó 
devido à vulgarização de materiais pré-fabricados, como 
por exemplo, o fibrocimento, o tejolo, e à vulgarização 
da telha, mas porque o cimento passou a ser muito 
conhecido. 

O vestuário do camponês é hoje absolutamente dife¬ 
rente daquilo que era antes das Invasões francesas. 0 
linho foi substituído pelo algodão e, nos últimos vinte 
anos, por fibras sintéticas. O camponês de certas regiões 
deixou de vestir-se com as saragoças e serrubecos tra¬ 
dicionais fabricados com fã. Os tamancos, os socos, as 
chancas, foram substituídas por calçado normal e certos 
.serviços que se faziam de saias ou de calças arregaçadas 
(cómo a ceifa de erva para o gado), fazem-se agora com 
boas botas altas de plástico e borracha. 

Mentalidade do camponês: Tudo isto deu 
lugar a que, transformando-se as formas de trabalho se 
transformasse, consequentemente, a própria noção de 
trabalho. Produzindo-se o mesmo em menos horas de 
trabalho e com menor esforço, conseguíram-se modifica¬ 
ções várias: o dia de trabalho pôde ser reduzido, sem 
que daí resultassem prejuízos para o proprietário das 
terras ou das fábricas. Os momentos de ócio, de recreio 
do trabalhador passaram também a ser fontes de rendi¬ 
mento; porque é exactamente durante eles que mais 
se consome. Basta saber que o número de tabernas, onde 
0 trabalhador se junta nas horas de .descanso, desde 
0 .princípio da Primeira 'Guerra Mundial (14-18) até hoje, 
se multiplicou por dez ou por vinte, não falando nos 
casos de milhares de povoações em que elas surgiram 
peia primeira vez. E assim, a diminuição das horas de 
trabalho aumentou simultaneamente os lucros do proprie¬ 
tário, peio maior consumo dos seus produtos, e benefi¬ 
ciou 0 trabalhador camponês porque lhe permitiu uma 
troca geral de impressões, além de descanso indispensá¬ 
vel ã saúde. 

O uso quase diário de máquinas, por vezes com¬ 
plexas, promoveu um desenvolvimento complementar das 
mãos e do cérebro que permitiu a compensação da não- 
-frequência das escolas. O camponês português frequenta 


a escola primária e não vai além dela, não só porque 
tem necessidade do trabalho das crianças mas porque tem 
a noção de que o trabalho que elas fazem, começando 
desde meninos a manejar máquinas e a colaborar na 
luta com a terra, compensa e vai além do que a escola 
lhe pode dar. 

Quando se diz que o camponês português é anal¬ 
fabeto comete-se a injustiça e revela-se a ignorância 
máxima, pois que não se tem na devida conta a trans¬ 
formação Ideológica que a máquina pode produzir no 
homem, é por isso que quando alguns pseudo-teóricos 
da agricultura falam nestes assuntos, o camponês consi¬ 
dera seus ditos e escritos como qualquer coisa que dá 
vontade de riri O camponês português actual vê bem a 
sua superioridade em relação ao escrevinhador e ao 
pseudo-reformadorl 

As próprias concepções estéticas do camponês estão 
hoje profundamente transformadas, sobretudo as daqueles 
que dispõem de alguns pedacinhos de terra em que 
possam trabalhar livremente: se na escola se aprende 
0 desenho e a pintura (quando aprende), só chama gros¬ 
seira à mentalidade do camponês aquele que nunca o viu 
fazer com a enxada aquilo que a criança faz no papel: 
transformar um terreno informe em admiráveis canteiros 
dos mais belos jardinsi Não é apenas a escola qçe pode 
transformar mentalidades infantis e -primitivas, mas tam¬ 
bém os trabalhos agrícolas modernos. 

g)—Industrialização moderna e actual: Portugal 
foi até ao século XVIil um pais que se bastava a si 
I mesmo em sua produção industrial. Os cereais eram 

I moídos em casa, em moinhos particulares que ainda, 

[ em princípio do século XIX, atingiam alguns milhares 

[ (moinhos de água e moinhos de vento); tecia-se e fiava- 

j -se em família, com rocas e teares primitivos de que ainda 

I restam alguns exemplares arrumados nos sótãos das 

I velhas casas: fiava-se e tecia-se o linho e a lã, visto que 

I 0 algodão é de introdução posterior; os trabalhos agri- 

i colas eram feitos com os instrumentos também primitivos 

L que são a enxada e o arado (que não tem nada a ver 

í com 8 charrua de folha de voltar); as casas eram construí- 
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das com material preparado por processos não desenvol¬ 
vidos como fossem o picar pedra e o serrar a madeira 
com serras individuais, como ainda hoje se vô, embora 
raramente; a cobertura das casas ou era de colmo (palha) 
ou então com telha cozida em 'fornos de terra; podemos 
ainda hoje ver um pouco da técnica primitiva do século 
XVIII no Museu de Mafra, onde ó conservada uma parte 
da utensilagem que foi usada na construção do Convento. 
Os objectos metalúrgicos eram construídos em forjas 
particulares: as armas eram construídas em Guimarães, 
por exemplo, e poucos objectos se importavam de 
Espanha, Não havia indústria de alimentação, a não ser 
para o pão que era cozido em fornos individuais privndos. 

Os primeiros grandes passos para a industrialização 
foram dados já em certos ramos da agricultura: nos tra¬ 
balhos agrícolas foram introduzidos instrumentos novos 
como por exemplo as várias formas de charrua, donde 
se partiu para à mecanização. Há hoje em 'Portugal mais 
de 20.000 tractores; e embora os técnicos da f. A. 0. 
indiquem como número óptimo o de 90.000, isto só será 
possível com a resolução do problema da separação das 
terras por, pequenos muros e pela cooperação dos agri¬ 
cultores; que não está sequer em vias de começo. Há 
contudo problemas agrícolas que foram resolvidos quase 
inteiramente com a mecanização, como seja por exemplo 
0 da rega de certas regiões, ainda há trinta anos não 
beneficiadas pela água. As muitas dezenas de milhares 
de motores de rega que há hoje em Portugal e que, 
como já foi dito, quebraram a poesia do sitôncio dos 
campos, contribuiram para resolver os proiblemas da 
distribuição de água, como já tinham contribuído os 
milhares de pequenas albufeiras construídas nos riachos 
e ribeiros portugueses, nos séculos anteriores. Os pro¬ 
blemas da irrigação somente não estão resolvidos nas 
regiões planas ou planálticas do Alentejo e da Beira- 
-Baixa, 

Novas indústrias relacionadas com a agricultura 
foram criadás desde o princípio do século. Hoje estão 
completamente eliminados os velhos moinhos de vela, 
(de que ainda há vestígios por exemplo nos arredores 


de Lisboa) e as rodas da água que tanto serviram para 
a farinha como para o fabrico do azeite. 

Distribuídas pelos campos, encontram-se fábricas 
e fabriquetas principalmonte de resina e serração de 
madeiras e também de outros materiais de construção. 
Devo notar-se que Portugal tem dos 8 miíhÕes e 900 
mil hectares de superfície aproximadamente 4 milhões em 
terrenos de floresta ou florestáveis. E que as árvores 
dominantes são hoje ,o pinheiro e o eucalipto, que, introdu¬ 
zido no fim do século XIX, chegou a todos os cantos 
do Pais, ocupando por vezes vastas matas. Uma outra 
indústria relacionada com a floresta é a da resina em que 
Portugal ocupa um dos primeiros lugares na produção 
europeia, relativamente à extensão do seu território: 
Há concelhos om Portugal em que a mais de um milhão 
de pinheiros é extraída a gema. Ainda uma outra indús¬ 
tria relacionada com a floresta é a do fabrico de subs¬ 
tâncias com que se produzem a pasta de papel, o nylon, 
etc. Mas enquanto que as fábricas de madeira e de resina 
não são senão pequenas unidades, sobretudo as de 
madeira, estas são grandes unidades, em que o capital 
e a técnica, sobretudo suecos, tâm papel de relevo. 
Aliás, em países socialistas, como por exemplo a Che¬ 
coslováquia, a penetração sueca é tahibém uma 
realidadu. 

Ainda relacionadas com a agricultura 08 'tão as indús¬ 
trias de adubos químicos, as de alimentação para animais 
0 até as de bebidas, como a cerveja, 

A indústria de conservas de peixe foi iniciada em 
Portugal com a montagem do uma pequena fábrica no 
Barlavento algarvio por uns franceses arrojados, em 
1833, e encontra-se hoje centralizada em Matosinhos, 
Setúbal e costa do Algarve, 

A influência da industrialização sente-se nos recantos 
mais afastados do País, como pode verificar-se pela 
extraordinária baixa do preço do vestuário (que é hoje 
predominantemente de fibras sintéticas, extraídas sobre¬ 
tudo da madeira); pelo aumento da produção por hec¬ 
tare, devido 803 adubos químicos, à selecçâo de semen¬ 
tes; e até pela distribuição de certos produtos químicos 
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e farmacêuticos, como seja por exemplo, o gás extraído 
do petróleo, de que somente uma empresa distribuiu no 
país, em ■ '/'.Ita de 100 milhões de metros cúbicos! 

Para si- .er o desenvolvimento da industrialização 
em Portugal (mesmo assim, fraco reflexo da industriali¬ 
zação por exemplo da Alemanha Ocidental e dos Estados 
Unidos da América) basta chamar a atenção para o 
facto da existência hoje de uma grande empresa, a 
«üsnave» '(integrada no maior gigante industrial da 
Península Ibérica, a CUF) de construção naval, capaz 
de construir barcos de 300.000 toneladas, de que foram 
alguns encomendados, já há anos; o no facto de nessa 
empresa de construção naval trabalharem hoje mais de 
5,000 operários e terem nela sido investidos à volta 
de 800.000 contos e deslocados mais de 4 milhões de 
miitns cúbicos de lodos e areias! 

As Indústrias têxteis encontravam-se, ainda em 
meados do secuto XIX, centralizadas à volta da Serra da 
Estrela, em Portalegre e em Coimbra. Com o algodão, 
a sua expansão foi extraordinária e hoje o Norte é um 
grande centro de indústria têxtil algodoeira, empregando 
à volta de 800,000 trabalhadores, distribuídos por aproxi¬ 
madamente 450 unidades, o que quer dizer que falta 
muito para que sejam resolvidas as dificuldades resul¬ 
tantes da pulverização industrial, Uma parte desta produ¬ 
ção é exportada, por vezes já confeccionada. 

A.industrialização do país tem dado lugar à necessi¬ 
dade de resolver um grande número de problemas que se 
encontram intimamente ligados com ela o doa quais que¬ 
remos chamar a atenção para o dos transportes e vias de 
comunicação, o do urbanismo e o desenvolvimento da 
da cidade e .dos problemas operários. 


EVOLUÇÃO DOS TRANSPORTES E COMUNICAÇÕES 


As estradas de Portugal estendem-se por aproxima¬ 
damente 20 mil quilómetros; o número de visitantes a 
Portugal atingiu, em 1966, dois milhões; os caminhos de 


ferro estendem-se também por alguns milhares de quiló¬ 
metros; há em Portugal, aproximadamente, 400,000 veícu¬ 
los motorizados. 

Estes números indicam perfeitamente o valor do 
comércio e do turismo, e a importância que revestem 
na economia nacional. 


O URBANISMO 


Existem no continente apenas duas grandes cidades: 
Lisboa com quase um rnilhão do habitantes e o Porto 
com cerca ds 400.000. A origem destas cidades pouco 
tem a ver com a industrialização do século XIX; Lisboa 
começou a crescer com a renovação urbana que se 
estendeu por todo o século XVlll, sobretudo posterior¬ 
mente ao terramoto de 1755. A segunda causa da concen¬ 
tração populacional em Lisboa foi a fuga dos habitantes 
do grande ângulo formado por mar e pelo Tejo, de 
Santarém para Sudoeste, provocada pela terceira invasão 
Francesa, de Massena, Finalmente, a confluência da 
estrada e do caminho de ferro nesta direcção, de meados 
do século XIX em diante. 

A cintura industrial de Lisboa, que se estende desde 
Almada e Cacilhas, pa.ssa pelo Barreiro e atinge a região 
de Vila Franca, é posterior 5 grande concentração popula¬ 
cional. É mais uma consequência que uma causa desta 
concentração. A força económica que para ela contri¬ 
buiu foi muito mais o comércio que a indústria, 

A afluência a Lisboa, verificada, em grande parte, 
de nneados do século XX para a frente, é originada não 
apenas por motivos económicos (sem dúvida que os 
salários são mais altos em lisboa e arredores que no 
resto do País), quer dizer motivos principalmente indus¬ 
triais;. mas pela procura de divertimentos e das como¬ 
didades da vida que são maiores na Capital que em' 
quaisquer outros pontos. Entre os divertimentos queremos'. 
salientar o desporto, lembrando que os grandes clubes^ 
de futebol têm sede em Lisboa, que os grandes jogos 






como, por exemplo, o totobola e a lotaria ae decidem 
na Capital (deve lembrar-se que em 1967 as receitas 
do totobo!' superiores a 1.500.000 contos, o que 
indica 0 pti.rÜ deste divertimento). Deve recordar-se 
também que a maioria dos qrandes cinemas e teatros 
se concentram em Lisboa; que a sede do Governo, da 
administração, estão também em Lisboa; que dos dez ou 
doze maiores «Diários», pelo menos dez têm suas redac¬ 
ções na capital, etc., etc. 

Não pode duvidar-sé do valor do movimento ideo¬ 
lógico nas suas relações com a concentração da popula¬ 
ção: por cada .pequena ou grande manifestação política 
em Lisboa ou por cada concentração económica, pode 
afirmar-se que existem dez ou doze manifestações despor¬ 
tivas ou 40 ou 50 concentrações religiosas. Aquando da 
visita de Paulo VI a Fátima, a Imprensa mundial chegou 
a falar em 3 mihões de peregrinos; mas, pelo menos, 
um milhão e quinhentos mH aí se concentraram. E a 
maior manifestação política que se realizou em Lisboa 
não ultrapassou (1958) 150.000 pessoas. Ao contrário 
do que se tem dito, alguns centros industriais nasceram 
da distribuição dos caminhos de ferro e das estradas; 
todos os aglomerados junto da estrada Porto-Lisboa e 
do caminho de ferro Porto-Lisboa estão nestas condições. 

A tnaioria dos habitantes de Lisboa é constituída por 
empregados do comércio, funcionários e empregados de 
escritório, militares e pessoas daquelas que se consideram 
como vivendo dos seus rendimentos. O operariado e suas 
famílias predominam nos arredores. Mas, como as indús¬ 
trias estão distribuídas muito irregularmente, verifica-se 
que não há grandes concentrações operárias, se sa 
exceptuar o Barreiro. 


OS PROBLEMAS OPERÁRIOS 


De tudo 0 que pode observar-se no Portugal de 
hoje pode afirmár-se que a distinção entre o operário 
e 0 camponâs ó mais ilusória que real. 0 operário, com 


consciência de classe, quase que não existe no nosso 
País: coisciência de classe implica certa cultura, certo 
estudo. Ora, com base nos dados de 1961 em diante, 
alguns sociólogos chqgaram à conclusão de que 50% 
do operariado apenas possui a instrução primária com¬ 
pleta. Todos os outros (com excepçâo de 2% que 
haviam concluído o curso secundário) eram quase analfa¬ 
betos ou mesmo analfabetos. A consciência de classe 
não pode nascer apenas do contacto de pessoas, sem 
um mínimo de cultura básica. 

Por outro lado, as aspirações à posse de uma peque¬ 
na habitação ou de um pouco de terra, pelo menos para 
horta e jardim, mostra bem como a maioria do operariado 
.industrial tem aspirações a camponês. 

Em terceiro lugar, as necessidades de organização 
técnica e os esforços dos industriais, contribuiram para 
a distribuição do operariado, desde o simples aprendiz, 
passando pelo operariado não-qualificado, até aos ope¬ 
rários mais classificados, e os encarregados. O que deu 
lugar a que haja não só uma diferença de salários entre 
uns e outros que com frequência vai além de 200 ou 
300%, mas a que se criasse não um espírito de classe 
mas um espírito de incompatibilidade, e mesmo de aver¬ 
são, entre as várias categorias. Esta situação tem-se 
acentuado, muito, nos últimos anos. 

Finalmente, a criação de pequenas unidades fabris 
(que tem sido uma preocupação dos dirigentes) que 
contribui para a dispersão, dificulta o progresso da classe 
como classe. 

Hoje em Portugal não existe o direito à greve. As 
greves em Portugal começaram praticamente em 1852 
mas acentuaram-se em 1872, depois que o movimento 
da Internacional se estendeu até ao nosso País, sob o 
impulso de José Fontana, A primeira parte deste movi¬ 
mento é puramente reivindicativo e social; mas, pelo 
menos, desde o princípio dp século XX houve greves que 
começam a reflectir preocupações políticas, com a pro¬ 
pagação do anarquismo e das ideias republicanas. No 
fim da monarquia um dos grandes auxiliares da cres¬ 
cente força republicana é o operariado. 
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EXPANSAO COLONIAL 


Isto poderia levar a crer os propagandistas da Repú- j 

blica que, uma vez proclamada está, se entraria num | 

período de «paz social», como então se costumava dizer, i 

Mas a verdade 6 que, pelo menos até ao fim da guerra ; 

de 14-18, 0 movimento mostrou fbrte tendência para 
aumentar e as greves assumiram, daí em diante, um 
carácter político e por vezes um carácter antigoverna- 5 

mental. Pudendo afirmar-se que algumas delas chegaram 
a ser aproveitadas pelos inimigos tradicionais da Repú¬ 
blica. 

Esta consciencialização do operariado teve como 
causa/iprinclpalmente, a criação do movimento associativo 
que vinha desde a monarquia. Na imprensa operária salien¬ 
tou-se 0 jornal A Batalha, órgão da Confederação Geral do 
Trabalho, a célebre C. G. T., de fundo anarquizante, que 
foi até hoje a única grande dirigente da classe operária. 

Nesse jornal, que deixou de pubíicar-se depois do movi¬ 
mento de 28 do Maio de 1926, colaboraram alguns inte¬ 
lectuais jovens que são hoje conhecidos escritores. 

Não se tratava portanto de um simples jornal reivin¬ 
dicativo, mas de um órgão em que problemas religiosos, 
filosóficos, literários e de política geral eram debatidos. 

Depois de 1926, a classe, pela força das circunstân¬ 
cias, virou-se para os assuntos puramente reivindicati¬ 
vos. As consequências disto foram várias o graves; em 
primeiro lugar, foi-se perdendo a unidade da classe sob 
0 bombardeamento de reivindicações por vezes contradi¬ 
tórias; em segundo lugar, a cultura operária foi diminuindo 
porque foi sendo forçada a alhear-se dos problemas cul¬ 
turais e de política geral, que a pequena imprensa que 
continuou a existir (sob forma ilegal) deixou de tratar 
quase inteiramente; finalmente, o terem-se alguns diri¬ 
gentes operários voltado quase totalmente para os pro¬ 
blemas de política internacional fez com que os proble¬ 
mas nacionais deixassem de ser preocupação geral, e 
a sua solução ser procurada no exemplo de outras situa¬ 
ções, aliás Inteiramente diferentes. , 


Depois de 1885 em que se realizou a Conferência 
de Berlim para a partilha de África, o governo da Monar¬ 
quia lançou-se na ocupação militar dos territórios a que 
chamava de Portugal, pois essa ocupação era, segundo 
as decisões da Conferência, obrigatória para que nenhuma 
potência ambiciosa pudesse afirmar que apenas as costas 
estavam dominadas. 

E foi esta a política que o governador de Moçam¬ 
bique, António Enes, com o título de Comissário Régio', 
desenvolveu na colónia que estava a seu cargo. Foi 
por essa altura que se levou a cabo uhna campanha de 
destruição de certos régulos indígenas, entre os quais há 
que salientar o •muito conhecido Gungunhana. É dentro 
desta política do governo e do Comissário Régio que se 
travaram determinados combates em que se salientou a 
figura de Mousinho de Albuquerque. 

A mesma política, que alcançou êxito em Moçam¬ 
bique em 1895, foi desenvolvida na Guiné, em Timor e 
em certas regiões de Angola, continuando ainda também 
a praticar-se em Moçambique. 

Esta orientação de ocupação militar foi seguida de 
várias tentativas de ocupação populacional branca. Mas 
aem aquele sucesso que esperavam alguns dum pais que 
tinha então uma forte emigração, so-bretudo para o 
Brasil. 

Entretanto a política de expansão colonial (com as 
respectivas disputas, resultando da concorrência, prin¬ 
cipalmente entre a França, a, Inglaterra e a Alemanha) 
reflectia-se nas colónias portuguesas, pois que tanto 
Angola como Moçambique tinham como vizinhos a Ale¬ 
manha e a Inglaterra. À Alemanha tinha cabido o terri¬ 
tório ao Norte de Moçambique, conhecido então por 
Tanganica e, ao sul de Angola, o Sudoeste Africano 
Alemão, Se a fronteira ao Norte de Moçambique estava 
claramente limitada pelo rio Rovuma, já assim não acon¬ 
tecia à fronteira ao Sul de Angola, pois o deserto d» 
Calaari, estendendo-se para o Norte e para o Sul do 
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Cunene, abafava este rio com suas areiasc Daí disputas 
e questiúnculas constantes que obrigaram à construção 
de uma verdadeira rede de fortins que defendessem a 
colónia pelo lado do Sul. 

Para isto, era igualmente .preciso evitar a insubor» 
dinaçâo dos indígenas que os alemães ajudavam em tudo 
aquilo que pudesse provocar perturbações. Com este 
objectivo foi enviada para o Sul de Angola, nos últimos 
anos da Monarquia, uma série de destacamentos militares. 

A guerra de ISU-ISt já no período republicano 
(a República tinha sido proclama em Outubro de 1910) 
favoreceu extraordinariamente a política expansionista 
alemã. C logo em 1915, antes portanto da entrada de 
Portugal na Guerra, que somente se verificou em 1917, 
forças militares alemãs atravessaram a fronteira, que já 
então se encontrava mais bem definida, e ocuparam terri¬ 
tórios indiscutivelmente para além de suas fronteiras, 
depois de terem expulsado as forças militares portu¬ 
guesas, isto deu lugar a que o governo republicano fosse 
obrigado a mandar uma razoável expedição militar não só 
com 0 objectivo dq recuperar os territórios perdidos mas 
de pacificar os indígenas que, aproveitando a fraqueza 
portuguesa, se tinham insubordinado: foi a chamada 
Campanha dó Cuamato, 

. Vencida a Alemanha em 1918, e entregues as suas 
duas grandes colónias citadas à administração inglesa, 
entrou-se, em Angola e Moçambique, numa política de 
pacificação e exploração económica colonial. 0 grande 
orientador desta política foi, em Angola, Norton de Matos; 
e em Moçambique o escritor e político Brito Camacho 
(que aproveitou motivos africanos para alguns dos seus 
contos) e Álvaro de Castro. 

A exploração colonial tinha sido Iniciada ainda no 
tempo da Monarquia com a' criação de algumas compa¬ 
nhias magestáticas a que tinha sido entregue, quase que 
por inteiro, a própria administração da região. Data de 
então a fundação da Companhia dos Diamantes de Angola, 
a qu6 foi entregue, com direitos exclusivos de exploração, 
0 distrito da Lunda, quase completo. Esta empresa é 
hoje uma das maiores de toda a África, Rasgaram-se 


linhas de caminho de ferro na direcção do interior, 
partindo de portos, como Lobito, Benguela e Lourenço 
Marques, Rara que a ocupação fosse rentável, era preciso 
dar um desenvolvimento aos .portos que permitisse que as 
mercadorias trazidas do interior pudessem ser embarca¬ 
das sem dificuldade de maior. Foi assim que nasceram 
e se desenvolveram portos como o de São Paulo de 
Luanda, Lobito e sobretudo Lourenço Marques na África 
Oriental, pois que era a saída das minas do Rand. 

Entretanto, surgia a Grande Guerra de 39-45; e 
depois dela inicia-se o movimento conhecido por liber¬ 
tação dos povos coloniais. Depois de uma grande parte 
da África se ter constituído em Estados independentes 
ou pelo menos com grande autonomia, dentro dos antigos 
impérios coloniais da França e da Inglaterra, chegou a 
vez às colónias de Angola, Moçambique ;e Guiné senti¬ 
rem as consequências deste movimento de autonomia. 
E em 1961 inicia-se a luta com este objectivo, em 
Angola, Norte de Angola, seguindo-se-lhe a do Norte de 
Moçambique, e um pouco mais tarde o da Guiné, Já então 
estas três colónias eram exploradas e praticamente orien¬ 
tadas por algumas grandes empresas com sede em 
Lisboa mas com prolongamentos coloniais, como por 
exemplo, o Banco Nacional Ultramarino, a Companhia 
União Fabril e o Banco de Angola. 

Logo que a luta assumiu maiores proporções, com 
0 envio de alguns exércitos metropolitanos, o Alto Capi¬ 
talismo internacional, na pessoa de empresas do género 
da Krupp e da Gulf 011 €om.pany.,„ começaram-se inte¬ 
ressando a fundo pelos problemas de Angola e Moçam¬ 
bique, desenvolvendo-se então a exploração sobretudo 
do subsolo. E assim nasceu a exploração do ferro e do 
petróleo, do urânio, do cobre, em escala desconhecida 
até então. 

Assim terminou, com carácter internacional, a ocupa¬ 
ção e colonização que se tinha iniciado com o objectivo 
de fazer frente, exactamente, à penetração das grandes 
potências. Se a Alemanha foi infeliz na tentativa (durante 
a Primeira Guerra Mundial) de domínio do Norte de 
Moçambique e Sul de Angola; se a Inglaterra tambÔm 
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náo foi feliz com as suas tentativas de partilha, por ala e. 
pela Alemanha, destas duas colónias— mais felizes foram 
seus imensos capitais, que conseguiram entrar sem armas 
na mâo! O Alto Capitalismo internacional está bem patente 
na grande empresa que acaba de ser constituída para o 
domínio das águas do Zambeze. 

Ele criou assim duas ordens de dificuldades ao 
autóctone que pretende a independência ou a autonomia; 
e a alguns centos de milhares de colonos, pequenos 
colonos, portugueses que na agricultura, na pastorícia, 
na pequena indústria e no comércio vivem há anos de 
um trabalho honrado que se ia transformando em movi¬ 
mento de civilização. 


VIDA CULTURAL DE MEADOS üO SÉCULO XIX 
ATÉ NOSSOS DIAS 


Segundo os critérios oficiais (nacionais e internacio¬ 
nais) 0 Povo Português é um povo com uma cultura 
abaixo da média dos outros países europeus. O cri¬ 
tério oficial consiste em inquirir do número de escolas, 
de todos os graus de ensino; dos alunos que as fre¬ 
quentam, em relação ao total da população; do êxito 
nos exames e na passagem para as classes seguintes, 
Ora, 0 núrhero de escolas primárias não vai além 
de 12 mil, em que ensinam aproximadamente 26 mil 
proféssores. Segundo o critério indicado, estes números 
revelam um índice bastante baixo. Podemos acrescentar 
que a preparação do professor primário (5.° ano de ensino 
secundário, mais dois de Escoia Normal) é mais do que 
insuficiente, sob o ponto de vista pedagógico e cultural. 

E também que a preparação dos professores do ensino, 
seòundário fica abaixo do necessário, pois que a maior 
parte não frequentou nenhum curso de Ciências Pedagó¬ 
gicas, limitando-se à aquisição de conhecimentos nas 
Faculdades de Letras e de Ciências. E ainda que os 
processos de formação do professor universitário, deixam 
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muito a desejar pois que, em grande parte, sua ascensão 
depende da escofha individual de outros professores já 
instalados nas respectivas Faculdades. Este é o critério 
usado para a avaliação da cultura e do grau do desen¬ 
volvimento mental dum povo. 

Porém, deve acrescentar-se que a cultura, hoje, 
não depende exclusivamente nem principalmente dos 
anos de escolaridade: o Cinema, a Rádio, a Televisão, a 
Imprensa, o Livro não desempenharão um pape! de muito 
maior relevo na formação do indivíduo? Ora em Portugal 
existem hoje mais de 1.500,000 receptores de Rádio e 
à volta de 350.000 aparelhos de Televisão, sabendo-se 
que têm aumentado a um ritmo superior a 30.000 por 
ano,.Mas estes números só podem compreender-se bem, 
se se souber que uma grande parte dos televisores 
funcionam em tabernas, pequenos restaurantes, pequenos 
cafés e clubes vários, o que permite que cada unidade 
esteja ao alcance não só duma família mas de algumas 
dezenas de famílias, 

Sb a importância do cinema foi muito reduzida 
com a divulgação da televisão, já assim não acontece 
com a Imprensa: o «Diário» chega aos recantos mais 
isolados do País; e a cultura que se adquire através deie, 
embora orientada num sentido que não é o-melhor, 
serve no entanto de ponto de partida para a criação de 
um espírito crítico; além de que é muito difícil deturpar, 
a ponto de não se poder compreender, a informação, 

O Livro, apesar de tudo o que se tem dito, está 
muito divulgado. Isto é provado pela quantidade de 
editoras que se têm criado nos últimos anos e que não 
3 ò estão abertas à literatura nacional mas às traduções 
de boas obras estrangeiras, Pode dizer-se que não há 
nenhuma grande obra de cultura mundial que não tenha 
sido traduzida em português. 

Sabemos que tudo isto é insuficiente, sob o ponto 
de vista cultural tanto mais que o livro, pelo seu preço, 
não vai muito além do leitor de certas classes privile¬ 
giadas, Mas que acontece nos outros países, que não 
estão incluídos no número dos sub-desenvolvidos 
mentais? 
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Contudo este critério de avaliação da cultora pela 
importância da escolaridade e seus complementos é um 
critério absolutamente laccioso; a cultura não pode con¬ 
fundir-se com um ramo dela; a cultura abrange uma 
noção muito mais ampla, de que não podemos excluir 
as formas actuais do trabalho, como já s'e viu: a máquina 
e 0 seu manuseamento; e o seu tratamento contribuiu 
mUito mais para o desenvolvimento cultural do que a 
caneta ou o livro. A cultura pode ser deformada (a tem- 
-no sido na maior parte dos países) através do Cinema, 
da Televisão e da Rádio, do Livro e da escolaridade, 
quando ela é de origem puramente intelectual; mas aquela 
que é adquirida através das mãos e do cérebro, traba¬ 
lhando em conjunto, fica muito mais solidamente alicer¬ 
çada. Se quisermos obter a confirmação do que acaba 
de dizer-se, basta ver-se o sorriso que provoca por 
exemplo o que certos doutores têm dito acerca de pro¬ 
blemas da reforma agrária; basta ver o sorriso que pro¬ 
voca entre os camponeses, aqueles que por direito próprio 
e pelos seus conhecimentos, são os únicos que podem 
dizer alguma coisa que se aproveitei 

Para se alcançar o estado em que se encontra a 
cultura escolar em Portugal muito contribuiu o regime 
constitucional e a República: a escola primária tornou-se 
obrigatória, ainda no tempo da Monarquia, Mas foi 
a República que desenvolveu o ensino, universitário, 
liceal e técnico, a ponto dele alcançar o grau de desen¬ 
volvimento que tem hoje, E não o fez por pura dema¬ 
gogia, mas porque o desenvolvimento das técnicas e 
da Ciência a isso a obrigam. São da República a criação 
das Faculdades do Letras em Lisboa, Coimbra e Porto, 
(esta extinta depois do 23 de Maio e recriada, há 
apenas cinco ou seis anos); as Faculdades de Medicina, 
em igualdade de circunstâncias com Coimbra, que até 
então possuía o monopólio do título de faculdade, etc, 
A força principal que tem contribuído para o aumento 
da escolaridade, para o número de liceus, para o desen¬ 
volvimento da cultura universitária e técnica —não 
provém da boa vontade de qualquer entidade governa¬ 
mental, mas da pressão que o Povo tem feito nesse 


sentido. Para termos a certeza disto, basta ver os esfor¬ 
ços que se desenvolvem para que qualquer nova escola 
seja criada ou aperfeiçoada. 

0 Povo continua a ser, nisto como em tudo, o 
grande fautor da História, mesmo naqueles casos em 
que outros chamam a si a glória das transformações. 


CULTURA E POVO 


Mas nem sempre a cultura e o Povo andam sepa¬ 
rados ou caminhando mesmo cada um para seu lado: 

No período da formação das ideias liberais e da 
Monarquia constitucional dois homens avultam no meio 
Jo Povo a dos insignificantes, pelo papel que desem¬ 
penham; Alexandre Herculano e Almeida Garrett. Alexan¬ 
dre Herculano como historiador, como romancista procu¬ 
rou e conseguiu não se afastar do Povo e dar o sau 
contributo para o progresso, Almeida Garrett, como 
dramarturgo, como poeta, como orador parlamentar e 
como político, sempre se bateu pelos direitos das classes 
populares. 

Pouco depois, surgem Camilo e Júlio Dinis cujas 
obras se tornaram tão populares que ainda hoje, passadas 
dezenas de anos depois da sua morte, sáo dos escri¬ 
tores, de todos os tempos, mais editados, mais lidos, 
mais amados. 

A uma outra geração pertence Eça de Queiroz, o 
grande crítico dos dirigentes falsos da sociedade consti¬ 
tucional, entre 1870 e 1900: os «Maias», os «Abranhos», 
os «Acácios», os «Gouvarinhos»... isto é, os inimigos 
do Povo. Pouco depois encontramos Guerra Junqueiro 
que está aí ainda hoje para mostrar como a cultura e o 
trabalho podem lutar de mãos dadas. 

Já nos nossos dias, um Afonso Duarte, um José 
Gomes Ferreira, bateram-se, por vezes de armas na mão, 
contra a tirania e o facciocismo. 
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Ê para terminar este capítulo, invocamos a figura 
de Aquilino Ribeiro - talvez o escritor que em todos 
os tempos melhor conheceu o Povo português, o cam¬ 
ponês português, mesmo aquele que vive na cidade-- 
que continua, entre vivos e mortos com a cabeça mais 
alta que todos os outros. Mas não queremos esquecer 
nem José Régio nem Miguel Torga nem Assis Esperança, 
cada um a seu modo, mostrando que nos momentos 
críticos da evolução do Povo, a cultura e o trabalho se 
fundem intimamente. 


INSTITUIÇÕES DEMOCRÁTICAS 


Depois das reformas agrárias (chamemos-lhe assim) 
do Liberalismo, assim como reforma ^ das intituiçoes 
políticas e administrativas, isto é, depois dos primeiros 
anos, a seguir a 1834, as instituições não pararam de se 
transformar, no sentido demoçrático. Não que os dirp 
gentes procurassem por vezes que assim fosse. Mas 
a pressão popular, e as transformações sociais e políticas 
que se estavam processando na Europa, sobretudo em 
França e em Inglaterra, obrigavam-nos a seguir o rumo 
democrático. Vamos exemplificar; 

a) —Entre 1877 e 1911 (ano seguinte à proclamaçao 
da República) deu-se um aumento de 20 % nos prédios 
rústicos e de 35% nos prédios urbanos; quer dizer; 
0 número de prédibs rústicos passou de 5.047.000 para 
10 .533.000; e o número de prédios urbanos passou de 
878.000 para 1.361.000. Por um lado, vê-se a grande 
e média propriedade a transformar-se no minifúndio {o 
que é para o homem da segunda metade do século XX 
um problema, mas que não era na altura); mas por 
outro lado, verifica-se que esta divisão contribui para 
aumentar o número de proprietários; 

b) _ 0 alargamento do diréito de voto é também 
fenómeno altamente importante: em 1864 não chegava a 
345.000 a número de recenseados, em 1911 já há mais 
de 780.000; 
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c) — A curva do analfabetismo modificou-se também 
profundamente, sobretudo no fim do século: se o número 
de analfabetismo é ainda em 1890 de 79%, em 1911 
já é de apenas 75 %. Não se nota um grande progresso, 
pois já sabemos que a preocupação do Povo não é 
dominante no sentido do saber ier; 

d) — Mas talvez a instituição democrática que mais 
tenha progredido diga respeito ao número de associa¬ 
ções populares: em 1876 havia apenas 30.000 indivíduos 
associados, em associações de socorros-mútuos; mas já 
em 1909 o número' de associados era superior a 350.000 
distribuídos por mais de 600 associações; 

e) —Há ainda um outro elemento, que nos mostra 
como nó princípio do século se vivia num ambiente 
muito mais democrático do que o do tempo a seguir 
imediatamente à vitória do liberalismo; em 1904, quando 
da greve geral dos tipógrafos, existiam em lisboa 22 
jornais, dos quais 21 deixaram de publicar-se porque a 
greve dos operários os afectou. é não apenas o associa¬ 
tivismo operário que aqui se vê mas também a maneira 
como 0 público podia estar informado. 


EVOLUÇÃO DO REGIME POLÍTICO, 
desde a 'DITADURA DE COSTA CABRAL 
ATÉ AOS TEMPOS CORRENTES 


Em tudo 0 que vai passar-se neste período não pode 
deixar de se ter em conta a influência dos acontecimentos 
passados, sobretudo em França e na Inglaterra. 

Não foi apenas a Revolução de 1830 que teve efeito, 
segundo parece decisivo, na vitória do Liberalismo portu¬ 
guês e portanto do partido de D. Pedro. 

As Revoluções Francesas de 1848, assim como o 
golpe de Estado de 52 de Napoleão III e, quase 20 bnos 
depois, a entrada numa nova república, posterior à derrota 
dos exércitos franceses e ao fim do II império, tiveram 
suas repercussões em toda a Europa' e também em 
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Portugal. Duma forma geral, embora com as oscilações 
que os acontecimentos políticos sempre apresentam, ia-se 
caminhando para á democratização das instituições e 
portanto para a proclamação da República em 1910, 

O governo ditatorial de Costa Cabral (1942-1846) 
foi derrubado pela unidade de todas as tendências libe¬ 
rais e pela constituição de «Juntas ■ Revolucionárias», 
Quer dizer, os partidos políticos deram as mãos para 
que a luta saísse vitoriosa; e simultaneamente o Povo, 
normalmente à margem das correntes políticas, organi¬ 
zava-se em pequenos agrupamentos revolucionários. 

Mas as tentativas ditatoriais não acabaram com 
Costa Cabral: em 1871, ainda que não se vivendo em 
ditadura, foram proibidas, contra todas as leis, as Céle¬ 
bres Conferências do Casino por portaria do ministro 
Marquês de Avila e Bolama. Estas conferências, que não 
chegaram a concluir-se, são uma das manifestações de 
renovação mental dos meiso intelectuais portugueses. 

■Por outro lado a unidade política quebrou-se: por 
esse tempo fundou-se a Frat&rnal dos Trabalhadores, 
Portugal, entre os quais Teófiío 'Braga e o próprio Antero 
de Quental e José Fontana; as ideias federalistas (a 
da constituição de uma república federal que abrangesse 
toda a Península Ibérica) começou a ter partidários em 
'Portugal, entre os quais Teófilo Braga e o próprio Antero 
de Quental; ao lado do partido regenerador, surgiu o 
partido progressista, resultado da fusão de dois pequenos 
agrupamentos políticos; e, um pouco mais tarde, por 
volta de 1880, surgiu o Partido Republicano Português. 

Isto significa que as forças renovadoras não se 
encontravam unificadas na criação de u mnovo regime: 
podemos verificar que, além das forças socialistas, ■havia 
mais 6 ou 7 agrupamentos, tentando enfrentar o velho 
absolutismo que, apesar de cansado, ainda oferecia 
bastante resistência; e sobretudo, que esta divisão difi¬ 
cultava a solução dos problemas nacionais e ia desacre¬ 
ditando as instituições constitucionais e liberais. A desa¬ 
gregação dos partidos monárquicos prolongar-se-á e 
contaminará mesmo o Partido Republicano que se cindiu 
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e que se manteve dividido qifase até à proclamação da 
República. 

O descrédito das instituições monárquicas era de tal 
ordem que, não conseguindo fazer frente às dificuldades, 
0 povo começou a ver, como única solução, a substitui¬ 
ção do regime. 

Foi assim que em Janeiro de 1891 rebentou o pri¬ 
meiro movimento republicano, conhecido pelo 31 da 
-Janeiro, quase logo-a seguir ao célebre Ultimaturrr inglês, 
verificado no ano anterior. 

Este movimento foi vencido, mas o que é certo é 
que, daí em diante, a desagregação das forças monár-, 
quicas acentuou-se com várias dissidências, áo mesmo 
tempo que as forças republicanas aumentaram de poder. 
Foi assinn que o rei ‘|j). Carlos começou a apoiar as 
tendências ditatoriais que se verificaram entre 1893 e 
1897, quando'foi publicada uma lei que admitia a depor¬ 
tação para os inimigos do regime. 

Até que finalmente, entre 1906 e 1908 se cai 
claramenta num regime ditatorial, conhecido por fran- 
quismo. 

Esta ditadura provocou um tal estado de espírito 
•que se desenvolvem em Portugal dois agrupamentos 
secretos e revolucionários: a Maçonaria e a Çarbonária. 
Parece que, segundo os seus regulamentos secretos, 
estava prevista a morte daqueles que se opusessem ou 
procurassem destruir as liberdades políticas. No primeiro 
de Fevereiro de 1908, o Rei D. Cariqs foi assassinado. 

As forças monárquicas nem assim se concentraram 
em volta do no Vo rei; enquanto que as forças republica-, 
nas, até então envolvidas em questiúnculas, se unifi¬ 
caram e a República foi proclamada em 5 de Outubro' 
de 1910, 

A República lançou-se numa série de reformas de 
carácter económico, administrativo e mesmo religioso., 
Mas estas reformas não foram recebidas e interpretadas 
sob 0 mesmo ponto de vista; e dai a constituição de 
pelo menos três grandes partidos repubiicanos. E, por 
outro lado, pela organização de todas as forças reaccio- 
nárias contra o novo regime, quatro anos depois da 
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proclamação da República, houve uma tentativa de 
regresso a um regime ditatorial. 

Entretanto, rebentava a Primeira Grande Guerra 
Europeia (iSi14), na qual Portugal interveio no ano 
seguinte. Mas as tentativas das forças anti-democráticas 
continuaram; e em Dezembro de 1917 instaurou-se um 
regime ditatorial que ficou conhecido pelo nome de 
Sidonismo e que durou exactamente um ano (1918). 

Logo no princípio do ano seguinte (1919), uma 
coligação das forças anti-democráticas conseguiu implan¬ 
tar a monarquia nalguns pontos do país. Contudo a 
força do povo impediu que as instituições democráticas 
fossem derrubadas. 'Porém os efeitos da desorganização 
económica posteriores ò Grande Guerra fizeram-se sentir 
em Portugal duma forma extraordinária, sobretudo no 
aumento dos preços; tendo principado então um desen¬ 
tendimento político que iria terminar, catastroficamente, 
em 28 de Maio de 1926. 

Instaurou-se então um regime, que ficou conhecido 
na História do Povo Português pelo nome de Salazarismo, 
modificado alguma coisa com o início duma nova tendên¬ 
cia, em Setembro de, 1908. 

0 Salazarismo não é uma tendência em que se não 
tenha notado qualquer evolução; por exemplo, suas 
características acentuaram-se muito durante a Segunda 
Guerra Mundial, em que o Nazismo e o Fascismo se 
mantiveram, aparentemente, em força crescente,, até 
1945. Durante estes anos da Segunda Guerra Mundial, 
as forças do regime organizaram-se e ele conseguiu 
manter-se no poder e aperfeiçoar-se, ainda durante mais 
de 20 anos. 
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Datas 

Dirigentes 

políticos 

Sucessos polticos e gertis 

Factos económicos, sociais e 
técnicos 

Cultura portuguesa e peninsular 

Mediterrâneo, 

Europa e além-Europa 

s, XII 

a, C, 


FundaçSo de colónias fenícias a partir 
de Cades (Câdiz), Hispaíis (Sevillia) e 
Málaca (Málaga) 



Navegação mediienânica; Fenícios, 
Egeenses, Gregos da Itália, Gregos de 
Marselha e Gregos da Ásia Menor, 
Relações entre Exlremo-Oriento o Medi¬ 
terrâneo, por intermédio de Alexandre, 

s, VII 


Primeiras colónias gregas: Sagunto... 




s, V 


Ocupação céitical?) do Minlio e Galiza. 
Princípio da colonização earlaginesa das 
costas mediterrãnicas. 

Castelos pré-romanos: Sabrosa, Sanfins, 
Britei ros (cilãnias, cividades). 

Cultura Castreja: agricultura, pastorieia, 
navegação fluvial. Pequenas povoações 
isoladas. 

Rivalidade entre o Império africano de 
Cartago e a República romana (Guer¬ 
ras Púnicas). 

s, III 


Guerras Púnicas; Hanibal 

Fundação de Carlagena. 


■ 

5, II 

s, I 


Desenrolar da conquista <la Espanha- 
pelos Romanos. Virieto e os Lusitanos. 

Sertório chefia a resistência dos Lusita¬ 
nos aos Romanos; Início da Roma- 
ntofõo com Ctoan 

Fundação de Scallnhis; Felicitas Jülia 
(Lisboa): Liberalistas Júlia (Évora); Pax 
Júlia (Beja). 


Constituição do Império Romano-nie- 
dlterrânico. 



Augusto vem à HispÉnia. 

Brácara passa a donominar-se Brácara 
AugusW. Abrem-se estradas, erguem-se 
templos, teatros... 0 latim lorna-se a 
ifngua oficial da Hispânía, assim como 
de todo 0 Mediterrâneo. 



!. IV 


Dão-se os primeiros passos para a 
Crísianiiação, 

\ 

A Lusitânia está dividida em 4 «dio¬ 
ceses»: Brácara, Olissipo, Évora e Ossó- 
noba (Faro). 


Édito de Milão. 

s, IV 
e V 

■ 

Invasão dos Bárbaros germânicos: 

Rei eleito; apenas a Nobreza defende 
esto processo: o clero prefere a here¬ 
ditariedade da realeza; codificação das 
leis germano-romanas: Código Vlslgâ- 
tico ou Fuero Jmgo; dois terços das 
terras pertencem à nobreza c ao clero 
visigóticos que não pagam impostos. 


Invasões dos Birboros; Visigodos, Os- 
trogodos. Vândalos, Suevos.,, Hunos. 

Batalha de Andrinopla contra os Godos; 
morte do Imperador Valente, 

í. vm 


Invasão árabe e ocupação de toda a 
Península até ao centro da França: 
batalha de Poitiers. 

Reino de Córdoba. 


«Cultura» cristã ao Norte da Península 
(Pelágio e seus contlnuadores; guerrei¬ 
ros); cultura greco-árabe no Mediter¬ 
râneo com um centro cultura! cin 
Córdova. 

Unificação da Frdnça; CIóvls. Ordem 
religiosa de 3. Bento Carlos Magno e 

0 Império. 

s. IX 


0 nome de Portucale estende-se às 
actuale províncias do Douro e Minho, 
tendo Porto por capital. 


Começam a inlensificar-se as peregri¬ 
nações a S. Tiago de Compostela. 

Relações mais íntimas com a França 
medllmânlca; Primeiros Trovadores, 


103J 

Fernando 

Magno 

Unificação da Pcntnsula cristã ocidental 



Crutadas (entre 1096-1270), 






A Europa invadida pela lepra, 

i 





Ordem reUglosas; Franciscanos e Domi¬ 
nicanas, e reforma cisterciense (S. Ber¬ 
nardo). Ordens religioso-militares; Tem¬ 
plários, Hospitalários. 

1065 

Afomo VI 
Imperador 

sua morte 

eimperadon de Leão e Castela, Galiza 
e Fortugália; a fronteira Sul é fixada 
da foz do Mondego às nascentes do 
Tejo. A capital é Toledo. 


Influência árabe. Influência do estilo 
bizantino, por exemplo em Tomar; ini¬ 
cio do ogival cm Alcobaça. Fundação 
da Escola de Tradutores em Toledo: 
através do árabe estabelece-se contacto 
com a cultura grega (s, XII). 


1097 

Henrique de 
Borgonha 

Começa o governo do Condado Por- 
tucàlen». 




IIU 

D, Teresa 

Depois da morte de D. Henrique, seu 
marido, continua a Reconguisla. Entra¬ 
da de Templários e Hospitalários. 

Fundação de mosteiros, como AIco- 
que K consagram a desbravar 

terras. 

Criação de concelhos, Lutas do Rei com 

0 clero, apoiado pela Burguesia dos con¬ 
celhos, sobretudo com o Bispo do Porto. 
Influência do direito romano-bizantino; 
chanceler Mão, 

Início do movimento laico: na admi¬ 
nistração, na literatura. 

Era das catedrais e Universidades (séc. 
XII-XIV). 

1125 

Afcnso 

Henriques 

Batalha de S, Mamede (contra a Mãe); 
Batalha de Cemeja (U37) com o primo 
Rei de Castela; Batalha de Ourique 
(1139) com os Mouros. Tratado de 
Zamora (1143.. FUNDAÇAO DO ES- 
TADO .PORTUGUÊS. Conquista de 
cidades e castelos junto do Tejo (San¬ 
tarém, Lisboa, Palmeia, Sintra —1147- 
-1154)., 

Mantêsn-se relações políticas e comer¬ 
ciais com Ã Flandres e cora certos por- 
los da costa francesa do norte. Existe 
lã uma armada constituída por dezenas 

6e navios, 


Perseguição aos Albigenses, ou Cátaros, 
sob a direcção do rei de Fiança, dos 
Dominicanos e do Papa InoeSncío m 
(1229), 

1183 

Saneho I 

Povoamento com estrangeiros (vilas 
francas); constroera-se e reconstroem-se 
castelos (Tomar); fundam-se conventos 
e doam-se-Ihes terras (Cister em Aluo- 
baça). Conquista de Silves no Algarve. 

Auxilio (Jqj Cruzados na conquista de 
Lisboa, Alcácer-do-Sa! e Silves. 
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